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Editorial

José Augusto Drummond

Marcel Bursztyn

Maria Beatriz Maury
S u s t e n t a b i l i d a d e

e m  D e b a t e

Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 2, n. 2, p. 9-15, jul/dez 2011

Em 2011, o mundo assistiu a novos episódios de interesse para os que lidam com o tema

ambiental e com os desafios da sustentabilidade do desenvolvimento. Uma tragédia no Japão, provo-

cada pela coincidência entre desastre natural (tsunami) e falha humana reacendeu o debate sobre os

riscos da opção energética nuclear. No Brasil, um vazamento de óleo em águas profundas recolocou

em debate o tema que já havia sido levantado no ano anterior, por ocasião do grande vazamento no

Golfo do México: até que ponto estamos preparados para lidar com tais riscos?

Também em 2011, o mundo acompanhou mais uma rodada de negociações frustradas sobre as

ações a serem tomadas pela comunidade internacional com vista ao enfrentamento, no longo prazo,

dos desafios da mudança climática. A 17ª Conferência das Partes das Nações Unidas sobre

Mudanças Climáticas (COP-17), realizada dezembro, em Durban, na África do Sul, foi marcada

por frustrações políticas e protestos dos ambientalistas.

Apesar de a COP-17 renovar o Protocolo de Quioto, pelo menos até 2017, e iniciar um proces-

so com força legal, cujo resultado poderá levar a um novo pacto global sobre o clima, a entrar em

vigor a partir de 2020, o evento não trouxe grandes novidades em relação à reunião anterior. Nova-

mente os Estados Unidos, um dos maiores poluidores do planeta, não apoiaram e não se incluíram

na tomada de medidas, especialmente aquelas que possam mitigar os impactos no ambiente.

Outros países, como Canadá, Rússia e Japão abandonaram o Protocolo, confirmando que a

agenda de curto prazo, desta vez sob forte influência da crise econômica que abala o hemisfério

norte, prevalece sobre a responsabilidade frente ao futuro. Parece que a máxima enunciada por Key-

nes, ao explicar o descompromisso em relação ao que virá, segue atual: afinal, “no longo prazo

estaremos todos mortos!”

O desafio de manter aceso o debate sobre sustentabilidade é grande. Em 2012, haverá uma

nova oportunidade para se encarar o tema. O Brasil sediará, mais uma vez, um grande evento inter-

nacional, a United Nations Conference on Sustainable Development, conhecida como Rio+20. Tudo

indica que haverá muita mobilização, mas não há indícios de que ocorrerão grandes  decisões ou

acordos. A nossa tarefa é chamar a atenção para os temas de relevo e prover fundamentação cientí-

fica para que dúvidas sejam esclarecidas e decisões substantivas sejam tomadas.

O Centro de Desenvolvimento Sustentável da UnB promoveu, em outubro, um debate, com a

presença de Ignacy Sachs, para discutir os rumos a serem tomados nessa Conferência. Na transcrição

9
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de sua fala, apresentada neste número de SeD, Sachs aponta alguns importantes caminhos que po-

dem levar a resultados efetivos para a Rio+20. Isso consta na seção Debates deste número.

Esse quarto número de SeD Sustentabilidade em Debate  também traz um Dossiê sobre o

importante tema das mudanças climáticas e das adaptações a elas em curso, intitulado Climate and

Land Use Change (CLUC). Nele foram incluídos artigos com foco na Índia, Tunísia, Amazônia e

São Paulo. O editor convidado foi Saulo Rodrigues Filho, atual diretor do Centro de Desenvolvimen-

to Sustentável da UnB, que escreveu a apresentação ao dossiê.

Em uma homenagem a Hassan Zaoual (1950-2011), recentemente falecido, encomendamos

para este número uma Leitura Recomendada, contendo uma avaliação da importância de sua obra,

escrita por Jane Simoni. Zaoual era membro fundador de nosso Conselho Editorial e a sua obra tem

nos inspirado a continuar pelos caminhos da sustentabilidade.

O número atual traz também, na seção Artigos, temas como educação ambiental e políticas

públicas; governança em empreendimentos hidroelétricos; agricultura familiar e política ambiental

brasileira. São apresentadas também Resenhas de obras recentes de dois autores de peso no campo

da sustentabilidade - Joan Martinez-Alier e Peter Bartelmus.

Chegamos ao quarto número de Sustentabilidade em Debate. Após dois anos de trabalho

contínuo, percebemos que estamos muito próximos de atingir a velocidade de cruzeiro de um periódico

científico ainda jovem.

Temos recebido um fluxo constante de submissões, do exterior e do Brasil. O público potencial

de SeD é a comunidade científica nacional e internacional, assim como usuários do conhecimento

sobre desenvolvimento sustentável e políticas de sustentabilidade no governo, nas agências interna-

cionais, na sociedade civil, nas ONGs e no setor privado. Este público tem se confirmado, tanto

quanto em leitores, como em autores que têm buscado na revista um espaço para publicar os seus

resultados de pesquisa.

Tem havido um bom número de acessos à Sustentabilidade em Debate em outros países,

confirmando o potencial internacional do periódico. A partir das submissões, vemos que os textos a

nós enviados têm sido produzidos e têm atingido uma boa variedade de pesquisadores no meio

acadêmico, suscitando o diálogo entre os hemisférios Norte e Sul, facilitando a troca de experiências

entre o Brasil e os demais países das Américas, África, Ásia e Europa. Até dezembro de 2011,

tivemos cerca de 4.700 visitantes oriundos de 56 países, usando 37 idiomas. Fomos acessados em

países como: EUA, Nova Zelândia, França, Portugal, Bélgica, Alemanha, Índia, México, Canadá,

quase todos os demais países da América e ainda na África. Ao todo, mais de 15 mil acessos foram

registrados no site, um crescimento de 62% em novas visitas desde seu lançamento, sendo que cerca

de 38% dos visitantes retornaram ao site.

Desde seu início, foram submetidos a Sustentabilidade em Debate mais de 62 artigos. Publi-

camos ainda vários outros tipos de textos - dois Ensaios, onze Resenhas, cinco Entrevistas, dois

Debates, três Resultados de Pesquisa, e duas Leituras Recomendadas.

Cresceu consideravelmente o nosso quadro de pareceristas, todos doutores e reconhecidos pro-

fissionalmente em suas áreas de atuação. No início desta edição, disponibilizamos a lista completa

daqueles que colaboraram na avaliação dos textos publicados nos nossos dois últimos números.
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Apesar do grande número de submissões, temos conseguido avaliar os artigos enviados e tomar as

decisões editoriais em prazos razoavelmente curtos.

Cresceu ainda o alcance de nossa indexação. Estamos indexados em: Directory of  Open Ac-

cess Journals (DOAJ), EBSCO Publishing, Latindex, Journal Storage (JSTOR), IBCT, WZB, Pluri-

doc, World-Cat, E-Resources, Services True Serials, e Ulrichs Web. Recentemente, Sustentabilida-

de em Debate foi incluída em projeto da indexadora DOAJ, financiado pelo programa da European

Commission’s IST-PSP - European Libraries, no qual participam as 19 principais bibliotecas de pesquisa

européias. Todas as revistas em DOAJ serão incluídas no portal European Libraries. A participação de

Sustentabilidade em Debate neste programa aumentará ainda mais a visibilidade da revista no

exterior.

Os artigos publicados em Sustentabilidade em Debate podem ser submetidos nas línguas

portuguesa, espanhola, francesa e inglesa. A união de duas características – temática da sustentabili-

dade e diversidade linguística - tem atraído autores de várias partes do mundo. Com apenas quatro

números publicados, Sustentabilidade em Debate já atingiu um público nacional e internacional,

projetando-se de forma positiva e consolidando-se cada vez mais.

Desejamos uma boa leitura a todos!





Editorial

José Augusto Drummond

Marcel Bursztyn

Maria Beatriz Maury
S u s t e n t a b i l i d a d e

e m  D e b a t e

During 2011, the world witnessed new episodes that are highly relevant for all of us who deal

with environmental issues and with the challenges of the sustainability of development. Early in the

year, Japan experienced a tragedy caused by the coincidence between a natural disaster (tsunami) and

human mistake. It rekindled the debate on the risks of  the option for nuclear energy. In Brazil, a

crude oil leak in deep waters brought back an uneasy issue, one that was raised by the grand oil leak

of 2010 in the Gulf of Mexico – is Brazil really ready to deal with such a risk?

Also in 2011, the world followed another round of  frustrated negotiations about measures to

be taken by the international community regarding the long-term abatement of  the problems created

by climate change. The 17th Conference of  the Parties (COP17) to the United Nations Fra-

mework Convention on Climate Change (UNFCCC), in December, in South Africa, was ma-

rked prominently by political frustrations and protests by environmentalists.

Although the COP17 meeting extended the Kyoto Protocol at least until 2017 and initiated a

legally enforceable process that may lead to a new global climate agreement, to be instated in 2020,

it did not bring about major innovations if the previous meeting is considered. The USA, one of the

world’s strongest polluters, did not support and did not include itself  in the projected measures,

particularly measures that may mitigate environmental impacts.

Other countries, like Canada, Russia and Japan, walked out of  the Protocol, confirming that

the short-term agenda, now under strong influence by the economic crisis that is unsettling the

Northern Hemisphere, prevails over responsibility for the future. Once again it seems that Lord

Keynes was right when he tried to explain why humans have so little commitment to future events –

“in the long run, we will all be dead!”

The challenge of  keeping the debate on sustainability alive is strong. 2012 will provide a new

opportunity to this debate. Brazil will host still another grand international event, the United Nati-

ons Conference on Sustainable Development, known for short as Rio + 20. So far, it seems that

there will be a strong mobilization, but there are signs that allow one to predict that no important

decisions or agreements will occur. Our task is to call attention to relevant topics and provide scien-

tific bases, in order to clarify uncertainties and support substantial decisions.

The Center for Sustainable Development, of the Universidade de Brasília (Brazil), in October

of 2011, invited Ignacy Sachs to participate in a debate about the matters to be discussed and the

Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 2, n. 2, p. 9-15, jul/dez 2011 13
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pathways to be followed by the Rio + 20 meeting. In this fourth issue of  Sustainability in Debate,

our Debates section contains his thoughts about some important manners by which the meeting

may attain effective results

This issue also includes a dossier – entitled Climate and Land Use Change - about the

important topic of  climate changes and adaptations to them. Four articles address developments in

India, Tunisia, the Amazon Region and São Paulo. The invited editor is Saulo Rodrigues Filho, cur-

rently director of the Center for Sustainable Development.

In honor of Hassan Zaoual (1950-2011), recently deceased, we requested an essay about his

work, written by Jane Simoni. It is published in our section Recommended Reading. Zaoual, a

founding member of our Editorial Board, will continue to inspire all those who are concerned with

the pathways to sustainability

Our Articles section contains texts on environmental education and public policies; governan-

ce in hydroelectric ventures; and family farming and environmental policies in Brazil. Our Reviews

section contains appraisals of recent books written by two strong names in the field of sustainability

- Joan Martinez-Alier and Peter Bartelmus.

As we reach this fourth issue of Sustainability in Debate, we feel that we are close to attai-

ning the cruising speed demanded by a young scientific journal.

We are receiving a constant flow of  submissions, from Brazil and abroad. We have made hea-

dway in our potential public of Brazilian and foreign academicians, users of knowledge about sustai-

nable development and sustainability policies in government, international agencies, in civil society,

in NGOs and in the private sector. This public is confirmed by both readers’ comments and by

submitted manuscripts in which authors wish to publish their research results.

Our journal has been constantly accessed by non-Brazilian readers, confirming its potential for

reaching its international potential.

Based on submissions, we can see that the texts sent to us have been produced by and are read by

a large variety of academic researchers, enabling a dialogue between Southern and Northern hemisphe-

res and exchanges among Brazil and many other countries in the Americas, Africa, Asia and Europe. In

the second half of 2011, our journal site was accessed by 4,700 visitors from 56 countries, speaking 37

languages. Readers have accessed our journal from the USA, New Zealand, France, Portugal, Belgium,

Germany, India, Mexico, Canada and from almost all other countries in the American continent, besi-

des a number of  African nations. There were more than 15,000 accesses, a growth of  62 per cent over

the previous period of a year and a half. 38 percent of our visitors returned at least one to the site.

Since our launching, 62 articles were submitted to Sustainability in Debate - 27 of them were

published. Also published in our first four issues were two essays, 11 book reviews, five interviews,

two debates, three research results, and two recommended readings.

The number of  manuscripts reviewers grew considerably. All of  them have doctoral degrees

and are professionally recognized in their respective fields. Among the opening pages of  this issue

you will find a list of all reviewers who evaluated the texts published in issues 3 and 4.

Despite the increasing number of submissions, we have managed to get the manuscripts evalu-

ated and to make editorial decisions in reasonably short time frames.
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Also, the breadth of  our indexation has expanded substantially. We are now indexed in Direc-

tory of  Open Access Journals (DOAJ), EBSCO Publishing, Latindex, Journal Storage (JSTOR),

IBCT, WZB, Pluridoc, World-Cat, E-Resources, Services True Serials, and Ulrichs Web.

Recently, Sustainability in Debate was included in a DOAJ project, financed by a program

called European Commission’s IST-PSP - European Libraries, in which participate 19 of  the major Euro-

pean research libraries. All periodicals indexed by DOAJ will be included in the European Libraries

portal.

We remind our readers that Sustainability in Debate accepts submissions in the Portuguese,

Spanish, French and English languages. The combination of  two traits – the theme of  sustainability

and linguistic diversity – has attracted authors and readers from all over the world. After only four

published issues, Sustainability in Debate is reaching Brazilian and non-Brazilian audiences and is

on the path of consolidation.

We hope that our readers may find many texts of  interest in our fourth issue.





Dossiê

Dossier





Apresentação - Foreword

Tropical forests, which comprise about half  of  the forested areas of  the globe, play a central

role as far as climate and land use change (CLUC) is concerned. Deforestation and changes in natural

habitats of tropical forests have contributed significantly to emissions of greenhouse gases, particu-

larly in developing countries, where emissions from land use change are even higher than those

derived from combustion of  fossil fuels. In addition, CLUC threatens the provision of  environmental

services and biodiversity, being therefore detrimental to society under different scales, whether glo-

bal or local, while the subsistence of traditional populations is at stake. In the context of climate

change, the Amazon rainforest is responsible for releasing each year hundreds of millions of tons of

carbon into the atmosphere. Deforestation open clearings in the forest, making the incidence of solar

radiation more efficient, while global warming, in turn, contributes to the increasing susceptibility to

forest fires. Thus, land use change and global warming act synergistically in the transformation of  the

Amazon Biome.

The fourth issue of the journal Sustainability in Debate addresses CLUC from different pers-

pectives, as presented in the research articles from Brazil, India and Tunisia. Except the article on

climate change in the state of  São Paulo, which was presented in the International Seminar on at the

2011 Colorado Conference on Earth System Governance: Crossing Boundaries and Building Brid-

ges, held at Colorado State University (Fort Collins, Colorado, May 2011) at the Colorado State

University, the three other articles that compose the Dossier CLUC are derived from researches

conducted within the LUPIS Project - Land Use Policies and Sustainable Development in Develo-

ping Countries (FP6-GOCE-036955) – with financial support from the European Commission.

This century announces that our civilization is facing one of its greatest challenges, derived

from the way society has been connected with nature. From the scientific evidence pointing to seve-

re climatic disasters due to increasing emissions of greenhouse gases, there is an urgent need to

revise the concept of  development that has followed closely our civilization. After the World War II,

mankind has experienced a pace of unprecedented economic growth, which required an accelerated

exploitation of  natural resources, especially energy and minerals, associated with large-scale food

production. Severe environmental impacts have arisen as a result of this extraordinary consumption

of  resources.

S u s t e n t a b i l i d a d e

e m  D e b a t e

Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 2, n. 2, p. 19-22, jul/dez 2011

Mudanças de Uso da

Terra e do Clima

 Climate and Land Use Change

Saulo Rodrigues Filho
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The XXI century has began with an important inflection of the historically decreasing values of

natural resources, as mirrored in the prices of  commodities through the XX century. Since 2003,

however, we are likely entering a new age of  valuation of  raw material and energy, arguably caused

by both high growth rates in populous emerging countries and the increasingly shared notion of a

finite world, as reflected in evidence of a human-driven climate change, an overshooting ecological

footprint and the ever increasing loss of  biodiversity and other natural assets. If  this interpretation is

consistent, it is very likely to lead to the revision of an important mainstream economic argument

that states that the losses of natural capital can ever be compensated by technological innovation.

This assumption seems no longer to be valid.

Markets alone have never been able to incorporate an appropriate valuation of some important

aspects associated with human wellbeing, such as social equity, environmental services, human ri-

ghts, less useful living species and ethical principles. Due to their inherent inability to deal with those

important aspects of development, as far as the sustainability of life is concerned, markets require a

proper regulation from states and international organizations. The roots of  this inability might also

explain the recent and long-lasting financial crisis initiated in 2008.

Following the principle of  an infinite world, market forces have now managed to include green

economy as a directive for the Rio+20 meeting scheduled for 2012. Green economy is all and only

about efficiency in the use and management of  materials and energy. This strongly depends on the

intensity of capital and technological investments, and gives more industrialized countries an evi-

dent competitive advantage in international trade.

There are two possible ways to make the matter of the green economy to an interesting

pathway for emerging countries: one is expressed in the Brazilian Official Document  - for the

UN Conference Rio+20, in which a concept of inclusive green economy is proposed, so that

social equity is incorporated. Another way is to support the revision of the neo-classic econo-

mic assumption, towards the recognition a finite carrying capacity from natural systems. This

would lead to the higher valuation of  goods and services, such as artisanal products, smallhol-

der business, extractive natural products, food, energy and minerals, to mention just some key

products and processes as far as a sustainable society is concerned. Sustainability of natural

resource use is likely to be achieved only after a significant higher market valuation for primary

products and services thereof.

It is important to highlight that the prescriptions of neoliberal economic policies adopted by

many countries since the late 1980s, as a precondition for achieving higher levels of development,

are out of step with current needs to review the concept of development. The so-called market

instruments for environmental management, although more efficient in narrow economic terms, fail

to consider important principles of ethics and environmental justice, so that the regulation by natio-

nal and multilateral institutions becomes increasingly recognized as indispensable. An example of

this recognition was the recent decision to regulate the financial market in the United States, as a

result of global economic crisis started in that country in September 2008.

The unsustainable consumption patterns of our society have become better understood with

the advent in the mid-1990s of  a methodology for assessing the environmental pressure that each
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consumed item has on nature, both in terms of  productions and of  waste disposal. This evaluation

methodology was called the “Footprint”.

The concept and methodology of  the “Ecological Footprint” were presented to the scientific

community by the pioneering work by Mathis Wackernagel and William Rees. The publication of  the

book Our Ecological Footprint, in 1996, marks the beginning of  an innovative and powerful concept,

used to communicate, measure and point the way to a more sustainable society, particularly with

respect to consumption patterns.

While in the 20th century food safety was a strategic target of scientific research and public

policy, today energy security has been added as a central part of  geopolitical interests. Rising oil

prices and political instability in producer countries make the issue a global priority. In addition,

mitigating the negative impacts of  climate change also requires fundamental changes in the energy

mix of  all countries. The early XXI century foreshadows what might be called a post-industrial revo-

lution, an event that leaves behind the legacy of  the industrial revolution, intensive in fossil energy,

for a new production model further powered by fossil fuels but with an increasing share of solar and

biomass. Energy and food security thus become intrinsically linked, since both depend on the main-

tenance of  soil fertility and water availability.

Carbon sequestration by the growth of sugar cane means that the ethanol biofuel has a clear

positive contribution to climate sustainability on a global scale.

However, the social and environmental cost of  this type of  bioenergy production in local and

regional scales must be highlighted. The social and environmental impacts arising from expansion of

monoculture of sugar cane and soybeans, the latter also used for the production of biodiesel, should

be regulated by public policies to prevent the expelling of  rural populations and traditional family

farmers, who account for 70% of  the production of  the food consumed in Brazil.

It is therefore essential to adopt a standard accounting system for assessing sustainable develo-

pment, considering the aforementioned trade-offs related to different scales of multi-dimensional

impacts.
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Desde a sua gênese como um conceito essencialmente ecológico, a noção de
sustentabilidade já percorreu um longo caminho, abrangendo múltiplas dimen-
sões, como a cultural, a social e a econômica. A ênfase moderna na eficiência, no
lucro e produtividade constitui uma ameaça às diferentes esferas da sustentabilidade.
Este artigo apresenta visões sobre os conflitos entre intensificação e sustentabilidade
no setor agrícola, na Índia. Usando uma representação gráfica da sustentabilidade,
o trabalho ilustra os conflitos que são criados quando há intensificação de uma
dimensão. Esta ferramenta gráfica é usada para ilustrar a consequência da intensi-
ficação sobre a sustentabilidade global, no contexto da Índia rural. O texto sugere
abordagens alternativas e mais sustentáveis para assegurar os padrões de vida dos
pobres no meio rural.
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From its genesis as a primarily ecological concept, the notion of sustainability has
come a long way to encompass multiple dimensions, including cultural, social and
economic. The modern-day emphasis on efficiency, profits and scaling up has
posed threats to the multiple realms of sustainability. This paper provides insights
into the conflicts between scaling up and sustainability in the agricultural sector in
India. Using a graphical representation of sustainability, the paper illustrates the
conflicts that are created when there is scaling up of one dimension. This graphical
tool is used to illustrate the consequence of scaling up on overall sustainability in
the context of rural India. It suggests alternative and more sustainable approaches
to secure the livelihoods of the rural poor.
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1. Introduction

Till recently, ‘sustainability’ pertained large-

ly to ‘ecological’ or environmental sustainability,

amidst evolving socio-economic systems within

natural habitat ecosystems. For instance, modern

hunting practices were deemed unsustainable with

respect to species existence. However, more re-

cently, the concept of  sustainability has evolved

beyond its ecological origins and now encompas-

ses multiple realms, including cultural and econo-

mic dimensions, adapting itself  to the various

objectives of  the economy, environment and so-

ciety (Tisdell, 1991). In its transformation into a

multidimensional concept, sustainability has gra-

dually become a ‘bridging concept’ between the

natural and social sciences (Paehlke, 2005). ‘Sus-

tainable development’, as a concept, has been

described as a ‘contested discursive field’ provi-

ding an interface for the simultaneous articulati-

on of  political, economic, social and environmen-

tal concerns (Becker et al. 1999).

When an integrated seamless social-ecolo-

gical system seems to be the emerging reality and

sustainability can no longer be isolated to one

sphere, the challenge becomes one of  identifying

the multiple spheres that together define sustai-

nability and of  locating and choosing from the

sustainable options. Apart from the challenge of

identifying and analysing the multiple dimensions

of  the individual system components that com-

prise sustainability, there is also the issue of  the

inherent conflicts and trade-offs that exist betwe-

en dimensions. This conflict is exacerbated when

it is accompanied by forces of  ‘scaling-up’ or ex-

pansion in one or more dimension(s).

This essay looks at the conflicts (and over-

laps) between different systems in a holistic sus-

tainability perspective, with particular focus on

agriculture and rural India, in the context of  a

societal trend towards economic scaling up. The

consequence that scaling up has on sustainability

is illustrated using a simple graphical framework.

We use this framework to illustrate how scaling

up, pursued in different ways, can either limit or

expand sustainability options. In this context, we

focus on the sustainability, (in terms of  individual

dimensions as well as overall), of  rural small far-

ming households in the face of  multiple pressu-

res of  scaling up. However, though we do not

explicitly address temporal dimensions of sustai-

nability, by focusing on the ability to continue into

the future, this definition retains the temporal ele-

ment that forms the essence of  the popular defi-

nition of  sustainable development as provided by

the Brundtland Commission (WCED, 1987).

In the next section, we discuss the notion

of  multidimensional sustainability or ‘whole sus-

tainability’ (Sachs, 1999) and the meaning of  ‘sca-

ling up’. This is followed by a discussion introdu-

cing the methodology we use to illustrate the con-

cept of  multidimensional sustainability and the

implications of  scaling up. Drawing on this fra-

mework, the next section discusses some real-

world instances of  scaling up, with particular fo-

cus on its impact on overall sustainability in rural

context. Finally, we conclude with a discussion on

alternative approaches that can promote sustai-

nable development.

2. Multidimensional

Sustainability and Scaling Up

The notion of  sustainability, as it is unders-

tood today, has its origins in the environmental

revolution of  the 1960s (Sachs, 1999). This revo-

lution, accompanied by the growing recognition

of  the limits of  notions such as ‘development’

and ‘growth’ (Meadows et al., 1972, Becker et al.,

1999), propelled the emergence of  an alternative
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conceptualisation of  progress, represented by ‘sus-

tainability’ and ‘sustainable development’. Having

its roots in various disciplines including ecologi-

cal, social and institutional, it was natural that the

concept emerged with an inherent multidiscipli-

nary approach. As Sachs (1999) described, in so

far as development is a “multidimensional open-

ended processual construct”, sustainable develo-

pment or sustainability implied multidimensional

sustainability.

Identifying the dimensions that define sus-

tainability continues and will continue to be a chal-

lenge akin to the dilemma faced in the poverty

literature –i.e. if  poverty is interpreted as multidi-

mensional, what are the relevant dimensions of

poverty and is there an acceptable hierarchy across

these dimensions? In a similar vein, the identifica-

tion of dimensions of sustainability in the con-

text of  a merged composite system poses a chal-

lenge. As ecological, social and economic systems

merge and intertwine with each other in a seam-

less global system, so too have the corresponding

dimensions of  sustainability. Increasingly, progres-

sively lesser space on the globe remain as pure

one-dimensional systems. In identifying dimensi-

ons, besides the ecological/environmental dimen-

sion that it began with, sustainability has come to

encompass dimensions relating to social and eco-

nomic viability. Moreover, in the same context,

one is required to make an assessment of  whe-

ther there exists a hierarchy between dimensions.

According to some authors, sustainability is per-

ceived as having an implicit hierarchy whereby

economic processes were subordinate to ecologi-

cal and social aspects (Becker et al., 1999).

In the ecological dimension, sustainability is

interpreted as the future viability of  a given ecosys-

tem. In the social or cultural dimension, ‘sustai-

nability’ is seen as the endurance or continuation

of  ‘cultures’ or social systems particularly in the

context of  a globalizing profit-led market. Thus

we hear about ‘agrarian cultures’ transforming into

‘agribusinesses’, compromising food sovereignty

and diversity thereby undermining sustainability.

In the public domain, notions of sustainable li-

festyles and the increasingly materialistic nature

of  economic activities have come to the fore in

the face of  diminishing resources.

Empirical applications of  the concept of

sustainability have largely manifested in the deve-

lopment of indicators or indices capturing sustai-

nability of  one or a combination of  dimensions.

In the ecological dimension, there have been se-

veral attempts at measuring and representing sus-

tainability including ‘ecological footprint’ (Wacker-

nagal et al., 1996), ‘environmental sustainability

index’ (Esty et al., 2005)) among others. Indica-

tors that combine two or more dimensions to

provide an index or framework for examining

multi-dimensional sustainability have also been

developed  - combining ecological-social (Azar et

al.,1996), and combining ecological-economic-

social Sustainable Livelihood Security index (Sa-

leth, 1997).

The multidisciplinary and cross-cutting na-

ture of  sustainability deems it necessary for the

concept to be ‘place-based’ (Wilbanks 2007) if  it

is to be feasible.  As the manner in which sustai-

nability is construed differs across the scales at

which it operates (Costanza, 1991), the notion and

definition of  sustainability is crucially dependent

on the scale at which it is viewed from. Though,

in theory, scale can be viewed as a continuum be-

tween micro to macro, in reality, processes and

activities tend to cluster at some levels giving the

scale spectrum a certain kind of  lumpiness (Wil-

banks, 2007). Scale may be geographical, cluste-

ring around the local, the regional the global or it

may be temporal, ranging from the short, to me-

dium to long term.  At the global level, for instan-
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ce, overall sustainability would imply sustainabili-

ty of  the global environment and the global eco-

nomic system. Viewed from a more disaggregate

local, household level, overall sustainability would

refer to the sustainability of  the household’s cul-

tural and social activities, as well as its economic

lifestyle and patterns of  consumption. Therefo-

re, sustainability can be interpreted differently at

different scales (Wilbanks, 2007) and definitions

of  sustainability and its dimensions must specify

the scales at which they operate in order to be

meaningful. Some of the indicators of sustaina-

bility that have been developed are scale-specific

and can be used only at a given scale in a specified

context (example, land use sustainability (Walter

et al 2009), farm level sustainability (Gameda et

al., 1997; Calker et al., 2006), whereas others are

more generic and have been applied at different

scales such as the Impact Population Affluence

Technology (IPAT) formula  (Herlich et al., 1971).

We interpret sustainability (in any dimension),

at a given scale, as the ability of  that dimension to

sustain its efficient functioning into the future. The

‘scale’ of a dimension of sustainability can be defi-

ned as its size, in terms of  its functions, relative to

the ecosystem1 within which it is located (akin to

the mainstream idea of  ‘scale’ as being the physi-

cal size of  the economy relative to the ecosystem

(Malghan, 2010)). For example, economic scale

would refer to the extent of  functions of  the eco-

nomic dimension, namely economic activities, re-

lative to the ecosystem. Similarly, ecological scale

would refer to the relative size of  ecological func-

tions, i.e. ecosystem services, provided. ‘Scaling up’

of a dimension refers to an increase in the relati-

ve size of  that dimension, which is essentially an

increase in the functions of  that dimensions, as-

suming the size of  the ecosystem remains fixed.

Therefore economic scaling up would indicate a

relative increase in economic activities, ecological

scaling up would indicate greater provision of

ecosystem services and so on. In this paper, the

concept of  sustainability has been restricted, in

terms of  scale, to the context of  sustainability of

rural small-scale farming households.

3. Methodology

As the previous discussion illustrated, multi-

dimensionality is an inherent aspect of sustainabi-

lity. According to Sachs (1999), if  a ‘whole develo-

pment approach’ is adopted, then sustainability

should extent to the social, ecological, economic

and political dimensions. Sustainability may be

achieved in each of  the dimensions – ‘partial sus-

tainability’, and this would be a necessary prerequi-

site for overall sustainability to be achieved.

If  multidimensionality is accepted, then the

accompanying issue is that there exists inherent

conflicts and trade-offs between dimensions of

sustainability (Hediger, 1999). The most noticea-

ble of  these conflicts has been that between the

economic and ecological dimension. A theoreti-

cal representation of  the dimensions of  sustaina-

bility defining overall sustainability/sustainability

space and the conflicts between realms of  sustai-

nability can be illustrated using a graphical repre-

sentation in the two-dimension space.

Consider two dimensions of  sustainability in

the context of  agriculture: an environmental indi-

cator, water quality; and an economic indicator,

agricultural output. Each dimension has a threshold

level of  functioning. As much as there is ‘vague-

ness’ in identifying the dimensions of sustainabili-

ty (akin to ‘horizontal vagueness’ in multidimensi-

onal poverty literature (Qizilbash, 2003)) there is

also ambiguity surrounding the choice of  threshold

level within each dimension of  sustainability (ver-

tical vagueness). However, it is reasonable to assu-

me that, with suitable scientific and/or socio-eco-
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nomic backing, the value of  thresholds, for most

dimensions of  sustainability, can be determined at

some absolute level or over a suitable range. These

dimension specific criteria/threshold would ensure

that partial sustainability is met in each dimension.

For example, water quality will need to be maintai-

ned at particular levels of  specified pre-defined pa-

rameters to ensure that it meets the minimum nee-

ds of  the environment and the population. Similar-

ly, agricultural output (representing the economic

dimension) will need to be sustained at a minimum

level to meet the needs of  the population at a given

time. Using this two-dimensional sustainability fra-

mework, we can understand the potential conflicts

between (economic) scaling up and sustainability.

‘Scaling up’, defined as a relative increase in the func-

tioning of  a dimension can be interpreted in the

context of  this graph as a shift in the outward fron-

tier. It is the nature of  the shift that determines the

sustainability of  scaling up. Figure 2,3& 4 depict

different types of  scaling up.

Given the threshold level for each dimensi-

on  and the trade-off  involved in expanding the

scale of functioning of any one dimension, the

level of  production and corresponding level of

water quality which can be attained is confined to

a triangular space denoted as ‘sustainability space’

in the figure below.

In figure 2, scaling up involves an expansi-

on in the functioning of one dimension (in this

case, economic). However, this is attained without

compromising on achievable water quality. Sus-

tainable intensification of  agricultural producti-

on (Pretty, 2000) or regenerative organic agricul-

ture (LaSalle et al., 2008) offer one type of scaling

up that can initiate the expansion of the sustaina-

bility space by increasing agricultural productivity

within the water quality threshold (from triangle

abc to a‘bc‘).

In figure 3 scaling up has enhanced the level

of  functioning of  both dimensions, increasing the

sustainability space unambiguously. Technologi-

Figure 1: Sustainability Space
Source: Adapted from Verburg et al. (2003)
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Figure 2: Scaling up of  one dimension without trade off

cal improvements that achieve sustainable food production with better water quality may be a proba-

ble instance of  such a shift.

In Figure 4a, the scaling up of  the economic dimension has resulted in a ‘scaling down’ of  the

environmental dimension, as maximum achievable levels of  water quality falls . However, with regard

to sustainability, the implication is a change in the sustainability space from triangle abc to  a´bc´1. The

case of  uni-dimensional scaling up represented by Figure 4b is different. The scaling up of  the econo-

Figure 3: Scaling up of  both dimensions without trade off

mic dimension compromises water quality to such an extent that it can no longer meet the threshold

requirements. Effectively, this implies the complete loss of  a sustainability space (since ensuring partial

sustainability is a prerequisite for achieving whole or multi dimensional sustainability). This loss of
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Figure 4a: One-dimensional scaling up and partial trade off

Figure 4b: One-dimensional scaling up and complete trade off

sustainable options as a result of  scaling up is commonly witnessed in the real world. Such a conflict

may be envisaged for other combinations of  dimensions such as social-economic, or institutional-

social. Resilience theory implies that there will be large trade-offs if  we want to regain some options

favouring sustainability once the thresholds are breached (Walket et al., 2004).

If  the above representation across two dimensions of  sustainability is extended to include more

dimensions of  sustainability, we can visualise an n-dimensional sustainability context. Other dimensi-

ons may include political, social and institutional2. As the number of  axes (representing each dimensi-

on) increases, more thresholds are introduced and subsequently, the sustainability space shrinks. Thus,
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with ‘scaling up’ of  any of  the multiple dimensi-

ons, the sustainability space is affected and hence,

also the options for sustainable development.

In the following section, using the framework

described above, we explain how ‘scaling up’ as it

has been pursued hitherto has effectively reduced

the sustainability space or sustainable development

options. The nature of  scaling up and its implica-

tions for the scope to move towards sustainable

development are examined in the following secti-

ons in the context of  recent changes in agricultu-

ral sector in rural India.

4. Scaling Up and Sustainable

Development

Across the developing world, efficiency, ne-

tworking and scaling up seem to be the popular

mantra. Profits are no longer finite nor is profit-

seeking considered taboo as a goal in itself. ‘Sca-

ling up’ has been deemed as the natural progressi-

on for any economic activity. Coupled with a gro-

wing population and increasing demands for food,

and more recently, biofuels, the agricultural sec-

tor has witnessed tremendous scaling up in the

last century. However, scaling up of  agriculture

brings with it threats to the sustainability of the

sector across several dimensions – ecological, eco-

nomic and cultural1. Moreover, there arises a con-

flict across the realms of  sustainability with each

dimension competing with the other. Exemplifi-

ed here is the fact that any intervention with the

intention of economic scaling up could potenti-

ally bring with it an inherent threat to multidi-

mensional or whole sustainability. Rural India has

witnessed scaling up in the form of  (i) expansion

of  agriculture promoted by policies (e.g., the grow-

more-food campaign (Barker et al., 1985)) and (ii)

‘scaling up’ of  consumption through the activiti-

es of  corporate enterprises. Section 4.1 describes

scaling up via agricultural policy. Section 4.1.1 pro-

vides a contextual background on the current sta-

tus of  agriculture in rural India. The consequen-

ces of  scaling up on overall sustainability, is exa-

mined in the next section (4.1.2) using the fra-

mework discussed above. Section 4.2 discusses the

consequences of  consumption scaling up in rural

India.

4.1 Rural India: Scaling Up and

Sustainability

Rural India with its predominantly agricul-

tural landscape presents a scenario where the con-

flicts between sustainability and scaling up are

particularly apparent.  There has been an increa-

sing emphasis on productivity and output (partly

as a result of  the growing population and increa-

sing demand, and partly due to the overall trend

towards economic ‘scaling up’ in the global

world).The following section highlights the pre-

dicament of  agriculture in developing India and

the challenges to its overall sustainability, given the

emphasis on economic scaling up and enhancing

short term agricultural productivity.

4.1.1 Agrarian Situation in India

India’s investment in agriculture has been

huge, though declining in the post 1991 econo-

mic reform period. This investment has mostly

been in research, development (R&D) and irriga-

tion. In 1993, government expenditure on agri-

culture was approximately Rs. 8072 million (in

1960/60 prices) which accounted for almost ten

percent of  total expenditure (Fan et al., 2007).

Meanwhile, the sector’s contribution to the

nation’s GDP dipped from 34.7% in 1980 to 21.7%

in 2004 and to 17.8% in 2008 (Planning Commis-

sion, 2011). Nevertheless, about 60% of  India’s

land is still under agriculture and 78 % of  the po-

pulation depend on it for their livelihoods, inclu-
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ding landless labourers who work in the sector.

Nearly 80% of  the land-owning population in the

sector possess less than two hectares of  land, and

contribute over 40% of  the country’s food pro-

duction (Fan et al., 2007). Irrespective of  its decli-

ning contribution to GDP and large but declining

public investment, agriculture remains the most

important sector to Indians in general. This large

societal dependence on a sector of  low economic

status has contributed to widespread disparities in

living standards manifested in the consequent pu-

blic discourse in Indian society (Pradhan et al., 2000;

Dev, 2000)..

Historically, compared to other developing

economies, India has had relatively smaller agricul-

tural land-holdings. Crop-animal systems were com-

mon and varied across different agro-ecological

zones of  the country. Mixed farming with inter-

cropping and animal tending was considered the

backbone of  small and marginal rain-fed agricultu-

re (Jodha, 1980). Within such a diverse but small

scale system, the crop component mainly compri-

sed of  food crops catering to diverse nutrient nee-

ds. This along with animal components of  the sys-

tem ensured relatively balanced nutrition and quali-

ty manual labour (Shiva, 1992; Kothari, 1994). Cur-

rent trends in cropping patterns as well as consump-

tion patterns reveal a tendency towards reduced

diversity in both cultivation and consumption (Ta-

ble 1&2). The cultivation of  coarse cereals has fal-

len over the years (table 1). This has been accom-

panied by a fall in consumption of  these coarse

cereals – bajra, ragi, jowar, gram rajma (table 2),

despite their relatively better nutritional content

compared to popularised grain crops like wheat

and rice (table 3).

Between mid-1950s and 1990s, despite rural

India witnessing a two-fold increase in the num-

ber of  households, the number of  landless hou-

seholds declined significantly in the same period.

The simultaneous decline in the number of  large

farms and the growth in number of  small farms

in the same period indicate a greater subdivision

of  large holdings (Fan et al., 2005). Clearly, the

trend in Indian agriculture with regard to size of

landholdings has not been towards conventional

scaling up.

4.1.2 State Policies, Scaling up and

Small Farming

But development policies in the agricultural

sector did not take cognisance of  the trend on

the ground and consequently have greatly threa-

tened the viability of  these small-scale farming en-

Table 1: Change in Cropping Pattern
(thousand hectares)

Source: Directorate of  Economics and Statistics, Ministry of  Agriculture.

  Bajra Ragi Jowar Gram Rice  Wheat 

1950-60 11,119 2,353 17,174 8,856 31,670 11,575 

1960-70 11,929 2,439 17,970 8,460 35,606 13,969 

1970-80 11,885 2,518 16,393 7,634 38,632 19,978 

1980-1990 11,197 2,403 16,166 6,986 40,565 23,270 

1990-2000 10,036 1,936 11,814 6,977 43,333 25,613 

2000-2002 10,034 1,783 9,867 5,894 44,827 26,092 
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Table 2: Change in consumption pattern
(% share in total cereal consumption)

*for 1989; ** coarse cereals include jowar, bajra, maize,
ragi, barley, small millets and gram
Source: Suryanaryana 1997

  1954 1977 1983 

Rice 25  -  48.1* 

Wheat 2 16.1 27.41 

Coarse Cereals** 73 45.64 41.37 

 

Table 3: Nutritional Content of  Different Food Crops
(per 100 gm of  edible portion)

Source: Shiva, 1992.

 

Protein 

(gm) 

Minerals  

 (gm) 

Ca 

(mg) 

Fe 

 (gm) 

Bajra 11.6 2.3 42 5 

Ragi 7.3 2.7 344 6.4 

Jowar 10.4 1.6 25 5.8 

Bengal Gram 17.1 3.6 202 10.2 

Green Gram 24 3.5 124 7.3 

Rajma 22.9 3.2 260 5.8 

Wheat 11.8 0.6 23 2.5 

Rice 6.8 0.6 10 3.1 

terprises. Though some of  the threat was inad-

vertent, attributable to the lack of  a holistic ap-

proach in agricultural policies, the global trend

towards commercialisation, intensification and

scaling up have also greatly influenced contem-

porary agricultural policy in India. Many of  the-

se tendencies are manifested in the ‘green revo-

lution’ wave that originated in the sixties.1

The thrust on policies for agriculture has

been of three predominant types – a) the pro-

motion of  market-derived synthetic inputs b)

skewed access to credit in favour of  large-scale

units; and c) land reform policies, that have (iro-

nically) threatened the viability of  small farmers.

Agricultural policy in India has promoted

the usage of  synthetic marketed inputs (chemical

pesticides, fertilizers and power,  see figure 5) and

mechanisation in farming. Extension of  irrigati-

on facilities and popularisation of  bore-wells may

have increased productivity in the short term, but

have also depleted groundwater reserves in many

states (Chandrakant et al., 1990; Purushothaman

et al., 2011). Moreover, modern agricultural poli-

cies with its focus on short-run profit maximisa-

tion and intensive use of  external inputs have inad-

vertently eroded practices that were suitable to

the local socio-ecological systems (Singh, 2000;

Shiva, 1992) Agricultural policy as it evolved in

independent India with its emphasis on superior

cereals like rice and wheat also reduced agro-bio-

diversity (table 1) while increasing the market de-

pendence of  small farms (Kothari, 1994).
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With regard to credit policy of  the govern-

ment, asset-based lending policies that require high

collaterals and have high transaction costs have

hampered the flow of  credit to small scale far-

mers (Sarap, 2008). The fledgling crop insurance

schemes in India charge high premiums and cur-

rently, for most marginal farmers, these insuran-

ce products remain unaffordable (NABARD,

2008).  Access to credit in needed times, even in

small amounts to buy seeds or manure (this need

arose as a result of  depletion of  village commons

that were source of  green manure and cattle gra-

zing), has been so limited that small farmers are

often forced to lease out their land to big farmers

or industries (FAO 2004). Though the farmers

ought to be the stewards of  their lands, under

such lease/ contract farming, they usually have

no say in the use and management of  the land

which is used for intensive cultivation that can

deteriorate the soil, water and biomass base (Pu-

rushothaman, 2005). Despite the government

Figure 5: Input Subsidies (fertilizer, power, canal irrigation) and Public Investment in Agriculture (1980-2000)

Source: Fan et al, 2007

embarking on a three-year ‘doubling of  agricul-

tural credit policy’ (DACP) in 2003-04, small and

marginal farmers have not experienced significant

increase in access to credit (Figure 6).

Moreover, a structural shift in the channels

in which credit is disbursed has also compoun-

ded the credit bias favouring large-scale farmers.

There has been a steady growth in scheduled com-

mercial banks and a secular decline in cooperati-

ve banks. Co-operative banks, having the largest

outreach at the grassroots level, this trend bodes

unfavourably for financial inclusion of  small and

marginal farmers (Mehrotra 2011).

Finally, though land reforms in many sta-

tes helped the landless people and addressed, to

varying extents, the social objective of  distribu-

ted land ownership, it also had unintended con-

sequences for the viability of  small farms. As

common lands used by communities also got dis-

tributed, small farmers and those who were still

landless were deprived of  valuable biomass for
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fodder, fertilizer and fuel. Common lands in ru-

ral areas shrunk due to encroachments, acquisi-

tions or allotments for corporate industrialisati-

on and urbanisation. Livestock keeping which

helped small farmers in many ways- as insurance

for difficult times, as a source of  manure, and as

a source of  protein for the family, suffered as a

consequence. Vanishing pastures and introduc-

tion of  hybrid cows brought out a visible chan-

ge in the kind and size of  livestock and farmyard

manure available per farm (Jodha, 1986, Kumara

et al., 2006).

Viewed in terms of  the framework intro-

duced earlier, the impact of  such policy inter-

ventions (that encourages one type of  techno-

logy over another in the sole interest of  increa-

sing short-term productivity) on sustainability is

represented by Figure 4b. Though the highest

achievable level of  production in the economic

dimension has increased, this has been achieved

at a drastic cost to the environmental dimensi-

on. The threshold functionings of  the environ-

mental dimension, not being met, has elimina-

ted any options for sustainable development,

removing the sustainability space in its entirety.

Even if  the impact on the environmental dimen-

sion were not as drastic (as in the case of  Figure

4a where there continues to be some sustainabi-

lity space/ options), if the erosion of cultural

Figure 6 :Land size-wise credit (per account) disbursed by Commercial Banks (in Rs.)
Source: Mehrotra, 2011

and institutional norms and the accompanying

loss of  ecological know-how were to be facto-

red in as per their respective dimensions, then

this could also lead to the complete loss of the

sustainability space (as in Fig 4b, but in a three

or more-dimensional space) leaving fewer or no

options favouring sustainability. Thus we find

shrinking or threatened sustainability space for

agriculture as a productive system or a livelihood

option.

4.3 Profits and Social Well being –

Incompatible Bedfellows?

Besides agricultural policy, there have been

other popular policy/profit-motivated interventi-

ons in rural India that have impacted overall live-

lihood sustainability. Over recent years, several cor-

porate entities have begun to target rural consu-

mers as a viable market for their produce. These

efforts are ostensibly motivated by rural develop-

ment but also clearly appeal to the profit-making

objective of  corporate entities. There are many who

believe that social well-being and corporate inte-

rests can go hand in hand, without one competing

with the other (Wilson et al., 2006; Prahalad, 2005).

Contemporary rural India presents a scenario where

poverty is being tackled by extending consumer

markets i.e. the short-run scaling up of  consump-

tion or per capita expenditure.
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C. K. Prahalad’s work (2005) drew on cor-

porate success stories tapping the potential unta-

pped market among the poor in Brazil, Mexico

and India. He and others attempted to dispel the

notion that the demographic that forms the ‘BoP’

(Bottom of the Pyramid, encompassing 80% of

humanity who live on less that $2 a day) were vic-

tims of  poverty entrenched in a life of  misery

and deprivation. Instead, these groups, in their

opinion, ought to be viewed as a valuable unta-

pped consumer market.

Big success stories in India with regard to

this approach included business ventures like Nir-

ma washing powder, Lifebouy soap, Annapurna

salt and ICICI bank (Murch et al, 2003). The ad-

vantage of  BOP based marketing is that it activa-

tes a vast, relatively untapped market, and also in-

volves some socially responsible investment. Ho-

wever, in the many successful instances of  corpo-

rate intervention in rural India cited by Friedman

(1999), Prahalad (2005) and others, the overall

impact on the BoP of merely increasing consump-

tion cannot be overlooked. The corporate for-

mula for poverty reduction, through access to

consumer goods, though attractive at first glance,

is riddled with multiple problems and may, in the

long term, worsen the sustainability of  rural lifes-

tyles and livelihoods.

A typical rural village in today’s India attests

to these impacts. One is confronted with the wa-

ste and garbage of  discarded packets, plastic sa-

chets and polythene covers – a testimony to the

corporate selling campaigns ostensibly posing as

social welfare interventions. It did not matter that

these people depended on a dirty, shallow water

hole for potable water or on an occasionally flo-

wing stream for bathing; but detergents, soaps and

shampoos were in plenty. The garbage strewn

across the countryside, besides destroying the

natural environs has also impacted the local wil-

dlife as well as domestic livestock which inadver-

tently consume these. Besides the “effluents of

affluence” (Martinez-Alier, 1997) that privileged,

materialistic mainstream lifestyles left suburban

villages with, rural communities are now confron-

ted with the growing problem of  “effluents of

the non-affluent” as well. By the time we gather

momentum in clearing the bulging dustbins that

are our cities, our country sides will be no more

pristine landscapes while, in the meantime, both

landscapes continue to be growing abodes of

poverty.

If  these interventions that focus on con-

sumption scaling up also created a responsible long

term producer, supplier or a prudent consumer

out of  the people at the BoP, then a scenario illus-

trated in Fig.3 may have been achieved. Otherwi-

se, solely consumption-oriented initiatives fail to

trigger any lasting change in the quality of  rural

livelihoods, and instead of  creating a livelihood

for the rural masses, it can create a lifestyle, which

is unsustainable by any yardstick, whether econo-

mic, ecological or cultural. As studies have found,

a large share of  income that could potentially be

used for education or healthcare is instead diver-

ted towards purchasing non-essential goods in-

cluding alcohol and tobacco (Subramanian et al.,

1996, Banerjee et al, 2007), besides changes owing

to influence of  advertisements and the need to

emulate urban consumers. Commercialisation and

privatisation of  commons also has impacted ru-

ral consumption patterns. The loss of  common

lands lead to reduction in livestock-keeping; con-

sequently traditional milk products such as but-

termilk and ghee become scarce. Similarly, depri-

vation of  forest products and loss of  biodiversity

(e.g. wild varieties of  spinach) have also impacted

consumption adversely (Deaton et al., 2009).

Thus rural consumption patterns reveal a ste-

ady decline in nutritional intake, accompanied by
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an increase in consumption of  non-food items.  The

change in diets has translated into a reduction in

nutrient intakes as reflected in Table 4.

Moreover, the consumption expenditure

amongst the rural poor is also extremely variable,

indicating an inability to smoothen consumption

over time (Jha, 2007). Moreover the prioritising of

consumption expenditure has also unfortunately

coincided with the lacklustre achievements in edu-

cation and skill-building among the poor across all

categories (of  age, caste, place (rural and urban)

and gender) (World Bank, 2004).

Now, examining the consumption-focused

profit-motivated intervention using the graphical

representation introduced earlier, such an inter-

vention is essentially a scaling up of  the consump-

tion dimension (as represented by per capita ex-

penditure) with no concern for the other dimen-

sions including ecological or socio-cultural. The

scaling up of the consumption dimension has

been accompanied by the reduction in maximum

sustainable outcomes in other dimensions, redu-

cing overall sustainability space to the extent of

eliminating it, as represented by Figure 4b. Social

and cultural institutions are especially vulnerable

to influences of  consumerism (apart from ecolo-

gical damage) and many have collapsed as a result

 1975-79 1988-90 1996-97 2000-01 2004-05 

Energy (Kcal) 2340 2283 2108 2255 1834 

Protein (g) 62.9 61.8 53.7 58.7 49.4 

Calcium (mg) 590 556 521 523 439 

Iron (mg) 30.2 28.4 24.9       17.5 14.8 

Vitamin A 257 294 300 242 257 

Thiamin 1.6 1.5 1.2 1.4 1.2 

Riboflavin 0.9 0.9 0.9 0.8 0.6 

Niacin 15.7 15.5 12.7 17.1 14.7 

Vitamin C 37 37 40 51 44 

Folic acid * * 153 62 52.3 

 

Table 4: Trends in Nutrient Intake in Rural India

Source: India Nutrition Profile, Department of  Women and Child Development,

Government of  India

of  the multiple distractions of  urban and market

influences (Aldridge, 2003). If  these dimensions

are also accounted for, then the sustainability space

would shrink even further.

Clearly, the kind of  strategic innovations

needed for the morphing of  the economic pyra-

mid into a diamond i.e. where the bulk of  the

population are middle class and either extremities

of  the income spectrum form a minority, requi-

res much more than business acumen. The BoP

type approach may in fact increase poverty as well

as have other damaging consequences in other

facets of  rural life (Warnholz, 2007) The much-

heralded frugality of  the Indian population

(Chakarvaty,1990) and the stability of  the banking

system (Arun et al., 2001; Sinha, 2011) will beco-

me a thing of  the past and we may soon be cau-

ght in the trap of  excessive credit-based spending,

far beyond the capacity of  our social-ecological

systems. In the following section, we focus on

some alternative strategies to bring about the trans-

formation in rural landscapes.

5. Alternative Approaches

In the context of  the graphical representa-

tion of  trade-offs presented here, ideally, scaling
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up should involve an increase in maximum pro-

duction possibility in at least one dimension wi-

thout adversely affecting the other dimension (a

tilt of  the frontier line on a fixed axis, e.g. fig 2) or

in both dimensions (an outward shift of  the fron-

tier line, e.g. figure 3). Scaling up, if  pursued in

either of  these ways will unambiguously improve

the options in the sustainability space. However,

as we have seen from the previous discussion, sca-

ling up, as it has been pursued, has not been ei-

ther of this and has often resulted in eliminating

the options for sustainable development (figure

4b). In the next section, we consider interventi-

ons that could generate the aforementioned ex-

pansion of the sustainability space (figure 2 & 3).

Western models of  agricultural production

that encourage environmental stewardship such as

niche-certification and price premiums are inten-

ded for a richer audience and may not be viable in

the fragmented, small-holding landscape of India

where most of  the produce is either consumed by

the farmer or directed towards local markets com-

prising of  low income households. Instead, locali-

sed certifications, targeting local markets such as

the farmer-regulated Participatory Guarantee Sche-

me (PGS) in India suggest a possible direction for

the future (Khosla, 2006). Based on guided peer

support and mutual knowledge building amongst

farmers, the PGS seeks to build a localised organic

certification mechanism that is maintained by far-

mers and recognised by local consumers. Such lo-

calised approaches envisioned by eco-localists like

Curtis (2003) cognise the heterogeneous nature of

landscapes, people and processes and are inheren-

tly more sustainable across dimensions.

Emerging trends in agricultural policy in

India also suggest a shift to more sustainable prac-

tices, for example, the use of  local seed varieties

(NABARD, 2008). Further, organic locally gene-

rated manures and integrated pest management

are also being promoted nationally and in some

states as in the National Policy on Organic Far-

ming (2004) and the Karnataka State Policy on

Organic Farming (2006). Such regenerative agri-

cultural practices can increase agricultural produc-

tivity as well as enhance the ecological and socio-

cultural sustainability in rural communities (Pathak

et al., 2010; Purushothaman et al., 2011). ‘Sustai-

nable intensification’ (Pretty, 2000) characterised

by low-input usage and regenerative agriculture

can potentially increase the sustainability space,

as depicted in Fig 2 & 3 if  not overtaken by per-

verse incentives for intensive practices.

Small farmers could be successful entrepre-

neurs, without being entirely market dependent for

food and farming inputs. Fan et al. (2005) recom-

mend that in order to free small farmers from the

“poor but efficient” trap that they are caught in,

government policy must intervene to ensure easier

availability of  small credit, careful and locally ap-

propriate diversification of  crops into high value

commodities. With appropriate institutional su-

pport, high value crops including horticulture, may

be a viable option for sustainable development in

the rural context (NAAS, 2008; Weinberger et al.,

2007). A diverse small farm sector could cater to

the vast domestic market demand, supported by

storage and processing infrastructure, non-farm

employment for the off-seasons, and health and

education amenities. The need is to link existing

government programs for employment guarantee,

food security and crop improvement to support

functional small farms. If  such support is not for-

thcoming, there is likely to be more migration to

cities, more degraded fallows and soaring food pri-

ces. Cost-effective national food security policies

together with synergistic farm policies could ensu-

re a distress-free farming community, which could,

in turn, be the beginning of  sustainable and equita-

ble economic growth in India.
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On the demand side, making the BoP bet-

ter savers, producers and consumers would mean

helping the small to be sustainable. This apparen-

tly is simpler than trying to link both consumpti-

on and production activities in rural societies to

the global market in the name of  poverty reducti-

on. In the Indian context, vast domestic demand

for low value high volume merchandise amidst

diverse agro-climatic zones is a potential source

of  a variety of  options for socio-ecological sus-

tainability of  a multitude of  localised small enter-

prises. After the great economic meltdown of

2008, it may well be an era of  localization which

could usher in more options for sustainability for

millions of  poor producers and consumers.

Unlike the mainstream corporate approach,

these farmers need to be seen as producers of  va-

luable, indispensable products who, together, are

stewards of  a vast and crucial ecosystem. Rather

than attempting to eliminate small scale farmers

from the Indian landscape, government policy must

ensure their survival by incentivising sustainable

agricultural practices that can form the basis of  rural

livelihoods as also of  the agro ecosystems.

6. Conclusion

“How we think about scale depends on what

we think is important” observed Norgaard (1994).

Evidently, given the manner in which ‘scaling up’

has been pursued with no regard for long term

consequences and implications for sustainability,

‘what we think to be important’ has been clearly

misplaced. Short-term materialistic well being has

been valued over sustainability, whether ecologi-

cal, socio-cultural or even economic, a result of

the excessive focus of  conventional economics

on output, production, dehumanised ‘growth’ and

consumption (Schumacher, 1973). In agriculture,

particularly in a developing country like India, with

a vast population dependent on rural agricultural

land, issues of  sustainability become of  great re-

levance. Short-sighted approaches having scant

regard to issues of  sustainability that seek to uplift

this dependent population including corporate

initiatives with the ostensible purpose of  social

wellbeing have had devastating consequences in

these landscapes.

This paper demonstrated the manner in

which current policies are shrinking the choice

of  sustainable options. As the sustainability spa-

ce shrinks with the growing needs of  the ever-

expanding low income population, the challenge

for developmental catalysis to achieve a positive

transformation in rural India is to try and locate

an optimal point within this shrinking space.

Context-specific holistic  interventions can be

tailored such that options for sustainability across

multiple dimensions can be better optimised wi-

thout compromising development options in the

long term.
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Endnotes

1 Ecosystem, in this case, refers to the larger soci-
al- ecological- economic context.

2 Moreover, such scaling up in production may
influence the threshold levels in the environmen-
tal dimension and may further reduce the opti-
ons with regard to sustainability. However, for
the sake of  simplicity, in this paper, we have as-
sumed that threshold levels are independent.

3 The indicator to represent socio-cultural sustai-
nability may not be as readily conceivable as in-
dicators of  economic or environmental dimen-
sions. However, there have been considerable
developments in indicators to represent social
and cultural well-being particularly in the litera-
ture dealing with alternative indices to GNP such
as the Happy Planet Index (Abdallah et al., 2009),
index of Gross National Happiness (Mcdonald,
2005) and others. Socio-cultural dimensions in
such studies have been represented by indica-
tors including divorce rate, extend of  gender dis-
crimination, volunteering activities, prevalence of
crime, and extent of  migration in a community.
In the context of  rural India, at a local scale, an
appropriate indicator of socio-cultural sustaina-
bility could be a measure of  community infras-
tructure or the presence of  social organisations
or the extent of  interaction or presence of  youn-
ger generations within the village.

4 Such a conflict between scaling up of  agricultu-
re (via one-dimensional intensification) and sus-
tainability (across multiple dimensions namely,
social, ecological and economical) was evident
in the results of a study conducted in selected
districts of  Karnataka by Purushothaman et al.
(2011).

5 For a discussion on the nature and sustainability
impacts of  the green revolution, please see Even-
son et al., 2003 and Hazell 2003 respectively.
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Ex-Ante Impact Assessment of water

policy reform in Southeastern of Tunisia:

A CGE Approach

Localizada no sudeste da Tunísia, o território Medenine é caracterizado por um clima árido. A escas-

sez de água foi acentuada pela crescente demanda de diferentes setores econômicos. A competição

inter-setorial pela água, principalmente entre o turismo e a agricultura, representa um grande proble-

ma. Esta área de interesse socioeconômico e geopolítico foi alvo de diversos programas de desenvol-

vimento, em particular várias  reformas na política da água. Apesar da intervenção pública já nos

anos 1980, a avaliação integrada ex-ante de impacto (IIA) da reforma da política da água necessita

de mais atenção em regiões áridas da Tunísia. Usando um modelo de equilíbrio geral computacional

foi avaliado o impacto em toda a economia, resultante  da reforma das políticas de água, que consis-

tem em fornecer maior quantidade de água para os diferentes setores econômicos. Os objetivos

centrais foram delinear um procedimento de construção de uma Social Accounting Matrix(SAM),

descrever as opções políticas e apresentar os resultados preliminares. Os resultados do modelo mos-

tram que o fornecimento de água segundo práticas não-convencionais para setores do turismo e da

agricultura tem um impacto positivo na economia regional. Os resultados devem ser analisados com

cautela, dada as várias limitações do trabalho que devem ser superadas. Este trabalho foi realizado

no âmbito do Projeto Políticas de Uso da Terra e Desenvolvimento Sustentável em Países em Desen-

volvimento (Lupis) (Reidsma et al., 2011).
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ABSTRACT

Located in the South-East of Tunisia, the Medenine governorate is characterised by an arid climate.

The water scarcity was accentuated by the growing demand from different economic sectors. Thereby

the inter-sectorial competition for water, mainly between tourism and agriculture, presents a major

problem. This area of socio-economic and geopolitical interest has profited from various programmes

of development; in particular, multiple water policy reforms. Despite of the early public intervention,

since 80s, the ex-ante integrated impact assessment (IIA) of water policies reform needs more investigation

in Tunisian arid regions. Using a Computable general equilibrium model we have assessed the economy-

wide impact of water policies reform that consists of providing higher quantity water to the different

economic sectors. The central aims are to outline the Social Accounting Matrix (SAM) building procedure,

describe the policy options and present the preliminary results. Model results show that providing more

non-conventional water to tourism and agriculture sectors has positive impacts on regional economy.

Meanwhile, the results should be analysed with caution given the various limitations of the work that

should be enhanced. This work was carried out in the framework of Land Use Policies and Sustainable

Development on developing countries (LUPIS) project (Reidsma et al., 2011).

Key word: water policy
reform, computable general
equilibrium, social accounting
matrix, arid zones.
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Introduction

“Sustainability Impact Assessment (SIA) of

economic, environmental, and social effects trigge-

red by governmental policies has become a central

requirement for policy design. The three dimensi-

ons of  SIA are inherently intertwined and subject

to trade-offs. Quantification of  trade-offs for poli-

cy decision support requires numerical models in

order to assess systematically the interference of

complex interacting forces that affect economic

performance, environmental quality, and social con-

ditions.”  (Böhringer & Loschel, 2006).

Computable General equilibrium models

(CGE) seek to capture the direct and indirect im-

plications of  economic shocks and policy changes.

Walarasien general equilibrium prevails when sup-

ply and demand are equalized across all of the in-

terconnected markets in the economy. “CGE mo-

dels are simulations that combine the abstract ge-

neral equilibrium structure formalized by Arrow

and Debreu with realistic economic data to solve

numerically for the levels of  supply, demand and

price that support equilibrium across a specified

set of  markets.” (Sue Wing, 2004).

The circular flow is represented as com-

prehensively as possible within the model with do-

mestic consumption and production and factor

markets as well as the government sector, trade and

savings/investments (Chant et al., 2011). With their

ability to represent the complexity of  the different

economic interactions and their influence on the

economic agents’ behaviour, CGE models are ex-

tremely powerful tools for assessing land use poli-

cy impacts on sustainable development with their

different intertwined dimensions.

The water resources development, uses and

managements become a crucial issue for decision

makers. Several international studies using CGE

modelling have attempted to assess economic im-

pact of  water policies reform. Berck et al (1991)

assessed the water policy impact in the San Joa-

quin Valley. Goldin et al (1995) studied the relati-

onship between water management policies and

foreign trade in Morocco. More recently, Seung

et al (1998) examined in a regional CGE fra-

mework the reallocation of  water from agricultu-

ral to recreational uses in the Walker River Basin

of  Nevada and California. Decaluwé et al (1997)

applied general equilibrium model in Morocco

with special features that allows for comparative

analysis of  different pricing schemes to assess their

impact on water consumption and household

welfare. Briand (2005) developed a static CGE

model to estimate the water price policy impacts

on production and employment in Senegal.

For the Tunisia case study, Thabet (2003)

used a static CGE model focused on agriculture

and food processing sectors at the national level

to compare in terms of  efficiency and equity, the

impact of  three alternative pricing methods on

agriculture and food trade balance and on water

conservation. According to the literature review

carried out for the Tunisia case study (Chant et

al., 2009), the impact assessment of land use poli-

cies mainly water policies on sustainable develop-

ment at the regional level has rarely been perfor-

med and requires more investigation.

Using a Computable General Equilibrium

(CGE) Model, the study attempts to provide some

economic indicators of  water reform policies

impact on sustainable development in the pro-

vince of Medenine located in the South East of

Tunisia. More precisely, we study the economic

impact of  increasing water supply for tourism and

agriculture sectors in the region.

The first results of  the CGE application pre-

sented in this paper should be analysed with cau-

tion given the various limitations of  the work that

should be enhanced.
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1. Methodology

1.1. Case study  presentation

Located in the south-east of  Tunisia (figu-

re1), the Medenine governorate is characterised

by desertification and land degradation. The area

of  Medenine governorate covers 916,707 ha and

includes an agriculture area of  834,800 ha, repre-

senting almost 91% of  the total. Water balance

deficit persists for all months of  the year, and the

vegetation cover is fragile, depending on climate

variation. Due to increasing human needs and agri-

cultural development, the pressure on natural re-

sources, mainly water, is becoming very high. This

causes land degradation, a significant decrease of

agriculture yields.

Water resources in the Medenine governo-

rate are characterized by scarcity and a pronoun-

ced irregularity. The actual deep groundwater re-

sources availability is estimated at 74.69 Mm3, the

water exploitation is almost 33.58 Mm3, the groun-

dwater resources are 12.67 Mm3 and the exploita-

tion reaches 17.75 Mm3. The rainfall in the Mede-

nine governorate doesn’t exceed 150 mm/year.

The drinking water demand in the Medeni-

ne governorate is mainly related to tourism water

demand in Djerba, and is marked by increased

volumes (consumption reached the peak of  -53000

cubic metres per day during the summer of  2009).

To alleviate the pressure on this resource, two

desalination stations of  salt water have been cons-

tructed. A station was established in 2000 in Zar-

zis, with an approximate production capacity of

15000 cubic meters per day. The second station

was built in Djerba, producing about 20 000 cubic

meters per day since 2001. A feasibility study of  a

new seawater desalination station with a capacity

of  50000 cubic meters per day in Djerba was done

in late 2009. The reallocation of  water used by

the tourism sector and urban to agriculture can

be considered an important policy option to alle-

viate the pressure on deep water resources.

1.2. Scenarios description

Based on several studies (Yahyaoui et al, 2000;

Abaab et al, 2004; Romagny et al, 2006) the water

management policies have shown many insuffici-

encies in the Medenine governorate. The main

problem is the water scarcity coupled with the high

water consumption and the water allocation be-

tween the different sectors water users; in parti-

cular the competing demands of  the agricultural,

urban, tourism and industrial sectors and the as-

sociated socio-economic and environmental pro-

blems.

Following a several workshops with policy-

makers from the department of  regional planning

Figure1:  Location of  Medenine Governorate
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(SDO)1 and regional stakeholders in the fra-

mework of  LUPIS project (Sghaier et al., 2011)

the range of  water policies implemented by the

national government since 1995 and the different

scenarios was refined for the impact analysis using

the CGE model. More precisely, the impact on

sustainable development of  providing more non-

conventional water to the different economic sec-

tors was identified as an important question for

the Medenine region.

For the assessment of  the impacts of  poli-

cies, we have considered a ‘business as usual’ sce-

nario that simply reproduces the initial structure

of  the economy as described in the regional soci-

al accounting matrix. The goal is to show what

would happen in the lack of  a policy change. In

addition to the ‘business as usual’ scenario, two

policy scenarios have been chosen as a first exer-

cise for this impact assessment. The details of  the

scenarios are given below.
Business as usual scenario: The current

situation concerning the water allocation

plan is maintained.

Scenario 1: 50% increase in water

availability

Scenario 2: 100% increase in water availa-

bility

1.3. Model implementation

The regional CGE model reflects the speci-

fic conditions of  the study region. We consider

that the region is a “price-taker”. In the model

framework, according to the national input ou-

tput table, we included 22 production sectors and

29 commodities. Four groups of  factors of  pro-

duction have been taken into account: land, wa-

ter, labour and capital. Water is used in the agri-

cultural sector, tourism sector and by households,

and land is used mainly by the agricultural sector.

We consider three different types of  land: grazing

land, irrigated land, and non-irrigated land. Water

is disaggregated into three types: groundwater,

surface water and domestic water. The domestic

water is used by households as consumption good.

Water and land assumed to be freely mobile across

sectors; one can convert them from one activity

to another. Labour is disaggregated into four types:

unskilled labour and farmers in the rural area, and

unskilled labour and skilled labour in the urban

area. There is one type of  capital which is taken

as sectorally fixed.

The behavioural relationships in the CGE

model are represented by a mix of  non-linear and

linear relationships. According to micro-econo-

mic theory, households are assumed to maximise

their utility subject to their income constraint. The

utility function is a Stone-Geary function. Produ-

cers are assumed to maximise their profit under

initial capital availability. The production function

is a combination of constant elasticity of substi-

tution (CES) function and Leontief function

(Chant, 2008) as shown in Figure 2.

1.4.Social accounting matrix

building procedure

The realistic economic data needed to solve

numerically the CGE model are arranged in a ac-

counting table known as a Social Accounting Matrix

(SAM). “A Social Accounting Matrix (SAM) is a data

set in the form of  a square matrix in which each

account has both a row and a column. The column

entries record the expenditures/payments/outgoings

for each account, while the incomes/receipts/in-

comings for each account are recorded as row entri-

es. As such a SAM represents a form of  double en-

try bookkeeping where each entry is a transaction,

i.e., each entry has both price and quantity dimensi-

ons, which identifies both the source and destinati-

on of  the transaction and the prices for each and
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every entry in a row must be identical”.  (McDonald,

1997).

SAMs as a analysis tools were originally used

mostly for national accounting purposes, but later

a demand grew to apply them at regional and lo-

cal levels. The SAMs can provide both a descripti-

ve and prescriptive analysis of  a regional economy

(Fannin et al., 2000).

The SAM is read from column to row, so

each entry in the matrix comes from its column

heading, going to the row heading. Finally colu-

mns and rows are added up, to ensure accounting

consistency, and the total of  each column must

equal the total of  the corresponding row.

Following the aims of  the study, the econo-

mic situation of  the study area and the data availa-

bility, a typical structure for a regional Accounting

Matrix is used .The SAM includes accounts for

production (activities), commodities, factors of

production, and various actors (institutions) and

the rest of  world. By developing the regional SAM

we used an hybrid procedures, if  the data is availa-

ble at the regional level it is integrated directly into

the SAM, if  not we use the top down procedure

by regionalizing the national data.

The regionalization of  Supply and Use ma-

trix for the Tunisia case study consists of  three

steps: the regionalization of  the supply and use

matrix, the regionalization of the final demand

and the regionalization of  the trade flow. The

number of  employees at the regional level was

used in the regionalization procedure.

The activities accounts are disaggregated into

agricultural, industry, and tourism activities. The

agricultural activities receive special attention and

are disaggregated into livestock, fishing, irrigated

agriculture activity and dry agriculture activity. A

one product for one activity assumption was made

for the non-agriculture activities, while the irriga-

ted agriculture and the dry agriculture activities

produce several commodities.

Special accounts that describe national and

provincial taxes were integrated in the SAM. The

institutional accounts are the households, enter-

prises, and the national and provincial government.

1.5. Production Factors

The factors of  production included in the

SAM are labour, capital, and natural resources

(land and water resources). The different produc-

tion factors are subdivided into 10 subfactors (ta-

ble 1). The remuneration of  factors used by agri-

cultural activities was estimated from data given

Where Leo indicates Leontief  technologies, CES indicates a CES function, QX is the output of  an activity, QINT is the aggregate

intermediate input, QINTD1 and QINTD2 are representative intermediate inputs (Commodities inputs) and QVA is the aggregate

quantity of  value added. FD is factor demand and is shown for capital, labour (unskilled urban labourers, skilled urban labourers, unskilled

rural labourers and farmers), land (agricultural land, non agricultural land, grazing land) and water (surface water, groundwater).

Figure 2. Production function structure

QX

QVA
QINT

QINTD1 FD (water)FD (capital)QINTD2 FD (labour) FD (land)

CES/LEO

LEO
CES
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by regional statistics (Specific survey on livestock

and animal production system and Surveys of

farm structure at the regional level (CRDA1 of

Medenine, 2006)) concerning agricultural produc-

tion including factor of production use (land,

water, labour and capital). Labour incomes were

divided between farmer, unskilled and skilled ur-

ban, and unskilled rural labourers according to the

number of  employees. Some assumptions were

made, for example that skilled rural labourers don’t

work for agriculture activities. The remuneration

of  factors of  production by non-agriculture acti-

vities are given by the regionalized input output

table.

The groundwater and surface water was allo-

cated to the irrigated activities and evaluated ac-

cording to the water pricing system. Rainfall wa-

ter is allocated to dry agriculture and breeding

activities according to the dry land and grazing

land and evaluated according to the opportunity

cost. Dry and irrigated agricultural land, and gra-

zing land, is evaluated according to the rental va-

lue whereas the costs of  non-agriculture land are

estimated according to their commercial value.

Specific calculations were made, for example, the

value of  the industrial zone area is shared betwe-

Table 1: Production factors

en all activities using statistics given by the Office

of  South Development except for value of  land

used by building and public work and tourism ac-

tivities which have a specific calculation. The ca-

pital remuneration is calculated as a residual and

therefore equals value added less the remunerati-

on of  all other factors.

2.  Model results and discussion

The model is comparative static in nature,

so the ‘business as usual’ baseline scenario is sim-

ply the initial structure of  the economy as descri-

bed in the regional social accounting matrix. The

two counter-factual scenarios are introduced via

an exogenous increase in water supply of  50% in

scenario 1 and an increase of 100% in scenario 2.

The results of  the two policy scenarios are consi-

dered by comparing their impact to the ‘business

as usual’ scenario.

A priori, we expect that increasing the supply

of  water will lead agriculture and tourism to incre-

ase production as groundwater is used as producti-

on factor in their technology structure. Further-

more, increasing agriculture and tourism producti-

on will indirectly influence intermediate consump-

Aggregated factor  Factors Definition 

water 

fGWATR Ground water 

fSWATER Surface water 

Land 

fGRAZLAND Graze land 

fALAND Arable Land 

fNALAND Non agricultural land 

Labour 

fFARMER farmers labourers 

fRUNSK rural unskilled labourers 

fURBANSK urban skilled labourers 

fURBANUNSK urban unskilled labourers 

Capital fCAPT capital 
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tion of  all economic activities and final consumpti-

on of  institutions, as well as the overall output

(Gross Domestic Product GDP) of the region.

The results of  the CGE analysis show an

increase in GDP in the region by 0.09% in scena-

rio 1, and 0.16% in scenario 2. Total investment

expenditure increases by 0.16% for scenario 1 and

0.29% for scenario 2 (table 2) .The productions

of  domestic irrigated agriculture increases by

0.37% and 0.65% in scenarios 1 and 2 respective-

ly. Other changes in domestic production can be

observed including an increase in the production

of legumes of 0.35% (scenario 1) and 0.63% (sce-

nario 2) and arboriculture production of 0.7%

(scenario 1) and 0.13% (scenario 2)  respectively.

These increases can be explained by the fact that

some produced commodities use more water con-

sumer than others. Furthermore, as the supply of

water increases, the average price of  water decre-

ases significantly (28.7% and 43.8% respectively).

Table 2. Impact of  water reform on macroeconomic indicators

                 Scenarios 

Indicators 

Scenario 1 (%) Scenario 2 (%) 

Gross Domestic Product GDP 0.09 0.16 

Total investment expenditure 0.16 0.29 

Consumer Price Index (CPI) -0.08 -0.14 

 

The prices of  other production factors show

a significant increase in scenarios 1 and 2. The

more important price increases include agricultu-

ral land (0.12%, 0.22%), rural unskilled labour

(0.35%, 0.65%), farmer labour (0.5%, 0.85%) and

the price of  capital (0.96%, 1.68%). These chan-

ges can be explained by the fact that more water

availability leads to agriculture activity enhance-

ment “all things being equal” the production fac-

tors demand will increase and the factors prices

increases.

Impact of  the change in the supply of

groundwater on value added by activity is repor-

ted in table 3. The quantity of  aggregated value

added is influenced by groundwater increase for

example the irrigated agriculture value added in-

crease by almost 2% in scenario 1 and 3.26% in

scenario 2. The tourism sector as a user of  groun-

dwater showed an increase in value added by 0.61%

and 1.08% for the two scenarios respectively. The

                 Scenarios 

Activities value added 

Scenario 1 (%) Scenario 2 (%) 

Irrigate agriculture 1.86 3.26 

Dry agriculture 0.035 0.058 

Livestock 0.07 0.12 

Fishing  -0.067 -0.12 

Food processing 0.075 0.13 

Tourism  0.61 1.08 

 

Table 3. Impact of  water reform on activities value added
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impact on groundwater increase in the other in-

dustrial and services activities is not significant,

because there is no link between these sectors and

water availability. The small changes recorded on

some activities like food processing can be explai-

ned by the intermediate consumption variation.

Compared to the initial situation,  the factor

demand by agriculture activities in scenarios 1 and

2 show some changes (figure3). The use of  groun-

dwater by irrigated agriculture increase by 47%

and 94% for the scenario 1 and 2 respectively. The

groundwater uses by the tourism sector also sho-

wed an important increase by almost 50 % and

100 % for the scenario 1 and 2 respectively. Non

significant decrease of  agriculture land (-2.9%),

farmers labourers (-3%) and capital (-3%) pro-

duction factors have been shown for the agricul-

ture sectors.

Table 4 shows the water policy reform im-

pacts on factor and institutional incomes. The

results predict non significant changes for all fac-

tors income except for groundwater. In fact, for

Figure 3. Factor use by activity (percentage changes from scenario)
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scenario 1 groundwater income increase by 7%,

while it increase by 12% for scenario2.

Table 4 illustrates also the water policy im-

pacts on institution incomes. The total househol-

ds’ income (Urban and Rural) increases about 0.09

% for scenario 1 and 0.16% for scenario2. This

small increase is due mainly to the additional inco-

me generated from owned land and labours fac-

tors. Other the enterprise income grew slightly by

0.12% and 0.21% respectively for scenrio1 and 2.

Conclusion

This study develops and uses a regional CGE

model to assess policy water reform at the regio-

nal level. To calculate the economy-wide water

increase, two scenarios are considered i) increase

the groundwater availability by 50 % ii) increase

the groundwater availability by 100 %. The results

of  the regional CGE model show that 50% and

100% increase of  groundwater supply lead to

0.09% and 0.16% increases in GDP respectively.
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Table 4. Impacts of  water reform on factors and households incomes

Thus providing more non-conventional water re-

sources for agriculture and tourism sectors will be

beneficial for the economy.

Indeed the integrated ex-ante policy impact

assessment cross-sectors lead to reach and diver-

se picture of  impact. Thus the study carried out

serve as Dashboard of  sustainability to the regional

stakeholders and policy-makers useful for policy-

orientation and decision taking. Meanwhile, the

results should be analysed with caution given a

range of  limitations of  the work that should be

enhanced.

Firstly, the CGE model cannot fully capture

the effects of  water availability increase and water

reallocation policy. To capture this effect the mo-

del should be extended and some changes on

model structure should be taken to capture the

productivity of  water in the different economic

sectors, and investigate the impact of  covering the

tourism sector water need by non-conventional

resources.

Secondly, due the data availability and tech-

nical constraints, the foreign agent is aggregated

into a consolidated account showing imports, ex-

ports and income transactions of  the regional eco-

nomy with abroad. In fact, in order to address

the water policy reform impact outside the regi-

on and to take into account the optimal allocati-

on of  the groundwater between sectors and regi-

ons an interregional CGE model is required.

Thirdly, addressing the complex issues of

sustainability and sustainable development and

giving support to policy-makers at the regional

level required the use of  integrated assessment and

modelling approaches. In this way to obtain the

operational results, the regional CGE model

should be linked to a bio-physical model. The goal

is to use biophysical modelling results to inform

changes in technical coefficients into the SAM

(productivity change of  different types of  agri-

culture under effects of  surface water harvesting

and effect of  climate change). The expected re-

sults would be integration tentative for policy-ori-

ented approach.

  

 

Scenario 1 

 (%) 

Scenario 2 

 (%) 

 

 

 

Factors  income 

fGWATR 7,02 12,30 

fSWATER 0,15 0,26 

fGRAZLAND 0,15 0,27 

fALAND 0,13 0,22 

fNALAND 0,16 0,27 

fFARMER 0,05 0,08 

fRUNSK 0,03 0,06 

fURBANSK 0,03 0,06 

fURBANUNSK 0,03 0,06 

fCAPT 0,10 0,17 

Households income (urban and rural) 0,09 0,16 

Households income 0.12 0.21 
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Governing climate change: urbanization,

vulnerability and challenges for the northern

coast of the state of São Paulo, Brazil

Este artigo discute a vulnerabilidade do Litoral Norte do Estado de São Paulo, Brasil, em

relação às mudanças climáticas. Baseando-se em uma revisão da literatura específica e num

estudo de caso que englobou a análise de documentos oficiais, dados secundários e entrevis-

tas semi-estruturadas com gestores e representantes da sociedade civil, o artigo busca contri-

buir com o debate das mudanças climáticas nos municípios costeiros brasileiros por meio de

uma proposta conceitual e analítica para investigar e discutir os múltiplos processos e as

interações entre mudança ambiental, socioeconômica e climática nesses espaços. Os resulta-

dos da pesquisa mostram que a vulnerabilidade dos municípios do Litoral Norte Paulista é

amplamente dependente de seus fatores históricos e contextos socioeconômicos. Nesse sen-

tido, as transformações trazidas para a região nas últimas quatro décadas por meio de um

intenso processo de urbanização turística e crescentes atividades industriais aprofundaram

problemas sociais e ambientais, aumentando a vulnerabilidade não só da região como um

todo, como também de grupos específicos, em relação à variabilidade e mudanças do clima.

A sobreposição de processos socioambientais e os diferentes níveis da problemática da mu-

dança do clima colocam grandes desafios para a governança e as instituições presentes nes-

ses municípios que têm falhado em responder às causas dessa situação de vulnerabilidade,

deixando claro que são pouco capazes de responderem, sozinhos, ao crescente risco de im-

pactos das mudanças climáticas.

Rafael D’Almeida Martins1,

Leila da Costa Ferreira2

This paper examines the climate change vulnerability of the Northern Coast of the State of

São Paulo (Litoral Norte Paulista), Brazil. Based on a literature review and a case-study

encompassing the analysis of policy documents, secondary data and semi-structured

interviews with policymakers and civil society representatives, it aims to provide a useful

way to examine the multiple and overlapping processes of environmental, social-economic

and climatic change in this region. By analyzing its vulnerability, the paper argues that the

degree to which these cities are vulnerable to climate change is largely determined by the

broader historic and socio-economic contextual factors. The finding indicates that the soci-

al, economic and cultural changes brought by the last four decades of intense process of

urbanization, tourism exploitation and increasingly economic activities have deepened so-

cial and environmental problems, increasing the vulnerability of particular groups and the

region as a whole to climate variability and change. The cross-scale nature of the problems

and the cross-level interactions of these processes pose significant challenges for the

governance structures and institutions on the region that fail to address the root causes of

vulnerability, highlighting the municipalities’ insufficiency to address the consequences of

a changing environment and climate.
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1 Introduction

Coastal zones are among the most exploi-

ted areas worldwide due to their abundance in na-

tural resources that can provide humans with many

ecosystem services that are important to support

livelihoods and economic activities (CROSS-

LAND et al., 2005; NICHOLLS et al., 2007).

There is a long history of  human settlement in

coastal zones, but until the first half  of  the twen-

tieth century the level of  disturbance to natural

process did not appear to be critical (MEA, 2005).

However, the increasing attraction of  people, bu-

sinesses and industries to these places have revea-

led that they are also subject to numerous threats,

some of  which are expected to become more se-

rious due to a changing climate (KRON, 2008;

SATTERTHWAITE, 2009). Additionally, unpre-

cedented rates of urbanization and population

growth without adequate planning have become

major drivers of  environmental change in these

areas, particularly in the developing world. Not

surprisingly, the continuing use of  coastal areas

has led to a variety of  environmental degradati-

on, habitat destruction and pollution, raising the

public awareness in the terms of  the vulnerability

of  coastal zones (CROSSLAND et al., 2005;

KRON, 2008; REVI, 2008).

In Brazil, one of  the fast growing develo-

ping countries, the situation is not different. The

country has many of  its cities located on a coas-

tline of more than 8,600 km that encompasses

around 20% of the total Brazilian population dis-

tributed within 17 states, 395 municipalities and

16 metropolitan regions1 (ZAMBONI & NICO-

LODI, 2008; NEVES & MUEHE, 2008). The

agglomeration of  population along the Brazilian

coast has been intensifying in the last decades due

to three main drivers of  development patterns:

urbanization, industrialization and tourism exploi-

tation (BORELLI, 2008; ZAMBONI & NICO-

LODI, 2008).

Increasing scientific evidence suggests that

global warming due to the combination of  an-

thropogenic emissions of  greenhouse gases

(GHG) and natural variability is having a discer-

nible effect on the Earth’s climate (STEFFEN et

al., 2004; IPCC, 2007). These effects are expected

to intensify a range of  climatic aspects, including

acceleration in global sea-level rise (SLR), which

can have critical impacts on coastal areas in gene-

ral (NICHOLLS et al., 2007), especially in Low

Elevation Coastal Zones (LECZ) (MCGRA-

NAHAN et al., 2007). Future SLR has been alre-

ady recognized as one of  the more certain conse-

quences of  climate change through the twenty-

first century (CROSSLAND et al., 2005; NICHO-

LLS et al., 2007), posing new risks to coastal so-

cio-ecological systems that face continuous stres-

ses (SOUZA, 2010). Likewise, it is not only SLR,

but also the possibility of  more intense storms

and extreme weather events on the coasts that

are of  particular interest of  society as many coas-

tal cities are also naturally exposed to environmen-

tal hazards (CROSSLAND et al., 2005). KRON

(2008) goes further by arguing that coastal zones

are among the riskiest places on the planet.

Although there is mounting concern over

climate change and its impacts at the global and

national levels, coastal municipalities in Brazil (and

in most of  the global South) did not receive the

adequate attention as they usually face a number

of  other more urgent problems such as develop-

ment deficits (MARTINS & FERREIRA, 2011a;

2011b; FERREIRA et al., 2011), environmental

degradation and the impacts of  short-term cli-

mate variability and extremes (KRON, 2008;

REVI, 2008; TCU, 2009; WIGLEY, 2009, MEN-

DONÇA, 2010). In the State of  São Paulo, the

largest Brazilian state in terms of  population and



Governing climate change: urbanization, vulnerability and challenges for the northern coast of the state of São Paulo, Brazil

57Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 2, n. 2, p. 55-82, jul/dez 2011

economic activities (FERREIRA et al., 2011), the

poor communities located in coastal zones are

among those who bear most of  the harmful effects

of  natural hazards in general2, which include floo-

ding, loss of  coastal lands, coastal erosion and lan-

dslides (SOUZA, 2003; 2009; 2010; MENDON-

ÇA. 2010; VIEIRA et al., 2010). Current respon-

ses to climate variability and change are traditio-

nally being addressed more as post-disaster assis-

tance rather than disaster preparedness and long-

term adaptation as the other necessary measures

to enhance the adaptive capacity (SATTER-

THWAITE, 2009; MARTINS & FERREIRA,

2011b).

In this sense, it is important not only to in-

vestigate and understand the vulnerability of  Bra-

zilian coastal cities, but also elsewhere in the de-

veloping world, as an effort to improve their cur-

rent and future adaptive capacity to climatic events.

Understanding the vulnerability and identifying

potential adaptive measures have been advocated

to be one of the most appropriate strategies to

increase resilience to the potential impacts of una-

voidable climate change (ADGER et al., 2005;

SMIT & WANDEL, 2006; REVI, 2008; ERICK-

SEN et al., 2011).

This paper examines the current and future

vulnerability to climate variability and change as

well as it discusses the potential for adaptation in

the four coastal cities located on the Northern

Coast of  the State of  São Paulo, Brazil to address

climate risks, with the objective of  integrating ap-

propriate risk management strategies into the exis-

ting urban development and planning within the

context of  sustainable development. More speci-

fically the study seeks also to identify and exami-

ne the contextual vulnerability of this region, fo-

cusing on its main characteristics, drivers of  change

and capacity to cope and respond to the impacts

of  climate variability and change. Building upon

findings from a broader research endeavor, the

municipalities of  the were considered as being part

of a single region with common socio-economic

and environmental characteristics; as a result, spe-

cificities or details about particular cities on the

Northern Coast have been overlooked with the

emphases put on the regional dynamics, trends

and challenges.

In terms of  the applied methodology, the

paper builds upon three main research activities.

First, a literature review on climate change vulne-

rability, adaptation and impacts has been perfor-

med to understand the broader governance chal-

lenges for urbanized coastal areas (see MARTINS

& FERREIRA, 2011a; 2011b; FERREIRA et al.,

2011 for details). Second, analyses of official do-

cuments (i.e. environmental assessments; munici-

pal masterplans; climate change projections), and

secondary data (e.g. IBGE; SEADE; INPE) have

been carried out to collect and organize informa-

tion about the region’s history, policy and contex-

tual factors. Third, 12 semi-structured interviews

with policymakers (e.g. Municipal Secretariat for

Urban Planning/Administration; Municipal Secre-

tariat for the Environment; Civil Defense Depart-

ment/Coordination) and civil society representa-

tives (e.g. non-government and community-based

organizations) were undertaken in two particular

occasions as part of  a larger fieldwork and case-

study research conducted in the four municipali-

ties between November 2009 and July 2010.

The research shows that while climate vari-

ability and change is expected to impact the regi-

on, its effects and responses will be influenced by

the broader setting of policy decisions and socio-

economic changes that have been transforming

the region in the last four decades. The paper thus

illustrates the need to understand local and regio-

nal situations building upon a comprehensive

analysis of  the governance landscape and how it
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influences not only the vulnerability for current

and future impacts of  climate change but also the

potential for implementing adaptations.

2 Conceptualizing Climate

Change Vulnerability in the

Context of Multiple Stressors

2.1 Defining Vulnerability

Recent work and scholarship among clima-

te change researchers has shown an emphasis on

vulnerability and the extent to which social-eco-

logical systems can adapt to and thereby deal with

different types of  change (CUTTER, 1996; PE-

LLING, 2003; TURNER et al., 2003; SMIT &

WANDEL, 2006). In this sense, an exposed unit

(e.g. ecosystem, watershed, household, city, region

or country) is vulnerable when climate disturban-

ce and change not only result in losses but also

when it lacks the capacity to regain a trajectory of

social-environmental development, thus potenti-

ally creating a negative spiral of  increasing loss

(EAKIN & LUERS, 2006; SMIT & WANDEL,

2006). People and communities are experiencing

a number of  threats, such as social and economic

changes, climate change and environmental de-

gradation (UNEP, 2009). These changes do not

occur in isolation and often reflect broader chan-

ges that may amplify or reduce the importance of

the environmental and climate challenges (PE-

LLING, 2003; LEICHENKO & O’BRIEN,

2008).

Vulnerability thus refers to the potential of

a system to be harmed by an external stress, ei-

ther a hazard or a threat (risk) (PELLING, 2003).

While the risk includes exposure to external ha-

zards over which people and places have little or

no control, vulnerability is a measure or a charac-

terization of  the capacity to manage these dan-

gers without any loss of  well-being that might be

potentially irreversible in the long run (EAKIN

& LUERS, 2006; ERIKSEN et al., 2011). It may

be defined as a function of  exposure, sensitivity to

impacts and the ability or lack of  ability to cope

or adapt that can be also termed its adaptive capaci-

ty. The exposure can be to hazards such as floods,

landslides and SLR, but also conflict, lack of  ade-

quate housing, or underlying socio-economic, ins-

titutional and environmental conditions (PE-

LLING, 2003; SATTERTHWAITE, 2009). The

severity of  the impacts not only depends on the

exposure, but also on the sensitivity of  the speci-

fic unit exposed and on the capacity to cope or

adapt (adaptive capacity) (PELLING, 2003). In

this sense, the idea of  vulnerability may also be

considered an important extension of  traditional

risk analysis, which for decades focused primarily

on natural hazards (TURNER et al., 2003).

When focusing on climate change, vulnera-

bility can be described as the degree to which a

system is susceptible to or unable to cope with, the

adverse effects of  climate change, including clima-

te variability and extremes (TURNER et al., 2003;

SMIT & WANDEL, 2006; see also Figure 1 for

clarification). It is also a function of  the character,

magnitude and rate of  climate variation to which

people and the environment are exposed, their sen-

sitivity and adaptive capacity (TURNER et al., 2003;

SMIT & WANDEL, 2006). Exposure could inclu-

de geographical location, especially high exposure

to risks (i.e. people living in disasters-prone areas).

Sensitivity and adaptive capacity are context-speci-

fic and vary from country to country, from com-

munity to community, among social groups and

individuals, and through time (ADGER et al., 2005;

SMIT & WANDEL, 2006; EAKIN & LUERS,

2006).

PELLING (2003) provides a systematic dis-

cussion of the vulnerability of cities in the context
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of  natural hazards. According to this author a po-

pulation could be considered sensitive based on

their overall level of  social development. In this

context, adaptive capacity depends on the availabi-

lity of  resources that could support responses to

threats and exposures (e.g., financial, human, politi-

cal, technical resources; functioning community

networks, early warning systems, legislation and

norms, etc). Adaptive capacity of  the communities

is often depleted when they are in illegal settlements,

conflict zones, or areas with weak law enforcement

(ADGER et al., 2005; SATTERTHWAITE, 2009).

Finally, there is a very strong relationship

among exposure to climate impacts, general adap-

tive capacities and overall ecosystem degradation

(PELLING, 2003). Specifically, climate change may

exacerbate ecosystem degradation (e.g. land-cover

change and disasters, because degradation limits the

system’s ability to buffer against floods, heavy rain

and SLR (PELLING, 2003; UNEP, 2009). Building

on that, in order to analyze the vulnerability, it is

necessary to understand the context of  the system

and how they are impacted by the multiple stres-

sors.

2.2 Assessing Vulnerability

The point of  departure for most vulnerabi-

lity and adaptation assessments lies in the basic

question “vulnerable to what?”. When answering this

question, scholars argue that attention should be

paid to trying to investigate the most important

causes of  vulnerability, identifying where and how

different drivers and pressures interact and lead

to undesirable situations and the available capaci-

ties to cope with risks and threats (CUTTER, 1996;

TURNER et al., 2003; PELLING, 2003; EAKIN

& LUERS, 2006). Usually this type of  investigati-

on shows that processes such as global environ-

mental change, including climatic changes, are not

occurring in isolation of  one another, or in isola-

tion of  other drivers and pressures (see LEI-

CHENKO & O’BRIEN, 2008; ERIKSEN et al.,

2011). A community that is settled in informal,

illegal and/or risk-prone areas, lacking assets and

resources, will have fewer capacities to cope with

severe climatic events, which could include floo-

ds, landslides or accelerated SLR (PELLING, 2003;

ADGER et al., 2005). Similarly, households that

are heavily in debt may not allocate enough re-

sources to regular inspections or improvement in

house structures. Therefore, they are more sus-

ceptible to potential impacts of  climatic events

than a well-prepared family (PELLING, 2003;

ERIKSEN et al., 2011).

As vulnerability is a dynamic concept and

stressors on the human-environment system are

constantly changing, as are the available assets

Figure 1-Components of  vulnerability to climate change
Source: Adapted from ALLEN CONSULTING (2005)

change, over-exploitation, pollution) causing subs-

tantial changes in the structure and function of

ecosystems so they are no longer able to provide

ecosystem services such as fresh water, coastal flood

protection, slope stability and erosion control (SAT-

TERTHWAITE, 2009; SOUZA, 2010). On the

other hand, ecosystem degradation may often tri-

gger other disasters and reduce the capacity of  na-

ture and people to withstand impacts of climate
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and capacities (EAKIN & LUERS, 2006; SMIT

& WANDEL, 2006; LEICHENKO &

O’BRIEN, 2008), vulnerability assessments

should be employed not only to identify areas

of  unsustainability, but also specific capacities and

potential responses of vulnerable people and

places in the context of  exposure in particular

locations (TURNER et al., 2003; ERIKSEN et

al., 2011). However, research shows that it is

challenging to take into account whole system

perspectives, with driving forces and pressures

often interacting on complex landscapes, ope-

rating on a national or even global scale (LEI-

CHENKO & O’BRIEN, 2008; ERIKSEN et al.,

2011).

In order to overcome this shortcoming, one

strategy that was applied to assess the vulnerability

under these conditions has been the adoption of

the Drivers-Pressure-State-Impacts-Response

(DPSIR) framework, among others, by the United

Nations Environment Program Global Environ-

ment Outlook (UNEP/GEO) reports. This fra-

mework seeks to connect root causes (drivers and

pressures), environmental and climate outcomes (Sta-

te and Impacts) to the activities that shape the broa-

der governance setting (policies and decisions) in

terms of  responses. Integrating these normative prin-

ciples of  vulnerability assessment with available

information on current and future climate change

into the DPSIR framework helps to develop adap-

tation responses that are relevant to other socio-

economic and environmental challenges (TUR-

NER et al., 2003; see also Figure 2).

The application of  the DPSIR framework in

the context of  climate change entails analyses of

the following components, which could be com-

pleted through three main steps: Step 1 identifies

the drivers, pressures, state and trends. It seeks to address

the question of what is happening to the broader

contextual factors and why changes are happening,

identifying the trends associated with it; Step 2 fo-

cuses on the impacts of  climate variability and chan-

ge and its consequences and projections for the

environment and humanity; and Step 3 investiga-

tes the responses and the coping and adaptive capa-

cities in the context of  these changes by questio-

ning what is being (or can be) done and how effec-

tive it is (will be). These responses are normally

measures that not only need to be taken to address

the climate change impacts, but also to address the

drivers and pressures on ecosystems (ERIKSEN

et al., 2011). As a goal to achieve, responses or adap-

tation measures should be able to promote sustai-

nable development, maximizing the welfare of

human beings and guaranteeing environmental

quality (UNEP, 2009). In this sense, it is important

to distinguish between coping and adaptation stra-

tegies. While coping strategies may undermine ca-

pacities to respond to future threats, adaptation

actions aim to create proactive responses that help

build future capacities.

3 The Northern Coast of the

State of São Paulo (Litoral Norte
Paulista), Brazil

3.1 Geographic Location and Main

Features

The Northern Coast of  the State of  São

Paulo is formed by four municipalities: Caraguata-

tuba; Ilhabela, São Sebastião and Ubatuba. The region’s

landscape is marked by the Serra do Mar, a long

system of  mountain ranges and escarpments in

Southeast Brazil, which runs in parallel to the

Atlantic Ocean coast. The main escarpment for-

ms the boundary between the sea-level and the

inland plateau (planalto). In general, hill slopes are

very steep, often more than 35-40o. The soil is

naturally and historically susceptible to erosion and

landslides making the occurrence of  mass move-
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ments common in the region (MENDONÇA,

2010; VIEIRA et al., 2010). The mountain is dis-

continuous in several places and also extends it-

self  to some large islands near the coastline such

as Ilhabela and Ilha Anchieta (the latter belonging

to the municipality of  São Sebastião).

The Serra do Mar also supports one of  the

richest, highly diversified, and most threatened

ecosystems on the planet: the Atlantic rainforest

(Mata Atlântica). However, the combination of  in-

tense processes of deforestation and urbanization

has caused a discernible fragmentation of  the nati-

ve vegetation, most of  them in the coastal region

(METZGER, 2009; RIBEIRO et al., 2009). This

area is among the top five world’s biodiversity hots-

pots for conservation, with a high number of  en-

demic species (MYERS et al., 2000), which has fos-

tered its protection by different forms of  national

and state-level conservation units (e.g. parks, ecolo-

gical stations) that account for more than 80% of

the total territory of  the Northern Coast of  the

State of  São Paulo (see Figure 3). The majority of

these protected areas are within the borders of the

Serra do Mar State Park (Decreto Estadual 10.251/

1977) that is administrated by a State Foundation

(Fundação Florestal) and belongs to the Atlantic

Forest Biosphere Reserve, considered to be of  ex-

treme biological importance (SMA, 2009).

Figure 2 – Vulnerability assessment through the DPSIR framework: a step by step approach
Source: Adapted from BAAS et al. (2008)
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3.2 Socio-economic Characteristics

and Trends

The process of  human settlement in the re-

gion dates back to the colonial period although

significant economic activities have only been seen

after important roads (e.g. Rod. Oswaldo Cruz, Rod.

Rio-Santos and Rod. dos Tamoios) were built during

the 1960s and the 1980s allowing the connection

of  the Northern Coast with important axes of

transport and economic development in the Sta-

te of  São Paulo3 (BORELLI, 2008). The process

of  urbanization began with the operation of  the

São Sebastião port in 1955. In the following years,

the municipality of  São Sebastião have also beco-

me a major Brazilian point of oil distribution and

commercialization after the construction of  an

important marine oil terminal connected to the

São Sebastião port by the Brazilian oil company

PETROBRAS (SMA, 2009; BORELLI, 2008). The

improved access to the region have also stimula-

ted the tourism exploitation of its remarkable

natural landscape made by the presence of  the

Serra do Mar, remnants of  Mata Atlântica, several

beaches, rivers, waterfalls and islands (SMA, 2009).

Since the late 1970s, tourism has been considered

one of  the main economic activities4, leading to

an expansion of  the real state market to supply

the demand for beach houses (e.g. segunda residên-

cia). This context has set the primary conditions

to foster the abovementioned process of  touris-

tic urbanization, resulting in speculation of land

prices, social and environmental conflicts without

appropriate control from the municipal and state

authorities (BORELLI, 2008).

In the 1980s, the region was already a major

destination for people from different parts of  Bra-

zil, most of  them with low levels of  formal educa-

tion, that were looking for job opportunities in sec-

tors such construction, building and services (i.e.

Figure 3 – Geographic location including municipal boundaries and strictly protected areas for environmental
conservation on the Northern Coast of  the State of  São Paulo, Brazil
Source: Allan Y. I. Mello (NEPAM/UNICAMP, 2011).
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gardening, private security, cleaning, etc). Like many

other Brazilian urban areas, the result was an ex-

plosion in informal/illegal settlements including the

invasion of  strictly protected areas, followed by a

process of  disordered urban growth as one of  the

immediate consequence of urbanization, with the

poor and traditional groups (e.g. caiçaras) being pu-

shed away from coveted areas as they not only did

not have the financial means to pay for the rising

property/land prices. The scarcity of  available land

due to the presence of  extensive proportion of

strictly protected areas and the increasing demand

for high-income residences have also contributed

to this process.

As discussed by RIBEIRO (2008), the deve-

lopment of  urban areas in Brazil deserves careful

analysis and consideration. The seminal work of

geographers such as Milton Santos (1994) and Ana

Fani Carlos (2001), among others, has highlighted

not only the pace and intensity of the urbanizati-

on process, but also land and property speculati-

on as its main driving-forces (see RIBEIRO, 2008

for a comprehensive review in terms of  urbani-

zation and climate change). The political economy

of  Brazilian cities has been regarded as the trans-

formation of  large amounts of  rural land into

urban areas to serve the interest of  the property

market and real state industry without social or

justice concerns (e.g. SINGER, 1977 apud RIBEI-

RO, 2008).

In the case of  the Northern Coast of  the

São Paulo, the lack of  adequate housing policies

at the municipal and state-level and the absence

of  other options forced these groups – largely

made of  poor migrants and traditional groups –

to settle in the slopes of  the Serra do Mar even

considering its illegal character and the risk of

natural hazards. The illegal and informal settle-

ments have also led to increasing levels of  envi-

ronmental degradation (e.g. water pollution and

ecosystem stresses), deforestation and social con-

flicts between the new settlers, tourists and tradi-

tional communities, challenging the state of  the

environment and the regional development path

(BORELLI, 2008; SMA, 2009). It is important to

note that some of  these traditional groups have

had their livelihood based on artisanal fishing for

centuries. However, the rate and state of  the

region’s socio-environmental degradation driven

by increasingly port, tourism and other human

activities are forcing fishermen to change their

occupation not only because fish catch are decre-

asing but also due to the lack of  adequate policies

for this population. In addition, several beaches

and some rivers of  the region are also presenting

lower levels of  water quality, undermining leisure

activities and fresh-water availability (BORELLI,

2008; SMA, 2009).

More recently, important oil and gas reser-

ves in the pre-salt layer located within the Coast

of  the State of  São Paulo have repositioned the

region to receive major infrastructure investments

to allow the exploitation of  these resources, pa-

ving the ground for a new cycle of  urbanization

and human activities (SMA, 2009). As a result of

this process, major changes for the future are li-

kely to replenish (negative) socioeconomic and en-

vironmental trends for the region (SMA, 2009).

The prospect of  the region not only as a major

tourism destination but also as an industrial site

has resulted in a number of  ongoing public and

private initiatives that are being planned and im-

plemented. This includes the construction of  in-

dustrial complexes, pipelines facilities, offshore

platforms and a permanent gas treatment plant

in the municipality of  Caraguatatuba under respon-

sibility of  PETROBRAS. In addition the São Se-

bastião port is being enlarged to become one of

the leading import/export operators in Brazil (see

SMA, 2009 for a summary of  the investments).
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There are also various other projects being coor-

dinated, mainly by the state government in part-

nership with the national government and private

investors, seeking to expand the logistic capacity

and accessibility of the region through better

transport/highway facilities. The improvement of

public infrastructure is also considered in pers-

pective to prepare the region for the estimated

increase in economic activities. These foremost

investments are likely to alter even more the so-

cio-economic dynamic and the regional landsca-

pe although it is too early to assess major changes

besides those that have been already taking place

in the last decades.

These recent developments not only under-

line the main pressures for the regional future,

but also shed some light on the transformations

that have been and are likely to continue to influ-

ence the four municipalities of  the Northern Co-

ast in terms of  its urbanization process. A glimp-

se of  these transformations becomes apparent by

the scale of  the population growth, not only in

the last four decades (BORELLI, 2008) but also

for the coming years (see SMA, 2009 for estima-

tes). In order to illustrate this situation, the popu-

lation of the region has risen from about 24,300

in 1950 to approximately 280,000 in 2010 (see

Table and Graph 1). Although the pace of  popu-

lation growth has been slowing down in the last

decade (see Table and Graph 2), the municipali-

ties of  the region are still ranked among the hi-

ghest population growth rates in the State of  São

Paulo. SMA (2009, p. 145) provided population

growth projections for the Northern Coast ba-

sed on three scenarios that encompassed diffe-

rent trends in new investments and infra-structu-

re development. According to these simulations,

total population in four municipalities by could

range between 355,000 (inertial growth scenario)

and 406,000 inhabitants (extreme expansion sce-

nario) by 2025 (see Table 3).

Besides the population dynamic discussed

above, another aspect that deserves attention is

the temporary or additional population as a result

of  the tourism activities during the high season

(e.g. New Year, carnival, summer/holidays). Ac-

cording to informal estimates provided by the

municipal administrations, the population during

these periods can easily rise above one million

people. This reality brings many challenges for

providing basic services as the regional infrastruc-

ture is already poor.

3.3 Projected Impacts of Climate

Variability and Change

Despite specific critiques, the IPCC Fourth

Assessment Report left little room to question glo-

bal temperature increases by providing new and

sound evidence of  the discernible influence of

human activities on the Earth’s climate since the

pre-industrial time. Global warming is contribu-

Table 1 – Population Growth on the Northern Coast of the State of São Paulo (1950-2010)

Municipalities    
Total Populations 

(approximately) 
  

 1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010 

Caraguatatuba 5,400 9,800 15,100 33,800 52,900 79,000 100,900 

Ilhabela 5,000 5,100 5,800 7,800 13,600 20,900 28,200 

São Sebastião 6,000 7,400 12,300 19,000 33,900 58,100 73,200 

Ubatuba 7,900 10,200 15,400 27,000 47,400 66,800 78,900 

Total 24,300 32,500 48,600 87,600 147,800 224,800 281,200 

Source: IBGE.
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Graph 1 - Population Growth on the Northern Coast of  the State of  São Paulo (1950-2010)

Source: The authors based on Table 1

Graph 2 - Population Growth on the Northern Coast of  the State of  São Paulo (1950-2010)

Source: The authors based on Table 2

Table 2 – Geometric Rate of Population Growth on the Northern Coast of the State of São Paulo (1980-2010)

Geometric Rate of Annual Population Growth (%  per year) 

Municipalities 1980/1991 1991/2000 2000/2010 

Caraguatatuba 4,17 4,56 2,50 

Ilhabela 5,13 4,95 3,09 

São Sebastião 5,35 6,26 2,48 

Ubatuba 5,18 3,97 1,68 

State of São Paulo 2,12 1,82 1,09 

 Source: SEADE.
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ting to glaciers and permafrost melting, particu-

larly in the Arctic region. It is increasing not only

the temperature of  the oceans, but also the mean

sea-level (IPCC, 2007). In terms of  climate chan-

ge on the Brazilian coast, there are only few as-

sessments available to date that project future

impacts for particular regions of  the country (NE-

VES & MUEHE, 2008). On the Coast of the State

of  São Paulo the situation is even worse, with only

very few studies considering these impacts so far

(i.e. SOUZA, 2010). On the other hand, the sci-

entific community dedicated to modeling and pre-

dicting the climate has started to collaborate with

social scientists in order to provide robust analy-

sis that can contribute for planning the future. In

this context, studies on climate change impacts

for the State of  São Paulo and the Brazilian Sou-

theast region are emerging, mostly based on the

downscaling of  global circulation models (GCM)

that are regularly used to project climatic changes

by 2100 (i.e. MARENGO et al., 2007; MARGU-

LIS et al., 2010).

In general, these studies point to increases in

average, minimum and maximum temperatures in

Brazil; those temperatures are likely to rise over the

coming decades as a clear consequence of global

warming (see Figure 4). In the State of  São Paulo,

the number of  warm days and nights, which were

about 5% in 1950, reached 35% in the beginning of

the twenty-first century. On the other hand, the fre-

quency of  cold days decreased from 25-30% in 1970

to 5-10% in the same period5 (SOUZA, 2010). Des-

pite the great uncertainties that surround these pre-

dictions at the regional and local scales (see WIGLEY,

2009 for a discussion), MARENGO (2007) projects

an increase between 2oC and 3oC in average tempe-

rature for the Brazilian Southeast region by 2100.

These studies corroborate with the widespread glo-

bal and South American climate change projections

presented by IPCC (2007), that predict an increase

in average temperatures for South America (MA-

RENGO, 2007; MARENGO et al., 2007).

Regarding precipitation and rainfall tren-

ds, studies seem to note the incidence of  interde-

cadal variations not only in the State of  São Pau-

lo, but also in other Brazilian regions (SOUZA,

2010). Observed evidence in the last 40 years su-

ggests a slightly increase in rainfall patterns in

South and Southeast regions, mainly due to the

influence of  the South Atlantic Converge Zone

(SACZ) that is regulated by temperature anomali-

es in the South Atlantic ocean, providing the con-

ditions for more intense, frequent and concentra-

ted rainfalls in the Southeast region (SOUZA,

2010). Projections in terms of  precipitation vari-

es widely even within the same region, adding to

the complexities and uncertainties already discus-

sed.

Another issue that has been mobilizing in-

tense academic debate in the last few years is the

possibility that global warming may influence the

magnitude, frequency and intensity of  extremes

Table 3 – Projections for Population Growth by 2025 based on Three Different Development Scenarios.

Source: SMA (2009, p. 145).

Municipalities 

Scenarios 

Little expansion with 
only inertial growth 

Moderate expansion 
including new infra-

structure facilities 

Intensive expansion 

including new infra-
structure facilities and 

pre-salt investments 

Caraguatatuba 108,767 116,809 144,274 

Ilhabela 40,412 41,101 43,455 

São Sebastião 93,578 94,956 99,665 

Ubatuba 112,937 114,316 119,024 

Total 355,693 367,182 406,417 

 



Governing climate change: urbanization, vulnerability and challenges for the northern coast of the state of São Paulo, Brazil

67Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 2, n. 2, p. 55-82, jul/dez 2011

weather events (e.g. drought, storms and heat

waves). Extreme weather events can be defined

as climate anomalies that occur in time scales that

can vary from days up to millennia, being consi-

dered rare events that are very difficult to predict

in long-term time scales (MARENGO et al., 2007;

WIGLEY, 2009; MENDONÇA, 2010). The un-

certainties around the detection and attribution

of  global warming signals in extreme events are

even greater than the case of  average temperatu-

res as climate models offer higher confidence for

temperature predictions (WIGLEY, 2009). Not wi-

thout reason, these weather events have been con-

sidered a major issue of  concern by climate sci-

entists as these events can not only lead to natu-

ral disasters, but are indeed one of  the primary

sources of  climate-related harm, losses and dea-

ths not only in Brazil but also elsewhere (MA-

RENGO, 2007; WIGLEY, 2009). Recent projec-

tions undertaken by MARENGO and colleagues

have indicated, notwithstanding the great uncer-

tainties already discussed, a possible increase in

the frequency and intensity of  these rare short-

term events, particularly those related to extre-

Figure 4 – Projected temperature changes for the period 2061-2100 (in relation to
1961-1990) based on A2 scenario derived from Eta/CPTEC, RegCM3 and HadRM3P
Source: Adapted from CPTEC/INPE (2007)
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me hydro-meteorological phenomena (MAREN-

GO et al., 2007; see Figure 5). Although there

are only few studies available that highlight a

possible increase in the frequency and magnitu-

de of  extremes events for the State of  São Paulo

(i.e. SALATI et al., 2007), their consequences on

the Northern coast are often materialized in the

form of  losses and casualties not only due to the

frequent landslides that take place in the slopes

of  the Serra do Mar, but also the floods observed

in low elevation coastal zones (FURIAN et al.,

1999). It is also important to highlight that glo-

bal climate change often juxtaposes the region’s

susceptibility to natural climate variability, being

difficult to detect and attribute the influence of

global trends in the local climate (WIGLEY, 2009;

MENDONÇA, 2010).

SLR and its consequences for LECZ are also

a foremost issue of  interest and concern for the

scientific and policy communities. Although disa-

greements persist, studies at the global scale pre-

dict SLR as one of  the most certain impacts of

global warming (CROSSLAND et al., 2005; NI-

CHOLLS et al., 2007; KRON, 2008). In Brazil,

recent research showed that the sea level is rising

along its coast (i.e. MESQUITA, 2004; NEVES

MUEHE, 2008). Despite the fact that coastal

monitoring has been generally poor and that the

Figure 5 – Projected trends of  days with rainfall of  more than 10 mm R10, days with rainfall above the 95
percentile R95P, and events of  intense rainfall for 5 consecutive days RX95P using the HadRM3 regional
model, A2 scenario, for the period 2071-2100
Source: MARENGO et al. (2007)
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country lacks comprehensive and accurate time

series and datasets for these analyses (see NEVES

& MUEHE, 2008 for a comprehensive discussi-

on and critique), MESQUITA (2004) has sugges-

ts that sea-level has been rising on the Coast of

São Paulo. Based on long-term measures availa-

ble for specific sites, this author provided SLR

estimations of around 40 cm in the last 100 years

(most of it the last 50 years). SLR is not only ex-

pected to flood LECZ, but also to influence the

intensity and magnitude of  coastal erosion and

storm surges (NICHOLLS et al., 2007).

The changes in temperature, rainfall patterns

and mean sea-level combined with several other

effects and feedbacks of  global warming (i.e. aci-

dification of  the oceans) can bring severe conse-

quences for the environment and human popula-

tions (IPCC, 2007). In the coastal zone of  the

State of  São Paulo, climate change is expected to

negatively impact coral reefs, mangroves, and other

marine ecosystems that are common to its Nor-

thern Coast, particularly Ubatuba. Climate chan-

ge may alter physiology, metabolism and behavi-

or of  a variety of  organism, influencing their gro-

wth, reproduction, survival and geographic dis-

tribution with real possibilities of introduction and

extinction of  species (SOUZA, 2010). In terms

of the ecosystems found in the Atlantic forest

(Serra do Mar), the combination of  increasing le-

vels of  CO
2
 and higher air temperatures is also

expected to alter the physiology, growth and me-

tabolism of  plants and animals with likelihood of

both positive and negative outcomes and feedba-

cks that will vary according to different species

and certain thresholds (MEA, 2005; METZGER,

2009; SOUZA, 2010).

In terms of  the human dimensions of  cli-

mate change, the intensification of  the hydrolo-

gical cycle and SLR may increase the incidence

and magnitude of natural hazards that are already

common to the region, particularly coastal erosi-

on, storm surges, floods, and landslides (SOU-

ZA, 2009; 2010). SOUZA (2010) argues that evi-

dence observed suggests that the number and in-

tensity of  storm surges affecting beaches of  the

State of  São Paulo have been increasing in the

last decade. Indeed, different locations of  its co-

astline (> 50% of  the beaches) have already been

flooded or are suffering from high levels of  coas-

tal erosion, including several beaches on its Nor-

thern Coast (SOUZA, 2003; 2009; 2010). Infor-

mation provided by the Civil Defense bodies in

the region reports that more than 50% of  the

incidents between 2000 and 2008 were related to

flash-floods and floods; 19% of  them were lan-

dslides and mass movements with increasingly

number of  people being affected by both hazar-

ds. Although it is not possible to assert that these

events were caused or influenced by global war-

ming due to the lack of  scientific knowledge and

basis, they provide a snapshot of  what may or

will happen in the future.

Higher temperatures and changes in rainfall

patterns will also positively influence the repro-

duction of  insects that are found in marine, ur-

ban and forestry ecosystems. Some of  these in-

sects are transmitters of  vector-borne diseases

such as dengue, malaria, yellow and typhoid fever

(SEIXAS et al., 2009; SOUZA, 2010). A number

of  fungus, microbes, germs and bacteria that can

spread allergies and infectious diseases can be also

be found in the region and are very sensitive to

temperature and rainfall variation increasing the

risks of  epidemics. BORELLI (2008) reported

official data showing the incidence of  some of

these diseases, including those related to poor air

and water qualities, well above the average obser-

ved for the rest of  the State of  São Paulo. SEI-

XAS et al. (2009) have analyzed the implications

of  climate change for health in the municipality
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of  Caraguatatuba. Their study shows a striking num-

ber of  dengue illnesses as well as the presence of

the mosquito Anopheles darlingi responsible for spre-

ading malaria. In addition, there have been cases

of  cholera, cutaneous leishmaniasis, and respira-

tory diseases reported in the last decade. Based on

official data, these studies not only raise several re-

asons for concern but also provide a glance of  how

the consequences of  a changing climate are likely

to impact the region in terms of  health issues.

Another reason for concern is SLR and co-

astal erosion. Although generally long-term natu-

ral processes, intensive human activities combi-

ned with changes in the global climate system are

likely to amplify both phenomena (SOUZA, 2003;

2009; 2010; NICHOLLS et al., 2007; NEVES &

MUEHE, 2008; ZAMBONI & NICOLODI,

2008). Coastal erosion and coastline alterations due

to SLR can also severely impact port activities,

private residences, urban drainage and sewage/sa-

nitation systems with negative and largely unkno-

wn consequences for the Northern Coast. SLR

may also bring salinization and great increase of

phytoplankton in water bodies with financial and

material losses and harmful effects for the envi-

ronment such as depletion of  Oxygen levels and

reduction of fish and other marine animal popu-

lations (eutrophication) (NEVES & MUEHE,

2008; SOUZA, 2010).

4 Unpacking the Governance

Challenge: Existing

Vulnerabilities and Limited

Adaptive Capacity to Address

Climate Risks

4.1 Characterizing the

vulnerability to climate variability

and change

Among the social groups that are more ex-

posed to climate variability, change and extremes,

SLR and future climatic changes are thousands

of  low-income families residing in informal and

illegal settlements in the four municipalities of  the

Northern Coast. It is also important to note that

there are some and some middle- and high-inco-

me households located mainly in Ilhabela and Uba-

tuba that occupy risk-prone areas. The low-inco-

me groups are composed by artisanal fishermen

and people without professional qualification that

work in the construction sector or doing cleaning

and housekeeping for the second residence hou-

ses. In general, these families possess small capital

assets, low and irregular income and little formal

education, living in informal settlements exposed

to climatic events (BORELLI, 2008; SMA, 2009;

MELLO et al., 2010).

The middle- and high-income groups are

mainly characterized by people that live in bigger

urban centers (i.e. São Paulo metropolitan area, Cam-

pinas, etc) and make use of  private or rented resi-

dences during the weekends, holidays or the sum-

mer season. They can also be permanent residents

such as liberal professionals, retired people or spe-

cialized/educated contract workers that are living

in the municipalities due to the port facilities and

the emerging oil and gas industry that are offe-

ring qualified jobs. These people enjoy the availa-

bility of  bigger capital assets and live in solid hou-

se structures which are located in places that are

in general less vulnerable to flooding or landsli-

des. Although there is the presence of  high-inco-

me households in risk-prone areas, most losses

and casualties that have been reported so far are

mostly concentrated within those that belong to

the low-income groups.

Previous analyses that consider the exposu-

re of  the regional population to climate change

impacts have shown that the vulnerability of  so-
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cial groups vary disproportionately among them

(MELLO et al., 2010). Using data from the 2000

Census, MELLO and colleagues considered that

the areas most vulnerable to climate change im-

pacts are those located either in less than 500 m

from the coastline (susceptibility to being floo-

ded by SLR) or in the Serra do Mar slopes that are

higher than 30o (susceptibility to instabilities such

as mass movements and landslides triggered by

intense rainfalls and precipitation events). In ter-

ms of  social vulnerability, the study adopted the

figures from the State of  São Paulo Vulnerability

Index (Índice Paulista de Vulnerabilidade Social – IPVS)

(MELLO et al., 2010). According to the applied

methodology, more than 30% of  the urban po-

pulation (98% of  the total population) of  the Nor-

thern Coast was estimated as being high or very

high vulnerable to climate change impacts com-

bining high or very high social vulnerability and

exposure to landslides by living in steep slopes. In

addition, around 28% of  the population was con-

sidered exposed to SLR residing in less than 500m

from the coastline6.

Another issue that deserves detailed consi-

deration is the socio-economic status of the regi-

on that broadly determines its sensitivity to cli-

mate impacts. Although the State of  São Paulo

and many of  its municipalities rank among the

highest socio-economic indicators in Brazil, the

four municipalities of  the Northern coast are be-

low the state’s average in a number of  these indi-

cators such as death rates, per capita income, GDP

per capita, and illiteracy among others (see Table

4).7

Despite the presence of  groups that could

be considered of  high and very high social vulne-

rability, the way that the region has developed –

fast and without plan and control – has also brou-

ght serious environmental challenges. Official data

for the four municipalities of  the Northern Co-

ast shows that the freshwater supply system is sa-

tisfactory with high levels of  water availability in

the watershed due to the abundance in precipita-

tion levels, there are problems in Ilhabela and Uba-

tuba where only 70% and 77% of  households have

access to freshwater through the SABESP system.

The same is valid for the solid waste collection,

with around 85% of the residences are contem-

plated by this service. On the contrary, the figu-

res for sewage collection and treatment are as dis-

turbing as in other Brazilian regions where only a

minority of the regional population has access to

this service. On the Northern Coast, these num-

bers vary widely between the municipalities (see

Table 5).

The limited access to sewage collection and

treatment in the region is not in compliance with

the National Sanitation Act (Law 11.445/2007).

The illegal disposal of  sewage is causing soil and

water pollution, with serious social and environ-

mental consequences. The lack of  adequate sani-

tation system is also discernible through the de-

cline in seawater, beaches and rivers general envi-

ronmental quality as annually reported by the Sta-

te of  São Paulo Environmental Agency (CE-

TESB). Although major investments are underway

to reduce the deficits in environmental sanitation,

the extent of  the population growth and the agglo-

meration of  tourists and residents during particu-

lar periods of  the year challenge the sustainability

of  current and future activities in the region as dis-

ruptions in these services are already noticeable

(BORELLI, 2008). Considering the magnitude and

nature of  the ongoing and expected developments

associated with port activities and oil and gas in-

dustry, these investments are not only insufficient

but also yet to consider climate change in its plans.

On the other hand, some studies are starting to

raise concerns that SLR will have important effects

on sanitation systems along the Brazilian coastline
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and there is widespread lack of  awareness to this

and other climate change issues in Brazil’s coastal

zones (NEVES & MUEHE, 2008; TCU, 2009;

SOUZA, 2010).

Sensitivity to climate change is also highly

dependent on the level of  household assets (PE-

LLING, 2003; UNEP, 2009). On the Northern

Coast, it is possible to notice that the majority of

people responsible for permanent private hou-

seholds are in the range between 1 and 5 mini-

mum wages (73,6%); 38,1% earns no more than 2

minimum wages and 35,5% are between 2 and 5

minimum wages. At the same time, people in the

range between 5 and 10 and more than 10 mini-

mum wages are the minority with 16,9% and 9,5%

respectively.

Table 4 – Indicators of  Health and Life Conditions on the Northern Coast of  the State of  São Paulo

Source: SEADE (2009)

 

Year 

of 

Data 

Caraguatatuba Ilhabela 
São 

Sebastião 
Ubatuba 

State of 

São Paulo 

Health       

Birth rate (per 

1000 inhabitants) 
2007 15,44 17,94 18,1 15,16 14,65 

Child mortality 

(per 1000 births) 
2008 12,89 15,78 15,2 11,22 12,56 

Infancy mortality 

(per 1000 births) 
2007 21,04 19,23 11,33 19,69 15,2 

Adolescent 

mothers (less than 

18 years old) 

2007 8,06 6,84 7,44 9,19 7,31 

Life Conditions        

Municipal HDI 2000 0,802 0,781 0,798 0,795 0,814 

Per capita income 

(in minimum 

wages) 

2000 2,16 2,24 2,38 2,1 2,92 

Households with 

per capital income 

less than ¼ of 

minimum wage 

2000 7,57 4,99 5,25 7,18 5,16 

Households with 

per capital income 

less than ½ of 

minimum wage 

2000 14,13 13,24 11,7 15,74 11,19 

Education       

Illiteracy rate (%) 2000 8,02 9,31 8,84 8,77 6,64 

Average years of 

education (in 

population 

between 15 and 64 

years old) 

2000 6,96 6,49 6,69 6,71 7,64 

Population over 25 

years old with less 

than 8 years of 

education (%) 

2000 61,03 64,95 63,12 62,93 55,55 

Population 

between 18 and 24 

years with 

secondary school 

diploma (%) 

2000 33,16 26,3 25,08 29,41 41,88 

 



Governing climate change: urbanization, vulnerability and challenges for the northern coast of the state of São Paulo, Brazil

73Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 2, n. 2, p. 55-82, jul/dez 2011

4.2 Adaptation and the capacity to

address climate variability and

change

The capacity of  many municipal administra-

tions in Brazil, particularly the small cities (less than

100,000 inhabitants), to address climate risks is ge-

nerally weak (MARTINS & FERREIRA, 2011a;

2011b; FERREIRA et al., 2011). However, the four

cities that compound the Northern coast of  the

State of  São Paulo have been collaborating with

state-level authorities to implement some adaptati-

on strategies in order to minimize the adverse effects

of  climate variability and change on the coastal

communities. These include raising the awareness

of  those who live in highly vulnerable areas, provi-

ding relief  assistance and evacuation of  homes

when there are forecasts for heavy rainfalls. These

measures are part of  the Civil Defense Preventive

Plan (Plano Preventivo de Defesa Civil – PPDC) that

involves municipal and state-level Civil Defense

bodies. In general, it seeks to provide instruments

and strategies to reduce the number of  losses and

casualties resulting from floods and landslides in

the Serra do Mar region particularly during the rainy

season (November-March).

Although the plan have been in place for

the last two decades now, with important outco-

mes in terms of  reduction in the number of  ca-

sualties and considerable improvements in terms

of  its functioning and methodology, the plan was

not combined to structural reforms in terms of

addressing the root causes of  vulnerability, name-

ly the lack of  land regularization and access to

safe and affordable houses for the low-income

families. The historic omission and neglect of  di-

fferent public authorities that juxtaposed the so-

cio-economic dynamics already discussed above

have contributed to deepen the problem with an

increasingly number of  families settling in high-

risk areas over the years despite the Civil Defense

efforts to reduce the risk of  natural disasters.

With a situation that was clearly going out

of control, the resettlement of some families to

safer areas became the focus of  a specific progra-

ms after decades of political inaction in the regi-

on. Following a partnership with the Inter-Ame-

rican Development Bank (IADB), the government

of  the State of  São Paulo has recently initiated a

large-scale program to reinforce the conservati-

on of  the Serra do Mar. This initiative involves se-

veral municipalities, including those of  the Nor-

thern coast, and seeks to remove illegal settlements

within various strictly protected areas of  the Serra

do Mar State Park. The program has as the prima-

Table 5 – Sewage collection on the Northern Coast of  the State of  São Paulo (2007)

System 

status 

Caraguatatuba Ilhabela Ubatuba São Sebastião 

Population % Population % Population % Population % 

In operation 38,208 45 878 4 15,527 24 20,020 30 

Available but 

not in 

operation 

10,932 13 n/a n/a 19,497 30 7,024 11 

Under 

construction 
14,628 17 5,868 26 n/a n/a 5,170 8 

Planned 13,084 15 6,948 30 7,384 32 1,129 2 

Private 477 1 n/a n/a 1,439 2 2,075 3 

Not projected 7,275 9 9,128 40 20,679 32 30,946 47 

Total 84,604 100 22,822 100 64,526 100 66,364 100 

 Source: Adapted from SMA (2009).
(n/a) indicates that the data is not available.
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ry focus the idea to resettle the families into safer

and newly built locations, with the majority of

them living in the “quota neighborhoods” (Bair-

ros Cota) in Cubatão8. Although this initiative is

not specifically targeting neither climatic impacts

nor its change or variability, it also has the poten-

tial to alleviate the exposure of some vulnerable

families residing within the limits of  the Serra do

Mar Park, including on the Northern Coast. Other

families are living in risk-prone areas, but will not

benefit from the resettlement and conservation

program as they are not living within the limits of

the Serra do Mar State Park. In this case, the res-

ponsibility for promoting specific policies rests

with the municipal governments that have been

historically failing to address the root causes of

vulnerability and risk in the region.

In this sense, the capacity to implement the

required policies and more specifically climate

change adaptation, that is also termed its adaptive

capacity, is determined by the broader socio-eco-

nomic and the political context of the regional

and municipalities, with a number of  different

contextual and institutional factors related to past

and ongoing processes influencing the adaptive

capacity of  the four cities to undertake these adap-

tive strategies. Usually, adaptive capacity is not only

related to the resources available, but also politi-

cal and institutional support (PELLING, 2003;

TURNER et al., 2003; SMIT & WANDEL, 2006).

Adaptive capacity is thus fundamentally depen-

dent upon the governance landscape of  those who

must adapt and the characteristics of  a particular

place (REVI, 2008; SATTERTHWAITE, 2009).

Adaptation can also make use of  changes

in institutions and management strategies (REVI,

2008; MARTINS & FERREIRA, 2011a; 2011b).

Municipal governments in Brazil have a number

of competences and jurisdiction to implement

local adaptive strategies such as to limit the ur-

ban development in highly exposed areas, to al-

ter the land use ordinance and building code, and

implement coastal zoning9, among other respon-

sibilities that are part of  the framework introdu-

ced by the 1988 Federal Constitution and regu-

lated by the 2001 Statute of  the City (MARTINS

& FERREIRA, 2011b; BUENO, 2011; FERREI-

RA et al., 2011). In this context, one of the most

important instruments that could be mobilized

to respond effectively to the regional problems

at the local level is the Municipal Masterplans

(Plano Diretor – PD)10 (FERNANDES, 2007a;

BUENO, 2011). According to the 2001 Statute

of  the City, municipalities with more than 20,000

inhabitants had to develop municipal masterplans

with citizen participation until October 2006.

Municipal masterplans seek to set the basis for

strategic development and urban planning, pro-

viding guidelines and regulation for land use,

zoning and public budget priorities in a way to

promote social justice and urban infrastructure

through access to public services and social po-

licies, including housing (FERNANDES, 2007a;

2007b; BUENO, 2011).

Among the municipalities of  the Northern

coast, only Ilhabela and Ubatuba have developed,

revised and approved their masterplans complying

with the institutional framework provided by 2001

Statute of  City. Caraguatatuba and São Sebastião did

not meet the 2006 deadline and are still in the

process of  discussion and approval of  the plans

with fierce debates taking place in the Local Coun-

cils, possibly due to the various economic and

political interests that exist in both cities. The main

point of  controversy is related to proposals that

seek to liberate the construction of  tall buildings

in order to provide housing alternatives for the

increasing population in both cities. Some argue

that it will undermine the tourism character of

the region, compromising its impressive natural
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landscape. Others see this as the only solution for

the situation of  lack of  housing and trends for

growing population due to port, oil and gas acti-

vities. On the other hand, although these plans

have the potential to set the basis for a sustaina-

ble future, without strong political commitment

and law enforcement, the problems arising from

rapid urbanization and lack of  urban planning in

both cities will continue to deteriorate as most

vulnerable families are not expected to benefit

from the changes in regulation as their family in-

come will not allow them to purchase the new

housing supply. In this sense, it is also necessary

to combine strong social policies with progressi-

ve urban planning that not only require profound

commitments that go well beyond the changes in

legislation, but also support from higher levels of

governance (state- and national-level). As GOU-

LART (2008) argues, institutions are important

but politics make the difference in the approval

and outcomes of  municipal masterplans. The dis-

continuity in local politics combined with power-

ful private interests has been undermining these

processes and the possibility for clear guidelines

that could change the situation in both cities.

This discussion is illustrated by the munici-

pal governments estimating that 10,000 families

are living in illegal/informal and risk-prone areas;

half of these families will not directly benefit from

the Serra do Mar program. It means that the four

cities will have to provide adequate housing for

these social groups. Although the analysis of  the

cities show that they are equipped in terms of

secretariats, departments, directories and other

types of  administrative to deal with urban plan-

ning, and social and environmental policies, the

lack of  resources and personnel is a reality on the

Northern Coast (see FERREIRA et al., 2011 for

details on the municipal capacity of  the Coast of

the State of  São Paulo). Although institutional

capacity is important, different aspects need to

be mobilized to address and advance climate chan-

ge issues as well as to plan for climate change adap-

tation. Despite the presence of institutions and

administrative bodies in the four cities, the exis-

ting political structures are weak and the alterna-

tives that have been proposed so far were not able

to support technical, social and political advances

neither in terms of  social inclusion nor in terms

of  climate change responses.

On the contrary, it has been considered as

being far from sufficient to respond effectively to

the magnitude and complexity of  the climate chan-

ge challenge in the region (FERREIRA et al.,

2011). As decisions (or the lack of  them) taken by

different actors and levels of  governance have

been determining the future of  the region for the

last four decades, there are reasonable arguments

to defend deeper social engagement in collective

and political dialogues, negotiation and proposals

that could not only enhance the responses but

also the adaptive capacity of  the municipalities to

address the challenges arising from both climate

variability and change and unsustainability. It is

essential to get away from the traditional measu-

res deployed by Brazilian local and subnational

governments that have been largely palliative. In

this sense, the analyses considered in this paper

points to the direction that climate change adap-

tation that are effective in reducing the vulnerabi-

lity of  those at risk will need a stronger policy and

institutional framework in order to deliver better

responses that have to go beyond reformist vi-

ews that do not address the root causes of vulne-

rability to climate variability and change, that goes

beyond the exposure to climatic hazards, and are

largely shaped and determined by the way Brazili-

an cities have been growing, in other words as

sites of  social injustice, private interests and un-

sustainable patterns of  economic development.
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In this sense, adaptation to climate change

may not be treated as only the formulation and

implementation of  diverse and fragmented pu-

blic policies but as social and political processes

that are able to advance sustainable development

by addressing the root causes of  vulnerability com-

bining different technical and political strategies.

Without altering the drivers of  increasing vulne-

rability and risk at different spatial and temporal

scales, policy instruments and decisions will have

limited successes on adapting Brazilian cities. Par-

ticularly on the Northern Coast of  São Paulo, a

number o measures should be implemented, or

even enhanced, as a first step to prepare these

cities for a warmer and uncertain climate. Buil-

ding upon discussions with policymakers and lite-

rature review (MARTINS & FERREIRA, 2011a;

2011b), the Table 6 shows a list of  possible local

adaptive strategies that could be implemented by

the local governments on the Northern coast of

the State of  São Paulo. Although the list is not

exhaustive, it sheds light on practical and feasible

measures that could be combined with broader

and more transformative reforms aimed to redu-

ce the pressures and reverse the trajectories of

unsustainability and risk of the region.

Response options Possible measures 

Retreat (progressive abandonment of high risk and 

vulnerable areas) 

No development in vulnerable areas; 

Resettlement of households in vulnerable areas to 

safer zones; 

Accommodation (sustainable use of the 

environment and continued occupancy and use of 

the vulnerable area through adaptive management) 

Modification of land use ordinance and building 

code, enforcing the strict implementation of this 

ordinance/code; 

(Part ial) coastal zoning; 

(Part ial) protection of threatened ecosystems; 

Regulation of eco logical risk zones; 

Protection (defense of vulnerable areas, 

population centers, economic activi ties and 

natural resources) 

Improvement/construction of existing roads, 

drainage and water systems; 

Construction of seawalls and revetments and 

rehabilitation of existing breakwaters/rockwalls; 

Installation of saltwater intrusion barriers and 

water desalination facilit ies; 

Restoration of coastal habitats; 

Reforestation of upland areas; 

Other proposed adaptive strategies 

Implementation of d isaster risk reduction; 

Implementation of informat ion campaigns to raise 

the community awareness; 

Strengthening municipal civ il defense 

coordination; 

Provision of adequate technical, train ing, financial 

and organizational resources and facilities; 

Establishment of better and community-based early 

warning systems; 

Provision of secure housing tenure to poor families 

and informal settlers; 

Regular monitoring of protected areas and 

environment ind icators. 

 

Table 6 – Possible adaptive strategies for the municipalities located on the Northern Coast of  the State of
São Paulo

Source: The authors based on literature review and interviews with local government representatives from the Northern coast of
the State of  São Paulo.
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5 Conclusion

This study illustrates the broader landscape

of  socio-economic transformations and the path

dependency to former political and policy decisi-

ons that have been determining the vulnerability

of  a particular region, namely the Northern Co-

ast of  the State of  São Paulo, in terms of  its de-

gree of  vulnerability (exposure and sensitivity) and

capacity to address the effects of  climate variabi-

lity and change. The socio-economic change that

has driven the rapid process of  urbanization, po-

pulation growth and the economic activities (e.g.

tourism, port activities and oil and gas industry)

needs to be understood in terms of  both local

and regional contexts and the capacities available

and needed for planned adaptation.

Building on an assessment of the region, the

paper shows that climate variability and change is

expected to continuously impact the area that is

already facing different pressures and levels of

vulnerability to both socio-economic and envi-

ronmental change. On the other hand, earlier de-

velopments of  the region have been limiting the

present scope for adaptation by undermining the

social-environmental conditions over the years.

The exponential population growth combined

with poor basic infrastructures have created a si-

tuation where the most vulnerable social groups

are living in high risk areas susceptible to landsli-

des, floods and poor quality of  life at the same

time that they drive environmental degradation

in strictly protected areas. In additional, the lack

of  municipal control, law enforcement and ade-

quate urban planning and resources has led to a

condition of  rising exposure and sensitivity to cli-

mate and environmental hazards such as SLR,

coastal erosion, vector borne diseases and lands-

lides triggered by heavy rainfalls that are common

features in this area. Without major changes in

the current situation, global climate change com-

bined with natural climate variability is expected

to worsen the situation accordingly to prelimina-

ry assessments available so far.

Conflicting interests at the municipal level

in terms of  poor development strategies, envi-

ronmental protection and urban planning have

been limiting the adaptive capacity of  the region’s

municipalities to respond effectively to climate

change challenge. There is an urgent need to im-

prove and build the capacity of  the municipal go-

vernments of  the four cities that can not only

support the formulation and implementation of

appropriate adaptation and risk management stra-

tegies, but also reverse the path dependency of

unsustainability and social exclusion. In this sen-

se, there is not only the need for sound science-

policy interaction, data and analyses, but also po-

litical will and financial and technical resources that

are not available for the local governments at the

moment. The possible adaptation strategies dis-

cussed in this paper will only be only feasible with

strong support and commitment from higher le-

vels of  governance (state and national). The exis-

ting institutional framework available at the local

level in this region does not address either climate

change or adaptation specifically, but combined

with stronger political commitment, they provide

interesting opportunities for a first step in redu-

cing vulnerability and enhancing the adaptive ca-

pacity through better urban planning and sustai-

nable development pathways.

The major socio-economic changes show

the importance of  viewing climate change in the

context of  multiple stressors and other ongoing

development and demographic trends. Climate

variability and change represents an additional

stressor to already vulnerable communities expo-

sed to different risks, including natural hazards.

The paper indicates not only the presence of  di-
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fferent degrees of  vulnerability, but also particu-

lar aspects of the situation where vulnerability

reduction strategies could be directed toward the

disadvantaged social groups, bringing to light the

relative importance of  such issues for policy

making in regards to climate change.
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Endnotes

1 It corresponds to 39 millions people living on
the coastal areas. Brazil’s total population is esti-
mated of being around 193 millions inhabitants
and the country has 27 States, one Federal Dis-
trict, 5,566 municipalities and 28 metropolitan
regions (ZAMBONI & NICOLODI, 2008).

2 In the last two decades, 216 municipalities in
Brazil have registered at least five deaths on a
year basis due to intense precipitation events.
Many of these cities are located in less than 100
Km from the coastline.

3 The State of  São Paulo has the biggest populati-
on within the Brazilian States (more than 40
million people). It encompasses the biggest in-
dustrial complex and the most important eco-
nomic activity accounting for more than 30%
of  Brazil’s GDP. Although its economic partici-
pation has been decreasing in the last few years
due to the necessary development of  other regi-
ons of  the country, the State of  São Paulo is still
considered being the richest State in the Federa-
tion, possessing the highest social-economic in-

dicators and standards of  living (SEADE, 2006).
4 More than 50% of  the private residences on the
Northern coast are dedicated to tourism activi-
ties, basically second residences (veraneio).

5 In 2009, several news media reported that avera-
ge temperatures during the summer season have
reached historic records influenced by the El
Niño/La Niña South Oscillation (ENSO).

6 See Mello et al. (2010) for the detailed methodo-
logy applied in the study.

7 Detailed analysis of this discussion can be found
in BORELLI (2008) and SMA (2009).

8 The state government has received a loan from
the Inter-American Development Bank (IADB)
of more than US$ US$ 160 millions to map risk
areas along the Serra do Mar and resettle six thou-
sand families that currently reside in informal and
illegal settlements on the Northern coast. This
initiative will be complemented by investments
from the State Secretary of  Housing that amount
to US$ 310 millions. It is estimated that 24 thou-
sand people will be benefited by these measures
in the coming years, a little less than 10% of  the
total population of the region.

9 This responsibility is also shared with the state
and national levels that are also in charge of  co-
astal management and zoning.

10 See Fernandes (2007a; 2007b) for detailed analy-
ses of these processes in Brazil.





83

S u s t e n t a b i l i d a d e

e m  D e b a t e

RESUMO

Received: 03.03.2011

Accepted: 29.11.2011

Palavras-chave: emissões de gases

de efeito estufa, agricultura,

desmatamento, Brasil, pecuária,

soja, políticas de conservação

Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 2, n. 2, p. 83-96, jul/dez 2011

Towards a low carbon

economy in the Amazon: the

role of land-use policies

As mudanças climáticas, a elevação dos preços do petróleo e a crise financeira global colocaram a

sustentabilidade e o “crescimento verde” da economia na agenda política. A transição para uma

economia de “baixo carbono” em países desenvolvidos, como na União Européia, vem sendo bus-

cada principalmente pela geração de energia renovável. Já os países em desenvolvimento, como o

Brasil enfrentam um aumento das emissões como resultado das mudanças no uso da terra, que

deverá crescer ainda mais crescimento nas próximas décadas, se não forem adotados instrumentos

de política adequadamente. O desmatamento e a pecuária são as principais fontes de emissões pelo

uso da terra no Brasil e estas emissões devem crescer ainda mais com com a liberalização do

comércio agrícola. A transição para uma economia de “baixo carbono” no Brasil, portanto, exige

políticas de uso da terra adequadas. A intensificação da agricultura pode, por um lado satisfazer a

demanda mundial por soja e carne bovina. Por exemplo, estimou-se que a intensificação da produ-

ção de gado pode reduzir emissões de desmatamento em até 30%, mas essa intensificação pode

também acelerar o desmatamento das florestas do Cerrado e da Amazônia. Para evitar o

desmatamento adicional, grandes áreas de terras degradadas devem ser reincorporadas à produ-

ção, o que requer grandes investimentos agrícolas. Além disso, (novos) instrumentos econômicos,

monitoramento, aplicação da lei e políticas de conservação apropriadas também são necessários

para deter o desmatamento e perda de biodiversidade. A mudança recente do Código Florestal, por

exemplo, deve acelerar ainda mais o desmatamento, tornando assim mais difícil alcançar as metas

de mitigação estabelecidas pelo Estado brasileiro.

René Verburg1,

Diego Lindoso2,

Nathan Debortoli2,

Saulo Rodrigues Filho2

1 LEI, Wageningen UR PO Box 29703 2502 LS The

Hague The Netherlands. Rene.verburg@wur.nl
2 Universidade de Brasília, Centro de Desenvolvimento

Sustentável Brasília DF, Brazil

ABSTRACT
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Climate change, rising oil prices and the global financial crisis has put sustainability and

‘green growth’ of the economy on the political agenda. While the transition towards a “low carbon”

economy in developed countries like in the European Union should mainly be found in renewable

energy production, developing countries like Brazil face with high land use emissions which will

further rise in the coming decades without proper policy instruments. Deforestation and cattle

production are the main sources of land use emissions in Brazil and we expect that these emissions

will further rise with liberalisation of agricultural trade. A transition towards a “low carbon” economy

in Brazil thus calls for appropriate, and effective land-use policies. Agricultural intensification on

one hand can meet the world demand for soy and beef. For example we calculate that increasing

the meat content of cattle can reduce emissions from deforestation up to 30%, but intensification

may also accelerate further deforestation of Cerrado and Amazon forests. In order to avoid such

additional deforestation, large areas of degraded lands have to be taken back into production,

which requires large agricultural investments. In addition, (new) economic instruments, monitoring,

law enforcement and appropriate conservation policies are also needed to halt further deforestation

and biodiversity loss. The recently amended change of the Forest Code policy, for example, is

expected to accelerate deforestation further, thus making more difficult to reach mitigation targets

for the Brazilian State.
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1. Introduction

Climate change, rising oil prices and the glo-

bal financial crisis in the first decade of the new

21nd century has put sustainability again on the

political agenda. In the beginning of  the financial

crisis, started end of  2008, several EU countries

called for a new ‘green growth’ of  the economy

as a response to the collapse of the economic

system. Just before this crisis, the late German

politician Scheer argued for solar energy as a so-

lution to oil dependency and a path towards a fossil

free energy production (e.g. Scheer, 2006). Due

to Scheers’ strong lobby in parliament, he was one

of  the initiators of  the German feed-in tariffs for

solar energy, giving a strong boost for renewable

energy production in this country.

Despite this success, EU initiatives in gree-

ning the economy are foundered on budgetary

cutbacks of  governments due to the financial su-

pport to the bank sector. This also illustrates the

difficulties facing developed countries, like those

in the EU; the transition towards a low carbon

economy depends on huge investments and tho-

se investments have to last for a number of  deca-

des.

Comparing the energy budget of  the EU

with Brazil, for example, shows that within the

EU about 80% of carbon emissions stem from

energy consumption (Figure 1), while in Brazil land

use is responsible for about 74% of all carbon

emissions. Emission profiles in both EU and Brazil

show to be rather constant. In 1970 the differen-

tiation in emission sources did not differ much of

those in 2010. While in the EU emissions per ca-

pita decrease due to energy efficiency measures,

Brazil still show an increase in emissions per capi-

ta. In the EU a further emission reduction is like-

ly to come from transitions towards renewable

energy production such to initiate a low carbon

economy using both governmental and private

budgets for alternative energy sources. In coun-

tries like Brazil a search for an innovative land use

approach to cut back emissions is a likely transiti-

on for the coming decade.

In this paper the role of land use policies is

illustrated to reduce greenhouse gases in Brazil

and suggestions for a transition towards a low

carbon economy and green growth are given.

2. Projections on emission

efficiency

A low carbon economy can be defined as

the “lowest” amount of  carbon emitted per do-

llar earned (see website World Bank). Figure 2 uses

this definition to illustrate that total EU emissi-

ons efficiency gradually increase over time, while

European land use emission efficiency varies from

0.17 kg C.US$-1 in 1970 to 0.07 kg C.US$-1 in 2010

(data not shown). Since energy consumption cau-

ses the high ‘carbon footprint’ in the EU, the ob-

served decline is mostly caused by efficiency me-

asures. Machines, cars and other (household) equi-

pment use less energy than twenty years ago, but

this efficiency transition is coming to its end and

not much more energy efficiency can be realized.

In addition, some EU countries, like France and

Finland, have shifted to nuclear power for energy

supply, reducing CO
2
 emissions.

Brazil emissions vary greatly in efficiency and

emission source. The emissions efficiency shows

periodic peaks and those are caused by land use

emissions only (data not shown). The cause behind

this high carbon emission per US$ are found with

oscillating and high deforestation rates. A trend

analysis shows that these deforestation patterns

in eight Amazonian states are correlated to inter-

national beef  and soy prices (Figure 3), but local

immigration rates into Amazon forest also results
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Figure 1: Emission profiles from different sectors (energy production, industry and land use – mainly agriculture) in

1970, 2000 and 2010 in member states of  the European Union and in Brazil. Emissions are denoted as kg C.capitia-

1.year-1. Data: recalculations from Verburg et al. (2009).

in high deforestation (see Verburg et al., in prep).

The increase demand for beef  and soy thus may

help to drive agricultural expansion and subsequent

land clearing (e.g., Van Meijl et al., 2006; Verburg

et al., 2009).

As China is seen as the labour factory of

the world, Brazil is becoming the agricultural one.

Indeed, in a study on agricultural trade liberalisa-

tion Verburg et al. (2009) showed that liberalisati-

on would further increase cattle and soy produc-

tion in Brazil. Emission efficiency projections as

depicted in Figure 2 show for both EU and Brazil

a gradual increase in efficiency (and thus lower

emissions) in a baseline scenario that includes no

new (trade) policies. Trade liberalisation of  the

agricultural sector, however, will decrease Brazil

emissions efficiency (and thus increase emissions)

considerably. This lower emission efficiency is due
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Figure 2: Emission efficiency (in kg C.GDP-1) in Europe and Brazil between 1970 and 2010 and projections up to

2030 for a baseline scenario assuming no new policies (continued solid lines) and a trade liberalisation scenario of  the

agricultural sector after 2015 (dashed lines). Emission efficiency calculated as total emissions.capita-1/GDP US$.capita-

1. GDP in constant 2000 US$. Data recalculated from Verburg et al. (2009).

Figure 3: Aggregated deforestation rates in the Brazilian states of  Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima,

Tocantins and Mato Grosso (left axis) and corresponding beef  and soy prices (in Reals per ton, right axis).

to further deforestation and land clearing for world

demand of  beef  and soy.

Increasing demands for beef  and soy are

assumed to be caused by the interplay of  three

factors: increasing world population, increasing

regional GDP and changing diets towards the in-

take of  more animal proteins. Trade liberalisation

is assumed to benefit technology transfer and in-
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crease regional GDP more than proportionally.

As Westhoek et al. (2011) show, increasing GDP

usually leads to a food habit more comparable to

industrialized countries like those in the EU or in

the USA. Hence, open markets stimulate con-

sumption of more animal proteins (meat) and

consequently a larger demand for beef. As meat

production in the EU becomes more dependent

on imported animal feed, the demand for soy also

increases. The study of  Verburg et al. (2009), ho-

wever, assumed a ‘zero-sum’ game; no additional

GDP and consumption effects were taken into

account. In this study, world emissions did not

differ largely between the baseline and a trade-li-

beralisation scenario, but large regional shifts in

emissions were found, most pronounced by

Brazil’s land use changes and caused by abandon-

ment of  trade tariffs and subsidies only. These re-

sults suggest that land use changes in Brazil have a

very strong international component and argu-

mentation rise that emissions reduction should

solely focussed on this international aspect. Ho-

wever, agricultural production efficiency and (lo-

cal) land use policies may still play a crucial role

reducing emissions towards a low carbon economy.

3. Agriculture and

deforestation: an example from

a case study

Pavement of  several highways that cut the

Amazon biome is part of  a project to integrate

the Brazilian road system with that of other coun-

tries in South America, such as Chile and Peru,

allowing Brazilian products to have access to ports

on the Pacific. According to Soares-Filho et al.

(2004) and others, the paving of  highways causes

an increase in the rates of deforestation and opens

new fronts for occupation. Pavement of  road BR-

163 is part of  this plan and will connect agricultu-

ral areas in Mato Grosso to the port of  Santarém

in Pará with a connection to the Atlantic Ocean.

Along this road an agricultural frontier is under

development, emerging from the centre of  Mato

Grosso into the state of  Pará (see Figure 4). This

agricultural frontier was subject to an EU funded

integrated research program called LUPIS (Land

Use policies and sustainable development in de-

veloping countries) and comprised of  eleven

municipalities differing in agricultural develop-

ment (see Rodrigues Filho et al., 2010).

Emission sources within this case study area

are mainly from three sources, of  which defores-

tation is by far the largest one (Figure 5). High

CO
2
 emissions from deforestation are due to the

expansion of  the agricultural frontier within the

State of  Pará. In the consolidated agricultural area

in Mato Grosso the main source of emissions is

cattle raising (data not shown), since deforestati-

on is of  less importance beyond 2005. This is

due to the fact that natural forest area has almost

disappeared in this part of  the study area and

strong land competition occurs between cattle and

crop farming leading to a push of  cattle farmers

further into the Amazon rainforest. In the case

study area deforestation and land clearing is pri-

marily driven by the international demand for beef

and soy and to local immigration patterns (e.g.,

Verburg et al. in prep). In addition exported soy

to the EU is mainly used as animal feed (Kam-

phuis et al., 2010).

3.1 Climate change policy –

articulating conservation and

development

Land use policies for the North of  Mato

Grosso and southeast of  Pará are centred on agri-

cultural development and coexist with conserva-

tion policies (Rodrigues Filho et al., 2010). Laun-

ched in 2004, the Action Plan for Protection and
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Figure 4: (A) Location of  Brazilian Amazon within South America and Brazil. (B)  States covered by Amazon Forest

(AM: Amazonas; AC: Acre; AP: Amapá; MA: Maranhão; MT: Mato Grosso; PA: Pará; RO: Rondônia; RR: Roraima;

TO: Tocantis). Deforestation Belt highlighted in light red. (C) Location of  Municipalities studied in the LUPIS project

(yellow) along BR 163 highway within Mato Grosso (Sorriso, Sinop, Feliz Natal, Gurantã do Norte, Alta Floresta, Novo

Mundo and Marcelândia) and Pará (Novo Progresso, Ruróoilis, Trairão, Itaituba). The paved stretch is in red and the unpaved

one in dark brown. The Santarém Harbor is shown is Amazon riverside (source: elaborated using i3Geo tool provided

by MMA, 2011).

Control of Deforestation in the Amazon (PPC-

DAM) comprises a large number of  initiatives

which encompass territorial planning, land tenu-

re regularization, monitoring and surveillance, as

well as the promotion of  sustainable forestry

management. Since its implementation, PPCDAM

has been accompanied by a significant drop in

deforestation rates, of  59% over the period 2005-

2007, the creation of 20 million hectares of con-

servation units in the Amazon region, and other

10 million hectares of  indigenous lands. Other

examples of  Brazilian efforts aimed at combating

illegal deforestation in the Amazon include the

implementation of  frameworks for management

of  Public Forests, which were recently introdu-

ced in Brazil’s legal system through Act N.º 11,284,

of  2006. PPCDAM initially comprised 13 minis-

tries of  the federal government, under direct co-

ordination of  the President’s Chief  of  Staff. In

spite of the fact that Brazil is experiencing a pe-
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riod of  expressive economic growth since 2004,

in August 2010 the country reached the lowest

annual rate of  deforestation since the beginning

of  its 21- year history of  deforestation monito-

ring. There will be necessary further management

instruments to ensure the effectiveness in con-

trolling forest loss, such as economic incentives

for environmental conservation, recovering of

degraded areas. However, the ineffective presence

of  the State institutions, associated with corrup-

tion of institutional personnel and an economic

context (national and international) that favours

the expansion of  the agricultural frontier, results

in a close correlation between deforestation and

regional economic growth; the latter process at

the expense of  increased deforestation. The cli-

mate change agenda is an opportunity to go

beyond this dilemma. However, while the deba-

te and political actions to the region are still res-

trained to mechanisms of  deforestation control,

few advances will held in this direction.

The national policy on climate change (Law

12.187/2009) became an important instrument,

as it establishes clear targets to reduce Brazilian

GGEs between 36.1% and 38.9% in relation to

the emissions projected to 2020. At the same time

more than 80% of  the targets will be realized

through the reduction of deforestation in the

Amazonia and Cerrado, as well as by the intensifi-

cation of  agribusiness.

Considering that the agribusiness expansi-

on toward the forest and Cerrado was the highest

along the BR 163 highway axis, in the last deca-

des, mitigation efforts along the highway may re-

present a great contribution to Brazil to meet the

county’s mitigation targets for 2020. Connecting

both conservation policies and development po-

licies is urgent and should guide future actions for

the region.

3.2 Conservation policies

Figure 5: Annual land use emissions (in kton CO
2
-eq.) in the case study area of  eleven municipalities with emission

source. Green: CO
2
 from deforestation; Blue: CH

4
 from cattle raising; Orange: N

2
O from soy.
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Aspects of  climate change are indirectly in-

serted into the creation of  Conservation Units

and indigenous territories, since this favours the

preservation of  the forest and its role as a sink

for carbon and a reservoir of  water within the

water cycle of  the continent (Fearnside et al., 2009;

Marengo, 2006; Nobre and Nobre, 2002). Howe-

ver, such policies are not comprehensive enough

and lack integration; policies are often not res-

pected, due to the fragility of  control actions. And

if  so, there is no guarantee that the fragmentation

of  the forest in several mosaics of  legally protec-

ted areas will guarantee the preservation of  the

Amazon biodiversity and the essential ecological

functions to maintain the climactic balance for

the region and for the planet. Nonetheless, there

is evidence of  its contribution on slowing down

deforestation in the ‘arch’.

The conservation of  natural reserve sites

(Conservation Units) and the Forest Code policy,

if  effectively uphold, has shown to reduce gree-

nhouse gas emissions from deforestation (Verburg

et al., in prep). The Forest Code policy, which is an

environmental legislation, was amended in 1965.

From 2000 onwards, eighty per cent of  a rural pro-

perty in the Amazon region should be left intact as

a legal reserve (Law 9,985, as of  July 18, 2000).

However, the problems of  surveillance in remote

areas, and associated corruption mean that illegal

logging prevails (Rodrigues et al., 2009).

The Forest Code has become very recently

a central topic in a hot social debate, even follo-

wed in Europe. The Code was revisited by the

Brazilian Parliament in May 2011. Today, it is ex-

pected that less forest area will be protected by

the code, leading to larger agricultural areas in the

rural properties and enhanced land based gree-

nhouse gas emissions.

3.3 Agricultural intensification

The difference between potential and ac-

tual yields of  agricultural production is referred

to as the ‘yield gap’. Estimates show that this

yield gap is large in many regions of  the world,

and particularly in sub-Saharan Africa (IAC, 2004;

FAO and Worldbank, 2009; IAASTD, 2008 and

see PBL, 2010). Also in South America impro-

vements to reduce the yield gap can be made.

Causes of  yield gaps are manifold and include

poor agricultural practises and management, un-

clear land tenure, poor logistics and transport

possibilities and inadequate functioning of  (agri-

cultural) structures like R&D facilities and agri-

cultural services (see PBL, 2010). The effects of

apparent yield gaps are continuous land clearing

on one side and production of  fallow and un-

productive land on the other side.

Cattle production and pasture expansion into

the Amazon is seen as a paramount driver of  de-

forestation. Comparing yields of cattle in Brazil

with for example the USA, shows that Brazil meat

yields are rather low (Figure 6), up to a factor of  -

60%. Production circumstances are not easily com-

parable; many areas in the Amazon face low soil

fertility. This low fertility is probably an impor-

tant factor for low meat content. On the other

hand, cattle densities in the studied case area along

BR-163 do not differ largely from what is found

in Europe (about 1.5-2 animals per ha). If local

farmers would be able to increase meat content

by improved farm practises, what would be the

emission avoidance by reduced deforestation, gi-

ven an equal amount of  meat production? We can

only speculate on this, but using different impro-

vement rates of  meat content the greenhouse gas

emissions from deforestation could be reduced

by a factor of  30% in the period between 1990

and 2009 in the case study area (Figure 7).
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Figure 6: Comparison of  meat content of  cattle from USA and Brazil between 1990-2009. Data: FAO database.

Figure 7: Calculations of  emission reduction in the period between 1990 and 2009 in the case study area by assuming

an increased meat content (10%, 20%, 30%, 40% and 50% increase compared to the actual situation) due to

technological development. The total emissions from deforestation between 1990-2009 are given for the different

scenario assumptions, including the actual values (blue line, right axis) and emission reduction as % difference from the

actual situation (red line, left axis).
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Although agricultural intensification requi-

res less land with equal production, it does not

mean deforestation will also be reduced. Several

studies (e.g. Angelsen and Kaimowitz, 1999, Van

Soest et al., 2002, Kaimowitz and Angelsen, 2008,

Angelsen, 2010) show deforestation might even

increase with technological development. Under-

lying drivers of  this additional deforestation are

complex, but are related to improved farm inco-

me as such that labour will become available for

additional deforestation (e.g. Carpentier et al.,

2000). Hence intensification policies need to be

part of  a larger policy framework with strong

institutions to discourage additional clearing,

otherwise intensification will only lead to accele-

rated deforestation.

Conservation policies lead to some extent

to scarcity of  potential agricultural land. Van Meijl

et al. (2006) showed that with scarce land, land

rental price will rise. Using a land-supply curve,

Van Meijl et al. (2006) argued that a diverging

pattern in the increase of  agricultural producti-

on can be found. Regions with a large supply of

area will increase production by adding agricul-

tural land, while in regions with a lack of  land

this increase can only come from technological

development. This latter pattern is found in den-

sely populated areas like Europe; agricultural land

has been stable for many decades while the pro-

duction increases each year.

In Brazil, land is highly abundant and this

is one of  the reasons the country is one of  the

largest soy producers in the world. About 26%

of  all soy is produced in Brazil of  which 49%

in Mato Grosso, Mato Grosso do Sul and Goiás

(e.g. Kamphuis, 2010). This large growth con-

tributes strongly to the country GDP. Brazil

can maintain this position of  one of  the lar-

gest soy exporters due to the fact that land

remains abundant for the coming decades and

land rights of natural areas are poorly defined.

As a result the production factor of  land is very

cheap compared to the international context.

It is also likely this same process hampers agri-

cultural technological development to increase

productivity. Such an increase would make soy

more expensive due to substantial investment

costs. That investments in agricultural produc-

tivity remain largely undone can be seen by

examples of  Embrapa (Brazilian Agricultural

Research Corporation), which estimates around

20 to 50 million ha of  degraded lands in Brazil,

caused by overgrazing of  cattle and lack of  ni-

trogen inputs (see Wilkinson and Herrera,

2010a; Wilkinson and Herrera, 2010b). Althou-

gh crop and cattle farmers are distinct land use

types, intermingling them may favour grassland

productivity, since soy production systems fi-

xates nitrogen from the atmosphere. Finally, the

policies that promote bio-fuel production wi-

thin other Brazilian agricultural regions, espe-

cially ethanol, have ambiguous consequences

with respect to climate: while they support the

production of  less polluting energy sources, al-

ternatives to fossil fuels, the expansion of  their

production, as is currently occurring, if  not re-

gulated, may force the dislocation of  livestock

and other agricultural activities toward the

Amazon (Rodrigues Filho, 2010). This will lead

inevitably to a challenge for the role of  the fo-

rest in the mitigation of  climate change.

3.4 Linking productivity and

mitigation targets

The National Policy on climate change pro-

vides quantitative mitigation targets for agricultu-

re, ranking different strategies to be taken until

2020: recovery of  15 million hectares of  degra-

ded pasture, expansion of  4 million hectares of

area that integrates agriculture-pasture-forestry,
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increase of  8 million hectares of  no-tillage agri-

culture and replacement of  5.5 million hectares in

the use of  nitrogen.

In this context, economic instruments that

encourage conservation and intensification of  pro-

duction are possible and interesting pathways, such

as payment for environmental services. Reduction

of  taxes may privilege the intensification of  pro-

duction. Combining with forest conservation the-

se may translate into efficient mechanisms in the

convergence between gain of  environmental qua-

lity and economic development. Financial lines as

the Climate Fund and Amazonian Fund are im-

portant mechanisms to overpass the aforementi-

oned dilemma.

4 Conclusions

Since the land use sector is the largest emis-

sion source in Brazil, a transition towards a low

carbon economy should be strained in efficient

land use. On one hand, Brazil faces an ever incre-

asing demand of  agricultural bulk products, like

beef  and soy. It is not likely these demands decre-

ase in the coming decades. Investments in agricul-

tural techniques and practises are needed to incre-

ase productivity, while results also show large are-

as of  degraded lands that should be cultivated again.

Such actions comprise investments in agricultural

techniques, while training and technical assistance

of  local farmers is needed. But intensification alo-

ne is no guarantee forest areas will be protected.

Intensification can accelerate deforestation due to

improved farm income as such that labour will

become available for additional deforestation. Hen-

ce land use policies to reduce greenhouse emissi-

ons can only be effective where agricultural inten-

sification is combined with economic instruments

to discourage forest conversion to pastures, a sound

monitoring system, surveillance, law enforcement

and an adequate system of  land tenure is at place

to conserve natural areas.

Finally the role and importance of  consu-

mers should be highlighted in environmental go-

vernance. Most of  the agribusiness production

of the BR-163 has as final destiny to the southe-

ast and south of  Brazil, as also the European (e.g.

the Netherlands and Great Britain) and Asian

markets (e.g. China). The dilemma presented in

this work is part of  the responsibility of  the Bra-

zilian government, but is also maintained by the

world commodities market fomented by coun-

tries that have no sufficient land to attend their

demands. They rely on southern countries – abun-

dant in natural resources – to maintain domestic

consumption patterns. Such actors have a funda-

mental role to encourage more sustainable pro-

duction chains. However, many governments, like

those in the Netherlands, are reluctant to influ-

ence consumer behavior that provokes a less

meat-rich diet. Hence the role of  NGO’s to chan-

ge consumer behavior becomes paramount. Cur-

rently in the Netherlands a strong debate amen-

ded by NGO’s is taken place for additional tax

measures on meat consumption.

The establishment of  the Round Table of

Responsible Soy (RTRS) in 2006 (see Kamphuis

et al., 2010) has become a first step towards a

more sustainable production. Subsequently, in-

ternational scientific cooperation should provide

subsidies so that complex dynamics can be well

comprehended and possibilities of action can be

identified. However, the materialization of  a more

sustainable model will only be viable if the action

is coordinated between actors in local, regional

and international levels. Such dynamics in the

Amazon transcend the regional and national fron-

tiers achieving higher chains of  relations in a glo-

bal setting.
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S u s t e n t a b i l i d a d e

e m  D e b a t e

Concepções de Estado e sociedade civil

institucionalizadas em políticas públicas

de educação ambiental: um estudo de

caso a partir de chamada pública do

Ministério do Meio Ambiente

A consolidação de políticas públicas de educação ambiental no Brasil permite o

aprofundamento de reflexões conceituais e implicações políticas destas, o que con-

tribui para o posicionamento dos agentes sociais envolvidos. No presente artigo,

apresentamos as concepções hegemônicas de Estado e sociedade civil no campo,

tendo por referência a análise crítica do discurso de um caso empírico concreto: a

chamada pública do Ministério do Meio Ambiente para Coletivo Educadores, de

2006; problematizando-as à luz de um referencial inserido na tradição marxista.

Com isso, após a análise detalhada do documento, é possível afirmar que tais

concepções hegemônicas se inserem no quadro teórico e discursivo da denomina-

da “Terceira Via” e no modelo de Estado Gerencial, propostas estas que não con-

tribuem diretamente para o avanço das lutas sociais de cunho emancipatório, tal

como preconizado pela Educação Ambiental Crítica.
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RESUMO

ABSTRACT

The consolidation of public policies of environmental education in Brazil allows

for a deeper conceptual and political implications of these, which contributes to

the positioning of the social agents involved. In this paper, we present the hegemonic

conceptions of state and civil society in the field, with reference to critical discourse

analysis of a concrete empirical case: the public calling of the Ministry of

Environment for Educators Collectives, in 2006; questioning them from a

theoretical and methodological framework inserted in the Marxist tradition. Thus,

after detailed analysis of the document, it is clear that such hegemonic conceptions

fall within the theoretical framework and discourse of the so called “Third Way”

and the model of State Management, these proposals do not directly contribute to

the advancement of the social struggles of emancipatory nature, as recommended

by the Critical Environmental Education.
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Introdução

A promulgação da Política Nacional de

Educação Ambiental em 1999 materializa um forte

movimento de constituição e implantação de po-

líticas públicas para a área iniciado ainda nos anos

de 1990, e consolidado ao longo da década de

2000, nos âmbitos federal e estadual. Atualmente,

um breve olhar nacional pode identificar várias

políticas e programas estaduais em curso, execu-

tadas e promovidas por secretarias de meio am-

biente e de educação, além das lideradas por Mi-

nistério da Educação e Ministério do Meio Am-

biente. São, sem dúvidas, informações animado-

ras para os que atuam no campo, contudo, é pre-

ciso qualificar tais políticas públicas, por meio de

análises críticas que permitam objetivar as con-

cepções e projetos em disputa que conformam o

processo de institucionalização da educação am-

biental e as implicações político-institucionais e

pedagógicas disso.

Com vistas a aprofundar a compreensão

acerca das concepções e relações entre Estado e

sociedade civil na definição de políticas públicas

no campo da Educação Ambiental, considera-

mos ser relevante uma análise do discurso do

edital da Chamada Pública do MMA, de junho

de 2006, intitulado “Mapeamento de potenciais

Coletivos Educadores para territórios sustentá-

veis” (Brasil, 2006a).

A escolha deste enquanto material a ser ana-

lisado leva em conta algumas justificativas. A po-

lítica dos Coletivos Educadores trata-se da prin-

cipal diretriz e da ação prioritária da gestão que

esteve por sete anos à frente da Diretoria de Edu-

cação Ambiental do Ministério do Meio Ambi-

ente (DEA/MMA), na qual mais se investiu dis-

cursivamente1 e em recursos financeiros2, além de

ser a principal materialização do Programa Naci-

onal de Formação de Educadores Ambientais, o

ProFEA (Brasil, 2006b), considerado um docu-

mento de referência por esta gestão.

Educação Ambiental Crítica,

Análise Crítica do Discurso,

Estado e sociedade civil

O referencial teórico-metodológico e polí-

tico assumido aqui é o materialismo histórico-dia-

lético, que tem como desdobramentos a Educa-

ção Ambiental Crítica, no campo da Educação

Ambiental, e a Análise Crítica do Discurso (ACD),

dentre as teorias do discurso. A dialética materia-

lista, elaborada por Marx e Engels, parte das con-

tradições existentes no mundo real, sendo este

definido por múltiplas relações que compõem a

unidade existente (Marx e Engels, 2009; Sanfelice,

2005; Gadotti, 2006).

A partir do quadro fornecido pela ACD, é

possível estudar aspectos da relação dialética en-

tre discurso e estrutura social, especialmente, na

perspectiva de compreender os discursos como

partes indissociáveis das mudanças sociais. Teori-

as sociais críticas e estudos críticos da linguagem

são incorporados nesse referencial teórico-meto-

dológico, oferecendo condições de análise de as-

pectos linguísticos (vocabulário, aspectos grama-

ticais, semânticos, sintáticos e pragmáticos) e so-

ciais dos e nos textos.

Por sua vez, os autores da perspectiva críti-

ca no campo da Educação Ambiental, não se des-

colando da necessidade e da busca pelo entendi-

mento e aprofundamento sobre os aspectos fun-

damentais que estruturam a sociedade de classes

no capitalismo, colocam para si o desafio de cons-

truir uma EA que auxilie nas lutas socioambien-

tais que se colocam em contradição antagônica

com o modo de produção capitalista.

Dentro da concepção materialista dialética,

para compreendermos a natureza do Estado, é
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imprescindível fazer a análise da sociedade civil, já

que são as relações sociais em determinado modo

de produção e as correlações de força sócio-his-

toricamente estabelecidas nesta que determinam

a estrutura e a dinâmica do Estado em uma soci-

edade organizada em classes. Assim, na sociedade

capitalista, o Estado está determinantemente sob

controle da classe dominante, não o fazendo ape-

nas pela coerção, mas também pela produção e

consolidação de consensos na sociedade civil. Con-

forme sustentam e enfatizam, sobretudo, Marx e

Engels (2002; 2008) e Gramsci (Gruppi, 1980;

Buci-Glucksmann, 1980), separar e opor Estado

e sociedade civil é um grave equívoco. Esta cisão e

consequente oposição, que confere um status à

sociedade civil de espaço de construção de acor-

dos, da realização da liberdade, da democracia, da

criatividade, da satisfação dos desejos individuais,

em oposição ao Estado autoritário, burocrático e

ineficiente, é uma construção ideologicamente

orientada (Salazar, 1999). Foi difundida especial-

mente durante as ditaduras empresariais-militares

na América Latina para justificar a necessidade de,

para combater os Estados ditatoriais, se construir

uma sociedade civil harmonizada, mas que levou,

na prática, ao crescimento e fortalecimento, es-

pecialmente, de setores empresariais, e de uma “so-

ciedade civil burguesa” e não de uma “sociedade

civil popular” (Meschkat, 1999, p. 43). Falar em

sociedade civil no singular sem indicar suas ten-

sões constitutivas esconde, mas jamais faz desa-

parecer, os conflitos entre as classes sociais, dan-

do a falsa impressão de que todos têm iguais di-

reitos, possibilidades e condições sociais.

Dentro das políticas federais de Educação

Ambiental, assim como em outros espaços e cam-

pos da vida social, as concepções hegemônicas de

Estado e sociedade civil estão também presentes.

A partir de análises da lei federal nº 9.795/99 que

trata da Política Nacional de Educação Ambiental

(PNEA), do decreto nº 4.281/02, que a regula-

menta, e do ProFEA (Brasil, 2006b), produzidas

em um contexto de reforma gerencial do Estado

brasileiro, constata-se um discurso que trata o Es-

tado como “naturalmente” ineficiente e burocrá-

tico, devendo tornar-se parceiro da sociedade ci-

vil, apoiando-a e transferindo recursos financei-

ros e responsabilidade de execução das políticas

sociais (Kaplan, 2011 e 2010).

A análise do edital neste artigo busca avan-

çar em alguns aspectos nesse debate sobre as con-

cepções de Estado e sociedade civil presente nas

políticas públicas de Educação Ambiental, ten-

do por referência um caso empírico concreto.

Análise discursiva do edital

Inicialmente, é importante destacar alguns

aspectos relativos ao seu formato. Compreende-

mos não ser possível nem correta a dissociação

que costuma ser feita entre forma e conteúdo (Fair-

clough, 2001).

Em relação à estrutura do texto, os tópicos

no qual este se subdivide são: objetivos, justificati-

va, abrangência desejada, prazos, prazos da cha-

mada pública, prazos de execução de cada fase do

projeto, condições obrigatórias para enquadra-

mento de projetos, resultados e produtos espera-

dos, apoio do Órgão Gestor às instituições seleci-

onadas, habilitação da instituição proponente, en-

caminhamento de projetos, análise e julgamento

das propostas, publicação dos resultados, inter-

posição de recursos, procedimentos para acordo

de cooperação, disposições gerais, glossário, bi-

bliografia e dois anexos (o ProFEA e o Programa

Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas). De iní-

cio, é possível observar pelos tópicos que se trata

de um gênero misto, pois combina elementos de

dois ou mais gêneros discursivos (Fairclough, 2001,

p. 96). No caso, há elementos mais de ordem téc-
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nica-gerencial e normativa (objetivos, abrangên-

cia, prazos, condições, resultados e produtos es-

perados, habilitação dos proponentes, recursos,

etc) e outros mais de ordem teórico-conceitual e

formativa (justificativa, glossário, bibliografia e os

programas federais em anexo).

A lógica orientadora destes editais é geren-

cial, no sentido de controlar, regular, ou, em seus

termos, racionalizar e otimizar os recursos públi-

cos a partir de parcerias com os setores público e

privado (mercantil ou não). Este edital, além de

adotar este discurso da lógica gerencial de modo

mais explícito, naturaliza-o, no sentido de assumi-

lo enquanto única opção pertinente no atual mo-

mento histórico, e dá suportes conceituais a par-

tir dos programas federais que o norteiam.

Como objetivo, pretendia-se mapear poten-

ciais Coletivos Educadores “possibilitando sua in-

clusão no Cadastro Nacional de Coletivos Edu-

cadores em distintas bases territoriais deste país

e, assim, viabilizar oportunos processos destina-

dos a sua formação e fortalecimento”. A meta

era a identificação de 300 potenciais coletivos a

serem selecionados “mediante a demonstração

de sua capacidade de articulação institucional,

diálogo com as Políticas Públicas do Órgão

Gestor da Política Nacional de Educação Ambi-

ental (PNEA) e perspectiva de atuação perma-

nente e continuada numa base territorial pré-

definida” (ibidem, p. 4, grifos nossos).

Com relação a este cadastro, que permitiria

tornar públicos os resultados desta estratégia

prioritária da política de governo entre 2002 e 2009,

bem como conferiria certa transparência de para

onde, para o quê, para quem, quanto e como esta-

riam sendo geridos os recursos públicos, pouco

foi feito. Segundo Rodin et al (2007, p. 4), a pro-

posta de resolução de criação do Cadastro foi sub-

metida à consulta pública dos Coletivos Educa-

dores e, no momento, estava com o Comitê As-

sessor do Órgão Gestor da PNEA para aprecia-

ção e parecer. Até o presente momento, não hou-

ve a criação deste Cadastro. Ainda segundo estes

autores, “como instrumento de acompanhamen-

to e monitoramento dessa resolução e troca de

experiências entre os Coletivos” foi desenvolvido

o Sistema de Acompanhamento para Coletivos

Educadores (SACE), que está disponível no site

http://sistemas.mma.gov.br/coletivos “para toda

a sociedade como forma de conhecimento e con-

trole social da Política Nacional de Educação

Ambiental”. Ao acessar o endereço3, no entanto,

não há qualquer informação sobre os Coletivos

Educadores mapeados. O que está disponível são

informações sobre o que são os Coletivos. Ape-

nas em outubro de 2010 foi produzido um diag-

nóstico, o qual mapeou 48 Coletivos Educadores.

Ou seja, foram gastos recursos públicos sem que

houvesse transparência e possibilidade de decisão

da população, para além dos interessados direta-

mente no recebimento dos mesmos, quanto à sua

pertinência e aplicação.

Chama a atenção também que havia dispo-

sição não apenas em financiar Coletivos Educa-

dores que estavam atuando, como financiar a for-

mação de outros. Como critérios de seleção, apa-

recem a articulação institucional, a sintonia com

as políticas do Órgão Gestor e a perspectiva de

atuação por tempo prolongado em um território

pré-definido. Quem definiria este território seria

cada Coletivo, com base em sua atuação, possibi-

lidades ou interesses.

O tópico com a justificativa é dividido em

três itens: Programa Nacional de Educação Am-

biental; Coletivos Educadores como Estratégia

de Política Pública Territorial; SISNEA. O pri-

meiro inicia dizendo a origem da proposta dos

Coletivos Educadores, com base na PNEA4, no

ProNEA5, mas, sobretudo, no ProFEA. Cabe

ressaltar que este último, mesmo apresentando
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algumas incongruências teóricas como adotar o

conceito de práxis (visão contraditória e una da

realidade) e o de ação comunicativa (visão dua-

lista), fundamenta-se majoritariamente em auto-

res e conceitos vinculados ao pragmatismo lin-

güístico. Isso, indiscutivelmente, situa os concei-

tos de Estado e de sociedade civil mais perto das

formulações do neoliberalismo de “Terceira Via”

e de suas premissas de superação dos antagonis-

mos de classe e fim da centralidade do trabalho

em nome de uma pretensa sociedade pautada pela

parceria, consenso e conciliação de classes. Para

os adeptos desse projeto político, o Estado deve

ser um Estado “forte”, sendo seu aparelho reno-

vado pela incorporação e desenvolvimento de des-

centralização administrativa, democratização,

transparência, eficiência administrativa, espaços de

participação e pela função reguladora dos riscos

sociais, econômicos e ambientais (Lima e Martins

in Neves, 2005, p. 51). Assim, as reformas efetua-

das no aparelho do Estado sob a lógica gerencial,

asseguram o modo de produção capitalista, forta-

lecido agora por medidas que produzam e desen-

volvam o consentimento das classes oprimidas,

por exemplo, requalificando direitos sociais como

serviços sociais oferecidos por determinados se-

tores da sociedade civil. O aspecto educador do

Estado integral, na perspectiva gramsciana, cum-

pre este papel de aliar o papel coercitivo ao esta-

belecimento de consensos que (con)formem um

novo padrão de sociabilidade, manejando e dilu-

indo as contradições mais agudas e antagônicas

na sociedade civil.

No texto do edital, essa proposta é defen-

dida da seguinte forma:

A organicidade das Políticas Públicas de EA

relaciona-se diretamente à constituição dos

Coletivos Educadores, uma vez que estes

se comprometem com o desenvolvimento

de um programa territorializado de Edu-

cação Ambiental que articula as capaci-

dades locais e as iniciativas do Órgão

Gestor. A CGEA/MEC elaborou o Progra-

ma Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas

(anexo II) que tem nas COM-VIDAs um ele-

mento local estruturante, para esta propos-

ta de Política Pública os Coletivos Educado-

res representam uma possibilidade de apoio

permanente e continuado para as iniciativas

e para a formação da comunidade escolar.

O início desse processo se dá pela constitui-

ção de Coletivos Educadores, objeto dessa

Chamada Pública (Brasil, 2006a, p. 4 grifos

nossos).

A organicidade das políticas públicas de EA,

isto é, a capacidade organizativa destas, é vincula-

da aos Coletivos Educadores. Esta escolha lexical

que utiliza o sufixo “idade” tem sido bastante fre-

quente nos discursos mais recentes6, produzindo

um efeito de uma característica inerente àquele

objeto sobre a qual se assenta um poder perfor-

mativo. Este sufixo, que geralmente integra subs-

tantivos abstratos, confere os sentidos de propri-

edade, qualidade, caráter ou característica. Nesse

caso, a justificativa aponta para o aspecto do com-

prometimento com um programa, baseado em

“capacidades locais” (pressupostas como ineren-

tes a cada um dos Coletivos) e iniciativas do Esta-

do, por meio do Órgão Gestor. Novamente, a

noção de combinação, de parceria entre setores

da sociedade civil e o Estado, embasada em argu-

mentos de ordem técnica, de “capacidades”, ig-

norando os conflitos na conformação das rela-

ções sociais.

Trazida esta premissa, justifica-se o papel

dos Coletivos Educadores, via o Programa Va-

mos Cuidar do Brasil com as Escolas, para a for-

mação da comunidade escolar, colocando como

pressuposto que a instituição escolar necessita

ser oxigenada “de fora para dentro”. O interes-
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sante é que isso é posto como se fosse uma de-

manda da própria comunidade escolar, descon-

siderando as demandas e reivindicações históri-

cas oriundas dos trabalhadores da educação em

suas formas sindicais de organização coletiva.

No item “Coletivos Educadores como Es-

tratégia de Política Pública Territorial” é dito que

cada Coletivo deve constituir-se como “um gru-

po que compartilha observações, visões e inter-

pretações de sua realidade, da mesma forma que

planeja, implementa e avalia processos de for-

mação de educadoras(es) ambientais em con-

sonância com os princípios do ProFEA” (ibi-

dem, grifos nossos). Os princípios do ProFEA,

previamente definidos, funcionam aqui como

condições de efetivação desse discurso de parce-

ria entre Estado e sociedade civil, com o repasse

de responsabilidades antes de âmbito estatal para

determinados setores e grupos organizados da

sociedade civil que respondem, tendo “compe-

tência” para tal, aos critérios de execução de de-

terminadas políticas públicas.

O discurso de parceria público-privado é

então retomado, quando se afirma que o papel

dos Coletivos, dentre outros, é “promover a ar-

ticulação institucional e de políticas públi-

cas”, “visando a continuidade e sinergia de

processos de aprendizagem que contribuem

para a construção de sociedades sustentáveis”

(ibidem, p. 5, grifos nossos). É pressuposto que

não há articulação institucional e entre as políti-

cas públicas, e que há descontinuidade, mas não

é feita uma análise do porque isto ocorre; apenas

sugere-se que o meio de superar tal problema

seja via Coletivos Educadores. Cabe questionar,

ainda, a partir da ênfase na “continuidade” e na

recontextualização do conceito de sinergia7 que,

por essa perspectiva, só é sustentável o que par-

tir de um consenso entre todos os envolvidos.

O edital continua:

Os Coletivos Educadores favorecem a con-

tinuidade das propostas de formação, a oti-

mização de recursos locais, regionais e fe-

derais, a articulação de programas e proje-

tos de desenvolvimento territorial sustentá-

vel, pois o desenvolvimento de processos

educacionais amplos, continuados, sincrôni-

cos, permanentes e que perpassem todo o

tecido social depende de uma conjunção

de recursos e competências que dificil-

mente se encontram numa única institui-

ção (ibidem, grifos nossos).

A comodificação dos discursos8 é uma ten-

dência bastante frequente aqui, sendo repetida

como que para naturalizar. O gasto mais rápido e

eficiente (“otimizado”) de recursos públicos é jus-

tificado pelas parcerias, não se tecendo análises

mais profundas acerca das afirmações feitas como

se os argumentos fossem lógicos e inquestioná-

veis.

Com relação aos grupos envolvidos, são fei-

tas menções a “lideranças comunitárias,

professoras(es), agentes de saúde, técnicas(os)

municipais, participantes de sindicatos e federa-

ções de trabalhadoras(es), movimentos sociais,

ONGs, etc”. A articulação institucional aparece

novamente:
Estes grupos, articulados com os Poderes

Públicos Municipais e outras diferentes ins-

tituições (empresas, organizações não gover-

namentais, movimentos sociais, movimen-

tos sindicais, pastorais, etc) avaliarão, plane-

jarão e desenvolverão projetos e práticas

voltadas à constituição de cada município do

território como um Município Educador

Sustentável (...) e o território como um todo,

como um Território Educador Sustentável

(ibidem).

Será que é possível compatibilizar os inte-

resses de, por exemplo, várias ONGs e empresas
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com as dos sindicatos de trabalhadores e movi-

mentos sociais de base popular? Já que se falou

em público envolvido, quem os rodeia e quais in-

teresses os cercam? Que sustentabilidade é essa

que interessaria e congregaria empresários e tra-

balhadores? É bastante contundente observar que,

de acordo com o diagnóstico traçado (MMA e

IICA, 2010, p. 54), as ONGs/OSCIPs integram a

grande parte dos Coletivos Educadores mapea-

dos (34) junto com as empresas (14), enquanto os

movimentos sociais de base (18) e organizações

sindicais/de classe (6) somados representam me-

tade das entidades mercantis (empresas e ONGs)9.

Apesar do discurso da pluralidade de instituições,

este dado é bastante contundente quanto à natu-

reza dos setores da sociedade civil que mais saem

fortalecidos, crescem e mais se favorecem com

este tipo de política.

Barbosa e Loureiro (2007) argumentam que

as ONGs que, em determinado período histórico

no Brasil, eram um tipo de organização aliada à

luta dos movimentos sociais populares, tornaram-

se concorrentes, ou mesmo adversárias destes mo-

vimentos populares. Se a partir dos anos 1970, as

ONGs assumiram um papel articulador ao lado

dos movimentos sociais e captador de recursos

para eles, posteriormente, este quadro foi altera-

do. No contexto neoliberal do início dos anos

1990, com o repasse das responsabilidades do

Estado pelas políticas sociais para a sociedade ci-

vil, as ONGs passam a ocupar o lugar dos movi-

mentos sociais como representantes da socieda-

de civil organizada, por se tratarem de entidades

formais, com modelos de gestão que teoricamen-

te facilitariam a transparência nas negociações e

formas de atuação baseadas em programas e pro-

jetos (ibidem, p. 3). Além da lógica de gestão de

recursos públicos focalizados em projetos e pro-

gramas sociais exigir resultados e prazos, a pró-

pria concepção de mobilização social foi sendo

diluída e ressignificada no caso destas ONGs: o

militante foi sendo transformado em ativista que

atende usuários de serviços sociais (Gohn, 2008,

82-83). As lutas por direitos sociais, por outro

projeto de sociedade e, assim, contra o Estado,

foram abandonadas por alguns grupos e agentes

sociais que se ocuparam da via institucional de

atendimento de determinadas ações com financi-

amento estatal.

No terceiro item do tópico de justificativa,

é tratada a proposta de um Sistema Nacional de

Educação Ambiental (SISNEA), buscado desde

2003 segundo o texto do edital. A ideia é de se

criar um sistema “articulado e orgânico, com par-

cerias que estabeleçam claramente âmbitos de

competências e responsabilidades” (Brasil,

2006a p. 6, grifos nossos). São mencionados como

apoios e interlocutores as Comissões Interinsti-

tucionais Estaduais de Educação Ambiental (CI-

EAs), o Comitê Assessor do Órgão Gestor da

PNEA, a CGEA/MEC e a DEA/MMA, os Nú-

cleos de Educação Ambiental (NEAs) do IBA-

MA e busca-se “um diálogo permanente e forta-

lecedor dos interlocutores com as organizações

independentes da sociedade civil – no caso da

EA, articulados pelas Redes de Educação Ambi-

ental em todo o país” (ibidem, grifos nossos).

As parcerias são justificadas de modo a es-

tabelecer “competências” e “responsabilidades”.

Não há competências e responsabilidades sem que

se estabeleçam as parcerias? E quanto ao Estado,

na figura do Órgão Gestor e dos ministérios de

Educação e do Meio Ambiente? Afinal, de que

competências e responsabilidades está se falando

e a quem cabem? Em relação ao fortalecimento,

o quê e quem se pretende fortalecer? De que tipo

de independência (de quem e do quê?) está se fa-

lando: política, partidária, financeira, outra (qual)?

Claramente, nos termos de parcerias no marco

de relações contratuais de mercado e domínio dos
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interesses privados no controle das políticas pú-

blicas, há dependências. Neste caso, inclusive de

recursos públicos.

O principal argumento para justificar a ne-

cessidade de serem parcerias entre níveis do Esta-

do e setores da sociedade civil, entre o público e o

privado, está explicitado na seguinte passagem:
O desenvolvimento de programas de for-

mação de educadores ambientais por meio

de intervenção direta do Estado exigiria a

contratação e capacitação de equipes enor-

mes alocadas em todos os estados da fede-

ração. Além de não ser factível, tal forma

de educação seria contraditória com o re-

conhecimento de que a educação ambiental

deve ser desenvolvida em profundo diálogo

com os sujeitos e instituições de cada região

(ibidem, grifos nossos).

Como se vê, é adotado o tempo verbal futu-

ro do pretérito (“exigiria”, “seria”) que indica um

fato que poderia ter ocorrido, sendo relacionado

a uma hipótese. Neste caso, este vem para corro-

borar hipóteses descartadas, não admitidas como

possibilidades (“desenvolvimento de programas

de formação de educadores ambientais por meio

de intervenção direta do Estado”; “tal forma de

educação”). No entanto, não é argumentado o

porquê destas possibilidades não serem “factíveis”

nem desejáveis.

No primeiro caso, apenas é constatado que

“exigiria a contratação e capacitação de equipes

enormes alocadas em todos os estados da federa-

ção”. Esta é uma relação indireta, visto que não se

explicita o que inviabiliza(ria) a contratação e ca-

pacitação destas grandes equipes. Ao considerar-

mos o contexto no qual são produzidas tais polí-

ticas sociais, incluindo as educacionais, de corte

de recursos do Estado para determinadas áreas,

temos o elemento-chave não explicitado: concur-

sos e contratos públicos não são factíveis nas áre-

as sociais, pois oneram o orçamento do Estado.

Desse modo, é assumido e não questionado este

modelo de Estado e de políticas públicas, especi-

almente, para as áreas sociais como a Educação.

No segundo caso, é pressuposta a necessi-

dade de um diálogo com os sujeitos e instituições

de cada região. Quem dialoga(ria) com estes sujei-

tos? Que tipo de diálogo é este que se quer esta-

belecer com os sujeitos e as instituições? Deve-se

considerar o contexto de profundas desigualda-

des nos direitos e condições sociais, bem como

tratar-se de um diálogo que o Estado permite ser

feito. Como se pode perceber, nesta concepção

que está em jogo, importa mais a forma aparente-

mente mais democrática de construir junto com a

sociedade civil do que o conteúdo, o sentido e o

propósito das ações educativas. É como se a for-

ma, o repasse das responsabilidades estatais para

determinados setores da sociedade civil (na figura

de alguns grupos que trabalham com certas pers-

pectivas de educação ambiental) nada tivesse rela-

ção com o conteúdo do projeto educativo do

Estado. Em outras palavras, um diálogo que não

leve ao questionamento, à mobilização, à organi-

zação social e ao enfrentamento das causas estru-

turais dos problemas socioambientais nos mar-

cos de uma sociedade capitalista estruturada em

classes, não apenas deixa de ser uma ameaça, como

é totalmente desejável pelas forças políticas hege-

mônicas que ocupam ou se aproximam dos apa-

relhos do Estado.

Fechando o item, nas justificativas do edital

dos Coletivos Educadores, depois de apresenta-

das e defendidas as noções de contratualismo e

subsidiariedade, é dito que
Esta modalidade, mais próxima do contra-

tualismo, e as ações mais dentro da perspec-

tiva da subsidiariedade não significam, de

modo algum, uma redução do papel do Es-

tado ou uma menor importância na manu-
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tenção de uma boa estrutura político-gover-

namental para a implementação das políti-

cas públicas de Educação Ambiental, pelo

contrário, cada vez mais esperamos que a

sociedade se organize, as instituições se en-

volvam e qualifiquem suas demandas para

que os governos subsidiem suas práticas de

Educação Ambiental (Brasil, 2006b, p. 7,

grifos nossos).

Nota-se uma mudança na pessoa gramatical

na mesma oração. Esta começa na terceira pessoa

do plural (“elas”, “esta modalidade” e “as ações”),

de modo bastante enfático (“de modo algum”),

para confirmar a tese defendida (não haver redu-

ção do papel do Estado). No mesmo período, no

entanto, é feita a mudança para a primeira pessoa

do plural (“[nós] esperamos”). A mudança, à pri-

meira vista pouco perceptível, ao apagar o agente

que defende a primeira tese, produz um efeito de

impedir o questionamento à ela, pois, ao marcar a

impessoalidade, ela é categórica e aparece como

óbvia e consensual para todos. Quando há a mu-

dança para a primeira pessoa do plural, nota-se a

intenção de marcar uma posição e atribuí-la a um

sujeito específico (“nós”, os produtores do texto

do edital). Além disso, os autores, quando falam

“nós”, estão falando como “o Estado”. Eles ini-

ciam explicitando esta posição e depois mudam

para “governo”, promovendo uma confusão e

uma redução de Estado a governo. Considerando

que a proposição geral que é feita (a sociedade

deve se organizar com envolvimento das institui-

ções) é bastante aceita para o público-leitor deste

texto, seus autores conseguem consolidar uma boa

imagem frente ao público a quem se destina o ma-

terial, fazendo com que suas duas idéias (a tese e a

proposta) sejam aceitas.

Com relação aos papéis do Estado, em um

texto de autoria dos então diretores de Educação

Ambiental no Estado brasileiro, no Órgão Ges-

tor da PNEA, e de outros colaboradores, Sorren-

tino et al (2005) afirmam que:

Cavalcanti (1999) aponta educação, gestão

participativa e diálogo entre stakeholders (ato-

res, sujeitos sociais) como os três parâme-

tros fundamentais para a regulação ambien-

tal. A mesma educação que vem deixando

de ser direito público para ser espaço de in-

vestimento (Sader, 2005). O resgate do ca-

ráter público do Estado requer sua amplia-

ção no âmbito da educação e do ambiente.

Um Estado cresce quando suas funções his-

tóricas passam a demandar mais ação (cres-

cimento horizontal do Estado) ou quando

ele é impelido a assumir novas funções (cres-

cimento vertical do Estado). Este último é

qualitativo, enquanto aquele é quantitativo,

de modo que a função reguladora do Esta-

do no campo ambiental é um incremento

qualitativo do Estado, ou seja, uma nova fun-

ção (ibidem, p. 288, grifo dos autores).

Aqui é tratada da problemática da dita “am-

pliação” do Estado. É importante destacar que

esta nada tem a ver com a noção gramsciana de

Estado ampliado10. A “ampliação” qualitativa e

quantitativa aqui proposta diz respeito ao Estado

ter mais ações em suas funções históricas e assu-

mir novas funções. Considera-se a educação, a

gestão participativa e o diálogo entre “stakehol-

ders”11 como chaves para a regulação ambiental.

O campo ambiental é considerado algo novo, ainda

não incorporado ao Estado. Isto contrasta com a

existência, pelo menos, desde 1973 (à época, a

Secretaria Especial de Meio Ambiente – SEMA)

de uma instância em nível federal responsável pelo

meio ambiente. Portanto, não confere a asserção

que diz que a função reguladora do Estado no

campo ambiental é algo novo. Mais adiante, os
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autores explicam que a “nova função” do Estado

a que se referiram trata-se da inserção das políti-

cas de educação ambiental no Ministério do Meio

Ambiente, já que no Ministério da Educação seria

uma “estratégia de incremento da educação pú-

blica”, o que estaria fazendo com que a EA entre

nas políticas públicas das duas formas: “crescimen-

to horizontal” e “vertical” do Estado (ibidem, p.

290).

Ainda com relação à inserção da Educação

Ambiental no âmbito do Estado brasileiro, os au-

tores consideram
Indubitavelmente, a educação ambiental, no

âmbito do Estado, enquadra-se naquilo que

Bourdieu (1998) denomina “mão esquerda

do Estado”12, que reúne trabalhadores soci-

ais, educadores, professores e cujas ações são

ignoradas pela chamada “mão direita do Es-

tado” (áreas de finanças, de planejamento,

bancos). Ao operar na reparação dos danos

sociais e ambientais da lógica de mercado,

os sujeitos da “mão esquerda” podem, mui-

tas vezes, se sentir iludidos e desautorizados

em função dos paradoxos vividos de forma

crônica, como falta de recursos, luta pela bi-

odiversidade convivendo com avanço das

fronteiras agrícolas por monoculturas ou

transgênicos, grandes obras com alto impac-

to, revisão de antigas conquistas etc. (...) Con-

tinuamos concordando com Sachs (2004)

quando afirma que hoje, sem negar a neces-

sidade de reduzir as administrações pletóri-

cas, precisamos aumentar os serviços públi-

cos sociais, fortalecendo a “mão esquerda”

do Estado. A Inglaterra, que já foi exemplo

de política de redução do Estado13 gerou qui-

nhentos mil empregos adicionais nos servi-

ços públicos nos últimos oito anos (1997-

2004). A reforma de Estado, que implica o

aumento de sua eficiência, não implica de

forma alguma a sua redução, pois em seto-

res da regulação pública como educação e

ambiente é clara a necessidade de se ampliar

horizontal e verticalmente o Estado brasi-

leiro (ibidem).

É certo que, assim como a sociedade civil

como um todo é marcada por contradições, o Es-

tado em sentido estrito também apresenta algu-

mas contradições, não sendo homogêneo. No en-

tanto, esta divisão em “mão esquerda” e “mão di-

reita” do Estado mais ofusca do que contribui para

uma compreensão integral da natureza e do fun-

cionamento do Estado. Com essa divisão esque-

mática, perde-se o cerne do projeto político co-

mum ao grupo político que dirige o Estado em

sentido estrito (o governo, o judiciário, o legislati-

vo e demais instituições coercitivas do aparato

estatal), ao se ressaltar contradições pequenas, ja-

mais antagônicas a ponto de situarmos ambas em

lados opostos. Esta é uma visão que particulariza

e retira a noção do todo. Se tais contradições fos-

sem fortes a esse ponto, o projeto político do

governo inclusive não se sustentaria no poder,

mesmo considerando que essa “mão direita” seja

mais forte que a “mão esquerda”. Para que se

mantenha no poder há, portanto, muito mais com-

patibilidade e unidade do que divergências e con-

tradições. Embora possa haver alternância entre

representantes de diferentes frações da classe bur-

guesa (aquela que detêm os meios de produção

no capitalismo), como alguns ligados a determi-

nados ramos da produção, ao setor financeiro ou

ao capital especulativo, há uma classe, uma ideo-

logia e um projeto político comum que determi-

nam a natureza de classe deste Estado.

Além disso, partindo de uma compreensão

de Estado integral e ampliado, as políticas sociais

têm um papel fundamental dentro do papel de

dominação e hegemonia do Estado. Sobretudo

em tempos de retirada e requalificação dos direi-
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tos sociais básicos no bojo da reforma do Estado,

quando a execução e a implementação desses di-

reitos tornam-se responsabilidade de determina-

dos grupos da sociedade civil.

A parte da justificativa do edital dos Coleti-

vos Educadores termina sustentando que
O SISNEA deve constituir-se em um con-

junto articulado que não permita o abando-

no de ações de Estado que subsidiam a Edu-

cação Ambiental, mas sim que estimulem um

processo dialético e partilhado do Esta-

do e da Sociedade Civil na constituição de

Políticas Públicas de Educação Ambiental

(Brasil, 2006a, p. 7, grifos nossos).

Para compreendermos a concepção de dia-

lética empregada aqui, podemos recorrer ao ver-

bete presente no glossário do próprio edital:
é a ciência da lógica, é a busca da verdade

pelo diálogo-movimento entre contraditó-

rios. O conceito de dialética pertence ao

debate filosófico desde os gregos e foi apro-

priado pela teoria marxista subsidiando a

reflexão sobre os processos históricos

de transformação, como o diálogo entre

opostos. Entende-se a concepção da dia-

lética como um processo de encontro en-

tre tese e antítese que resulta numa sín-

tese (nova tese e assim novo ponto para o

processo dialético) ou a dialética como

ação recíproca, por exemplo, a ação recí-

proca entre Estado e Sociedade civil, a

ação recíproca entre o Sujeito e seu grupo

Social, a ação recíproca entre a Subjetivida-

de e a Objetividade, a ação recíproca entre

Cultura e Natureza (ibidem, p. 20, grifos

nossos).

A compreensão de dialética adotada recorre

a elementos de diferentes concepções sobre dia-

lética, indicando ter havido aqui uma hibridização

que ressignifica o conceito, não sem problemas

em termos de coerência interna e de potencial

explicativo.

A “ação recíproca” enfatizada trata-se en-

tão de uma ação dialógica, harmonizada, não cal-

cada na contradição na formação da unidade do

real (pressuposto da dialética materialista). As se-

parações efetuadas entre Estado e sociedade civil,

indivíduo e sociedade (ou sujeito e grupo social

como consta no trecho), subjetividade e objetivi-

dade, cultura e natureza, tratam-se de esquemas

idealizados. Aqui a separação-chave que, não por

acaso é a primeira mencionada, é entre Estado e

sociedade civil. Não se pode analisar o Estado a

partir de si mesmo, isolado da sociedade civil, mas

apenas partindo-se das relações sociais materiais.

É a sociedade civil que determina a natureza do

Estado e não ao contrário.

Com isso chegamos à proposição feita para

superar esta “contradição” (falsa, como apresen-

tamos) entre Estado e sociedade civil: por meio

das políticas públicas que contam com a partici-

pação da sociedade civil para sua formulação, im-

plementação e avaliação. Essa é toda a justificativa

da argumentação e das apropriações dos concei-

tos de dialética, Estado e sociedade civil, presen-

tes no edital. Se a premissa da qual se parte é to-

mada como verdadeira, ou seja, se se considera

que há uma separação e uma oposição real entre

Estado e sociedade civil, é logicamente plausível

de ser aceita como um avanço a proposição de

aproximar o Estado da sociedade civil, com o

Estado repassando a responsabilidade pelas polí-

ticas públicas para a sociedade civil (harmonica-

mente idealizada, sem conflitos que determinam

sua natureza). Por outro lado, se, ao contrário, a

premissa que separa Estado e sociedade civil é

compreendida como falsa, a proposta pode ser

refutada.

Por fim, o último tópico investigado é “aná-

lise e julgamento das propostas” (ibidem, pp. 16-
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17). Este não é, entretanto, o tópico final do edi-

tal, o qual ainda apresenta “publicação dos resul-

tados” (ibidem, p. 17), “interposição de recursos”

(ibidem), “procedimentos para acordo de coope-

ração técnica” (ibidem, p. 18), “disposições ge-

rais” (ibidem, pp. 18-19), fechando com um glos-

sário (ibidem, pp. 20-22) e os anexos do ProFEA

e do Programa Vamos Cuidar do Brasil com as

Escolas. Na parte referente à análise das propos-

tas, são destacados, respectivamente nessa ordem,

alguns procedimentos e critérios segundo os quais

serão julgadas as propostas: “a qualidade técnica

do projeto”; “a clareza e pertinência dos objeti-

vos, metas e resultados esperados”; “a experi-

ência institucional da proponente”; “a capacida-

de técnica da equipe executora do projeto”; “jus-

tificativa do território abrangido pelo projeto”;

“estratégias de continuidade e sustentabilida-

de do Coletivo Educador”; “estratégias de mobi-

lização do Coletivo Educador”; “qualidade téc-

nica da Proposta inicial de Formação de

Educadoras(es) Ambientais pautada na Práxis”;

“multidisciplinaridade e compatibilidade do cor-

po técnico da(s) instituições envolvidas no pro-

jeto com as atividades previstas”; “envolvimento

em fóruns e colegiados de participação”; “experi-

ência com formação de educadoras(es),

professoras(es) e agentes sociais (nº de pessoas

formadas, anos de duração e diversidade de ní-

veis e modalidades de ensino ex. Oficina, mestra-

do, cursos)”. Em seguida, é dito que todas as pro-

postas, mesmo as não selecionadas, receberão ori-

entações da Câmara Técnica Temporária, “uma

vez que o objetivo desta chamada é o mapeamen-

to de potenciais coletivos educadores” (ibidem, p.

17). Como se nota em todos os termos e expres-

sões grifadas, fica evidente que a dimensão técni-

ca prevalece e está descolada de aspectos que po-

litizem os critérios de seleção, por exemplo, elen-

cando prioridades previamente definidas a partir

de problemas socioambientais mais graves e ur-

gentes a serem enfrentados, por exemplo, áreas

mais degradadas social e ambientalmente, regiões

mais pobres ou menos desenvolvidas, priorizan-

do coletivos já atuantes e com uma ampla base

social popular mobilizada, etc. Isto mostra que,

apesar do discurso técnico ter a pretensão de se

colocar como neutro, na prática, mostra-se com-

prometido e a favor de determinados grupos so-

ciais que dele se apropriam, não priorizando pro-

gramas, projetos e ações de fato crítico-transfor-

madoras da realidade social.

Considerações Finais

Nestas análises, foi possível identificar algu-

mas das conceituações de Estado e de sociedade

civil que têm circulado entre educadores ambien-

tais e que nos parecem problemáticas, à luz do

referencial adotado, por apresentarem dualidades

que não dão conta da dinâmica complexa que

constitui e atravessa ambas esferas. É necessário

enfrentar tais abordagens, no sentido da supera-

ção da falsa dualidade Estado-sociedade civil. A

oposição, esquemática e idealista, é indicada e,

então, é proposta sua superação, de modo a justi-

ficar as parcerias público-privadas, já que as ONGs

são o principal setor que compõe os Coletivos

Educadores, algo que caracteriza a noção de Es-

tado e de sociedade civil própria da perspectiva

da “Terceira Via” e do Estado Gerencial. A legiti-

mação dessa proposta implica na aceitação tácita

de diminuição da quantia de verba pública repas-

sada para as instituições públicas estatais, ressigni-

ficando o conceito de público como “de interes-

se público” e transformando direitos sociais con-

quistados em serviços sociais oferecidos.

O Estado, nessa lógica de apropriação pri-

vada das institucionalidades públicas, é objetiva-

mente fortalecido em seu caráter e poder de do-
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minação de classes. Isto ocorre mediante estraté-

gias de estabelecimento de consensos no âmbito

da sociedade civil, enfatizando seu papel de Esta-

do educador, conforme aponta Gramsci, por con-

ta do investimento massivo em aspectos ideológi-

cos, consolidando sua hegemonia, impondo sua

naturalização e naturalizando sua imposição. As-

sim é possível garantir a coesão social e o não-

questionamento ao caráter de classe do Estado

(contestando então sua “ineficiência”, “burocra-

cia”, “autoritarismo” e “centralização”) e ao capi-

talismo.

Por conta disso, é necessário explicitar e as-

sumir que há projetos políticos e epistêmicos em

disputa na sociedade e inclusive dentro da Educa-

ção Ambiental. Isso não ocorre por questões de

cunho pessoal ou de vaidades, mas por conta da

adoção e expressão de concepções e materialida-

des distintas. Dentro do campo da EA, há dife-

rentes matrizes teórico-políticas e ideológicas, al-

gumas compatíveis e outras antagônicas entre si

na medida em que vislumbram projetos de socie-

dade que visam manter, compatibilizar ou superar

o modo de produção capitalista.
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Notas

1 Como exemplo disto, diversas propostas e con-
ceitos mobilizados nesta política, inclusive o de
Coletivos Educadores, estão presentes nos volu-
mes do livro Encontros e Caminhos: formação
de educadoras(es) ambientais e coletivos educa-
dores, produzido pela DEA/MMA (Ferraro Jú-
nior, 2005 e 2007), dentre outros: ação comuni-
cativa, cardápio de aprendizagem, comunidades
apreendentes, comunidades interpretativas, edu-
comunicação para coletivos educadores, estru-
turas e espaços educadores, pesquisa-ação-parti-
cipante (PAP), potência de ação, comunidades
educadoras, contextos de aprendizagem, proje-
tos em educação ambiental,  redes, redes sociais.

2 Segundo o edital lançado em outubro de 2005
(Brasil, 2005, p. 14), estavam previstas duas cha-
madas para financiamento dos coletivos, cada
uma com prazo de execução de 24 meses, sen-
do previstos R$ 2.900.000,00 no total (em cada
chamada, cada projeto deveria receber entre R$
80.000 e R$ 200.000,00). De acordo com rela-
tório elaborado com vistas a traçar um diag-
nóstico dos Coletivos Educadores (MMA e
IICA, 2010), dos 48 Coletivos respondentes,
74% não possuem recursos próprios e, dos 22
que responderam, a principal fonte de recursos
(8) são recursos públicos, seguida de outros (7),
como rendimento de membros do Coletivo, uso
de estrutura pública, oferecimento de cursos pa-
gos, agências de fomento à pesquisa. Além dis-
so, 27 deles obtêm seus recursos por meio de
parcerias.

3 Acesso no dia 07 de janeiro de 2011.
4 Política Nacional de Educação Ambiental, lei
federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999.
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5 Programa Nacional de Educação Ambiental.
Criado em 1994, instituído em 1997 (PRO-
NEA), mas modificado em 1999 (ProNEA),
com seu texto final publicado em 2005.

6 Conta como exemplos os termos “performati-
vidade”, “alteridade”, “flexibilidade”, “governa-
bilidade”, entre outros.

7 Vindo da teoria dos sistemas (sendo o esforço
coordenado de vários subsistemas na realização
de uma tarefa complexa ou função), derivado do
grego synergía (sýn, cooperação, + érgon, traba-
lho) aplicado na Química e nas Ciências Biológi-
cas.

8 Trata-se do processo de colonização de discur-
sos pelo discurso relacionado à produção de mer-
cadorias, comoditie (Fairclough, 2001, p. 255).

9 As organizações sindicais/de classe só estão à
frente dos organismos internacionais (3) e “ou-
tras” (4). As instituições que vem logo após as
ONGs/OSCIPs são os órgãos governamentais
municipais (31), as universidades (26), os órgãos
governamentais federais (19) e estaduais (18). As
redes de Educação Ambiental (17), os comitês
de bacias (11), as redes temáticas, organizações
religiosas, coletivos jovens (9) e CIEAs (6) com-
pletam a lista.

10 Gramsci compreende o Estado em sua dimen-
são ampliada, opondo-se à noção de Estado stric-
to sensu que o resume às instituições burocráti-
cas, jurídicas e ao aparato de coerção das forças
armadas. Assim, para Gramsci, o Estado vai além
da sociedade política (poderes executivo, legisla-
tivo, judiciário e forças armadas), incorporando
também a sociedade civil.

11 Este termo é próprio do léxico do mercado,
sendo comum nas áreas de Administração de em-
presas, marketing, economia de mercado, entre
outras. A recontextualização dele implica em um
uso comodificado do discurso, como se se tra-
tasse de uma questão meramente operacional e
gerencial trazer para o diálogo outros atores e
sujeitos sociais, não importando quem são estes
e quais os interesses e relações sociais entre os
mesmos e o Estado e no conjunto das relações
sociais na sociedade.

12 A citação com a definição original de Bourdieu
(1998, pp. 9-10) é: “(...) Ele enfrenta contradi-
ções que são o limite extremo daquelas que vi-
vem todos os chamados ‘trabalhadores sociais’:

assistentes sociais, educadores, magistrados e tam-
bém, cada vez mais, docentes e professores pri-
mários. Eles constituem o que eu chamo de mão
esquerda do Estado, o conjunto dos agentes dos
ministérios ditos ‘gastadores’ que são o vestígio,
no seio do Estado, das lutas sociais do passado.
Eles se opõem ao Estado da mão direita, aos
burocratas do ministério das Finanças, dos ban-
cos públicos ou privados e dos gabinetes minis-
teriais. Muitos movimentos sociais a que assisti-
mos (e assistiremos) exprimem a revolta da pe-
quena nobreza contra a grande nobreza do Es-
tado”.

13 Curiosamente, tal qual neste projeto político em
curso aqui, o Reino Unido, a partir de 1997, foi o
berço da política do neoliberalismo de “Terceira
Via”, sob a direção de Tony Blair, do Partido
Trabalhista.
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gestão em empreendimentos hidrelétricos

no Brasil: uma análise sob a perspectiva

da governança, do controle social e da

participação cidadã

O arcabouço legal e institucional regulador do deslocamento populacional com-
pulsório em hidrelétricas no Brasil apresentam lacunas e as negociações ocorrem
de forma individualizada. Este artigo apresenta uma reflexão teórica acerca do
Foro de Negociação e Comitês de Co-gestão enquanto instrumentos de negocia-
ções nos conflitos socioambientais decorrentes das Hidrelétricas de Peixe-Angical
e Estreito, estado do Tocantins, numa perspectiva qualitativa a partir da análise da
participação cidadã, da governança e do controle social. A abordagem parte do
entendimento amplo da tecnologia - hidrelétricas - na perspectiva do processo de
construção social. Remete ao cenário hidrelétrico e ao alcance da sociedade nos
processos decisórios por meio de mecanismos de negociação, reconhece os inte-
resses divergentes na negociação, a participação representativa e a busca pela
legitimação popular dos empreendedores. Conclui que existem subsídios para o
campo decisório avançar na institucionalização de critérios e de procedimentos
mais adequados, visto que a participação cidadã leva a conquista de novas vias
estratégicas e legais de busca dos direitos ou mesmo do aprimoramento das vias

atualmente existentes.
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The legal and institutional framework that regulates the displacement of the
population required in hydroelectric in Brazil has gaps and negotiations take place
individually for each development.This article presents a theoretical reflection of
the Forum for Negotiation and Co-management committees as instruments of
negotiation in environmental conflicts arising from Peixe Angical and Estreito,
state of Tocantins, a qualitative perspective from analysis of citizen participation,
the governance and social control. The approach is based on the broad
understanding of technology - hydro - from the perspective of social construction
process. Refers to hydroelectric scenario and the extent of society in decision-
making through negotiation mechanisms, recognizing the differing interests in
trading, representative participation and the pursuit of popular legitimacy of
entrepreneurs. It concludes that there are subsidies for the field forward in the
institutionalization of decision-making criteria and procedures more appropriate,
given that citizen participation leads to the attainment of strategic routes and new

search legal rights or the improvement of roads currently exist.
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Introdução

A produção de energia no Brasil resulta de

um plano governamental e se dá, predominante-

mente, a partir da geração por meio de usinas hi-

drelétricas, respondendo por mais de 70,5% da

energia elétrica gerada no País (NUTTI, 2007).

Existem 140 usinas em operação e estimativas de

aproximadamente 200 mil famílias remanejadas

(BERMANN, 2007). As perspectivas, de acordo

com o Plano Nacional de Energia Elétrica (1990-

2015), é chegar a 494 novas usinas hidrelétricas

até 2015 e com grande concentração destas na

região norte do país. Em decorrência, aumenta-

rão substancialmente o número de famílias im-

pactadas e remanejadas compulsoriamente, por

meio do reassentamento involuntário, especial-

mente no meio rural.

Trata-se de uma inovação tecnológica ca-

paz de emanar seu lado predominantemente des-

trutivo, a partir da percepção da máxima capita-

lista que busca maximizar o lucro, mesmo com-

prometendo a qualidade ambiental e os modos

de vida das comunidades impactadas. Entretan-

to, numa perspectiva menos destrutiva é possí-

vel vislumbrar essa inovação como uma ferra-

menta capaz de promover a democratização das

relações sociais, mesmo em um contexto mar-

cado por intervenções de múltiplos atores e com

os mais diversos interesses, além dos elevados

impactos socioambientais. Neste caso, emergem

demandas por políticas públicas que auxiliem na

condução de medidas compensatórias mais jus-

tas. Do contrário, não há viabilização das preco-

nizações governamentais que se referem às hi-

drelétricas como vetores de desenvolvimento

sustentável.

As metodologias de reassentamentos huma-

nos no Brasil evoluíram nas últimas três décadas,

aonde o enfoque social e o cultural vêm sendo

incorporados aos processos de relocação em de-

trimento apenas do econômico (SÁNCHEZ,

2008). Porém, no campo prático são muitos os

pontos a serem ajustados, havendo a necessidade

da construção de consensos ao tratar de remane-

jamento dessas populações implicando no reco-

nhecimento dos interesses divergentes e sua in-

corporação no processo de negociação. As inicia-

tivas de institucionalização de procedimentos neste

sentido ou mesmo uma revisão da política socio-

ambiental ainda não estão consolidados. O arca-

bouço legal e institucional que regula o desloca-

mento populacional compulsório apresenta mui-

tas lacunas, sendo insuficiente e assim as negocia-

ções acabam ocorrendo de forma individualizada

a cada empreendimento.

Alguns caminhos foram trilhados nos últi-

mos anos neste sentido, tal qual a implantação das

audiências públicas (1986) e a criação de uma Po-

lítica Nacional de Gerenciamento de Recursos

Hídricos (1997). As audiências públicas vêm se

mostrando ainda insuficientes sob a ótica do pro-

cesso participativo, visto que prevalece o caráter

de institucionalização tanto pelas empresas do

setor, quanto pelo órgão licenciador e interesses

particularizados, a exemplo dos munícipes, sendo

incipiente a participação da população afetada di-

retamente (VIOTTI, 1999).

A partir de 2003 foram adotados novos pro-

cedimentos de negociação envolvendo a partici-

pação da sociedade civil organizada, com a finali-

dade de resolver as questões omissas ou não cla-

ras nos estudos preliminares relativos à implanta-

ção dos empreendimentos hidrelétricos ou dos

programas ambientais compensatórios. Nesse ce-

nário, tem-se o Foro de Negociação, presente pela

primeira vez no setor elétrico em 2003, por oca-

sião do AHE de Peixe Angical, e pela segunda vez

em 2006 no âmbito da UHE de São Salvador,

ambas no rio Tocantins, Estado do Tocantins.
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Outro mecanismo de negociação que surgiu em

2007, no âmbito da UHE de Estreito, divisa dos

Estados do Maranhão e Tocantins, foram os Co-

mitês de Co-gestão. Este mecanismo foi uma das

condicionantes da Licença de Instalação (LI) do

empreendimento, concedida pelo Instituto Brasi-

leiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Re-

nováveis (IBAMA).

Trata-se de dispositivos inovadores de ne-

gociação com os interessados e/ou envolvidos no

processo que, somados às audiências públicas, vem

ampliando as possibilidades de governança, parti-

cipação cidadã e controle social. Entende-se que

uma melhor compreensão de tais dispositivos sob

a óptica dos indicadores governança e controle

social sejam essenciais para o fortalecimento local

e os processos de descentralização, acompanha-

dos da valorização dos movimentos comunitári-

os.

Assim, o presente artigo tem como objetivo

apresentar uma análise qualitativa sobre os pro-

cessos de participação e negociação no âmbito

das hidrelétricas brasileiras, remetendo ao Foro

de Negociação e aos Comitês de Co-gestão na

perspectiva de visualizar indícios de participação

cidadã, governança e controle social. Entende-se

como necessária a motivação para reflexão e estí-

mulo voltados para uma racionalidade crítica acerca

das hidrelétricas, buscando entendimento mais

amplo dessa tecnologia na perspectiva do proces-

so de construção social. Esta análise fundamen-

tou-se nos documentos elaborados entre 2008-

2010 com base em registros de uso público (por-

tarias, regimentos internos, depoimentos, atas das

reuniões do Foro de Negociação) acerca dos me-

canismos de negociação e consultas à literatura

especializada em contextos hidrelétricos de des-

locamento compulsório de populações, em ver-

tentes críticas de sistemas tecnológicos e na insti-

tucionalização da representação social.

Sistema tecnológico e

processo de construção social

na concepção das hidrelétricas

no Brasil

A construção da infra-estrutura do País, tam-

bém por meio das hidrelétricas, é sem dúvida mais

uma das sucessivas revoluções tecnológicas asso-

ciadas a eventos importantes do desenvolvimen-

to do capitalismo. Dagnino (2002) destaca a rela-

ção direta que existe entre artefatos tecnológicos

e eventos históricos e sociais do tipo máquina a

vapor e acumulação primitiva do capital, expan-

são da ferrovia e o processo de consolidação da

acumulação capitalista, assim como o desenvolvi-

mento da eletricidade e a transformação mono-

pólica do capitalismo. Enfatiza, ainda, que o con-

trole da natureza está hoje a serviço do neolibera-

lismo e que são os valores do individualismo, da

propriedade privada, do lucro e do mercado que

orienta a ciência, o que dificulta a emergência de

uma sociedade alternativa.

Entretanto, partindo-se do pressuposto que

a ciência e a tecnologia sejam processos de cons-

trução sociais, historicamente determinadas, e que

resultam de intervenções de múltiplos atores e com

os mais diversos interesses, há também de se ter a

visão otimista de que o seu desenvolvimento po-

deria ser redirecionado. Isto, porém, segundo

Dagnino (2002) depende da capacidade dos ato-

res sociais em interferir no processo decisório da

política de ciência e tecnologia de forma a intro-

duzir na agenda interesses relativos a outros seg-

mentos da sociedade, indo além dos interesses

majoritariamente particularizados.  Atualmente são

aproximadamente 300 mil famílias remanejadas

compulsoriamente em razão das hidrelétricas

(Nutti, 2007; Bessa et al, 2009), prevalecendo ha-

bitantes da área rural – ribeirinhos, posseiros, pe-

quenos proprietários, posseiros - e em menor pro-
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porção populações de núcleos urbanos, ambos

normalmente com baixa escolarização formal, mas

que nos dias de hoje começam a ter a politização

social e participação política.

Feenberg (1991), citado por Dagnino (2002),

na sua visão otimista no contexto do capitalismo

visualiza uma ambivalência possível que varia en-

tre a utopia e a resignação, onde a tecnologia pode

ser reprojetada para atender aos interesses da so-

ciedade, seja pelas capacidades de negociação ins-

taladas entre as partes seja pela possibilidade de

transformação do modo de produção capitalista.

Embora esta visão seja entendida como utópica

por muitos, o autor aposta que as pressões de na-

tureza política, econômica, sociocultural poderão

alterar a correlação de forças e colocar na agenda

de decisão, a exemplo do que já ocorre com as

questões ambientais, condicionante que tem em

alguns casos interferidos no lucro privado decor-

rentes das tecnologias produtivas (DAGNINO,

2002). Ressalta-se que muito embora a teoria crí-

tica de Feenberg, em relação a tecnologia, a colo-

ca como excludente da democracia demonstra

motivação para proposituras alternativas capazes

de alterar as tecnologias produtivas vigentes na

perspectiva do processo de construção social e

mantém a neutralidade cientifica, ou seja, conde-

na o uso da tecnologia que decorre do capitalis-

mo e não às suas características intrínsecas, as quais

possibilitam conceber novas vias para a recons-

trução da base tecnológica tendo na democratiza-

ção das relações sociais de produção um dos pila-

res para essa mudança. Este é o desafio da mo-

dernidade e uma das premissas da sustentabilida-

de, onde se vislumbra a construção social da tec-

nologia e não meramente a aceitação dos deter-

minismos - tecnológico, histórico, econômico ou

cultural, ou seja, ultrapassando a idéia de que o

desenvolvimento das forças produtivas é o motor

da economia, tem uma lógica funcional autôno-

ma e que pode ser explicada sem referência à so-

ciedade. Há de se vislumbrar que, contraditoria-

mente a este determinismo, a sociedade pode sim

mudar cenários por meio das suas expressões de

valores e mudanças culturais.

Pinch e Bijker (1990) ao apontarem que

quando existe mais de uma solução puramente

técnica para um problema e, pelo fato de a esco-

lha entre elas tornar-se ao mesmo tempo técnica

e política, sugerem que as implicações políticas da

escolha apresentam uma relação direta com a tec-

nologia que dela resulta. Lembrando, contudo, que

essa tecnologia é determinante das relações soci-

ais estabelecidas entre os homens e que é possível

conformar um estilo alternativo de desenvolvi-

mento por meio de adequações sociotécnicas

(Dagnino, 2002), mediante os eventos futuros

possíveis de identificação via estudos técnicos. No

setor hidrelétrico, adequar a tecnologia aos padrões

estabelecidos e/ou resultantes de estudos mais

detalhados envolve um determinado custo de pro-

jeto e operação. A alteração dos padrões atual-

mente vistos implica em alterar a definição do

objeto o que implica normalmente em aumentar

o custo de produção e operação, o que não é de-

sejável pelo setor privado.

Apesar dos empreendedores do setor elétri-

co historicamente visualizarem a lucratividade do

empreendimento por meio da sua concessão, re-

centemente vem ocorrendo alterações nos proje-

tos em detrimento das pressões da sociedade. Isto

ocorreu durante a construção do AHE Peixe

Angical, onde foi necessária a revisão cadastral das

famílias afetadas após a licença de instalação (LI),

sendo incorporados aos tratamentos previamen-

te estabelecidos para relocação rural, por exem-

plo, também aquelas famílias que mantinham vín-

culos com a terra tais quais arrendatários, possei-
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ros e ilheiros com produção sazonal, além dos

proprietários regulares.

Entende-se, porém, que esses avanços, em-

bora ainda incipientes mediante os grandes im-

pactos decorrentes deste tipo de infra-estrutura,

somente foram possíveis porque implicaram em

aspectos sociotécnicos complexos do ponto de

vista dos empreendedores, ou seja, a relação entre

o custo e o beneficio implicou em minimização

de passivos ambientais e ganho de eficiência, pela

inovação. Dagnino (2002) sugere identificar nes-

ses movimentos as questões ligadas a aspectos mais

especificamente tecnológicos e traduzi-las em de-

mandas por mudança na concepção das tecnolo-

gias envolvidas, sendo esta uma importante linha

de atuação, levando ao reprojetamento de tecno-

logias. Assim, há de se redirecionar a presença de

instancias de controle social e participação cidadã

no âmbito dos grandes empreendimentos hidre-

létricos, indo além da hipocrisia da funcionalida-

de na perspectiva da sociedade das atuais audiên-

cias públicas. Os fóruns de negociação e em últi-

ma instância os comitês de co-gestão uma vez

constituídos com representatividade nas localida-

des impactadas podem fazer parte dos arcabou-

ços institucionalizados, antes das licenças ambi-

entais e assim resultar em medidas compensatóri-

as mais justas.

Cenários e desafios da

participação social no contexto

dos deslocamentos

compulsórios provocados por

hidrelétricas

Atualmente no Brasil existem 140 usinas em

operação e as previsões do setor são para 494 no-

vas usinas hidrelétricas até 2015, implementadas em

diferentes regiões do País. Deste total, 11 usinas

estão situadas no Rio Tocantins, estando entre tais

as sete previstas para o território tocantinense, sen-

do: UHE Luiz Eduardo Magalhães - Lajeado, AHE

Peixe Angical e UHE São Salvador, em operação;

UHE de Estreito, em construção; e, UHEs de Tu-

piratins, Tocantins e Serra Quebrada, em estudo

de viabilidade pelo IBAMA.

No planejamento do Governo Federal tem-

se ainda a perspectiva das hidrelétricas para viabi-

lizar a navegação a exemplo do Rio Tocantins (no

trecho entre a UHE Serra da Mesa - GO e a UHE

Tucuruí - PA), transformando-o num eixo ener-

gético e viário e que faz parte da plataforma de

exportação baseada em recursos naturais e poten-

cialmente modificadores dos meio natural e soci-

al. Outra perspectiva aponta para o chamado ‘de-

senvolvimento econômico e social’ do país dire-

cionado, em grande medida, para a região Norte

onde as UHEs começam a assumir o papel de

promotoras deste desenvolvimento em regiões

consideradas atrasadas do ponto de vista de infra-

estrutura.

Em geral, com as hidrelétricas tem-se o des-

locamento compulsório de populações que, por

forças alheias às suas vontades, deixam seus locais

de origem e têm seus modos de vida totalmente

alterados. Atualmente o quantitativo de famílias

afetadas pelos empreendimentos hidrelétricos

chega a mais de 200 mil, com previsão de poten-

cial de deslocamento compulsório de aproxima-

damente mais 100 mil famílias, em que 60% dos

habitantes são da área rural em diferentes regiões

e situações de sobrevivência, como ribeirinhos,

posseiros, pequenos proprietários, e demais 40%

pertencentes a núcleos populacionais urbanos

(NUTI, 2007).

De acordo com Zhouri & Oliveira (2007) os

grandes projetos e as ações políticas no âmbito

da lógica econômica atribuem ao mercado a ca-

pacidade institucional de resolver a degradação

ambiental e social decorrentes de hidrelétricas,
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através de medidas mitigatórias e compensatóri-

as. Os desafios remetem, portanto, à necessidade

de maior abertura e participação da sociedade. Isso

ocorre seja por forças da legislação ambiental vi-

gente seja por interesses do setor elétrico, medi-

ante as contingências exigidas pelos financiado-

res do setor e por pressões das organizações co-

munitárias, a exemplo da Comissão Mundial de

Barragens (CMB), Movimento dos Atingidos por

Barragem (MAB) e as comunidades impactadas

diretamente.

Entretanto, não é recente a percepção de

alguns segmentos da sociedade quanto às dificul-

dades relacionadas à participação nos processos

decisórios envolvendo deslocamento compulsó-

rio de populações por barragens. Sigaud (1994)

atribui este fato ao perfil excludente da práxis

adotada pelo setor elétrico sobre os temas afeitos

a construção de barragens, como as variáveis so-

cioambientais. Refere-se ainda que isto se deva às

demandas de mercado resultando da forma auto-

ritária de implementar as políticas de geração de

energia, independentemente do regime político

vigente, em virtude da necessidade de maximizar

suas capacidades de expansão e oferta. Scherer-

Warren (1986) analisa as forças que atuam em

projetos de grande escala destacando as seguin-

tes: uma que se dá através dos interesses do capi-

tal, no que concerne ao uso do solo e de recursos

naturais, desapropriando terras a partir de deci-

sões autoritárias e compulsórias, visando o cres-

cimento, a necessidade de acumulação e o pro-

gresso; e a outra que se refere à ideologia da mo-

dernização, que justifica a qualquer preço a desa-

propriação e ocupação do espaço para dar lugar

às obras modernizadoras, ligadas a industrializa-

ção e/ou urbanização.

Diante dessa realidade, Oliveira & Romeiro

et al (2007) preconizam a necessidade da organi-

zação e da luta do MAB no Brasil, como forma

de resistir a este modelo de desenvolvimento im-

posto. Neste sentido, a luta da população atingida

assume o direito de autodeterminação, ou seja, o

direito da coletividade decidir pelo destino de seus

territórios, bem como da construção de sua pró-

pria identidade o que quer dizer, em linhas gerais,

que para a população atingida, o território é con-

cebido como um patrimônio (ZHOURI & OLI-

VEIRA, 2007). Por outro lado, na perspectiva

destas populações, os interesses vão além da pos-

se da terra e das benfeitorias e consideram ques-

tões relativas a acesso aos recursos naturais tradi-

cionais, a manutenção do modo de vida e a repa-

ração adequada pelos danos patrimoniais e extra-

patrimoniais (SILVA JÚNIOR, 2005).

Entretanto, a prática do setor elétrico é a

utilização da precária prática das indenizações a

partir da estratégia territorial-patrimonialista, ou

seja, em que reconhecem na área afetada aqueles

que detêm direitos de propriedade e, conseqüen-

temente, impõe os valores à margem de negocia-

ção (VAINER, 2007). Além do que a compensa-

ção proposta pelos empreendedores prioriza ape-

nas a infraestrutura física diretamente afetada pe-

los reservatórios.

Esta dicotomia resulta em conflito e luta

dos grupos sociais impactados em busca de jus-

tiça socioambiental (ZHOURI & OLIVEIRA,

2007) muito embora, empresas do setor elétrico

vêm se preparando e lançando mão de algumas

estratégias na tentativa de responder satisfatori-

amente a sociedade, cada vez mais exigente e

organizada, visto o não interesse de paralisação

de obras, atrasos nos cronogramas e prejuízos

financeiros devido a solicitações não previstas.

Isto pode ser evitado à medida que sejam asse-

guradas nas decisões condicionantes de ordens

econômicas, humanas e ecológicas, contemplan-

do as dimensões regionais e locais, visto os efei-

tos locais dos empreendimentos (SAUER, 2002).
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A criação de dispositivos inovadores, tais

como a abertura de novos espaços institucionais

de negociação com os interessados e/ou envolvi-

dos no processo, são meios que podem possibili-

tar a redução nos conflitos na implantação de bar-

ragens, como também, contribuir para a minimi-

zação das interferências no modo de vidas destes

grupos sociais. Contudo, é ainda muito recente

no Brasil, a institucionalização de procedimentos

relativos à participação das populações afetadas

no âmbito decisório da negociação em empreen-

dimentos hidrelétricos, conforme se observa no

quadro abaixo apresentado.  Porém, diante desse

contexto entende-se que tais avanços, embora sen-

do galgados a passos lentos, representam muito

diante as demandas e problemáticas decorrentes

da relocação rural em empreendimentos hidrelé-

tricos no País.

Portanto, visualiza-se na perspectiva do con-

trole social e da governança, um avanço à medida

que as conquistas vêm se concretizando no âmbi-

to da participação popular, especialmente relati-

vas às comunidades rurais afetadas. Houve uma

evolução neste processo e isto é reflexo do ama-

durecimento das condições institucionais para um

adequado desenvolvimento do potencial hidrelé-

trico, associando esta dimensão social de forma

mais significativa no arcabouço institucional das

empresas do setor.

Quadro 1. Participação popular em empreendimentos hidrelétricos no Brasil.

1883 1986 1996 2003 2006 2008 

Operação da 

1ª UHE no 

Bras il.  

Criadas  as  

audiências  

publicas . 

Criada a Co missão 

Interins titucional de 

acompanhamento dos  

Programas  Amb ientais  

- remane jamento das  

populações  afetadas . 

Cons tituído o 1º Foro de 

Negociação.  

Surge a Lei nº 

10.650/2003, SISNAMA 

- garante o acesso público 

às informações , aos  

documentos e aos  

processos  adminis trativos  

que tratam do me io 

amb iente. 

Cons tituído o 

2° Foro de 

Negociação 

Cons tituído 

pela primeira 

vez Comitês  

de Co-

Ges tão. 

 Fonte: Adaptado pelos autores a partir de Acende Brasil (2009) e Bessa et al. (2009). 

Segundo Fortunato (2000), também já exis-

te um amadurecimento institucional do setor quan-

to às diretrizes ligadas às questões ambientais e

aos recursos hídricos. Isso ocorre, pois alguns

agenciadores do setor, a exemplo do Banco Mun-

dial, preconizam que a simples compensação

monetária das perdas patrimoniais por meio da

legislação de desapropriação por utilidade públi-

ca, não é capaz de gerar qualquer expectativa de

resultados satisfatórios para as populações atingi-

das por barragens nos países em desenvolvimen-

to (VAINER, 2007, apud THE WORLD BANK,

1994).  

O desafio que se coloca está tanto na insti-

tucionalização quanto na condução dos espaços

de participação popular, devendo os mesmos ser

concebidos enquanto espaços políticos e que, so-

bretudo, não sejam prolongamentos de movimen-

tos sociais, conforme alerta Doimo (1995), o que

incorreria em um corporativismo movimentalista

e perda das fontes de legitimação.  Para tanto, é

necessário que sejam adotadas um conjunto de

regras consensualmente aceitas para que as dife-

renças sejam equalizadas politicamente e assim

criando condições para regular as relações entre

Estado e a sociedade. Implementar o princípio da

autonomia e excluir a prática do clientelismo é

preciso, argumenta a referida autora, pois este é

imbuído de relações sociais informais, lealdades
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pessoais, solidariedade e consensos, o que pode

levar no campo decisório a priorização dos inte-

resses particularizados.

Mecanismos de Negociação em

empreendimentos hidrelétricos 

No contexto histórico tem-se que o cenário

de negociação em empreendimentos hidrelétricos é

fato muito recente no País. É certo que, quando as

Centrais Elétricas Brasileiras (ELETROBRÁS) fora

criada, em 1962, com o intuito de propiciar a instala-

ção de um grande número de hidrelétricas, não foi

pensado na amplitude dos impactos para as popula-

ções locais e regionais em curto, médio e longo pra-

zo, causados pela instalação de tais empreendimen-

tos (HONORATO, 2008). Pelo contrário, reforça o

autor, naquele período não se cogitava que a instala-

ção de um empreendimento poderia gerar um cam-

po de conflitos e de forças em disputas.

Entretanto necessidades relativas às possibi-

lidades de participação da sociedade por meio de

cenários de negociação foram surgindo com os

novos empreendimentos. Em 1986, as Audiências

Públicas foram criadas com o objetivo de aprimo-

rar a comunicação entre as famílias impactadas e o

empreendedor, de forma antecipar ao máximo as

informações sobre a chegada do novo empreendi-

mento à região (Acende Brasil, 2009), consistindo

em um dos primeiros mecanismos de comunica-

ção no âmbito dos empreendimentos hidrelétricos

no Brasil. Entretanto, o formato e a condução des-

tas audiências públicas vêm mostrando que não há

espaço para questionamentos, sendo concedidos

dois terços do tempo para a empresa apresentar o

projeto e apenas um espaço limitado para que o

público se manifeste. É mais um ambiente de dis-

curso e não de diálogo.

Cohen (1997) pressupõe o discurso como

ação comunicativa, cuja argumentação vem enrai-

zada no próposito estabelecido previamente para

chegar ao entendimento a partir do reconheci-

mento mútuo dos ‘indivíduos competentes’ ao

passo que, no espaço de diálogo, a conclusão pa-

cífica e a dialógica faz parte das estratégias de re-

solução dos conflitos, sendo melhores do que o

uso da força e da violência. Segundo o MAB

(2009), nas audiências públicas a população não

tem tempo para contestar, trazer suas opiniões e

construir argumentos em contraposição da gran-

de manipulação das informações por grupos e

interesses particularizados e isso faz com que o

resultado efetivamente não seja incorporado.  É

um mero espaço formal que atende aos interesses

particularizados e busca apenas a legitimação im-

buída na política pública referente, sendo aqui

bastante pertinente a leitura de Doimo (1995), ao

chamar atenção para os interesses que compare-

cem no cenário dos conflitos e de como as forças

socialmente relevantes, seja na esfera pública ou

privada, disputam entre si as energias sociopolíti-

cas.

Em 2003, o Foro de Negociação surge como

uma experiência inovadora no âmbito do AHE de

Peixe Angical, no Tocantins, ampliando os meca-

nismos de interlocução entre empreendedor e co-

munidade. Este foi um fato inédito no setor elétri-

co no País direcionado para solucionar situações

que não estavam claras nos programas ambientais

relacionados à relocação ou mesmo às questões

omissas. Em 2006, com o mesmo propósito, o

Consórcio responsável pela construção da UHE

de São Salvador adotou também o Foro de Nego-

ciação, possibilitando, por exemplo, a inclusão dos

ilheiros do rio Tocantins como passíveis de trata-

mento, notadamente por demanda da população

afetada e com forças institucionais, como MAB e

Ministério Público Estadual.

Mais recentemente, em 2008, surgiram os

Comitês de Co-gestão com a implantação da UHE
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de Estreito, localizada na região Norte do Brasil,

no rio Tocantins, na divisa dos Estados do To-

cantins e Maranhão. Neste empreendimento, o

mecanismo de negociação e comunicação com a

comunidade se deu por 12 (doze) Comitês de Co-

gestão formados a partir das proximidades geo-

gráficas dos municípios diretamente afetados. As

forças de poder prevalentes neste empreendimen-

to recusaram o Foro de Negociação em razão das

possibilidades de maior participação da popula-

ção afetada, Ministério Público, Ibama e MAB.

Frota (2005), afirma que o objeto da negociação

deve ser compreendido pelo órgão licenciador,

enquanto agente do governo e responsável pela

promoção do bem-estar social e executor de po-

líticas publicas, como parte efetiva de políticas

públicas e não apenas ser expressão de sua com-

petência setorial. Isso leva a reflexão, também, do

exercício de poder e atribuições efetivamente rea-

lizadas por esta instituição pública nestes cenári-

os.

A negociação hoje é um instrumento neces-

sário e cabe ao empreendedor a adoção de meca-

nismos de negociação que possibilitem a consoli-

dação das tratativas acordadas e o comprometimen-

to de todos os atores envolvidos no processo e o

atendimento de três  perspectivas da gestão do meio

ambiente: egocêntrica, antropocêntrica e da socie-

dade sustentável (QUINCAS, 2006). A adoção des-

ses pressupostos possibilita, na visão do autor, uma

visão multifocal e uma abordagem integrada, o que

possibilita solucionar de forma mais eficaz os desa-

fios apresentados.

Em se tratando de conflitos, Lowe et al

(1993), sugeriram o termo “arena de disputa” que

no Brasil vem sendo utilizado por Guivant (1998),

Fucks (1997) e Ferreira (1999), para ancorar o

mundo dos atores em locais específicos por se

tratar de espaços de negociação, de conflitos, de

mobilização e interação de atores sociais como:

empreendedor, grupos sociais locais, lideranças

comunitárias, agentes políticos (ZITZKE, 2007).

A sociedade civil vem sendo componente deste

tipo de arena. Em termos de negociação,

Nesse sentido, a negociação e/ou mediação

de um conflito precisa da implementação ou ins-

titucionalização de meios formais para seu devido

tratamento. Conforme menciona Little (2005), um

dos aspectos positivos da negociação de conflitos

socioambientais é a criação de espaços de cidada-

nia fundamentados em ações conscientes e legais

por todas as partes envolvidas no conflito. Para

tanto, é necessário que haja politização social, pois,

segundo Cunill Grau (1998) a depender da forma

adotada pela participação cidadã na esfera políti-

co-estatal tanto pode se facilitar o aumento da

representação social na condução dos assuntos

públicos, como é o caso de um empreendimento

hidrelétrico, quanto pode se legitimar o corpora-

tivismo do aparelho estatal. A autora ressalta que

há uma dificuldade de se retomar a participação

cidadã como participação política devido às con-

dições democráticas mínimas, como a igualdade,

o pluralismo político e a deliberação pública. Por

outro lado, menciona que a direcionalidade para

constituição de arenas públicas de mediação en-

tre a esfera estatal e a esfera social são imprescin-

díveis para se desenvolver as instituições de re-

presentação social.

A institucionalização do Foro de

Negociação  

O consórcio ENERPEIXE, responsável

pela construção do AHE de Peixe Angical, numa

iniciativa inédita no Brasil, adotou o Foro de

Negociação como uma instância de negociação.

Este Foro foi institucionalizado pelo IBAMA,

órgão fiscalizador do empreendimento, por meio

da Portaria n° 08, de 02/12/2003 (ENERPEI-
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XE, 2009).  O Foro consiste em uma medida de

gestão e dele resultam as decisões consensuais e

os direcionamentos para soluções dos proble-

mas, e deve constar dos programas ambientais

dos empreendimentos hidrelétricos bem como

deve possibilitar o acompanhamento contínuo

do processo de remanejamento da população

atingida (BESSA et al., 2009). Trata-se de um

espaço democrático de diálogo, coordenado pelo

órgão licenciador do empreendimento e ocorre

no âmbito da relocação rural e urbana, tendo

como partícipes as seguintes representações: em-

preendedor, órgãos licenciadores/fiscalizadores,

poderes legislativos municipais no âmbito da

abrangência direta do empreendimento, comu-

nidade impactada e associações afins, movimen-

tos sociais, Ministérios Público Estadual e Fede-

ral.

A funcionalidade deste foro é regida pelo

Regimento Interno, elaborado pelo órgão fisca-

lizador do empreendimento, no qual são con-

textualizados os direcionamentos a serem segui-

das, bem como as representações, competência

e sua periodicidade. O tempo de existência deste

foro é determinado pelo cronograma dos Pro-

gramas Ambientais, bem como pela demanda das

representações. As temáticas tratadas referem-

se tanto às medidas previstas nos programas am-

bientais de relocação rural bem como surgem

redefinições como do módulo de terra, das di-

mensões e qualidade das casas nos reassentamen-

tos, infra-estruturas relativas às atividades agrí-

colas e pecuárias, assistência técnica rural, moni-

toramento da qualidade de vida da comunidade

impactada.

O Foro de Negociação embora não tenha

caráter deliberativo é um avanço nas relações

entre empreendedor, população atingida e órgãos

envolvidos. Isso, pois, tem possibilitado à comu-

nidade propor e debater questões relativas aos

programas ambientais de aquisição de terras, re-

locações e reassentamentos (urbano e rural),

como também ao monitoramento da qualidade

se vida da população reassentada. Segundo de-

poimentos publicados no site do empreendedor

(ENERPEIXE, 2009), de algumas organizações

que fazem parte do Foro de negociação, tem-se

que:

“Foro de Negociação é uma iniciativa inédi-

ta no processo de licenciamento ambiental

no País, sendo um avanço muito significati-

vo nas relações institucionais entre IBAMA

e o empreendedor e um interesse da empre-

sa em trabalhar a questão da negociação de

uma forma mais transparente” (IBAMA-

TO);

“Foi a primeira vez que existiu isso de for-

ma institucionalizada e essa negociação, dis-

cussão e diálogo permitem que o próprio

impactado seja também o responsável pela

escolha do tipo de tratamento que ele vai

ter”(Ministério Público Federal - TO);

“Antes mesmo de o dano ser causado, as

soluções já foram apresentadas e o Foro

possibilita que todos os envolvidos se en-

contrem, fazendo com que os órgãos do

poder público tenham conhecimento do que

realmente mais preocupava a comunidade”

(Ministério Público Estadual – TO);

“A negociação coletiva permitiu aos atingi-

dos de Peixe Angelical, por exemplo, rever-

ter o processo já em andamento de indeni-

zações e conseguir melhores condições”

(MAB);

“Os compromissos assumidos na negocia-

ção são cumpridas” (MORET, 2005).  
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A institucionalização dos

Comitês de Co-gestão

O comitê de co-gestão ocorreu pela primei-

ra vez, em 2008, visando um novo modelo de

negociação e foi adotado no âmbito do empre-

endimento hidrelétrico de Estreito (TO/MA).

Este mecanismo surge como tentativa de mini-

mizar o aumento no orçamento do empreendi-

mento, devido aos passivos ambientais que dele

podem decorrer, e visa  consolidar o processo

de negociação junto à comunidade. A instalação

do comitê é uma das condicionantes da Licença

de Instalação (LI) concedida pelo IBAMA e, de

acordo com a avaliação dos movimentos sociais

e do Ministério Público Estadual e Federal, não

cumprem a sua função de negociação democrá-

tica (CAMARGO, 2009).

Em cada município diretamente afetado

pelo empreendimento se têm um Comitê de Co-

gestão, sendo doze as cidades da área de abran-

gência do reservatório. Este Comitê funciona em

caráter consultivo e é constituído por entidades

e lideranças municipais, população atingida pelo

empreendimento, poderes executivo e legislati-

vo, pelo empreendedor e pelo IBAMA enquan-

to órgão licenciador, tendo como premissa bási-

ca discutir assuntos de interesse da municipali-

dade, das comunidades e dos grupos sociais afe-

tados pela UHE de Estreito, cujas temáticas es-

tejam relacionadas à implementação dos Progra-

mas Ambientais (IBAMA, 2008). A implantação

do Comitê de Co-gestão parte da premissa das

análises a partir da viabilidade técnica das medi-

das e assim não assumindo, portanto, o papel de

negociador, mas sim o de prestar esclarecimen-

tos técnicos                 (MINISTÉRIO PÚBLICO

ESTADUAL - TO, 2009).

A operacionalização do Comitê de Co-ges-

tão se dá por meio de reuniões, ocorrendo tri-

mestralmente com a presença da coordenação

exercida pelo IBAMA, empreendedor e membros

do Comitê tendo os seguintes desdobramentos:

todos os assuntos discutidos, bem como as pro-

posições de encaminhamento, são registrados em

atas, lavrados e assinados por todos os represen-

tantes; os assuntos não consensuados são enca-

minhados ao IBAMA, para a deliberação no âm-

bito do licenciamento ambiental; a vigência deste

comitê, a priori, será até o 1° ano após o enchi-

mento do lago (IBAMA, 2008).

Os Comitês de Co-gestão consistem em gru-

pos cuja delegação de poderes está muito centra-

da nos prefeitos dos municípios da área de abran-

gência dos reservatórios. Estes,  por sua vez, con-

vidavam entidades e/ou pessoas de sua convivên-

cia para participarem das reuniões, o que contri-

buiu para a exclusão do Ministério Público tanto

Estadual quanto Federal do processo de negocia-

ção, sendo convidados apenas quando o IBAMA

julgar pertinente (MINISTÉRIO PÚBLICO FE-

DERAL - TO, 2009). Este é um aspecto preocu-

pante,  especialmente em um contexto onde a

comunidade atingida pouco acredita na sua auto-

nomia para reivindicar os direitos adquiridos de-

correntes dos impactos sofridos pelos empreen-

dimentos.

Diante dessa realidade, a avaliação dos mo-

vimentos sociais e dos Ministérios Públicos Esta-

dual e Federal, no entanto, é de que os Comitês

não cumprem a sua função de negociação demo-

crática, sendo um instrumento de negociação

pouco operante para a comunidade atingida, su-

jeitos à forte influência e indicações dos executi-

vos municipais. Depoimentos publicados nos si-

tes do Repórter Brasil (2008), MAB (2008), Eco-

debate (2008), das organizações que fazem parte

do Comitê e dos atingidos pela UHE de Estreito

apresentam as seguintes opiniões sobre o meca-

nismo de negociação:
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O procurador Pedro Henrique Castelo Bran-

co, do MPF de Imperatriz (MA), argumenta

que, em muitos municípios, o funcionamen-

to dos Comitês de Co-gestão é irregular. “O

prefeito de Estreito (MA), presidente do

Comitê, assinou a ata da reunião como re-

presentante do Consórcio. Isso é um absur-

do. Ele é representante do povo que o ele-

geu, e não do Consórcio”.

Em muitos municípios, como Estreito (MA)

e Darcinópolis (TO), os comitês foram for-

mados sem divulgação e isto, segundo o pro-

curador, compromete a legitimidade dessas

instâncias. “Ele não pode ser considerado le-

gítimo porque não representa a todos. Não

tem a imparcialidade necessária ao seu funci-

onamento”, conclui. 

De acordo com um produtor do Projeto de

Assentamento (PA) Formosa, em Darcinó-

polis (TO), conta que o comitê de Co-gestão

no município foi formado sem eleição e sem

a presença de Ministério Público, ribeirinhos

e comunidade indígena.

De acordo com o coordenador do MAB no

Tocantins, Cirineu da Rocha, a questão é fi-

nanceira. “Se a empresa aceitar a criação do

Foro, vai aumentar os custos para ela, por isso

ela não quer que seja criado um Foro e sim

permaneça com os comitês de Co-gestão”.  

Os instrumentos de negociação

na perspectiva da governança,

do controle social e da

participação cidadã

Governança 

O conceito de governança é abordado em

diversas áreas do conhecimento. A partir da déca-

da de 1980 ganhou destaque nas políticas públi-

cas, e, sobretudo na gestão de organizações priva-

das, publicas ou sem fins lucrativos.

Bursztyn & Fonseca (2009) definem gover-

nança como um termo chave na implantação de

políticas ambientais e desenvolvimento, sob o ar-

gumento de que com uma boa governança tem-se

o aumento da eficiência e da legitimidade na ela-

boração das políticas acima citadas. Entretanto, o

significado de governança não é o mesmo de go-

verno, pois este sugere uma autoridade formal,

dotada de poder de polícia e que garante a imple-

mentação de políticas instituídas ao passo que aque-

le sugere um fenômeno mais amplo. A governan-

ça pode se dar tanto no contexto das instituições

governamentais quanto pode se constituir em

mecanismos informais, de caráter não governa-

mental, institucionalizados ou não. Porém, a regra

geral é que na governança se tenha a aceitação pelos

principais atores de um determinado processo, pois

é um mecanismo apoiado em objetivos comuns e

partilhados (CAMARGO, 2005).

Assim, o fortalecimento da governança re-

presenta uma possibilidade de estabelecer um pro-

cesso político mais abrangente, eficiente e justo,

oportunizando assim a eficiência e a transparên-

cia nas escolhas e decisões públicas, visando in-

cluir uma ampla gama de atores sociais e proces-

sos (BURSZTYN; FONSECA, 2009). Cornforth

(2003) apud Malo & Rodrigues (2006) evidencia

seis perspectivas teóricas que tratam do conceito

de governança, conforme segue no Quadro 2 abai-

xo apresentado.

É visível neste quadro que as seis perspecti-

vas remetem a uma categoria analítica, associada

aos conceitos como participação, parceria, apren-

dizagem coletiva, regulação e práticas de bom go-

verno. Assim, conforme cita Guimarães & Martin

(2001), ter estruturas de governança significa defi-

nir uma dinâmica de incentivo de participação e
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engajamento dos atores sociais de uma organiza-

ção no processo decisório estratégico, valorizan-

do as estruturas descentralizadas. Hunprhey &

Schimitz (2000) mencionam que existem formas

de governança local, pública e privada, que po-

dem exercer papel importante para melhorar a

competitividade. Essas ações podem ser coorde-

nadas pelo setor publico, por meio de políticas

públicas, por agentes privados, como associações

de classe ou uma firma líder. No que se refere à

governança local destaca-se o papel das associa-

ções, que atuam como elementos catalisadores do

processo de desenvolvimento local.

Entende-se que a realidade do Foro de Ne-

gociação e do Comitê de Co-gestão no âmbito

dos empreendimentos hidrelétricos brasileiros

apresenta indícios de mecanismo de governança,

pautado na perspectiva democrática. Mas é preci-

so ter atenção para alguns aspectos que estão nas

entrelinhas do processo de participação democrá-

tica e representativa, comumente denominada de

sociedade civil organizada, tanto no âmbito do

Foro quanto do Comitê. Um desses aspectos que

deve se atentar é se o empreendedor do setor elé-

trico está buscando estrategicamente apenas a le-

gitimação dos seus procedimentos institucionais

e desempenho organizacional. Bermann (2007)

levanta esta questão ao discorrer sobre o interes-

se das organizações do setor de geração de ener-

gia elétrica em buscar a legitimação dos seus pro-

cedimentos por meio dos mecanismos e procedi-

mentos que remetam à participação dos atores

envolvidos. Trata-se de redes sociotécnicas onde

há legitimação do empreendedor como ator-mun-

do, como aquele que articula os demais atores

envolvidos de acordo com sua intencionalidade e

define os papéis de cada um na rede, traduzindo

seus interesses (ZITZKE, 2007). É importante

lembrar que o processo de formação dos Foros

ou Comitês não é conduzido por um só ator,

embora seja o empreendedor que vem buscando

criar o ‘seu’ consenso. É preciso atenção ao ver-

dadeiro sentido da sociedade civil enquanto re-

presentação não direcionada, pois de acordo com

Cohen (1997), junto ao discurso da democracia

vem também a ambigüidade conceitual, incorren-

do no declínio da esfera pública e na transforma-

ção do social em novas formas de manipulação,

controle e dominação.

O Foro de Negociação e o Comitê de Co-

Gestão têm características positivas para o firma-

mento da governança, pois, conforme cita Bur-

sztyn & Fonseca (2009), envolvem múltiplas cate-

gorias de atores, instituições, inter-relações e te-

Quadro 2. Perspectivas teóricas no âmbito da Governança.

Fonte: Adaptado pelos autores a partir de Malo & Rodrigues (2006), Cornforth (2003). 

Perspecti va Teórica Principais idéias sobre governança 
Teoria da agência  Governança é o conjunto de práticas pelas qual o conselho garante o controle dos 

atos dos gestores. 
Teoria da Parceria  A governança tem natureza estratégica, com ênfase em ações de incremento do 

desempenho organizacional. 
Teoria da 

dependência dos 

recursos 

Governança é um conjunto de praticas para desenvolver a relação com ambiente 

externo, de modo a conseguir todos os recursos e informações necessárias e 

assegurar a sobrevivência das organizações. 

Perspectiva 

democrática 
Governança é a ato de estabelecer praticas que representam os interesses de um ou 

mais grupos que constituem a organização e os quais ela se dispõe a atender. 

Teoria dos Parceiros Governança é um composto de praticas para que a organização responda aos 

interesses múltip los do parceiro e não apenas de um grupo. 

Teoria da Hegemonia  

Gerencial 
Ainda que os acionistas detenham legalmente a propriedade da organização, são os 

administradores que exercem efetivamente o controle. 
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mas, cada um suscetível a expressar arranjos espe-

cíficos entre interesses em jogo e possibilidades

de negociação. Ressalta-se, contudo, que não foi

objeto desta análise a conclusão quanto ao me-

lhor ambiente de negociação, se o Foro ou se os

Comitês, dada à insuficiência de dados disponí-

veis para tal informação. Portanto, a análise foi

centrada na disponibilização de cenários hidrelé-

tricos e alcances da sociedade nos processos deci-

sórios por meio de mecanismos de negociação,

propondo uma reflexão desta tecnologia enquan-

to processo de construção social.

Das exposições realizadas firma-se a grande

importância da participação dos movimentos po-

pulares e do Ministério Público no cenário ora

apresentado, como forma de se caminhar na con-

sistência de tais mecanismos enquanto instrumen-

tos de governança. Tais atuações podem ser im-

pulsionadoras da participação cidadã e que, con-

cretamente, vem despertando nas comunidades

afetadas sobre as vias estratégicas e legais de bus-

car os seus direitos.

Controle Social 

Tem-se que por meio do controle social o

discurso do envolvimento da sociedade no exer-

cício da reflexão e discussão para politização de

problemáticas e situações que afetam a vida cole-

tiva, onde o governo atua sob a fiscalização da

população, da opinião pública e da esfera pública

política (BRASIL, 2009). Para Sauer apud Balta-

zar (2007), o controle social busca adicionar ao

seu caráter técnico e econômico, os vínculos ins-

titucionais com a sociedade numa perspectiva de

aperfeiçoamento constante.

A proposta de controle social foi instituída

pela Constituição Federal Brasileira de 1988, abrin-

do novas perspectivas para uma pratica democrá-

tica em diversos setores da sociedade, inclusive em

contextos de empreendimentos hidrelétricos. A

própria política ambiental também possibilitou a

abertura desses espaços, criando instâncias de con-

trole através de mecanismos de negociação, como

Foro de Negociação e Comitê de Co gestão, como

meios de cumprir o principio constitucional da

“participação da comunidade”, assegurando o

controle social efetivo.

A participação dos atores envolvidos no pro-

cesso de negociação contribui para garantir o con-

trole social sobre os acordos firmados nos ambi-

entes de decisão (MALO & RODRIGUES, 2006),

tal qual o Foro de Negociação e o Comitê de Co-

gestão. Estes espaços tem, minimamente, permi-

tido a reflexão sobre o exercício do controle soci-

al sobre as políticas governamentais, a possibili-

dade de a população participar da formulação e

proposição de diretrizes, o estabelecimento de

meios e prioridades de atuação voltadas para o

atendimento das necessidades e interesses dos di-

versos segmentos sociais, a avaliação das ações e a

negociação do direcionamento dos recursos finan-

ceiros existentes. Sabe-se que a construção de hi-

drelétricas, no Brasil, insere-se no discurso da sus-

tentabilidade ambiental de produção de energia

‘limpa’, associando as políticas desenvolvimentis-

tas governamentais à expansão do setor elétrico

sobre territórios socialmente construídos por di-

ferentes grupos sociais. E para haver o controle

social é preciso garantir essencialmente dois pres-

supostos básicos: o desenvolvimento da cidada-

nia e a construção de um ambiente democrático,

dois argumentos que exigem um tempo diferente

do tempo de construção de um empreendimento

hidrelétrico. O importante aqui é analisar qual dis-

curso prevalece durante todo o processo de ne-

gociação.

Tanto as audiências públicas, quanto os Fo-

ros de Negociação e os Comitês de Co-gestão são

instâncias que, embora gerem inferências, não

determinam a decisão, uma vez que têm apenas
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caráter consultivo. Por outro lado, mesmo que os

empreendedores do setor elétrico se vejam sob

pressão de parte da sociedade para rever a impor-

tância destas instancias como forma de ajustar al-

gumas medidas compensatórias, estas decisões

deveriam ser submetidas à população direta ou

indiretamente atingida, ex-ante ou ex-post, atra-

vés de instrumentos do controle social dotados

de mecanismos de representação participativa de

todos os atores envolvidos (SAUER apud BAL-

TAZAR, 2007). 

Participação Cidadã 

Para que realmente os mecanismos de go-

vernança e controle social assumam o papel de

fortalecimento local, bem como de valorização dos

movimentos comunitários, é necessário que se

tenha como premissa o princípio de um Estado

Democrático de fato. Nesse caso, Veigas (2002)

define que a essência do Estado democrático é a

igualdade política. O que caracteriza uma partici-

pação efetiva da comunidade nas tomadas de de-

cisões, nos contextos nos quais estão inseridos,

sendo os cenários possíveis de alcance por toda

coletividade interessada.

A participação pode ser definida como um

instrumento fundamental no sentido de promo-

ver a articulação entre os atores sociais, fortale-

cendo a coesão da comunidade e melhorando a

qualidade das decisões, tornando mais fácil atingir

objetivos comuns. Todavia, é útil advertir que os

métodos participativos não podem ser vistos como

infalíveis e capazes de solucionar adequadamente

todos os tipos de problemas (MANFREDINI &

LOPES, 2005).

Por outro lado, Manor (2004) apud Bursztyn

& Fonseca (2009) acentua outro aspecto da ques-

tão relacionada à participação: desigualdades situ-

adas nas relações de poder locais podem conta-

minar e direcionar instâncias criadas visando à

participação, como os comitês. Segundo os auto-

res, o exercício formal da participação, sem o com-

bate as desigualdades que antecedem o mecanis-

mo, fazem com que tal abismo seja reproduzido

nos Comitês e que as decisões deles sejam toma-

das por aqueles que tradicionalmente controlam

o processo político local.

Entretanto, o esforço de instituições gover-

namentais envolvidas num empreendimento hi-

drelétrico para a criação de condições para a par-

ticipação social é mínimo, pois criar estas condi-

ções de participação afetaria o cronograma da

construção e, mais adiante, interferiria no discur-

so governamental da necessidade de desenvolvi-

mento regional, da obstrução do progresso e da

integração de regiões atrasadas ao centro da eco-

nomia nacional. Entretanto, esta situação, criada

concomitantemente, pelo governo federal, atra-

vés das suas instituições representativas, e pelo

empreendedor, carece de legitimidade. Esta, por

sua vez, poderá sofrer ou não influencia de parte

da sociedade, historicamente àquelas afetadas di-

retamente nos seus modos de vida, e isto depen-

derá do equilíbrio de poder e forças instaladas.

A participação cidadã no setor elétrico cons-

titui-se num processo onde grupos sociais expõem

suas opiniões e dúvidas para que sejam avaliadas

pelas autoridades responsáveis pelo licenciamen-

to e fiscalização e também pelo empreendedor.

Nesse sentido, o Ministério do Meio Ambiente

(2006), faz ressalvas quanto à participação cidadã,

sendo preciso assegurar o acesso à informação a

todos os envolvidos nos processos; assegurar que

a diversidade de opiniões tenha expressão; asse-

gurar que as observações da sociedade sejam con-

sideradas no processo de avaliação ambiental dos

projetos em seus aspectos gerais, condições e exi-

gências; viabilizar espaços de negociação que per-

mitam a construção de acordos que sejam media-

dos pelo poder público.
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Quando os grupos sociais se organizam,

adquirem a capacidade de participar do processo

de construção e direcionamento de suas vidas,

podendo promover mudanças.  Precisa, da mes-

ma forma, entender a organização como meca-

nismo de pressão do poder público e do empre-

endedor para garantir a conquista dos seus direi-

tos como cidadãos e, como conseqüência, refor-

çar as práticas de cidadania no interior dos espa-

ços de formulação de políticas ambientais. Esta

situação contribui para a construção de uma soci-

edade mais comprometida com a constituição do

interesse público e para maior engajamento dos

atores sociais envolvidos na definição de políticas

ambientais centradas no interesse público (JACO-

BI, 2008).  

Por fim, Dagnino (2002) ressalta que é o au-

mento da consciência pública acerca das questões

que envolvem a tecnologia que tenderá a romper o

consenso vigente, onde os assuntos técnicos são

decididos por especialistas técnicos, sem interfe-

rência do conjunto da sociedade. Isto precisa mu-

dar e segundo o autor é necessário que a sociedade

também recupere a sua participação e criatividade

(pensamento utópico) cada dia mais para transfor-

mar a tecnologia de sistema em ferramenta, recu-

perar a sua liberdade e voltar a fazer a história.

Considerações finais 

A contribuição desta análise parte do pressu-

posto que se acredita nas mudanças de cenários no

setor elétrico brasileiro, muito embora reconheça que

tais mudanças ainda sejam bastante tímidas median-

te os desafios enfrentados pelas comunidades afeta-

das. Esta percepção se dá mediante alguns novos

dispositivos que surgiram recentemente no contex-

to de empreendimentos hidrelétricos brasileiros.

Muito embora ainda não sejam adequados na sua

totalidade, significam avanços na perspectiva da so-

ciedade e mesmo para os empreendedores do setor

elétrico que vislumbram redução de passivos ambi-

entais, especialmente nos processos de relocação

compulsória de comunidades devido à formação dos

reservatórios.

No entanto, indo além da utopia entende-se

que tanto o Foro de Negociação quanto o Comi-

tê de Co-gestão sejam avanços no setor enquanto

mecanismos de gestão que vem ajudando as co-

munidades afetadas a enfrentarem os desafios

decorrentes da relocação. A princípio, acredita-se

que o Foro de Negociação, comparativamente aos

Comitês de Co-gestão, é a opção mais adequada

para mediar os conflitos socioambientais que sur-

gem no contexto dos grupos sociais afetados, es-

pecialmente rurais. Embora ambos tenham cará-

ter apenas consultivo, o primeiro tem na sua re-

presentatividade a presença de instituições públi-

cas (Ministérios Públicos, por exemplo) e de mo-

vimentos sociais (como o MAB) além de repre-

sentantes das comunidades rurais afetadas, cons-

tituídos formalmente por meio de suas associa-

ções. As possibilidades aumentam para as comu-

nidades afetadas a medida que as circunstancias

propiciam informação, acesso aos direitos consti-

tuídos e mais capacidade para mobilização.

Em relação aos Comitês de Co-gestão a par-

ticipação é estabelecida nos regulamentos e fica a

mercê de interesses setorizados, com significativa

manifestação de prefeitos dos municípios direta-

mente afetados, normalmente com intervenções

parciais e em favor dos interesses particulariza-

dos. Há um prejuízo em relação aos interesses re-

presentativos da comunidade afetada diretamen-

te, embora os Ministérios Públicos e o MAB  ve-

nham exercendo o papel fiscalizador em favor das

comunidades afetadas por empreendimentos hi-

drelétricos no Brasil.

Entende-se que o Foro de Negociação e os

Comitês de Co-Gestão, ambos inovadores no se-
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tor elétrico brasileiro, são mecanismos de negoci-

ação e, muito embora ainda sejam muitas as lacu-

nas que mereçam revisão, conferem indícios de

governança e são interessantes sob a óptica da

gestão estratégica dos grupos envolvidos. Ambos

apresentam reais possibilidades de fortalecimen-

to local e de constituição de processos de descen-

tralização, acompanhados também da valorização

dos movimentos comunitários, essenciais para o

empoderamento dos principais atores envolvidos. 

É preciso reforçar a necessidade de contro-

le pela sociedade civil, no sentido mais amplo da

nossa melhor sociedade contemporânea (Cohen,

1997), no âmbito tanto do Foro quanto do Comi-

tê. Os grupos sociais impactados por um empre-

endimento hidrelétrico são os principais atores da

engrenagem, uma vez que cedem seus territórios

e locais de moradia para estes grandes projetos,

tidos como estruturantes do desenvolvimento re-

gional e nacional, como tem acontecido até en-

tão, na história da construção dos empreendimen-

tos hidrelétricos brasileiros.

De maneira geral, tanto o Foro de Negocia-

ção quanto os Comitês de Co-gestão constituem-

se em espaços de participação social (mesmo que

ainda incipientes), com indícios de governança e

de controle social. A atuação dos diferentes gru-

pos sociais pode ser potencializada de forma a se

tornar mais efetivamente em participação cidadã o

que, conseqüentemente, leva a conquista de novas

vias estratégicas e legais de busca dos direitos ou

mesmo o aprimoramento das vias atualmente exis-

tentes. O fato concreto é que, seja utopia ou oti-

mismo,  caso não haja avanço no sentido de forta-

lecimento e/ou institucionalização de instrumen-

tos de participação popular no contexto hidrelétri-

co brasileiro, haverá cada vez mais a precarização

do atendimento às famílias afetadas e minimização

das possibilidades de sustentabilidade. É preciso

acreditar na construção social da tecnologia e que

o desenvolvimento das forças produtivas pode ser

influenciado pela sociedade, indo além do deter-

minismo tecnológico. Ainda, a ciência pode con-

tribuir para alterações na política vigente no setor

elétrico e em favor da democratização da gestão

ambiental na perspectiva do desenvolvimento sus-

tentável.
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S u s t e n t a b i l i d a d e
e m  D e b a t e

Percepções da Problemática

Ambiental pelos Agricultores

Familiares do Sudoeste Paraense,

Município de Pacajá

Estudo inserido nas ações de pesquisa-desenvolvimento realizadas na região da

Transamazônica, Sudoeste do Pará. O objetivo geral é identificar os problemas

ambientais decorrentes da atividade agrícola a partir da visão dos agricultores.

Utilizaram-se roteiros sobre as práticas agrícolas a 13 famílias e, sobre as percep-

ções ambientais a 51. As percepções ambientais agregam valores, identidades e

interpretação sobre as relações e conhecimentos acumulados, conformadas em

estratégias de reprodução social que nem sempre vislumbram a sustentabilidade

ecológica, mas sim aspectos materiais e de exploração dos elementos do meio

natural para satisfação das necessidades humanas imediatas. A questão ambiental

é percebida nas mudanças climáticas ao se constatar períodos de estiagens prolon-

gados e maior sensação de calor, e ao mesmo tempo como preocupação imposta

pela pressão ao atendimento à legislação ambiental. Os agricultores familiares

condicionam as mudanças nas práticas de corte-queima ao apoio dos governos

para implantação de alternativas produtivas.
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Inserted study in the carried through actions of research-development in the region

of the Transamazônica, Southwest of Pará. The general objective is to identify the

decurrent environmental problems of the agricultural activity from the vision of

the family farmers. Had been questionnaire used on the practical the 13 families

and, 51 on the environmental perceptions. The environmental perceptions add

accumulated values, identities and interpretation on the relations and knowledge,

conformed in strategies of social reproduction that nor always glimpse the ecological

support, but yes material aspects and of exploration of the elements of the natural

way for satisfaction them necessities immediate human beings. The ambient

question is perceived in the climatic changes to if evidencing drawn out periods of

drought and greater heat sensation, and at the same time as concern imposed for

the pressure to the attendance to the environmental legislation. The family farmers

condition the changes in the practical of “slash-burn” to the support of the

governments for implantation of productive alternatives.
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1. Introdução

A realidade agrária da macrorregião do Su-

doeste paraense foi intensamente transformada

com a abertura da rodovia Transamazônica e insta-

lação do Projeto Integrado de Colonização (PIC)

Altamira, que constituem ações do Programa de

Integração Nacional do governo militar da década

de 1970 que visava ocupar este território como fron-

teira agrícola e instalação de agricultores e traba-

lhadores rurais oriundos do próprio estado do Pará

e de outras regiões do Brasil.

A problemática ambiental em torno das con-

sequências da exploração dos elementos do meio

natural é destacada como preocupação social na

região da rodovia Transamazônica desde a meta-

de da década de 90 do século passado, despontan-

do as primeiras reações da população local quan-

do diversas experiências pioneiras com sistemas

agroflorestais foram instaladas pelos próprios agri-

cultores, além de debates regionais e municipais

sobre a melhor gestão dos recursos naturais e o

combate à exploração madeireira ilegal, incenti-

vados por organizações sociais e projetos pilotos

financiados por entidades internacionais. Todavia,

o processo de coibição e pressão para atendimen-

to à legislação ambiental se dá nos últimos cinco

anos a partir dos programas governamentais de

controle do desmatamento na Amazônia e as

metas acordadas internacionalmente para conser-

vação da floresta amazônica.

A dicotomia estabelecida pelos cientistas,

contrapondo o social e o natural enquanto obje-

tos separadamente apreendidos nas ciências soci-

ais e naturais, respectivamente, levanta a necessi-

dade de ruptura do paradigma que considera a

sociedade e a natureza como pólos em oposição

ou de se enxergar a realidade apenas como fato

social. Vários esforços foram feitos no intuito de

entender como os elementos sociais e naturais

estão imbricados, sejam em suas interfaces e in-

terrelações (RAYNAUT, 2004; 2006), sejam como

híbridos ou associações do coletivo de humanos

e não-humanos (LATOUR, 2004). Vários cientis-

tas reivindicam outras abordagens teórico-meto-

dológicas que concebam a natureza em suas rela-

ções e as ações humanas e, ao mesmo tempo, com-

preender a sociedade em suas relações com as

ações das naturezas e suas mútuas transformações.

Vargas (2003) afirma que a “equação natu-

reza-sociedade nasce da aceitação do âmbito so-

cial na natureza, à medida que esta é transforma-

da pela ação do trabalho, na chamada segunda

natureza”.  Vargas ainda afirma que apesar do

conceito de natureza ser socialmente construído,

não se deve perder de vista que existem elemen-

tos do mundo aos quais está vinculado o concei-

to, ou seja, envolve mundos além daqueles habita-

dos pelo homem, daí a pertinência de se “incluir

o mundo natural e físico nessa construção do

mundo social, já que este molda o mundo huma-

no tanto quanto é moldado por ele” (INGOLD,

2000).

Panceri (1997) cita que a percepção é um pro-

cesso cognitivo/cultural no qual a imagem percep-

tiva do mundo material é construída pelos atores

sociais através da contribuição da inteligência, dos

filtros culturais (saberes, valores, julgamentos, sele-

ção, expectativas, habitus), dos interesses, necessi-

dades, condutas e atitudes individuais e coletivas

(parte afetiva), e da própria interação com o meio

circundante.  Desta forma, a percepção é um pro-

cesso ativo, que sofre influência do coletivo e mo-

dificações ao longo do tempo. Então, devem exis-

tir diferentes percepções sobre a natureza e possi-

velmente, as mesmas implicam em diferentes for-

mas de exploração dos elementos da natureza, as-

sim como, estas percepções se transformam ao lon-

go do tempo, a depender da percepção ambiental,

da situação socioambiental enfrentada e dos obje-
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tivos de longo prazo dos agricultores, ou seja, quais

as razões pragmáticas que levam às famílias adota-

rem determinadas estratégias e práticas sociais.

A perspectiva adotada neste artigo é de ana-

lisar as percepções dos agricultores pelo olhar das

interfaces estabelecidas entre natureza-sociedade,

entendendo que existem dois campos em inter-

relação (o das relações materiais e o das relações

sociais). O interesse é de sistematizar as percep-

ções ambientais dos agricultores e suas relações

com as práticas produtivas e os elementos do meio

natural. Assim, não nos interessa apenas o discur-

so, o que é manifestado verbalmente, mas as prá-

ticas sociais.

 Neste sentido, identificar e compreender as

percepções dos agricultores sobre o ambiente

natural como base material de sua reprodução

social e em seus aspectos não materiais, que dão

sentido às suas práticas, são importantes contri-

buições dos estudos sobre percepção ambiental.

O objetivo geral deste trabalho é de identifi-

car os problemas ambientais decorrentes da ativi-

dade agrícola a partir da percepção de agricultores

familiares do Sudoeste do estado do Pará. Os obje-

tivos específicos são: caracterizar a localidade de

estudo; discutir os fatores que causam os proble-

mas ambientais e quais iniciativas têm sido toma-

das pelos agricultores para diminuir os impactos

sobre o ambiente, tendo em vista as pressões para

atendimento à legislação ambiental.

2. Metodologia

2.1. Localização da área de estudo

O município de Pacajá está localizado às

margens da BR-230, Rodovia Transamazônica, na

mesorregião do Sudoeste paraense, ocupando a

área de 11.882,5 Km2. A Vicinal 338 Sul localiza-

se a Oeste do município de Pacajá, aproximada-

mente a 55 km da sede municipal e a 162 km do

município de Altamira (Figura 1).

Figura 1. Localização da Vicinal 338 Sul

2.2. Procedimentos metodológicos

Os resultados apresentados neste artigo fa-

zem parte de projetos de pesquisa e extensão de-

senvolvidos na Vicinal 338 Sul, localizada no mu-

nicípio de Pacajá. A pesquisa de campo foi reali-

zada nos anos de 2006 e 2007, integrada ao proje-

to “Apoio às inovações técnicas-gerenciais nos sis-

temas de produção em estabelecimentos familia-

res da Transamazônica”, financiado pelo CNPq,

coordenado pelo Laboratório Agroecológico da

Transamazônica (NCADR/NEAF) da Universi-

dade Federal do Pará. Também foram utilizados

dados primários do diagnóstico realizado no pro-

jeto AMAZ - Serviços ambientais, biodiversidade

e Agricultura Familiar1, no ano de 2007.

Como instrumento de pesquisa de campo

que integrava o projeto Inovações financiado pelo

CNPq, utilizou-se roteiros com perguntas abertas

em entrevistas realizadas com 13 famílias e con-

versas informais em vários momentos de convi-

vência, anotadas em cadernos de campo. Foram

entrevistadas todas as 13 famílias que participaram

diretamente do projeto Inovações, sendo que este
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trecho da localidade é ocupado por 51 famílias. As

entrevistas com uso de roteiro aos agricultores fo-

ram realizadas em dois momentos no ano de 2007.

O primeiro roteiro foi aplicado em janeiro e con-

tinha questões com o propósito de conhecer algu-

mas características das famílias e do estabelecimen-

to. O segundo roteiro foi aplicado no mês de agos-

to com o objetivo de conhecer a visão dos agricul-

tores em relação aos diversos problemas ambien-

tais da região e localidade.

Com respeito aos dados do projeto AMAZ,

foram utilizadas informações sobre as percepções

nas mudanças no clima, solo e água, também da-

dos econômicos e do sistema de produção. Tais

informações foram geradas nas entrevistas com

todas as 51 famílias deste trecho da localidade.

3. Resultados e discussão

3.1. Caracterização da localidade

3.1.1. Histórico de ocupação e situação

atual da localidade

O município de Pacajá tem sua origem com

a abertura da Rodovia Transamazônica, na déca-

da de 1970, com a criação do Programa de Inte-

gração Nacional (PIN) e o Projeto Integrado de

Colonização (PIC - Altamira). Inicialmente foi

idealizada como núcleo urbano do tipo agrovila

que em 1988 foi emancipado como município.

Segundo os executores do PIC, em decor-

rência da baixa fertilidade dos solos do município,

a colonização neste trecho da Transamazônica

previa a designação das terras recém abertas para

alocação de médios a grandes projetos agropecu-

ários. No entanto, a maioria das áreas de glebas

destinada aos empresários ficou sem uso ou fica-

ram abandonadas. Desta forma, nos anos 90 houve

um processo de ocupação espontânea, dada prin-

cipalmente por famílias de agricultores sem-terra

nordestinos, muitos provenientes dos municípios

de Rondon do Pará e Marabá (primeiros locais de

estadia ou de trabalho em território paraense).

A Vicinal 338 Sul passou por duas fases de

ocupação, a dirigida pelos programas oficiais e a

espontânea, fruto da migração sem incentivo di-

reto do governo. Na colonização dirigida, que ini-

ciou por volta dos anos de 1980, o INCRA assen-

tou agricultores pelo lado direito da vicinal até 8

km da faixa da rodovia Transamazônica, e do lado

esquerdo a instalação de colonos foi até 12 km (1ª

zona da localidade).

No início dos anos de 1990, época do Plano

Collor, com a queda no volume de dinheiro dos

compradores de ouro e a diminuição do preço do

minério, muitos agricultores envolvidos no garim-

po retornaram às atividades agrícolas, fixando-se

em seus lotes. A partir de 1994 iniciou o processo

de ocupação também das fazendas abandonadas

(constituindo a 2ª zona da localidade).

Pelos dados gerados nas entrevistas, 46% dos

agricultores chegaram à localidade entre os anos

de 1983 a 1995 e, 54% entre os anos de 1997 a

2002. Muitas famílias, por terem chegado mais

tarde e com pouco capital, compraram “direito”

de posse em locais mais distantes da margem da

Rodovia Transamazônica, neste caso as famílias

estudadas ficaram até 35 km fora da área de colo-

nização antiga, numa faixa intermediária entre 10

e 45 quilômetros afastados da rodovia, sendo que

algumas se instalaram na área das antigas fazendas

(glebas de 500).

Até o ano de 2006, a área de colonização

espontânea da localidade era definida como área

de acampamento pelo INCRA, assim, as famílias

residiam sem o reconhecimento de propriedade

da terra e sem acesso às políticas de crédito agrí-

cola e assistência técnica. O processo oficial de

regularização fundiária para modalidade de proje-
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to de assentamento foi iniciado em 2006, mas ainda

não finalizado.

Este trabalho se refere à situação das famíli-

as da segunda zona de ocupação espontânea mais

recente e sem regularização fundiária, são bem

mais mal assistidas do que as da primeira zona, no

aspecto de infraestrutura porque não tem estrada

trafegável na maior parte do ano. As famílias ar-

riscam diariamente suas vidas no transporte reali-

zado em motos em condições precárias de trafe-

gabilidade; as escolas de ensino fundamental fo-

ram construídas pela comunidade utilizando o

material disponível (palha de palmeiras, troncos e

barro) e não atendem aos critérios mínimos de

qualidade de ensino; possuem uma agente de saú-

de para acompanhamento às crianças, gestantes e

aliviar alguns sofrimentos de pessoas adoecidas ou

feridas até serem encaminhadas para as sedes dos

municípios.

Em termos de organização social, verifica-se

o parentesco e a religião como principais elemen-

tos agregadores das famílias. Existem dificuldades

de organização por parte das diretorias das duas

Associação dos Trabalhadores Rurais Comunitári-

os (A.T.R.C.) e a Associação de Lavradores da Tran-

samazônica (ALT) que atuam na localidade. As prin-

cipais reivindicações das associações são: constru-

ção e manutenção da estrada, construção de esco-

las, implantação de um projeto de assentamento

para regularização fundiária da área e para terem

acesso ao crédito agrícola.

3.1.2. Caracterização dos sistemas

agrícolas familiares

No grupo de famílias que participou deste

estudo, sete (7) famílias possuem lotes de 50 hec-

tares, cinco (5) tem lotes de 100 ha e um (1) tem

200 ha de terra. Em termos de áreas de abertura,

verifica-se que três famílias já ultrapassaram o li-

mite de 50% de desmatamento considerado legal

na Amazônia (Lei 4.771 e Medida provisória 2.166-

672, alteradas recentemente pelo Decreto 7.1303).

O ritmo de desmatamento é fator essencial

para o planejamento do uso dos elementos do

meio natural em longo prazo, pois ao abrir no-

vas parcelas para implantação de cultivos ou for-

mação de pastagens, as famílias não têm levado

em consideração a proteção de áreas de preser-

vação permanente (APPs) como as matas cilia-

res e morros, além do volume anual de área des-

matada.

A Figura 02 ilustra o percentual da área des-

matada dos estabelecimentos estudados. Verifica-

se que existem áreas abertas para implantação de

cultivos anuais ocupadas por capoeira, contudo, a

grande maioria das famílias substitui a mata por

pastagem e mais recentemente algumas estão subs-

tituindo essas parcelas por cultivos de cacaueiros.

Figura 02. Porcentagem da área total de abertura das
propriedades em 2007 (Fonte dos dados: Projeto Inova-
ções/CNPq-UFPA)

No entanto, a prática de plantar cultivos anu-

ais e a substituição de tais parcelas por pastagem

ainda é predominante nos estabelecimentos. No

período de realização desse estudo, a cobertura ve-

getal nas propriedades encontrava-se distribuído em

média por 28 hectares de abertura por lote, nos

quais, 13 ha corresponde às áreas de pastagem, 8

hectares de capoeira, 4 ha de perenes, 3 ha de culti-

vos anuais ou ciclo curto.
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Figura 03. Distribuição da cobertura vegetal nos estabelecimentos em
2007 (Fonte de dados: Projeto Inovações/CNPq-UFPA)

De acordo com os dados apresentados na

Figura 03, a atividade bovina torna-se a atividade

mais importante em termos de uso da terra, a partir

da análise dos dados de tamanho de área de pasta-

gem. No que diz respeito aos cultivos perenes e

às de ciclo curto (cultivos anuais), o plantio de

cacau em alguns estabelecimentos foi realizado

recentemente, havendo poucas parcelas em fase

de produção; já os cultivos de ciclo curto como o

arroz (Oryza sativa L.), feijão do sul (Phaseolus vul-

garis L.), feijão-caupi ou trepa-pau (Vigna unguicu-

lata), mandioca (Manihot esculenta C.) e milho (Zea

mays L.) são cultivadas anualmente em todos os

estabelecimentos para o consumo familiar. As áre-

as de capoeira são espaços de sucessão vegetal

onde foram plantados cultivos anuais, existindo

alguns casos de áreas de pastagens que não foram

manejadas, especificamente nos lotes que perten-

ciam à antiga fazenda “invadida”.

No ciclo agrícola 2006/2007, os cultivos

anuais não foram plantados em dois estabeleci-

mentos, mostrando que trata-se de produtos de

maior importância para o consumo familiar.

Em relação aos valores de produto bruto

(PB), quatro (4) famílias apresentam PB acima de

mil reais, seis (6) estão abaixo dessa margem e as

outras possuem apenas áreas de pastagem. São

famílias que realizam serviços extralotes (diárias,

empreitas e salários), e a maioria tem inserção re-

cente de cacaueiros nos estabelecimentos. Usual-

mente, a criação de gado é tida como uma forma

de poupança, onde os animais só são vendidos

em casos de necessidades esporádicas ou doen-

ças.

Em relação aos cultivos perenes (notada-

mente o cacau) o PB dessa atividade é mais ex-

pressivo em três (3) estabelecimentos, para as ou-

tras famílias as roças são recentes e algumas estão

em fase inicial de produção. É importante lem-

brar que os solos dessa localidade são mix de so-

los mais arenosos a argilosos, apresentando mai-

or extensão de solos arenosos, de forma que as

famílias têm grande dificuldade para o estabeleci-

mento de alguns cultivos, especificamente cacau-

eiros, que na maioria das vezes apresentam rendi-

mentos bem abaixo das médias regionais.
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Nos estabelecimentos que têm produção de

cacau, esse aparece como elemento mantenedor

da estabilidade financeira dos sistemas, e repre-

senta a maior proporção do produto bruto total

comercializado. Em nível local, o cacau é a ativi-

dade que vem ganhando maior expressão econô-

mica nas estratégias produtivas das famílias. Nos

projetos da maioria das famílias consta o cultivo

de cacau como a atividade a predominar em seus

sistemas de produção.

3.2. As percepções dos

agricultores inerentes aos

problemas ambientais causadas

pela ação humana na natureza

Ao abordar a realidade do local com foco

na visão das famílias assumimos o objetivo de evi-

denciar como as mesmas percebem as mudanças

ocorridas à sua volta e como percebem a questão

ambiental.  Para isto, as expressões verbais capta-

das pelas entrevistas e a observação direta foram

as principais formas para se fazer a síntese das

percepções.

Oliveira (2009) reforça a ideia de que a per-

cepção se baseia na relação mútua entre um sujei-

to e as coisas que estão a sua volta e é dentro des-

sa inter-relação que se cria um modelo mental de

como o mundo funciona, mediada pelas motiva-

ções, pelos valores éticos, morais, interesses, jul-

gamentos e expectativas, histórica e subjetivamen-

te, constituídos por aqueles que percebem. Estes

julgamentos feitos sobre esse objeto são decor-

rentes do modo como a sociedade dá valor às

coisas e às pessoas, já que a sociedade influencia

fortemente a atribuição desses significados e va-

lores (CHAUI, 2006).

Na visão das famílias, a localidade apresenta

três grupos bem distintos denominado por elas

de Grupo da Frente, Grupo do Meio e Grupo do

Fundo. Estes grupos representam três situações

diferenciadas pelo momento da ocupação, locali-

zação espacial e condicionantes do meio natural.

 Nos argumentos dos agricultores entrevis-

tados, o Grupo da Frente que ocupa a primeira

zona da localidade é apresentado como sendo

aquele em que as famílias chegaram a mais tempo

na localidade e apresentam maiores áreas desma-

tadas, com implantações de pastagens para cria-

ção de bovinos e maiores roças de cacau.  Para

eles a produção de cultivos anuais nessa área exis-

te em menor escala, porque as famílias atualmen-

te se encontram numa posição de estabilidade fi-

nanceira.

De modo geral, esse Grupo da Frente é apre-

sentado como sendo o que mais desmatou a flo-

resta, pois a maioria dos estabelecimentos apresen-

ta áreas de aberturas superiores a 50%. É impor-

tante lembrar também, que nesse primeiro grupo

já existe energia elétrica, fator que possibilita me-

lhor conforto e qualidade de vida às famílias.

 O segundo grupo localizado na segunda zona

da localidade, denominado como Grupo do Meio

ou do grotão (curso d´água que transborda no pe-

ríodo chuvoso), apresenta grande avanço em aber-

turas para pastagem, mas predomina a abertura de

pequenas parcelas para implantação de cultivos

anuais, tendo mudanças nos últimos anos, pois em

alguns estabelecimentos as parcelas que geralmen-

te seriam substituídas por pastagem passaram a ser

substituídas por lavouras de cacau. Na visão do gru-

po entrevistado, muitas famílias já avançaram so-

bre os limites de desmatamento de seus lotes, con-

tudo, a maioria ainda está dentro da legalidade, com

áreas de abertura abaixo de 20%.

O Grupo do Fundo, que também está na

segunda zona de ocupação da localidade, é cons-

tituído por famílias mais recentes nos estabeleci-

mentos e possuem estratégias de trabalho dife-

rente dos dois primeiros grupos, pois a maioria

faz implantação de pastagem, mas a atividade pre-
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dominante é o cultivo de cacaueiros e cultivos

anuais. Nesse intervalo da vicinal os níveis de des-

matamento são bem menores, porém, já existe a

presença de fazendeiros patronais com áreas de

pastagens de 200-300 hectares, bem acima dos

estabelecimentos familiares.

A ideia central das famílias é que o aumento

das pastagens na Vicinal esteja relacionado às ca-

racterísticas dos solos, em função da predominân-

cia de solos arenosos e áreas com declividade acen-

tuada. Essas áreas são desaconselhadas para a im-

plantação de cultivos perenes, dessa forma, nos

primeiros anos de instalação no lote, geralmente

os agricultores plantaram cultivos anuais e logo

em seguida cultivaram as pastagens.

 Foi destacado pelas famílias que os índices

de aberturas para implantação de pastagem têm

aumentado consideravelmente nos últimos 10

anos, tendo em vista o aumento da densidade de-

mográfica na localidade. Mais recentemente, de-

vido ao potencial madeireiro e à melhoria das con-

dições da estrada, tem ocorrido a comercialização

da madeira.

Em relação às mudanças climáticas, as famí-

lias estão notando modificações na intensidade e

distribuição das chuvas, para as mesmas, o perío-

do chuvoso tem começado mais tarde e o perío-

do seco tem se prolongado, como argumenta um

agricultor:
“Tempo de inverno fazia roça, plantava ar-

roz e ficava chovendo todo tempo, agora a

gente reza pra chover. Em 84, as chuvas eram

tantas que a roça não queimava. O costume

era de nêgo passar de mês sem trabalhar por

causo da chuva. Nos últimos tempos tem

um descontrole do inverno, começa chover

até em fevereiro” (agricultor).

 A diminuição da duração do ciclo das chu-

vas tem causado problemas de esgotamento das

águas dos igarapés, ressecamento dos solos e con-

sequente diminuição dos rendimentos produti-

vos dos cultivos (Figura 04).  Algumas famílias

fazem seus cultivos de cacau próximo dos cur-

sos d´água na perspectiva de oferecer maior

umidade às plantas.

As famílias argumentam que na estiagem as

águas dos igarapés ficam barrentas, não servindo

para o consumo humano. Por isto, é necessário

improvisar pequenos poços à beira do igarapé (ca-

cimbas) para sanar a necessidade de água potável.

Essa situação não é vista apenas como um pro-

blema para a qualidade e quantidade de água para

o consumo humano, pois também afeta as cria-

ções, especificamente o rebanho bovino. Esta si-

tuação se agrava devido à prática de desmatar as

margens dos igarapés para conduzir os animais

aos locais de fornecimento de água.

Identificou-se que 75% das famílias relacio-

nam o aumento da temperatura ao desmatamen-

to, pois para elas o sol tem sido muito intenso e o

calor tem aumentado muito nos últimos anos. Esse

fator influenciaria na questão do ressecamento dos

solos, ocasionando em perdas nos rendimentos

dos cultivos.  Apesar de que 12% dos entrevista-

dos responderem que não notam nenhuma mu-

dança no clima, 75% vêem mudança no clima e o

seu efeito na alteração nas épocas de plantio; 80%

vêem alteração no ciclo da chuva e 76% perce-

bem a mudança no aumento do período da esta-

ção seca (Figura 05).

As famílias relacionam diretamente esses

problemas climáticos ao uso do fogo, já que todas

as famílias trabalham com o método de corte-quei-

ma para implantação de novos cultivos, para lim-

peza de plantas espontâneas e controle de pragas

nas pastagens. É evidenciado por algumas famíli-

as que o uso recorrente das queimadas numa mes-

ma área causa o aumento da quantidade de formi-

gas, especificamente nas pastagens; o capim passa

a germinar com menos vigor e que, quando as
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parcelas para implantação de cultivos queimam em

excesso, os rendimentos são menores, mesmo

sendo em área de floresta. Também é exposto que

quando se trata de área de capoeira só se pode

usar o fogo por dois anos consecutivos e, que após

esse período é preciso esperar um tempo, ou en-

tão, a mesma área é utilizada para abafar4 feijão

Vigna porque não precisa queimar a vegetação.

A seguir serão apontadas algumas vantagens

e desvantagens do sistema de corte-queima, se-

gundo os entrevistados.

As vantagens apresentadas foram: diminuir

gastos com mão de obra na limpeza de áreas; faci-

litar o plantio; facilitar o poder germinativo das

sementes e crescimento das plantas; aumentar a

capacidade produtiva das plantas; diminuir inci-

Figura 04. Representação das famílias dos problemas ocasionados pelo desmatamento (Fonte dos dados:
Projeto Inovações/CNPq-UFPA)

Figura 05. Percepções dos agricultores quanto às mudanças no clima e seus efeitos (Fonte
dos dados: Projeto AMAZ/IRD-UFPA)
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dência de plantas espontâneas e pragas nas roças

e devido alguns cultivos como o arroz, a mandio-

ca e o capim só se desenvolvem e produz em ter-

ra queimada, sem o uso de adubos externos. Tam-

bém se ouviu relatos de que a existência de flores-

ta próxima aos plantios atrai macacos que preju-

dicam à produção de cacau. Não é mencionado

que este problema é consequência do avanço de-

sordenado na floresta e que isto causa desequilí-

brios ecológicos.

E as desvantagens foram: diminuição das flo-

restas com a prática de grandes aberturas pelos

agricultores e fazendeiros para formação de pas-

tagens; diminuição dos animais silvestres pela fuga

em busca de espécies frutíferas das florestas; po-

luição do ar por fumaça e o aumento na incidên-

cia de insetos-pragas nas roças, especificamente

no cultivo do arroz.

Na vida das famílias, o uso do sistema corte-

queima constitui uma prática convencional e adap-

tada às condições técnicas e econômicas das fa-

mílias e da região. Apesar de ter apontado muitos

problemas relacionados ao uso do fogo, o maior

impasse refere-se à dificuldade de produzir alguns

cultivos como o arroz, mandioca e milho no sis-

tema sem queimar ou de intensificar o sistema com

uso de insumos externos e motomecanização,

dado aos custos elevados, os riscos inerentes à falta

de referenciais técnicos regionais, falta de acesso

aos serviços de mecanização e baixa remuneração

final pela produção.
“Queima para ficar mais fácil, porque dimi-

nui o trabalho, também porque o arroz, a

mandioca e o capim só produzem em terra

quente, por isso tem que queimar. O capim

só dá em área de capoeira se planta mudas;

se for sementes elas não nasce em terra fria”

(agricultor).

O cultivo de arroz, base alimentar das famí-

lias, exige disponibilidade rápida de nutrientes

minerais e maior controle das plantas espontâne-

as. Assim, as cinzas e a limpeza da área pelo em-

prego da queimada são as principais vantagens do

sistema, além de diminuir os custos de produção

com mão de obra e insumos, comparados aos sis-

temas de plantio direto e tração animal (SA-

BLAYROLLES e ROCHA, 2003).
“Fazer roça assim é um caso obrigado para

sobreviver, para plantar milho e arroz, só se

tiver cinza no solo” (agricultor).

 “Porque é mais fácil cuidar, nasce menos

mato. Sem queimar o mato é muito e não dá

para levar na enxada” (agricultor).

“Roça queimada é melhor do que crua. No

queimado o legume nasce melhor, cresce

mais rápido” (agricultor).

“Facilita para plantar e diminui a mão de obra

[...] arroz só dá se queimar” (agricultor).

Também é evidenciada a falta de alternativa

viável que dê segurança alimentar aos agricultores

que ainda tem áreas de vegetação primária e preci-

sam cultivar alimentos para o consumo ou que tem

como estratégia produtiva a produção de gado bo-

vino. Sobre a prática do corte-queima, os agricul-

tores entrevistados dizem:
“É uma forma boa porque não tem outro

meio de fazer” (agricultor).

“Porque o povo diz que a gente não pode

ficar derrubando que prejudica, mas a gente

tem que fazer” (agricultor).

A principal desvantagem do sistema de cor-

te-queima levantada na pesquisa é a redução da área

de florestas e dos seus benefícios diretos, princi-

palmente, a disponibilidade de animais silvestres.
“As florestas estão se acabando, tem gente

que coloca um pefidaço de roça, já têm ou-

tros que coloca um mundão. Agora dimi-

nuiu as matanças das caças com o desmata-

mento [...] mas as caças têm diminuído mui-

to com o desmatamento, porque acabam as
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frutas com a derrubada das árvores e elas

vão embora” (agricultor).

As formas degradantes de uso dos solos, a

falta de água e a incidência de plantas espontâneas

nem sempre são percebidos como parte da pro-

blemática ambiental e como consequências das

formas de uso do meio natural, notadamente o

desmatamento. Há grande diferenciação quanto

aos critérios de escolha da “boa terra” para plan-

tar e, geralmente, a escolha se restringe à verifica-

ção das características visualizadas na superfície

do solo (plantas indicadoras de fertilidade e porte

da vegetação) ou pela cor, textura (areia, barro ou

misto) e presença de cascalhos ou pedras.

A maioria dos entrevistados não identifica

alteração na fertilidade, erosão e compactação dos

solos, assim como, no aumento da incidência de

plantas espontâneas nas áreas cultivadas, ou seja,

acreditam que as suas práticas não alteraram as

características dos solos e vegetação. Apesar do

desmatamento das matas ciliares, muitos entre-

vistados não percebem alterações no regime hí-

drico dos rios, igarapés e grotas da localidade, e

consideram, por exemplo, que não houve altera-

ções na intensidade das inundações frequentes no

inverno. A Figura 06 ilustra que 54% dos entre-

vistados não percebem mudança na fertilidade do

solo, 69% não consideram que haja erosão do solo,

50% indicaram que não há mudança na compac-

tação do solo e 50% que não há mudança no índi-

ce de infestação de plantas espontâneas em seus

cultivos.

Independente da estratégia de uso dos solos

e vegetação considera-se que o problema maior

encontra-se na gestão dos elementos do meio

natural. Algumas famílias colocam que começa-

ram a perceber que a qualidade da água está relaci-

onada ao desmatamento e com o planejamento

do uso do espaço e da floresta.

Os entrevistados argumentam que faltou

conhecimento e orientação para gestão, pois ao

planejar as aberturas nas parcelas de mata, não se

tinha em vista a preservação dos cursos d’água, já

que o objetivo era produzir. Porém, atualmente

observam que é um problema que tem afetando

quase toda região da Transamazônica e na locali-

dade é mencionado como questão que gera preo-

cupações, porque muitos igarapés e grotas secam

Figura 06. Percepção em relação ao solo, inundação e plantas espontâneas (Fonte dos dados:
Projeto AMAZ/IRD-UFPA)
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ou ficam em um nível muito crítico de disponibi-

lidade de água no período de estiagem prolonga-

da.

Outras famílias apontaram como maior pro-

blema na localidade, a falta de planejamento no

momento de decidir onde fazer novas aberturas

para implantação de determinadas cultivos ou in-

serir pastagem. Nas observações feitas por elas,

muitas parcelas foram cultivadas em locais não

apropriados.  Por exemplo, uma família afirmou

ter plantado capim próximo a uma roça de cacau

para evitar a presença de macacos comedores de

frutos. Para o agricultor essa foi uma prática equi-

vocada, pois atualmente não consegue controlar

o capim dentro da parcela. Outras famílias dizem

ter feito grandes aberturas na mata sem necessi-

dade, que poderia ter aproveitado melhor os es-

paços no lote, planejado melhor a estrutura do

lote e a organização da divisão do trabalho para

cada atividade.

Observando estes argumentos, são verifica-

das mudanças nas percepções ambientais. Desta-

cando as relações estabelecidas entre o desmata-

mento e as queimadas ao aumento do período de

estiagem, ao ressecamento dos solos, esgotamen-

to de igarapés e a diminuição ou distanciamento

dos animais silvestres da região. No entanto, o

olhar é de exploração da natureza para benefício

das necessidades humanas.

A maioria das famílias entende que preci-

sam passar por um processo de mudança, porém

afirmam não terem recursos que lhes permitam

inserir outras técnicas de trabalho e de uso sus-

tentável dos elementos do meio natural. Esta vi-

são do Estado provedor e que alguém deve inter-

vir pelas famílias do meio rural não contribui para

a organização social das famílias e à busca de al-

ternativas endógenas e locais.

Oliveira (2009) enfatiza que as estratégias de

reprodução social, e mais especificamente as es-

tratégias de exploração da natureza são capazes

de refletir as características materiais e não-mate-

riais, como as percepções sociais ou as interpreta-

ções que fazem da natureza que exploram, além

do seu nível tecnológico, seus conhecimentos, seus

projetos e sua cultura.

Em parte, verificaram-se neste estudo as

mesmas conclusões de Oliveira (2009), de que de

forma geral não há necessariamente uma mudan-

ça mais profunda de concepção de natureza dos

agricultores, mas há um processo de mudanças

no campo das relações não-materiais através das

alterações nas percepções dos agricultores sobre

os elementos naturais, refletindo sobre alguns cui-

dados dispensados atualmente na exploração des-

ses elementos. Entretanto, contata-se na Vicinal

do 338 Sul que houve nos últimos cinco anos a

diminuição da formação de pastagens em área de

floresta.

Entendemos que um processo de mudança

não acontece de um ano para o outro. Dessa for-

ma, podemos afirmar que o processo de mudan-

ça na visão das famílias está acontecendo gradati-

vamente, pois a partir das discussões feitas pela

equipe do LAET na localidade e suas vivências a

partir da relação com outros atores externos, per-

cebe-se um olhar crítico em relação às suas práti-

cas e as propostas de mudanças sugeridas pela

equipe de pesquisa. Muitas famílias já começam a

questionar suas práticas e apresentam motivação

para experimentar alternativas, isto fica evidente

ao se questionarem que determinada ação foi rea-

lizada de tal forma e não deu certo, que poderia

ser conduzida de outra forma.

3.3. Iniciativas produtivas dos

agricultores para diminuição dos

impactos ambientais

As iniciativas de projetos de organizações não

governamentais e dos governos centram-se em sis-
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temas que preconizam a agricultura baseada na

modernização agrícola, dependente de insumos e

tecnologias externas, ou em sistemas para acessar

mercados verdes, orgânicos ou, mais recentemen-

te, de serviços ambientais, ou mesmo, programas

sociais que favorecem à predominância de rendas

não agrícolas no campo. As iniciativas oficiais pro-

dutivas têm sido pouco efetivas e não valorizam as

experiências provenientes dos próprios agriculto-

res familiares, e muitas vezes preconizam a tensão

entre conhecimento científico e conhecimento lo-

cal, em que o primeiro é mais valorizado que o ou-

tro, legitimado e decisivo em termos de formula-

ção e implantação de políticas públicas.

Todas as iniciativas têm dificuldades de con-

solidação e adoção por um número maior de fa-

mílias devido à falta de um programa amplo e

consistente de assessoria técnica regular visando à

construção de alternativas sustentáveis junto com

as famílias. Coadunado com a falta de uma políti-

ca regional/local séria de construção de alternati-

vas produtivas e às dificuldades de infra-estrutura

de estradas, saúde e educação de qualidade.

Considerações finais

De acordo com os discursos de algumas fa-

mílias, os problemas ambientais são reais e desen-

cadeados pela gestão inadequada dos elementos

do meio natural e de práticas agrícolas ligadas ao

sistema de corte-queima. Assim, a problemática

ambiental é apreendida pelos agricultores como

algo real, sentida na pele pelas mudanças climáti-

cas ao se constatar períodos de estiagens prolon-

gados e maior sensação de calor, e ao mesmo tem-

po é apreendida como preocupação imposta pela

pressão ao atendimento à legislação ambiental,

antes ignorada pela maioria dos atores locais.

As famílias percebem que os problemas

ambientais são causados pelo aumento do des-

matamento na região, identificam vários fatores

que contribuem para permanência desta situação,

porém são enfáticas em dizer que não dispõem

de recursos financeiros e humanos que possibili-

tem mudanças na forma de fazer agricultura, ou

seja, alterar em curto prazo o sistema corte-quei-

ma por outro menos impactante na floresta. Ba-

seado nestes argumentos, as famílias recorrente-

mente afirmam que precisam de subsídios dos

governos para viabilizar tais mudanças.

As práticas sociais locais e as condições ins-

titucionais e organizacionais favoráveis são variá-

veis centrais neste processo de transformações nos

sistemas agrícolas, aliadas à coerência das ações

governamentais regionais e nacionais que deveri-

am ser concretizadas a partir do diálogo do poder

público com as comunidades locais. Se por um

lado se tem a pressão governamental, ainda per-

cebida pelos agricultores principalmente pela le-

gislação ambiental que restringe a prática de cor-

te-queima, do outro lado temos as práticas dos

agricultores, suas estratégias de reprodução social

e a falta de alternativas produtivas e organizacio-

nais construídas e consolidadas localmente. As-

sim, somente as mudanças nas condições para

reprodução social, favorecendo sistemas de pro-

dução sustentáveis e contexto socioeconômico

indutores de novos conhecimentos e oportuni-

dades podem transformar o atual sistema socio-

técnico.
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(2006, p.18-19) o uso do termo não fez desapa-
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za-sociedade, apesar de atenuá-lo.

2Projeto realizado em três localidades no Pará-
Brasil e três localidades na Colômbia, todas lo-
calizadas na Amazônia, e visa estabelecer parâ-
metros regionais de serviços ambientais e de bi-
odiversidade no contexto da agricultura familiar
amazônica. Este projeto foi em parceria com
instituições francesas, lideradas pelo Institut de
Recherche pour le Développement (IRD), insti-
tuições brasileiras, lideradas pela Universidade
Federal do Pará/NEAF, Universidade  Federal
Rural da Amazônia – UFRA e Museu Emilio
Goeldi. Foi financiado pelo CNPq e Fundo fran-
cês de pesquisa.

3 A Lei 4771 de 15 de setembro de 1965, modifi-
cado pela Medida Provisória nº 2.166-67 de 24
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salvada as situadas em área de preservação per-
manente, assim como aquelas não sujeitas ao re-
gime de utilização limitada ou objeto de legisla-
ção específica, são suscetíveis de supressão, des-
de que sejam mantidas, a título de reserva legal,
no mínimo de oitenta por cento, na propriedade
rural situada em área de floresta localizada na
Amazônia Legal. Decreta em seu artigo 1º a re-
dução, para fins de recomposição, da área de re-
serva legal, para até cinquenta por cento, dos
imóveis situados nas Áreas Produtivas (Zonas de
Consolidação e Expansão), definidas no art. 5º,
inciso I, da Lei Estadual no 7.243, de 9 de janei-
ro de 2009, do Estado do Pará, que dispõe sobre
o Zoneamento Ecológico-Econômico da área
de influência das rodovias BR-163 (Cuiabá/San-
tarém) e BR-230 (Transamazônica) – Zona Oes-
te.

4 Consiste em um método utilizado para cultivar
feijão, onde primeiro os agricultores realizam o
semeio dentro da capoeira e logo em seguida
repicam a vegetação por cima, disponibilizando-
a na forma de matéria orgânica.
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IThis research investigated the effects of the interdependence between political

institutions and development models in the performance of environmental polici-

es in Brazil. The central hypothesis of this work is that given the interdependence

between the organizations responsible for environmental policies and development

patterns somewhat responsive to environmental complexity, there is a dispersion

of decision-making model for encouraging the development of high-carbon. In

addition to literature review in Ecological Economics and Public Policy, were put

into operation (1) an analysis of brazilian political-institutional design, and (2)

the public expenditure framework of the Brazilian federal government with the

environment. Two results were observed: first) the design and the powers of the

institutions responsible for policy formulation and implementation of public poli-

cies interfere with the efficiency of environmental policies; second) the higher the

institutional openness, the greater the tendency of decision-making paralysis in

the formulation and implementation of environmental public policies.
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Introdução

Este estudo buscou avaliar o desempenho de

políticas públicas ambientais no Brasil. Ao avaliar o

desempenho político ambiental de um país, é fun-

damental conceituar, de forma clara, o que se en-

tende por desempenho de políticas ambientais.

Desta forma, no presente artigo, desempenho de

políticas ambientais será tomado como o resultado

da gestão política sobre os bens e serviços ambien-

tais. Identificam-se, nesse trabalho, dois modelos

de políticas públicas ambientais voltados a: (i) sus-

tentabilidade forte e a (ii) sustentabilidade fraca.

Do ponto de vista econômico-ecológico, a

sustentabilidade forte se enquadraria na hipótese

de que as duas formas de capital (capital material e

natural) não são substituíveis e o crescimento eco-

nômico sustentável ocorreria apenas se o nível de

estoque de capital natural fosse disposto de manei-

ra constante. Quanto à hipótese de sustentabilida-

de fraca, esta pressuporia um caráter substituto

perfeito entre capital natural e capital material, per-

fazendo, segundo essa hipótese, a possibilidade de

crescimento econômico contínuo, desde que parte

da renda econômica seja reinvestida de forma a

manter o nível total de capital natural e material

(SEROA DA MOTA, 1995).

Quanto ao primeiro tipo de política ambien-

tal (sustentabilidade forte), seria constituída: (1) por

um grupo de políticas relativas ao aprimoramento

da conservação do meio ambiente, caracterizadas

por uma eficiência resultante da resistência às mu-

danças políticas que possam interferir no modelo

de conservação ambiental e (2) maior aderência a

uma agenda política e econômica de desenvolvi-

mento sustentável e de baixo carbono. Já em rela-

ção ao segundo caso (sustentabilidade fraca), polí-

ticas ambientais tenderiam a buscar soluções que

contemplassem um grupo de políticas periféricas,

relativas à expansão pela demanda pelos recursos

naturais por atores diversos e por uma acentuada

dependência do modelo expropriador dos recur-

sos naturais e de alto carbono.

Objetiva-se nesse artigo avaliar o quadro de

formulação e implementação de políticas públi-

cas ambientais contemplando-as a partir dos: (i)

tipos de problemas ambientais que perfazem; (ii)

os recursos políticos, institucionais e informacio-

nais relativos e; (iii) o contexto político em que se

situam os problemas ambientais analisados. Por

conseguinte, esse quadro múltiplo da política am-

biental será incorporado ao grande dilema nas

democracias representativas: o Estado deve ser

decisivo ou responsivo?

Cox/McCubbins (2001, p. 26), avaliarão a

qualidade da democracia segundo dois parâme-

tros: decisividade e resolutividade. O primeiro

parâmetro consiste em considerar decisividade

como a competência de um Estado em dissemi-

nar e aplicar alguma mudança política. Já o segun-

do parâmetro teria como característica outra com-

petência por parte do Estado: a manutenção de

alguma condição política. Considero que nesse

trade off  se encontra fundamentalmente uma dis-

cussão sobre accountability que pode ser somada ao

dilema em torno da política ambiental: decisivida-

de ou responsividade na formulação de políticas

públicas ambientais?

Por trás dessa indagação encontra-se a pró-

pria fonte das maiores controvérsias em torno da

política ambiental nas agendas governamentais: deve

ela ser atrelada ao (i) crescimento econômico, sob

coordenação de diversos organismos institucionais

ou (ii) disposta em torno de um modelo de desen-

volvimento sustentável incentivado por instituições

políticas capacitadas a lidar com a complexidade

ambiental? Em muitos casos, os resultados empíri-

cos apontam um caminho no qual crescimento e

desenvolvimento econômico são considerados con-

tinuidade inseparável um do outro, avaliação revis-
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ta na literatura econômica ecológica (DALY &

FARLEY, 2004). Essa observação deriva da pre-

missa de que a falta de coordenação política entre

as instituições que lidam com a questão ambiental

pode gerar ou acentuar incentivos negativos, acen-

tuando problemas ambientais (MOTTA & BURST-

ZYN, 2010).

Esse estudo trabalhou com a hipótese de que

quanto mais atores diretamente envolvidos no

processo decisório de políticas públicas ambien-

tais maior serão: (1) A tendência de paralisia deci-

sória e como conseqüência uma (2) maior redu-

ção qualitativa do desempenho político ambien-

tal. Buscou-se revisar a literatura especializada de

Ciência Política e as literaturas de Políticas Públi-

cas e Economia Ecológica. Para tanto, foi opera-

cionalizado o debate em torno da valoração eco-

nômica e, no caso, política do meio ambiente e os

efeitos resultantes no desempenho político ambi-

ental brasileiro, através de exemplos de dinâmica

institucional e de políticas públicas, através da ava-

liação dos tipos de projetos de Mecanismo de

Desenvolvimento Limpo (MDL), por meio dos

dados quantitativos disponibilizados pelo Minis-

tério de Ciência & Tecnologia, especialmente do

período relativo ao ano de 2011. Por fim, avaliou-

se o quadro de gastos públicos do governo fede-

ral brasileiro com meio ambiente. Para tanto, foi

realizada consulta ao sistema de informações com-

postas do SIAFI no período que cobre os anos

de 2003 a 2009.

Instituições e políticas públicas:

desenho institucional,

fragmentação política e

eficiência política ambiental

Segundo Robert D. Putnam (1996), as insti-

tuições são mecanismos para alcançar propósitos,

não apenas para alcançar acordos. A eficácia de

uma instituição depende, sobretudo, de sua capa-

cidade de bem conduzir seus negócios internos.

Essa discussão tem relação direta com a gestão

política ambiental e as dificuldades oriundas da

clivagem de interesses institucionalizados nas ins-

tituições políticas responsivas ao meio ambiente.

Instituições não operam num “vácuo” político.

Essa observação é coadunada com o erro tanto

teórico quanto metodológico de se pensar, pri-

meiramente, em políticas e apenas depois em ins-

tituições.

As políticas envolvendo os recursos natu-

rais (renováveis ou não, bióticos ou abióticos)

perpassam diversos setores governamentais. Iden-

tifica-se que quanto maior o espaço na agenda

governamental, maior o incentivo político na rei-

vindicação de competência institucional para atu-

ar em atividades específicas que lidem direta ou

indiretamente com a questão ambiental. As variá-

veis institucionais importam na explicação dos

resultados de políticas públicas ambientais, ou seja,

as instituições tornam o curso de determinadas

políticas ambientais mais fáceis do que outras.

O desenho institucional tem influência na

articulação e na constituição de interesses, bem

como na formulação das preferências dos atores,

gerando facilidade na capacidade de influência e

nos resultados específicos das políticas (GOO-

DIN, 1998). No caso da política ambiental, ele

pode limitar ou delimitar o espaço de influência

de grupos de interesse num cenário de formula-

ção de políticas que afetem direta ou indiretamente

a qualidade ambiental. A política pública ambien-

tal, como toda política pública, é, antes de tudo, o

que o Estado faz ou deixa de fazer em alguma

matéria. Segundo Seroa da Mota (2006, p. 10) a

política ambiental: “é uma ação governamental que

intervém na esfera econômica para atingir objeti-

vos que os agentes econômicos não conseguem

obter atuando livremente.”
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Segundo Goldemberg & Lucon (2008), a

presença do Estado é necessária para a internali-

zação das externalidade ambientais, perfazendo

uma concertação orientada entre as atividades

econômicas e a conservação ambiental. Portanto,

cabe ao Estado o duplo papel de criação e estí-

mulo na implementação de atividades que pro-

movam externalidades positivas, bem como no

impedimento e inibição da promoção de externa-

lidades negativas (CORAZZA, 2000).  Mota et al.

(2010) consideram que o mais correto seria equi-

librar a demanda por bens e serviços ambientais,

para atuais e futuras gerações, com políticas pú-

blicas de conservação dos ecossistemas, resultan-

do na oferta da biodiversidade. Segundo Peter May

(1995), a estimativas dos limites ecossistêmicos,

bem como a valoração, tanto dos custos quanto

dos benefícios ambientais de road maps alternati-

vos de desenvolvimento, requerem uma necessá-

ria colaboração de caráter interdisciplinar para ela-

borar modelos para a previsão e construção de

cenários alternativos.

Na valoração ambiental através do merca-

do, podemos perceber a necessidade de certa “fu-

turologia” ao definir o valor dos recursos ambi-

entais, tanto do ponto de vista das condições atu-

ais quanto futuras: “devido a sua possibilidade de

esgotamento, o valor dos recursos ambientais ten-

de a crescer no tempo se admitimos que seu uso

aumenta com o crescimento econômico” (SE-

ROA DA MOTA, 2006, p. 15). Nesse sentido, os

impactos e as externalidades constituem-se, fun-

damentalmente, como matéria prima para a valo-

ração econômica dos bens e serviços ambientais.

Philippe Le Prestre (2000) considera que as

questões ambientais sofrem maior dificuldade de

emergência do que outras questões. Segundo o

cientista político canadense, as causas podem ser

identificadas em cinco aspectos: (1) Não se pode,

em geral, identificar o instante preciso das deci-

sões, ou seja, o momento exato em que uma deci-

são-chave foi tomada para resolver o problema

político; (2) A política pública é uma sequência de

atividades variadas de numerosos atores que tem

perspectivas, interesses e recursos diferentes; (3)

Os problemas ambientais e suas soluções têm

consequências em longo prazo dificilmente pre-

visíveis; (4) Numerosos problemas ambientais são

resolvidos em situações conflitivas que, muitas

vezes, ficam longo tempo em suspenso; (5) Os

problemas se evidenciam quando os indivíduos

tomam consciência deles, dependendo das inqui-

etações humanas, mais ou menos ligadas à inte-

gridade ou à saúde dos ecossistemas.

A causa da eficiência (ou não) das políticas

públicas ambientais pode ser observada na priori-

dade ambiental dentro das metas políticas e eco-

nômicas governamentais, prioridade (ou ausência

dela) que pode ser observada na tensão entre os

modelos de políticas ambientais caracterizados por

uma sustentabilidade forte ou fraca na gestão pú-

blica do meio ambiente. É interessante tomar esse

quadro de importância dos fatores políticos e eco-

nômicos na orientação de políticas públicas am-

bientais no pressuposto de que: (i) o mercado re-

agiria de forma mais eficiente na proteção do meio

ambiente sob efeito de incentivos e (ii) o governo

atuaria tanto como orientador quanto supervisor

das políticas públicas ambientais e, desta forma,

proporcionando benefícios dispersos (atingindo

tanto o produtor quanto a sociedade). Essa pres-

suposição derivaria da observação de que as ori-

entações de caráter político teriam maior capaci-

dade de alocação dos recursos públicos do que os

critérios econômicos ancorados numa racionali-

dade dura (MAY, 1995).

Os processos de formulação de políticas

públicas ambientais, em geral, caracterizam-se por

alto grau de complexidade devido à diversidade

de atores participantes, indicando: (i) diferentes
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graus de poder, (ii) horizontes temporais e (iii)

incentivos. Dado o caráter político multisetorial

das mudanças climáticas, que organizações, por-

tanto, devem estar envolvidas no processo deci-

sório das políticas públicas de mudanças climáti-

cas? A pertinência da pergunta repousa num apa-

rente dilema comum aos policy makers de países

democráticos com taxas elevadas de crescimento

econômico: escolher entre complicar o processo

decisório e assegurar, portanto, a representação

de todos os elementos pertinentes (atores e insti-

tuições políticas), dando maior caráter de accounta-

bility ao processo, ou maior centralização na to-

mada de decisão assegurando maior decisividade

ao processo. Repousa nesse aspecto a importân-

cia das instituições e do desenho político das mes-

mas.

O processo decisório na gestão pública do

meio ambiente (e não é nada diferente do caso

das políticas de mitigação e adaptação às mudan-

ças climáticas) envolve ações, do ponto de vista

da seleção criteriosa de preferências, a partir de

alternativas politicamente viáveis.  A preferência

pelo tipo de modelo de desenvolvimento pode

influenciar diretamente na maior ou menor ade-

rência do modelo de política ambiental no pro-

cesso de tomada de decisão. O resultado de um

cenário de embate entre políticas que prezem o

crescimento econômico sem salvaguardar o meio

ambiente.

Um caso ilustrativo da baixa valoração polí-

tica e econômica dos recursos naturais ocorre na

atração de Investimento Estrangeiro Direto (IED)

e na destinação do IED à extração de recursos

naturais. Como a política ambiental é transversal

a outras políticas, especialmente as relativas infra-

estruturais e segurança energética, alvos diretos

de muitos investimentos estrangeiros em países

em desenvolvimento, a baixa valoração econômi-

ca do meio ambiente é intensificada e não são

contabilizados os passivos ambientais dessas ati-

vidades econômicas.

Por exemplo, o Investimento Estrangeiro

Direto na América do Sul (incluindo especialmente

o Brasil) vem se concentrando fortemente na ex-

ploração de recursos naturais, o que fomentou uma

pauta exportadora fortemente dependente de pro-

dutos primários e intensivos em recursos natu-

rais, baseada em atividades econômicas acentua-

damente degradadoras do meio ambiente (CE-

PAL, 2011).

O Brasil foi o maior receptor de IED na

América do Sul e foi o país no qual as entradas de

IED tiveram um aumento percentual recorde de

87%, passando de US$ 25,9 bilhões em 2009 (R$

41,3 bilhões) para US$ 48,4 bilhões (R$ 76,9 bi-

lhões) em 2010 (CEPAL, 2011). A relação entre a

crescente atração de IED e o aumento da desti-

nação desse investimento à exploração de recur-

sos naturais reflete as políticas nacionais de de-

senvolvimento econômico, operacionalizadas sob

um modelo de crescimento economicamente ex-

propriador derivado da pressão que a produção

exerce sobre o meio ambiente, resultando em

políticas de incentivo ao consumo não sustentá-

vel de recursos naturais, muitos dos quais não-re-

nováveis.

O impacto de políticas de crescimento eco-

nômico no meio ambiente, tomado a partir do

desenho e da distribuição de competências insti-

tucionais sobre a formulação e implementação de

políticas públicas ambientais federais, é reforçado

na medida em que a agenda governamental de

crescimento econômico é atrelada institucional-

mente ao desenho das instituições responsáveis

pelo modelo de política ambiental no país. O re-

sultado político são arranjos institucionais que

pouco correspondem ao modelo político de sus-

tentabilidade forte associado ao modelo de de-

senvolvimento sustentável e de baixo carbono.
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Políticas que contemplem questões ambien-

tais não são descoladas de outras políticas. A for-

mulação de políticas públicas ambientais pode

antecipar mais do que reagir às políticas que restrin-

jam a qualidade ambiental. Ou podem imprimir

um caráter de maior “compensação” e consensu-

alidade, também do ponto de vista da qualidade

ambiental, cujo desenho de políticas se caracteri-

zaria pela “captura” das questões ambientais em

proveito de propostas políticas desenvolvimentis-

tas pouco responsivas a complexidade e qualida-

de ambiental.

Como resultado, as instituições políticas res-

ponsáveis padecem desse conflito tanto no pro-

cesso de deliberação e formulação quanto no

momento da implementação das políticas públi-

cas ambientais, resultando em uma tensão políti-

ca em torno de quais melhores políticas a serem

adotadas pelo poder público. A preferência pelo

tipo de modelo de desenvolvimento pode influ-

enciar diretamente na maior ou menor aderência

do modelo de política ambiental no processo de

tomada de decisão. O processo de fragmentação

decisória das políticas públicas prejudica a imple-

mentação de políticas que contemplem a qualida-

de ambiental. Esse processo pode ser observado

na ampliação não somente de programas, mas tam-

bém de agências criadas com fins de implementa-

ção de políticas públicas. Entretanto, esse proces-

so de fragmentação decisória das políticas públi-

cas ambientais corresponde concomitantemente

a desenhos institucionais que incorporam atores

políticos cujas agendas prezam mais por retardar

ou mesmo vetar políticas públicas ambientais vol-

tadas a uma sustentabilidade forte.

A coordenação política exigida que as maté-

rias de cunho ambiental necessitam, incorrem,

muitas das vezes, em políticas contraditórias ou

processos de conflitos entre as instituições envol-

vidas e as políticas respectivamente planejadas.

Como conseqüência, desdobra-se um processo de

negociação que objetiva elaborar, coordenar e pla-

nejar políticas em comum que atendam as prefe-

rências endógenas das instituições envolvidas. É

nesse último quadro que se observam manifestar

os pontos de veto às políticas que sejam mais res-

ponsivas a qualidade do meio ambiente.

Veja-se o caso de políticas públicas voltadas

ao exponencial crescimento econômico do país.

Algumas políticas federais de caráter ambiental

(criação de unidades de conservação, por exem-

plo) são, muitas das vezes, diretamente relaciona-

das às políticas públicas de desenvolvimento da

infra-estrutura e segurança energética e, mais do

que, diretamente relacionadas, são afetadas em

razões de suporte a demanda energética oriunda

do crescimento e desenvolvimento econômico.

Por exemplo: a criação de unidades de conserva-

ção pode incidir em custos políticos à criação de

alguma usina hidroelétrica gerando impasses que

prejudicam as metas desenvolvimentistas gover-

namentais, pautadas numa agenda de crescimen-

to econômico contínuo, e resultando em falhas de

comunicação entre os decisores políticos para uma

resolução equilibrada que contemple tanto as

metas de crescimento econômico quanto de con-

servação ambiental.

Parte dessa baixa sincronia e resultados sub-

ótimos, tanto para maior eficiência energética

quanto maior conservação ambiental, são os mar-

cos regulatórios pouco sinérgicos entre os seto-

res ambientais e energético. Do ponto de vista da

eficiência energética, a hidroeletricidade, no Bra-

sil, tem vantagens tanto técnicas quanto econô-

micas, além de ser renovável e também com ele-

vada disponibilidade no país (GOLDEMBERG

& LUCON, 2008). Ainda que haja uma boa ges-

tão ambiental de um projeto energético, os im-

pactos decorrentes da criação de uma usina hi-

droelétrica geram impactos químicos (como a ge-
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ração de compostos nocivos ao ser humano), bi-

ológicos (efeitos perversos da usina hidroelétrica

sobre a biodiversidade local) e sociais (desagrega-

ção social de comunidades ribeirinhas e maior in-

cidências de doenças entre a população), impac-

tos estimulados, muitas das vezes, devido ao mo-

delo empregado de avaliação e gestão ambiental

que calculava os impactos apenas tardiamente.

A fragmentação e participação de atores

políticos na formulação de políticas ambientais

incentivam, na verdade, o incremento de mode-

los de avaliação e de gestão que valorizam a for-

mulação de políticas que contemplam modelos de

baixa valorização dos bens e serviços ambientais,

ainda que o objetivo de concertação política seja

incentivar politicamente a sustentabilidade. Um

exemplo factível do ponto de vista da deliberação

e formulação das políticas públicas ambientais é

relativo às mudanças climáticas, no qual diversos

organismos institucionais participam da delibera-

ção e formulação das políticas climáticas.

No Brasil, a instituição política diretamente

responsável pelo desenvolvimento de políticas

públicas envolvendo a política climática brasileira

é o Ministério da Ciência e Tecnologia (MC&T).

Essa delegação de responsabilidade originou-se no

período da Administração Itamar Franco (1992-

1994) sob a outorga da criação da Comissão In-

terministerial para o Desenvolvimento Sustentá-

vel (CIDS). A atribuição da competência ao

MC&T da política climática brasileira veio acom-

panhada da atribuição delegada ao Ministério do

Meio Ambiente (MMA) de se responsabilizar so-

bre as políticas relacionadas à Convenção de Bio-

diversidade (CB). Esse cenário de delegação de

responsabilidades diferenciadas gerou uma políti-

ca de “sombreamento”, onde o MMA não inter-

fere de maneira pública no desenvolvimento da

política climática realizada pelo MC&T, gerando,

em contrapartida, o mesmo efeito de não interfe-

rência no desenvolvimento de políticas que con-

templam a biodiversidade formuladas pelo MMA.

A capacidade de um Ministério promover seus

objetivos políticos não depende somente dos re-

cursos econômicos, humanos ou de informação

disponíveis, mas também da competição ou coopera-

ção existente com outros Ministérios.

Como exemplo complementar da diluição

de competências políticas ambientais, o regime de

mudanças climáticas (e seus mecanismos de miti-

gação) foi incorporado, a posteriori, dentro de um

arranjo institucionalmente ampliado, envolvendo

outros organismos institucionais além do MC&T,

incluindo os Ministérios do Meio Ambiente, Re-

lações Exteriores, Agricultura, Transportes, Cida-

des, Minas e Energia, Fazenda, Planejamento, Pla-

nejamento, Orçamento e Gestão, Desenvolvimen-

to e Comércio Exterior, por meio da Comissão

Interministerial de Mudança Global do Clima

(CIMGC).

Essa comissão é responsável pela análise, por

exemplo, das atividades de projeto do MDL (Me-

canismo de Desenvolvimento Limpo), emitindo

carta de aprovação para aqueles que atendem aos

critérios nacionais de desenvolvimento sustentá-

vel, além de definir normas e critérios locais espe-

cíficos. Entendemos que quanto mais pontos de

veto existem (atores políticos participando dire-

tamente na formulação de uma política) maiores

as chances de paralisia decisória, especialmente em

matérias relativas ao meio ambiente.

As competências políticas da Comissão In-

terministerial de Mudança Global do Clima podem

ser identificadas por meio de três atribuições insti-

tucionais: (i) emissão de pareceres sobre propostas

de políticas setoriais, mecanismos legais e normas

de caráter relevante para o trato do regime de mu-

danças climáticas; (ii) auxílio nos posicionamentos

de negociação em torno das mudanças climáticas

pelo governo federal no âmbito internacional; (iii)
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definição de critérios de elegibilidade de Mecanis-

mo de Desenvolvimento Limpo (MDL).

Outra instituição responsável pela política

climática brasileira é o Fórum Brasileiro de Mu-

danças Climáticas (FBMC). Uma responsabilida-

de política muito mais participativa do que, ne-

cessariamente, decisória. O Plano de Ação Naci-

onal de Enfrentamento das Mudanças Climáticas,

projeto de lei que instituiu a Política Nacional de

Combate às Mudanças Climáticas, foi uma pro-

posta elaborada a partir do Fórum Brasileiro de

Mudanças Climáticas. O FBMC foi criado pelo

Decreto Presidencial nº 3.515 de 20 de junho de

2000, sofrendo efeitos complementares pelos

Decretos de 28 de agosto de 2000 e de 14 de no-

vembro de 2000. Seu objetivo seria: “conscienti-

zar e mobilizar a sociedade para a discussão e to-

mada de decisão sobre os impactos das emissões

de gases, por atividades humanas, que intensifi-

cam o efeito estufa” (MINISTÉRIO DE CIÊN-

CIA & TECNOLOGIA, 2011).

O desenho institucional do FBMC possui

um caráter poliarquico com diversos atores políti-

cos, econômicos e sociais envolvidos como mem-

bros do organismo. Presidido pelo Presidente da

República, o FBMC ainda contêm em seus qua-

dros Ministros de Estado (pastas das Relações

Exteriores, Saúde, Ciência e Tecnologia, Casa Ci-

vil da Presidência da República, Desenvolvimen-

to, Indústria e Comércio Exterior, Transportes,

Agricultura, Minas de Energia, Meio Ambiente,

Planejamento, Educação, Defesa) Presidentes de

Institutos, Comissões e Agências Reguladoras

(Agência Nacional das Águas, Ibama, Comissão

Interministerial de Mudança Global do Clima)

 Secretários Estaduais de Meio Ambiente, repre-

sentantes de Empresas Estatais, representantes do

Setor Empresarial Privado, da Sociedade Civil, das

Universidades e de Organizações Não-Governa-

mentais.

Como alternativa disposta em torno de po-

líticas mais consociativas, o FBMC estimula uma

ampla concertação de atores em torno de deman-

das setoriais formulando propostas e políticas que

contemplem, no âmbito nacional, ações relativas

às questões das mudanças climáticas e seu triplo

desdobramento: (i) ambiental; (ii) social e (iii) eco-

nômico. Enquanto foro de concertação, o FBMC

busca propor iniciativas coordenadas com as po-

líticas já existentes visando somar esforços (em

nível federal bem como estadual e municipal so-

mado às iniciativas da sociedade civil e empresari-

ado) para os fins de mitigação, adaptação e redu-

ção do impacto diversificado das mudanças cli-

máticas no território brasileiro, desta forma, arti-

culando diversos setores sociais e, com isto, ou-

torgando maior aderência política a um plano na-

cional de enfrentamento das mudanças climáti-

cas.

Essa observação, do ponto de vista dos re-

sultados e qualidades das políticas públicas ambi-

entais, infere que: (i) a necessidade de uma maior

orquestração entre as instituições cujo objetivo em

comum é a obtenção de acordos sobre temas di-

reta ou indiretamente relativos a questão ambien-

tal durante longos períodos temporais; (ii) o que

resultará, invariavelmente, numa perda de poder

decisório por parte do organismo institucional

responsável pelas matérias ambientais e pela for-

mulação e implementação dessa política pública.

Num cenário de competição, as políticas existen-

tes podem ser dimensionadas de maneira a pro-

duzir estagnação devido ao cenário poder ser ge-

rido por pontos de veto (veto points) e, por conse-

guinte, causando paralisia decisória (TSEBELIS,

2009); já no âmbito da cooperação as políticas po-

dem ser dimensionadas de maneira a produzir

aprendizado e avanço das políticas específicas.

Relacionar de maneira direta, do ponto de

vista econômico, desenvolvimento com cresci-



Dinâmica Institucional, Políticas Públicas e o Desempenho Político Ambiental Brasileiro

157Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 2, n. 2, p. 149-164, jul/dez 2011

mento resulta, para os formuladores de políticas

públicas, uma pressão maior por políticas que con-

templem, grosso modo, a dissociação entre econo-

mia e ecologia. A falta de integração (a baixa si-

nergia) entre economia e ecologia resulta em

políticas públicas que não incorporam o custo

ambiental da degradação dos bens e serviços

ambientais (MAY, 2010; DALY & FARLEY,

2004). Neste sentido, o jogo democrático tem

alta incidência na ampliação ou redução dessa

sinergia entre economia e ecologia, do ponto de

vista de políticas e programas que contemplem

gestão política e econômica do meio ambiente.

Embora exista, por parte da proposta do

MDL, uma busca por auxílio e incentivo econô-

mico na mitigação das mudanças climáticas, do

ponto de vista da qualidade ambiental, por exem-

plo, não há incentivo econômico efetivo para re-

cuperação de áreas degradadas e recuperação de

biodiversidade, embora seja ressaltado, no âmbito

das competências técnicas da CIMMGC o cará-

ter de que os projetos de MDL apresentados cons-

tituam plataformas de desenvolvimento sustentá-

vel.

Os projetos de MDL podem contemplar

diversas áreas de atuação, em vários setores, como,

por exemplo, projetos de conservação, ganhos de

eficiência e uso de fontes renováveis de energia

na indústria da construção civil, nas residências e

noutros setores, permitindo reduzir ou anular a

emissão de GEE; sistemas de captura destes ga-

ses, via projetos de reflorestamento ou de apro-

veitamento do metano em aterros sanitários, en-

tre inúmeras possibilidades. Para serem devida-

mente aprovados, os projetos de MDL precisam

cumprir uma série de requisitos: utilizar metodo-

logias reconhecidas; ser validados e verificados por

entidades operacionais autorizadas; sobretudo,

submeter-se à chancela do Conselho Executivo

do MDL na Organização das Nações Unidas, com

capacidade técnica para analisar os projetos, ten-

do por função supervisionar o funcionamento do

MDL.

Além disso, tais projetos devem ser aprova-

dos não somente junto à autoridade nacional cre-

denciada do país anfitrião, como também pela

autoridade correspondente do país que comprará

os Certificados de Redução (VARGAS & RODRI-

GUES, 2009). O MDL é fruto de uma negocia-

ção e resultado de um consenso possível, no devi-

do contexto histórico e político, entre as Partes.

Seu objetivo, definido no Artigo 12 do Protocolo

de Quioto, é funcionar como um duplo mecanis-

mo de benefícios: (i) para que as Partes Não -

Anexo 1 da Convenção-Quadro sobre Mudanças

Climáticas contribuam para a estabilização de GEE

na atmosfera num nível seguramente aceitável para

a ecosfera e (ii) para que as Partes Anexo 1 pos-

sam assegurar suas reduções de emissões de GEE

segundo as metas vinculantes contidas no Proto-

colo de Quioto.

Na Comissão Interministerial de Mudança

Global do Clima, os projetos de MDL podem

ser dimensionados dentro de um quadro com

quatro determinações: (1) atividades submetidas,

(2) atividades aprovadas, (3) atividades aprova-

das com ressalva ou (4) atividades em revisão.

Nesse sentido, as atividades de projeto são con-

sideradas como submetidas apenas ao fim da ve-

rificação, pela Secretaria Executiva, de que toda

documentação referente ao status de atividades

de projeto: “exigidos de acordo com as resolu-

ções da CIMGC, tenham sido devidamente en-

tregues. Após essa verificação, a documentação

é tornada pública, em meio eletrônico, na página

do sítio eletrônico do Ministério da Ciência e

Tecnologia” (MINISTÉRIO DE CIÊNCIA &

TECNOLOGIA 2009).

Ao se observar a disposição dos dados na

tabela 1 aponta-se uma acentuada disparidade en-
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tre projetos de MDL, tanto em projetos de pe-

quena quanto de larga escala (MC&T, 2011). Por

exemplo, projetos de MDL cujo foco é o reflo-

restamento somam apenas 0,8% na redução anual

de emissão de GEE e com apenas três projetos

apresentados/validados à CIMGC. Um dispara-

te acentuado quando comparado com, por exem-

plo, projetos de energia renovável (40,3% de per-

centual de redução anual de GEE e 261 projetos

apresentados/validados) ou suinocultura (8,1%

de percentual de redução anual de GEE e 77 pro-

jetos apresentados/validados).

Na Tabela 1 é possível observar que o maior

número de projetos brasileiros desenvolve-se nos

campos de geração de energia e suinocultura, re-

presentando o percentual de 68% de projetos de

MDL no Brasil. Quanto à redução de emissões

de CO
2
, os campos de energia renovável, aterro

sanitário e redução de N
2
O totalizam 71% de

emissões de CO
2
 potenciais de redução no pri-

meiro período de obtenção de créditos.

Ao avaliar o quadro de emissões de GEE

por parte do Brasil identifica-se de imediato que

os setores de maior emissão de GEE são: (1) ener-

gia, (2) transporte, (3) resíduos, (4) desmatamen-

to, (5) pecuária e (6) agricultura. Ainda que o po-

tencial hidroelétrico brasileiro e a produção e con-

sumo interno de biocombustíveis sejam ativos fa-

voráveis na baixa emissão de GEE, o país perde,

em contrapartida, na alta incidência de desmata-

mento devido à pecuária extensiva ou ao avanço

da fronteira agrícola.

A “lógica política” tende a buscar um equilí-

brio entre o crescimento e desenvolvimento eco-

nômico e a redução significativa de emissões an-

trópicas brasileiras através de políticas concentra-

das no controle do desmatamento, transforman-

do o controle do desmatamento numa vantagem

comparativa em relação a outros países. Implican-

do, com isto, a preservação de políticas menos

restritivas ao crescimento econômico, não impon-

do restrições ao consumo de energia e a proces-

sos industriais (IPEA, 2010). O que não significa,

entretanto, uma precificação adequada dos bens e

serviços ambientais que sustentam o processo de

crescimento econômico.

O critério de qualidade ambiental encontra-

se subordinado tanto aos interesses econômicos

de crescimento quanto de desenvolvimento na

agenda governamental (FERREIRA, 1998). Essa

subordinação resulta em políticas que não absor-

vem os custos ambientais em sua formulação/

implementação e observam em suas diretrizes,

sumariamente, apenas os custos econômicos des-

ses empreendimentos.

Meio Ambiente importa? Gastos

Públicos com meio ambiente no

Brasil

Um ponto importante que permite a ob-

servação de um panorama político ambiental no

Brasil é relativo aos gastos públicos com proteção ao

meio ambiente, aspecto fundamental que possibili-

ta averiguar a dimensão institucional do desem-

penho ambiental brasileiro e em que medida a

valorização política do meio ambiente tem aumen-

tado ou diminuído, tomando o percentual dos

gastos governamentais (do ponto de vista da

União) como parâmetro. Por função de prote-

ção ao meio ambiente no Brasil, entende-se a

gestão, operacionalização e suporte dos organis-

mos institucionais responsáveis pelo (i) controle

ambiental, (ii) controle da poluição do ar e do

som, (iii) políticas e programas de reflorestamen-

to, (iv)  monitoramento de áreas degradadas, (v)

obras de prevenção a secas e (vi) levantamentos

e serviços de remoção de lixo em áreas de prote-

ção e reservas ambientais (florestas, lagoas, rios,

etc.). A valoração política do meio ambiente no
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Brasil também poder ser mensurada através da

observação dos gastos públicos com meio am-

biente.

Entre os anos de 2003 e 2008, o investi-

mento em benefício do meio ambiente teve um

crescimento de 25% em termos reais (SIAFI,

2009). Os recursos previstos no Orçamento Ge-

ral da União tiveram um crescimento da ordem

de 70%, entre o período entre 2003 e 2009 sob

a Administração Lula da Silva, resultando em

um salto de R$ 2,1 bilhões no ano de 2003 para

R$ 3,5 bilhões no ano de 2009. Descontada a

inflação no período respectivo, houve um acrés-

cimo de R$ 1,4 bilhão (SIAFI, 2009). Quando

observados os últimos seis anos houve um in-

vestimento de R$ 7,9 bilhões de Reais no estí-

mulo e desenvolvimento tanto de projetos quan-

to de atividades relativas ao meio ambiente por

parte do governo federal (SIAFI, 2009).

Ao mesmo tempo em que os números indi-

cam robustez, as aplicações dos recursos orçamen-

tários destinados não representaram nem metade

do orçamento autorizado para o Ministério do

Meio Ambiente no respectivo período, chegando

ao montante de R$ 16,1 bilhões de Reais, confi-

gurando uma “sobra no caixa” de aproximada-

mente R$ 8,1 bilhões de Reais, entre os anos de

2003 e 2008 devidos, em parte, pelo contingenci-

amento relativo ao auxílio na constituição do su-

perávit primário do governo federal.

Se, por um lado, nos últimos anos houve um

incremento de investimento no orçamento desti-
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nado ao Ministério do Meio Ambiente e maior aten-

ção às diversas políticas ambientais, por outro lado,

a implementação dessas políticas sofreu uma dimi-

nuição de aplicação dos recursos, significando, en-

tão, que embora cresça o montante de recursos

destinados ao MMA, a aplicação dos mesmos so-

fre queda, ou seja, a implementação e execução de

políticas sofre restrições. Essa observação pode ser

inferida a partir do ritmo de queda de investimen-

tos nos programas relativos ao meio ambiente, no

qual houve queda de 10% entre os anos de 2003 e

2008, configurando, no período respectivo, uma

queda de 56% para 46% na implementação e exe-

cução de políticas públicas ambientais (SIAFI, 2009).

Contudo, acreditamos, não apenas a dispo-

sição orçamentária e suas variações influem na

maior ou menor eficiência das políticas públicas

ambientais. A distribuição de competências insti-

tucionais influem nessa maior ou menor eficiên-

cia. A Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, rela-

tiva ao desenho organizacional do governo fede-

ral, instituiu ao MMA algumas competências, in-

cluindo: (1) A Política Nacional do Meio Ambi-

ente e dos Recursos Hídricos; (2) a Política de

Preservação, Conservação e Utilização Sustentá-

vel de Ecossistemas e Biodiversidade e Florestas;

(3) a proposição de estratégias, mecanismos e ins-

trumentos de caráter econômico e também social

para a maior qualidade ambiental e utilização sus-

tentável dos recursos naturais; (4) a formulação

de políticas para a integração do meio ambiente e

da produção.

Como reflexo desse quadro, a resolução de

problemas ambientais exigem uma gestão operaci-

onal equilibrada do crescimento econômico incen-

tivando a absorção dos custos ambientais ao se pro-

jetar estimativas de crescimento sustentável. Essa

premissa deriva da fuga do “autismo” econômico

neoclássico que não leva em consideração a finitu-

de dos recursos naturais ao trabalhar sumariamen-

te com uma premissa de crescimento econômico

contínuo ou, para ser mais “drástico”, infinito. O

que leva, necessariamente, a se pensar o papel dos

tomadores de decisão nas políticas públicas envol-

vendo questões ambientais. Para o adequado equi-

líbrio de políticas que contemplem o crescimento

e desenvolvimento econômico e a qualidade ambi-

ental, tomadores de decisão necessitam identificar

políticas e estratégias que possibilitem a utilização

sustentável tanto dos bens quanto dos serviços

ambientais.

A gestão política ambiental, embora funda-

mentada sobre a complexidade ambiental, não

possui, grosso modo, instituições políticas que con-

templem de forma sincronizada essa complexida-

de no processo de deliberação, formulação e im-

plementação de políticas ambientais, especialmen-

te políticas ambientais conservacionistas, que pos-

suem matizes mais sustentáveis no uso dos bens e

serviços ambientais.

Considerações Finais

Ao observar a dinâmica institucional e o pro-

cesso decisório de políticas públicas ambientais, a dis-

posição e status mensurável dos gastos públicos com

meio ambiente e o incentivo político à redução de

emissão de GEE através de um mecanismo de mer-

cado como o MDL, é possível observar a dispersão

do conteúdo ambiental, entendida a dispersão no sen-

tido do ponto inicial (deliberação) até o final (imple-

mentação/execução) do processo decisório das polí-

ticas públicas e a baixa valoração econômica e política

dos bens e serviços ambientais.

A dispersão de poder produz ineficiência

política e efeitos redistributivos perversos na po-

lítica ambiental. Essa observação da dispersão do

conteúdo ambiental nas políticas públicas é relati-

va ao desenho institucional brasileiro. O desenho

institucional importa e causa impacto nos resulta-
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dos de políticas públicas. O estudo sobre o dese-

nho institucional do Estado e dos seus níveis de-

cisórios permite analisar de maneira mais nítida

“o que” se decide e “quem” se beneficia dessas

decisões. O desenho institucional tem influência

na articulação e na constituição de interesses, bem

como na formulação das preferências dos atores,

gerando vantagens na capacidade de influência e

nos resultados específicos das políticas (GOO-

DIN, 1998).

Um arranjo institucional poliárquico permi-

tiria aos atores políticos e sociais, envolvidos em

alguma questão ambiental, uma atuação focada

tanto sobre seus papéis quanto em suas atribui-

ções institucionais e responsabilidades, resguardan-

do o objetivo de neutralizar interesses predatóri-

os orientados em conformidade a grupos de inte-

resses econômicos e políticos. Esse modelo deci-

sório poderia ser enquadrado como poliárquico.

Um modelo poliárquico, muitas das vezes obser-

vado em colegiados decisórios em torno de polí-

ticas ambientais, incentiva uma vinculação e inter-

dependência mais transparente entre os atores

envolvidos, sejam governamentais, empresariais

ou, de forma ampla, usuários de alguma gestão

pública ambiental.

O risco de uma captura política de alguma

política seria atenuada por meio da finalidade co-

letiva de um arranjo institucional poliárquico.

Entretanto, é válido ressaltar, esse tipo de arranjo

institucional implica uma diversidade de percep-

ções do processo decisório de uma política ambi-

ental, o que faculta uma dificuldade, muitas das

vezes, de soluções mais equitativas. Para Leila da

Costa Ferreira (1998), os tomadores de decisão

precisam refletir sobre a implementação da polí-

tica desde o estado embrionário da política em

vista.

Alguns resultados importantes foram ob-

servados no estudo: 1o) o desenho e as compe-

tências das instituições políticas responsáveis pela

formulação e implementação de políticas públi-

cas interferem na maior eficiência de políticas

públicas ambientais federais; 2o) quanto maior

abertura institucional maior a tendência de parali-

sia decisória ou dificuldade no processo de deli-

beração, formulação e implementação de políti-

cas públicas ambientais conservacionistas e 3o) as

políticas nacionais de desenvolvimento econômi-

co são operacionalizadas sob um modelo de cres-

cimento economicamente expropriador derivado

da pressão que a produção exerce sobre o meio

ambiente, resultando em políticas de incentivo ao

consumo não sustentável de recursos  naturais,

muitos dos quais não-renováveis.

Assim como a estabilidade e a adaptabilida-

de devem ser meios importantes para o desenvol-

vimento econômico, também a estabilidade e a

adaptabilidade são ingredientes fundamentais para

políticas que prezem pela qualidade ambiental. A

estabilidade das políticas públicas ambientais em

democracias, especialmente as políticas de caráter

conservacionista, está coadunada à capacidade dos

atores políticos em alcançarem e também aplica-

rem acordos de caráter intertemporal possibili-

tando, desta forma, que determinadas políticas

possam ser preservadas de forma independente a

duração dos mandatos governamentais ou de co-

alizões que dêem sustentação governamental.

A estabilidade de políticas, sejam econômi-

cas ou ambientais, resulta não apenas na credibili-

dade das políticas, mas também no indicativo de

desempenho eficiente das políticas públicas am-

bientais. A admissão do impacto das políticas pú-

blicas ambientais vem depender não apenas de seu

conteúdo específico ou mesmo de sua orientação

substantiva, mas também de configurações mais

genéricas. Nesse sentido, uma política que seja

tomada como “ideal”, mas careça de credibilida-

de bem como de adequabilidade pode resultar em
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distorções nos resultados esperados das políticas.

Uma recomendação para se evitar esse cenário é

que a implementação não deva ser disposta de for-

ma independente do processo de formulação das

políticas públicas ambientais.
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Introdução

“Desenvolvimento sustentável

não é ciência exata, mas arte”

Ignacy Sachs

A palestra Os desafios da Rio+20, proferida por Ignacy Sachs, foi apresentada no âmbito do

fórum “Quartas Sustentáveis”, no dia 8 de setembro de 2011, no Centro de Desenvolvimento Susten-

tável da Universidade de Brasília, Brasil. Às vésperas da Rio+20, a palestra do Prof. professor Sachs

precedeu o seminário internacional, também realizado pelo CDS, denominado Preparando a Rio+20,

propondo um mundo mais sustentável, no qual foram discutidas as implicações do evento que

avaliará os acontecimentos ocorridos nos 20 anos que se seguiram à Rio-92. A palestra foi introduzida

pelo Diretor do CDS, Prof. Saulo Rodrigues Filho.

A palestra do Prof. Sachs foi transcrita e editada a partir da gravação feita ao vivo. Muitos parti-

cipantes fizeram perguntas e observações, que foram aqui resumidas e incorporadas pelos editores de

Sustentabilidade em Debate. A palestra do Prof. Sachs e os temas debatidos foram reunidos e editados em

tópicos temáticos, para facilitar a leitura.

Apresentação

Saulo Rodrigues Filho - Boa tarde, boa noite. Sejam bem-vindos. Em nome da direção do Centro de

Desenvolvimento Sustentável, tenho hoje o prazer de introduzir uma palestra incomum, já que o Prof. Ignacy Sachs é a

referência das referências quando o tema é desenvolvimento e sustentabilidade. Quero agradecer-lhe pela gentileza de ter

aceito nosso convite.

O Prof. Sachs é socioeconomista, professor titular da Escola de Altos Estudos em Ciências Sociais de Paris, onde

ele fundou o Centro Internacional de Pesquisas em Meio Ambiente e Desenvolvimento. Chegou ao Brasil pela primeira

1École des Hautes Études en Sciences Sociales - EHESS

(Escola de Altos Estudos em Ciências Sociais) de Paris

Prof. Ignacy Sachs1

Editado por
Maria Beatriz Maury e Gislaine Gisconzi
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vez como refugiado de guerra. Viajou no último navio a

sair de Portugal antes da interdição bélica dos oceanos.

Fugitivo judeu de uma Polônia invadida pelos alemães

nazistas, viveu com encantamento o amanhecer na Baía de

Guanabara. Viveu 14 anos no Brasil e retorna constante-

mente. Ele foi naturalizado francês e brasileiro de coração.

Contribuiu muito para ciência e para civilização,

começando pela proposição do conceito de ecodesenvolvimento,

que anos depois deu origem a uma das expressões mais

recorrentes e debatidas das últimas décadas: desenvolvi-

mento sustentável. Autor de mais de vinte livros sobre de-

senvolvimento e meio ambiente, o Prof. Sachs trabalhou na

organização da primeira conferência da ONU sobre de-

senvolvimento e meio ambiente, realizada em Estocolmo,

Suécia, em 1972, na qual foi criado o Programa das Na-

ções Unidas para o Meio Ambiente - PNUMA.

Foi conselheiro especial da Rio-92. Aliou à agenda

do crescimento os valores da justiça social e do equilíbrio

com o meio ambiente. Adepto do planejamento, renovou

esta ferramenta, despindo-a do autoritarismo tecnocrático

para vesti-la com o diálogo entre as vozes da cidadania

mediadas pela harmonização do poder público.

Vinte anos depois, o Prof. Sachs tem agora mais

um encontro marcado com a história do desenvolvimento

sustentável: em 2012 o Brasil sediará a Cúpula da Terra,

o mais importante fórum da ONU sobre agendas, com-

promissos e diretrizes para reconciliar o desenvolvimento

com o meio ambiente. O contexto da Cúpula Rio+20,

segundo ele, é bem mais favorável do que o da Rio 1992.

Ele vai nos explicar hoje porque pensa dessa forma. Temos

um grande prazer em recebê-lo e espero que vocês aprovei-

tem essa rara oportunidade. Muito obrigado!

O Mapa do itinerário

É um prazer voltar aqui e discutir com vo-

cês os problemas que nos aguardam na volta da

esquina. 2012 será um ano excepcional não só

porque vamos ter a Rio+20, mas porque até lá se

espera que a Comissão Estratigráfica Nacional, que

funciona em algum lugar na Inglaterra, vá reco-

nhecer, com mais de dois séculos de atraso - an-

tes tarde do que nunca –, que a Revolução Indus-

trial fez com que o mundo entrasse em uma nova

era geológica, que está sendo chamado de “An-

tropoceno. Há pouco tempo (16/5/2011), a re-

vista The Economist, de Londres, publicou um arti-

go que tinha como título Welcome to the Anthropoce-

ne – Bem vindos ao Antropoceno. Não sei se ele é bem-

vindo, ou não, mas, de qualquer maneira, se se

fortalece a idéia de que entramos em uma nova

era geológica, marcada por uma influência cada

vez maior da nossa espécie sobre o que está acon-

tecendo com a nave espacial Terra, os historiado-

res futuros terão que mudar de costume. Em vez

de falar da era antes de Cristo (a. C.) e depois de

Cristo (d. C.), valerá falar sobre antes da entrada

no Antropoceno e depois da entrada no Antro-

poceno. Isto é mencionado para enfatizar que es-

tamos entrando em uma época em que a nossa

responsabilidade é cada vez maior.

Isso está bem na linha do livro do Hans Jo-

nas sobre o Princípio da Responsabilidade, embora

não queira dizer que um dia seremos, “mestres da

natureza”, como pensava Descartes. Não somos

“mestres da natureza” e nunca o seremos! Se de-

pendesse de mim a Conferência de 2012 seria es-

sencialmente uma conferência para definir um iti-

nerário – road map – ou seja, colocar na mesa pla-

nos nacionais de desenvolvimento que incluam

conceitos que até hoje não entraram, na maioria

dos casos, no planejamento. Os dois conceitos

mais importantes são: a pegada ecológica, pelo lado

ambiental, e as oportunidades de geração de tra-

balho decente, pelo lado social.

Em poucas palavras, essa é a minha propos-

ta para a reunião Rio+20. Se conseguirmos andar

nessa direção, o que não me parece impossível,

vamos mudar de patamar de atuação. Será factível

gerar em vários países do mundo estratégias am-

bientalmente sustentáveis e com um forte com-
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ponente social embutido, porque o mais impor-

tante desse debate é não permitir que o ambiental

e o social sejam dissociados. Precisamos trabalhar

com o tripé: objetivos éticos e sociais, condicio-

nalidades ambientais e viabilidade econômica.

Futuros alternativos

Responsabilidade sim; mestres da natureza,

com voluntarismo total, não. Eu me refiro às for-

mulações de um filósofo francês do século XVI,

Pascal, que dizia que o homem é um cânhamo

pensante. Ou seja, ele sabe se adaptar aos ventos,

mas é um ser pensante. Dentro dessa linha, colo-

caria o seguinte comentário: somos capazes não

só de posturas reativas, mas, pelo fato de sermos

uma criatura pensante, nos é conferido o privilé-

gio, único entre todas as espécies vivas, de assu-

mir atitudes proativas e pensar futuros alternati-

vos. Entre os autores que trataram dessa capaci-

dade, Anatol Rapaport afirma que somos a única

espécie que pode pensar futuros alternativos. As-

sim, é fácil dar um passo para o planejamento,

porque só o ser capaz de imaginar futuros alter-

nativos pode tentar escolher os futuros que me-

lhor lhe convém e pensar sobre o que devo fazer

hoje para que a minha trajetória me leve na dire-

ção de um futuro determinado, e não de outros.

Aprender a planejar

O meu mestre Kalecki tinha essa belíssima e

extremamente breve definição do planejamento:

o planejamento é o pensamento por variantes.

Então, a primeira observação nas vésperas da

Rio+20, é que temos de aprender a planejar. A

história do planejamento é um tanto curiosa, pois

surge das necessidades de países prósperos enga-

jados em guerras, numa época em que a ferra-

menta de que dispunha o planejador era o ábaco.

Não estou exagerando, pois quando voltei do Bra-

sil à Polônia, em 1954, em todas as lojas os caixas

tinham um ábaco, não havia nem aquelas máqui-

nas mais simples de cálculo. Então, planejávamos

com o ábaco, por mais estranho que tenha pare-

cido, mas estamos deixando de planejar na era dos

computadores. Esse é um paradoxo que deve ser

superado, conquanto que não se pense que o pla-

nejamento é um problema de técnica, porque o

que tivemos no passado foi predominantemente

um planejamento autoritário.

O que precisamos no presente e no futuro é

um planejamento democrático, que permita asso-

ciar quatro tipos de protagonistas: o Estado, a meu

ver o estado desenvolvimentista; os empresários;

os trabalhadores e a sociedade civil organizada. A

partir desses quatro grupos de atores, nós temos

que repensar o planejamento e lhe dar a sua for-

ma moderna. Em paralelo, devemos tentar cons-

truir um Fundo Internacional de Desenvolvimento

Includente e Sustentável.

Há boas razões para voltar a planejar seria-

mente e, portanto, rever fundamentalmente a fer-

ramenta do planejador. Isso é uma tarefa para a

universidade, que deverá fazer um exame crítico e

severo, mais científico do que foram as experiên-

cias de planejamento no passado, por quais pro-

blemas elas passaram, que contradições elas levan-

taram, e como fazer para não voltar aos proble-

mas anteriores.

Criação de um Fundo Internacional

de Desenvolvimento Includente e

Sustentável

Esse fundo seria financiado da seguinte ma-

neira: primeiro, cobrando dos países desenvolvi-

dos um antigo compromisso, nunca realizado, de

que destinem 1% de seu PIB a um fundo para

ajudar o desenvolvimento dos países menos de-

senvolvidos. A esse 1% eu acrescentaria as seguin-

tes fontes potenciais de financiamento: segundo,

uma taxa (que também está sendo discutida há 30
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anos e que não foi para frente, o que tem sua

razão de ser), a Taxa Tobin, sobre as especula-

ções financeiras, para frear um pouco a amplitu-

de delas. Terceiro, um imposto sobre o carbono.

Se nós queremos caminhar de fato para uma eco-

nomia de baixas emissões de carbono, então nada

mais razoável do que impor uma taxa sobre o car-

bono. Pode ser uma taxa nacional, com um per-

centual que deverá depois ser recolhido ao fundo

internacional. A quarta fonte de financiamento é

uma que propus e coloquei em debate e que nun-

ca foi para frente. Seria a proposta de pedágios

sobre os oceanos e os ares. Na medida em que os

oceanos e os ares constituem um patrimônio co-

mum da humanidade, não há razão para que um

avião que atravesse esses ares ou um navio que

navegue por esses mares não pague uma taxa. É

um imposto extremamente simples de ser cobra-

do, porque seria uma sobretaxa sobre as passa-

gens de avião e uma sobretaxa sobre os fretes.

Se houver boa vontade por parte dos países

das Nações Unidas de gerar esse fundo, que as

doações superem o 1% do PIB, que era o nosso

sonho há 40 anos, e cheguem a 2% do PIB mun-

dial. Isso não deve ser impossível.

Planos Nacionais de

Desenvolvimento

Associado a esse fundo eu me esforçaria para

fazer o necessário para que os planos nacionais, que

obviamente em uma primeira aproximação terão

muitas contradições, muitos embates, sejam redefi-

nidos e integrados para gerar sinergias positivas.

Há uma série de temas que se abrem, como

em uma caixa de Pandora, para o planejador, o

técnico e o cientista, a fim de construir um novo

paradigma de cooperação internacional, dentro

do qual o comércio internacional passa a ser mais

seletivo. Não estou advogando pelas autarquias

locais. Estou dizendo apenas que temos que ser

mais seletivos, ou seja, fazer melhor uso dos po-

tenciais dos produtos locais. Isso leva a um novo

tipo de planejamento que em nível local começa

por um inventário “do que dói”. Ou seja, é preci-

so listar os problemas, por um lado, e listar os

potenciais subutilizados, por outro, e descobrir o

que pode ser resolvido com a melhor utilização

dos potenciais locais e o que precisa ser trazido de

fora. Assim, ocorrerá uma melhor utilização dos

potenciais locais.

Esse é o meu planejamento em nível local.

Depois eu vou combinar esses planos locais entre

si e ver o que precisa ser feito em níveis superio-

res. Acho que nós temos condições para entrar

em um novo paradigma de planejamento de de-

senvolvimento includente e sustentável e de coo-

peração internacional, no qual a cooperação Sul-

Sul passa ser um elemento extremamente impor-

tante. Insisto sobre isso: é a América Latina que

vai conversar com a África e a Ásia, e não só olhar

o que está acontecendo com os Estados Unidos e

na Europa. Por isso, eu penso que a Conferência

Rio+20 representa um enorme desafio.

Homo Ludens x Homo Faber

Temos espaço para avançar no futuro. Se

avançamos no nível da produtividade, vale a pena

retomar ao modelo do economista holandês Jo-

han Huizinga, no livro Homo Ludens, escrito antes

da Segunda Guerra Mundial. Ele parte da idéia de

que cada um de nós tem duas faces, tal como o

Deus Janus: o Homo Faber, o homem que trabalha,

e o Homo Ludens, aquele que brinca. Bom, se eu

posso reduzir o tempo de trabalho necessário para

produzir o que eu necessito, então vou ter mais

tempo para ser o Homo Ludens. Essa é uma pers-

pectiva extremamente instigante e que nos leva a

propostas como a da Revolução do Tempo Escolhido,

título do livro de Jacques Delors e de uma série de

seus colaboradores.
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A título de ilustração, lembro de uma ima-

gem muito interessante, um concurso de pintura

na areia molhada pela maré. Nessa sociedade pri-

mitiva, eles não precisavam passar o tempo todo

trabalhando e podiam se dar ao luxo de escolher

aquele desenho que iria desaparecer na próxima

maré alta. Ou seja, havia total desinteresse pelo

material, em uma economia lúdico-artística. Não

lembro em que livro de antropologia li esta des-

crição, mas ela vale como imagem.

Será que temos que nos concentrar unica-

mente nas atividades do Homo Faber? Ou pode-

mos pensar no longo prazo, aprendendo a mode-

rar o nosso apetite? Respondo com uma pergun-

ta: o quanto basta? Não precisamos ir aos extre-

mos da simplicidade voluntária de Gandhi, que

contrapõe os conceitos de necessidade – need - ao

de cobiça/ganância – greed, como concupiscên-

cia. Ele dizia: ‘need, not greed’ - necessidades e não

cobiça/ganância.

Podemos imaginar um futuro no qual o tem-

po que as sociedades destinam para as atividades

do Homo Faber se reduz à medida em que cresce a

nossa produtividade de trabalho, conquanto o

nosso apetite seja auto-controlado, abrindo espa-

ço para o Homo Ludens. Esse livro do Huizinga

deve ser recolocado nesse debate.

Resumindo: não há razão para pessimismo,

para o sentimento de que estamos irremediavel-

mente condenados a uma catástrofe. Isso não sig-

nifica que não devamos pensar muito seriamente

sobre como mudar de rumo. Desse ponto de vis-

ta, a Rio+20 é uma boa ocasião para colocar o

problema.

Eficiência energética

Temos propostas para avançar. Devemos

levar em conta a nova fase da revolução azul, da

revolução verde e dos paradigmas energéticos.

De qualquer maneira, não devemos perder a

oportunidade de fazer um debate muito sério

sobre energia. Nesse debate há três temas im-

portantes. Primeiro, temos que aprender a con-

sumir moderadamente a energia. Isso nos leva a

outros temas, como por exemplo, a organização

espacial da economia. O princípio central é que,

na medida do possível, não se transporte bens a

milhares de quilômetros, quando podemos pro-

duzi-las mais perto. Ou seja, a sobriedade no uso

das energias fósseis é o primeiro ponto. O se-

gundo ponto é a eficiência energética. Por exem-

plo, não vamos andar com carros que consomem

20 litros para cada 100 km percorridos, se pu-

dermos andar nos que consomem apenas cinco

litros. Terceiro ponto: substituições. Vamos pen-

sar em energias renováveis que estão ao nosso

alcance, umas hoje, outras amanhã. Enfim, te-

mos tecnologias e um enorme elenco de solu-

ções a buscar na energia eólica, solar, das marés

e na bioenergia. Esse é um tema evidentemente

fundamental em uma estratégia de desenvolvi-

mento de longo prazo. Temos que avançar si-

multaneamente em dois caminhos: aprofundar a

revolução verde e a revolução azul.

Revolução Verde e Revolução Azul

Aprofundar a revolução verde significa in-

tensificar a produção de alimentos, Porém, isso

não deve ser feito na linha da primeira fase da

revolução verde, que era uma revolução aristocrá-

tica - ela só funcionava onde se tinha capital para

comprar máquinas, ciência para produzir semen-

tes, e água para a irrigação. Essa revolução não

atende às necessidades de toda a humanidade. Daí

a importância do pensamento do agrônomo indi-

ano Swaminathan, que advoga o que chama de

Evergreen Revolution - a Revolução Sempre Verde.

Todo o pensamento deste eminente agrônomo e

atualmente Senador da República está voltado para

o pequeno agricultor e as suas pequenas possibi-
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lidades. Temos, então, a terceira geração da revolu-

ção verde, que utiliza a horticultura intensiva, no

modelo das terras pretas do índio, usando um qui-

lograma de carvão vegetal por metro quadrado, para

intensificar os processos bióticos que ocorrem no

solo. Revolução verde sim, mas redefinida.

Piscicultura: contraponto à pecuária

A revolução azul tem duas direções: uma da

produção animal associada à piscicultura - com um

futuro enorme pela frente e como contraponto a

uma pecuária intensiva e desmatadora. A outra é a

de aproveitamento de algas como um elemento

possível da solução energética. Acrescentaria, como

um elemento extremamente importante, a interfa-

ce solo-água, na linha daquilo que historicamente

se chamou o modelo chinês dos diques e dos açu-

des, ou seja, da exploração do enorme potencial de

piscicultura associada à produção de algas para fins

energéticos dentro da água, articulando isso com

uma horticultura intensiva ao redor dos açudes. As

sobras da matéria vegetal devem ser jogadas na água,

porque os peixes selecionados devem ser vegetari-

anos. Há inúmeras variedades de peixes vegetaria-

nos. Eles recebem as sobras do dique, isso como

primeira aproximação.

Poderíamos sofisticar esse modelo, colocan-

do plataformas para criar porcos - é uma atitude

muito pouco simpática para com os suínos, por-

que os obrigaria a viver em recintos muito restri-

tos e fechados, mas em compensação aumentaria

a fertilização do açude. Podemos complicar à von-

tade este modelo, mas o essencial é que saibamos

dar a devida importância à produção da proteína

animal no meio aquático. O BNDES trabalha com

estudos sobre piscicultura no contexto dos proje-

tos energéticos para Amazônia. Esses estudos pre-

veem mais de 100 toneladas de peixes por hectare

de açude. É uma boa piscicultura combinada com

uma excelente horticultura. Compare-se isso com

o boi pastando em um hectare de floresta desma-

tada e vamos ver o que vale mais.

Temos outros exemplos amazônicos que vi-

raram tema internacional, as “terras pretas de ín-

dio” da Amazônia, altamente férteis, pois os índi-

os colocavam grandes quantidades de carvão ve-

getal nelas, não como adubo, mas sim como cata-

lisador dos processos bióticos que ocorrem no

solo.

Combinemos essa piscicultura com essa

horticultura, coloquemos ainda uma arboricultu-

ra, como, por exemplo, a do o coco-anão, e vere-

mos o que se pode produzir em meio hectare. Os

números que recolhi devem dar para produzir fa-

cilmente dentro de um açude de 50x20 metros,

ou seja, 1.000m², que pode ser um açude, um iga-

rapé na Amazônia, ou um pedaço do Pantanal

Matogrossense, ou mesmo uma parte do litoral

do Atlântico protegida por recifes e piscinas na-

turais.

Posso fazer variações sobre o tema. O im-

portante é que em 1.000m² se possa produzir 10

toneladas de peixe/ano. Isso significa produzir 50

quilos de peixe para 200 pessoas/ano. Naquele

dique posso produzir a mesma quantidade de hor-

taliças para os mesmos 200 habitantes. Posso ter

sistemas de produção de alimentos baseados na

‘horti-pisci-arboricultura’ de uso extremamente

intensivo do solo e do espelho d’água, o que me

permite pensar em um “arquipélago” desses sis-

temas integrados, por um lado, e voltar ao pro-

blema de proteção da floresta tropical, por outro,

para não permitir que a floresta seja derrubada

para criar bois sob regime de pasto intensivo.

Além disso, mesmo nas áreas em que a co-

bertura florestal for recomposta é possível pen-

sar no adensamento da floresta com espécies úteis.

Essa é uma proposta muito forte, que vem dos

estudos do Prof. Kageyama, da ESALQ. Se, por

ventura, cresce naturalmente uma castanha-do-
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pará em um hectare, tenho que testar empirica-

mente se posso colocar lá 3, 5 ou 10 castanhas-

do-pará no mesmo hectare, sem mexer com o

resto da cobertura florestal.

É possível, portanto, adensar a floresta com

as espécies que me interessam. Então, esse tipo

de ‘horti-piscicultura’ intensiva, acompanhado do

adensamento das florestas, começa a ser uma pro-

posta para o trópico úmido, mas que pode ser

transferida para as piscinas naturais no Nordeste,

no semiárido e no litoral, e assim por diante. Es-

sas são possibilidades de definição de novas estra-

tégias de aproveitamento dos recursos renováveis

em bases sustentáveis, gerando um número razo-

ável de empregos, pois elas são intensivas em

empregos.

Podemos tirar disso uma conclusão, não di-

rei definitiva, porque não fizemos isso, mas sim

uma reação forte contra as teses catastróficas que

aparecem por aqui e acolá. Não estamos muito

longe de ter esgotado a nossa capacidade de apro-

veitar em bases sustentáveis os recursos renová-

veis do planeta. Dando ênfase aos recursos reno-

váveis, fica claro que, por si só, isso não resolve

uma estratégia de desenvolvimento, mas pode

constituir um elemento importante.

Fim da era do petróleo – a transição

para novas matrizes energéticas.

Outro tema importante que deveríamos le-

vantar nesse momento para preparação da Rio +

20 seria o paradigma energético. O paradigma

energético nos leva a várias considerações. Primei-

ro, pessoalmente não sou um entusiasta da ener-

gia nuclear. Por acaso estava na Filadélfia quando

aconteceu o acidente de Three Miles Island. O aci-

dente não se transformou em um desastre, mas

deu um susto muito grande. Depois tivemos Cher-

nobyl e agora tivemos Fukushima. Será que preci-

samos disso? Eu acho que não. Acho que pode-

mos resolver os nossos problemas energéticos

sem dar grande ênfase à energia nuclear.

Ao mesmo tempo, temos que nos preparar

para o fim da energia do petróleo. Primeiro, por

que é um fim físico, ele está se esgotando; segun-

do, porque é de nosso interesse eliminar a depen-

dência das energias fósseis. O problema fica um

pouco mais complicado, pois dependerá de quanto

tempo temos para o aproveitamento da energia

do petróleo. Obviamente, o pré-sal brasileiro vai

ter de ser aproveitado, porque é muito difícil pas-

sar ao lado de um enorme potencial de recursos

sem tentar aproveitá-lo. Mas, acho que o pré-sal

deve ser aproveitado essencialmente com a cria-

ção de um fundo de investimento em estratégias

de abandono gradual do petróleo.

Tive esse tipo de discussão no Peru, em 1972,

logo depois da Conferência de Estocolmo, pois

me coube dirigir uma missão da CEPAL, do IL-

PES de Santiago do Chile, na Amazônia peruana.

Os peruanos pensavam ter descoberto na Ama-

zônia um grande jazida de petróleo. Dissemos a

eles: se esse petróleo realmente existe, ele vai du-

rar pouco tempo. Portanto, deve ser aproveitado

para gerar recursos para financiar a saída do pe-

tróleo e na criação de alternativas, dentro de um

período de 10, 15 a 20 anos.

Essa é minha maneira de pensar sobre o pré-

sal. Temos recursos que podem ser aproveitados

com as tecnologias de hoje, por mais difícil que

seja o projeto, mas vamos discutir o que fazer com

essa riqueza. Devemos criar um fundo de saída

gradual do petróleo e da energia fóssil. Com apoio

nesses recursos, pensamos em uma estratégia de

prazo maior.

Aprendizes de feiticeiros e

geonautas

Temos que aprender a funcionar como geo-

nautas, usando a expressão de Erik Orsenna, e
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não como aprendizes de feiticeiros. Lembram do

filme Fantasia, de Walt Disney, no qual havia um

episódio do pobre coitado que luta contra a água,

que o submerge de todos os lados? Não deve-

mos nos comportar como aprendizes de feiti-

ceiros. Temos elementos em mãos para apren-

der a função de geonautas. Essa é a mensagem

de 2012.

Confesso que não estou muito otimista.

Acho que estamos vivendo um momento inter-

nacional bastante complexo pelo fato de a Euro-

pa não estar à altura dos desafios que a esperam.

Não soube gerar a solidariedade que seria neces-

sária com outros países, como a Grécia, que é a

vítima clara da situação atual. Os EUA estão com

a cabeça muito ocupada pela eleição de 2012.

Portanto, isso gera para os países emergen-

tes a oportunidade de ousar e a condição de ocu-

par esse vazio e de criar um diálogo realmente

profundo. Brasil e Índia podem atuar como as duas

locomotivas, as duas alas do bloco dos emergen-

tes. Eu antecipo uma pergunta: e a China? Ela vai

ceder à vontade de construir um G2, um acordo

sino-americano para distribuir as cartas para os

demais? Esse é um cenário possível. A China está

se pensando como um “super grande”, não como

um grande. Bom, esse seria o cenário negativo. O

cenário positivo é que a China se sinta solidária

com o bloco dos emergentes.

Não tenho elementos para saber o que está

hoje na cabeça dos dirigentes chineses, mas, de

um modo geral, acho que o tempo que nos resta

até a Rio + 20 é escasso. Deveríamos ir consoli-

dando politicamente o bloco dos emergentes, para

que saiamos da conferência com um programa

claro de cooperação científica e técnica, por bio-

mas, com maiores recursos internacionais. É bom

que caminhemos para um diálogo sobre a floresta

tropical úmida com os países que a tem, sobre o

semi-árido e África, e assim por diante.

Finalizo: o Brasil não só aparece como anfi-

trião da Rio + 20, mas recebe a reunião pela se-

gunda vez, depois de 20 anos. É raríssimo que esse

tipo de reunião volte ao mesmo país. Considero o

Brasil como um “abre-alas” do bloco dos emer-

gentes. Um segundo “abre-alas” é a Índia.

Tive a sorte de ter me diplomado no Brasil e

de viver três anos depois na Índia. A gente sente

um choque ao chegar à Índia, choque esse maior

do que o de viver 14 anos no Brasil. O choque, do

ponto de vista científico, foi extremamente sau-

dável, porque ele permite mostrar ao mesmo tem-

po o que há de bom e o que é diferente. É dessa

análise comparativa que podem surgir soluções

para uns e para outros. Só não digo que as solu-

ções sejam as mesmas para todos. Eu apenas digo

que esse diálogo direto é extremamente impor-

tante.

Aproveito para dizer que é também barato:

o que custaria ter 100 bolsas/ano para brasileiros

irem para as universidades indianas enquanto vo-

cês receberem aqui 100 indianos/ano? Nada, em

termos dos recursos de que estamos falando. Ago-

ra imaginem isso acontecendo por 10 anos segui-

dos e vocês vão ter, de cada lado, 1.000 brasileiros

que entendem alguma coisa da Índia e 1.000 indi-

anos que entendem alguma coisa do Brasil. De-

pois nós os colocaríamos em times de dois para

trabalharem juntos, vamos dizer primeiro o Nor-

deste e Kerala e, assim por diante. Eu acho que

geraríamos uma riqueza de conhecimento a partir

desse estudo comparativo e do diálogo entre ci-

entistas dos dois lados, o que nos levaria a novas

propostas de desenvolvimento includente e sus-

tentável. Portanto, faço votos de que essa seja uma

das conseqüências da Rio + 20.

 * * *
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Debate

Rio-92 na contramão da história

A Rio-92 aconteceu na contramão da histó-

ria, quando tudo levava a  propor políticas com

forte implicação dos Estados. Só que a implosão

da União Soviética e uma imensa onda de neoli-

beralismo dominaram o debate. Obviamente, a

maior parte das recomendações não saiu do pa-

pel, porque não havia como sair do papel nessa

situação política. Desse ponto de vista, estaremos

em 2012 numa situação menos desfavorável, por-

que a crise está aí e o argumento que circulou de-

pois de 1992 e foi tão badalado pela mídia foi o de

que os mercados sabem mais. É muito difícil de-

fendê-lo neste momento. O mercado não sabe

nada sobre o que vai acontecer, como vai aconte-

cer, e como se proteger do que vai acontecer.

Portanto, eu diria que o clima em 2012 é mais pro-

pício para propor uma série de políticas públicas

para evitar o pior. Porém, como isso vai evoluir

politicamente, não tenho elementos para avaliar

de antemão.

Otimismo Epistemológico

Há aquela velha piada: o pessimista é um

otimista bem informado. Pessimismo e otimismo

a respeito do quê? Da nossa capacidade de mudar

as nossas posturas com relação a certas informa-

ções que nos chegam? Neste caso, eu seria bas-

tante pessimista. Temos muita dificuldade de nos

organizar a partir de idéias novas. Todavia, as vi-

sões catastróficas e pessimistas do mundo e que

desabam sobre as nossas cabeças são exageradas,

sobretudo perigosas, porque nos paralisam. Na

época que eu vivia em Varsóvia, em um momento

difícil, no bloqueio de Berlin, circulava a seguinte

piada: o que fazer em caso de um ataque nuclear?

A resposta era: sem entrar em pânico, pausada-

mente, vestir uma roupa escura, uma gravata tam-

bém não gritante e, lentamente, para não criar

pânico, dirigir-se ao cemitério mais próximo!

Para haver decrescimento teria que

haver uma ‘expropriação’ dos

grandes

A proposta de decrescimento - particular-

mente a do economista francês Serge Latouche -

em um mundo de desigualdades que conhecemos,

que propõe estratégias de desigualdades antes de

haver reduzido as disparidades sociais, significa

condenar a uma situação extremamente difícil

aqueles que estão na parte baixa da pirâmide soci-

al. Por isso, acho que não podemos tentar fazer

um decrescimento sem antes atenuar o problema

das disparidades sociais no mundo.

Tampouco podemos pensar que o cresci-

mento material vai continuar de uma maneira in-

definida. Temos que fazer uma diferença muito

forte entre o crescimento material e o crescimen-

to não-material, tais como serviços sociais, cultu-

ra etc. Portanto, quanto mais rapidamente cami-

nharmos no sentido da justiça social, mais cedo

poderemos encarar o problema do decrescimen-

to material.

Isto mostra quanto a questão ambiental é

imbricada com a questão social. Não dá para se-

pará-las. Aqui eu discuto meio ambiente e depois

discuto o problema social. Enfim, aceitar a idéia

de que, por razões ambientais, transitemos para o

decrescimento, significa que aquele que está em

cima não vai ganhar mais, mas aquele que está lá

embaixo vai morrer de fome mesmo.

Prefiro a definição de sociedades do Ser, com

a partilha equitativa do Ter. Uma vez que consiga

uma partilha equitativa do ter, eu posso frear o

meu crescimento material e abrir espaço para o

crescimento imaterial. É o Homo Ludens no lugar

do Homo Faber. Se não assegurarmos a todos um
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nível de consumo imaterial razoável, é muito difí-

cil brincar com a proposta de decrescimento, a

menos que ela venha fortemente vinculada a uma

proposta de expropriação daqueles que têm o ex-

cedente. Porém, nos debates sobre o decrescimen-

to, não constatei propostas de expropriação dos

ricos. Não dá para discutir o decrescimento dessa

maneira.

A Rio + 20:  situação favorável

devido à crise

É muito difícil saber como a Segunda Cú-

pula da Terra, a Rio +20, vai funcionar. Qual vai

ser o seu resultado dado o contexto internacio-

nal. Como já disse, esse contexto internacional é

contraditório. Por um lado, há um interesse forte

de vários países industrializados em não levar o

debate a suas últimas conseqüências, porque eles

têm outros temas prioritários nesse momento.

Porém, isso significa que há um espaço a ser ocu-

pado e muito vai depender da capacidade política

dos países emergentes constituírem nessa confe-

rência um bloco atuante. Seria muito bom que

houvesse uma aproximação do Brasil e da Índia

sobre certo número de temas e uma clara pro-

posta de cooperação.
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Hassan Zaoual (1950-2011) nasceu em Ra-

bat, capital do Marrocos. Doutor em Economia

pela Universidade Lille I, França, foi professor de

economia da Université du Littoral Côte D’ Opa-

le (França) e diretor do Grupo de

Pesquisa sobre Economias Locais.

O currículo de Zaoual inclui pos-

tos como o de vice-presidente da

associação Cultures Europe, colabo-

rador da organização não-governa-

mental Réseau Sud/Nord Cultures et

Développement (Bruxelas), diretor da

coleção Économie plurielle, da editora

L’Harmattan (Paris). Recebeu  prê-

mios científicos como a láurea do

Instituto das Nações Unidas para a

Formação e Pesquisa, prêmio da Fundação Jean

Scott L’Erigène Unitar/Unesco, e cátedra especi-

al de professor no Institute of  Development Po-

licy and Management, da Universidade de Antu-

érpia (Bélgica). Zaoaul escreveu textos em co-au-

toria com dois laureados do prêmio Nobel, Amar-

tya Sen (Economia, 1998) e Wole Soyinka (Litera-

tura, 1986).

A obra Nova Economia das Inici-

ativas Locais é uma coletânea de en-

saios que dialogam e interagem na

totalidade do pensamento local-glo-

bal de Zaoual.  Trata-se da tradução

do original Nouvelle économie des initi-

atives locales. É considerada uma con-

tinuação do livro Globalização e Di-

versidade Cultural (Editora Cortez,

São Paulo, 2003). Os nove capítulos

são comunicações apresentadas em

seminários internacionais e artigos publicados e

revisitados para esta coletânea. De maneira didáti-

ca, cada ensaio apresenta um roteiro, com clara
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revisão dos principais conceitos e questões conti-

dos no texto.  Os ensaios podem ser lidos em or-

dem aleatória, de acordo com o interesse do leitor,

porém  complementam-se e dialogam com o tema

central do livro. Os conceitos-chave são tratados

em praticamente todos os capítulos, mas de forma

diferenciada de acordo com o tópico abordado, tor-

nando a leitura prazerosa e instigante.

Os capítulos de Nova Economia tratam de ques-

tões do desenvolvimento local, regional, territorial

e global, as suas implicações, forças e transforma-

ções. Na essência do livro está um profundo reco-

nhecimento da diversidade de práticas que o uni-

verso local produz. São práticas não computadas e

até mesmo ignoradas na epistemologia das ciências

do homem ocidental, que no esforço de reprodu-

ção padronizada de modelos de desenvolvimento

econômico acabam por perder de vista o homem e

a sua complexidade, nas palavras de Zaoual.

O homo situs, conceito-chave na trajetória do

pensamento de Zaoual, é central na argumenta-

ção e caracterização das dinâmicas locais e enrai-

zadas e integra a sua teoria dos sítios simbólicos de per-

tencimento. Essa teoria postula que o ser humano

necessita um sítio, pois neste espaço ele se ancora

e se realiza. É uma entidade imaterial composta

pelo espaço cognitivo de pertencimento, que es-

tabiliza o caos social a que o ser humano se sujei-

ta. De acordo com a teoria, são três as caixas de

elementos contidas no sítio: a caixa preta, simbóli-

ca e, em geral, pouco visível nas práticas locais,

que contém os mitos fundadores, valores, cren-

ças, revoluções, sentimentos, sofrimentos, expe-

riências, memória e trajetória de um ser humano;

a caixa conceitual, na qual está contida o saber soci-

al, as teorias e os modelos; e a caixa de ferramentas,

determinante do trabalho, técnicas, modos de or-

ganização, ofícios, modelos de ação, comporta-

mentos e o saber-fazer. O senso comum estrutu-

ra e produz a interação entre as caixas.

Desta forma, o situs se dinamiza simbolica-

mente e dá vida e sentido ao imaginário social das

situações e trajetórias comuns.  É peculiar, singu-

lar, plural e aberto, pois as trajetórias se fazem do

passado histórico e do presente vivido e materia-

lizado. A sua imaterialidade se manifesta nos com-

portamentos e concretudes do local. Sendo um

vínculo cognitivo do ator com o seu meio. Este

sítio  alimenta o homo situs, o homem da situação,

o homem do concreto, intérprete em sintonia com

o imaginário do espaço vivido e que, segundo

Zaoual, é o homem social, que pensa e age de

forma imediata e ao longo da dinâmica de sua

própria situação.

O livro reconhece os novos movimentos que

contrariam os padrões uniformes e homogenei-

zados da economia hegemônica do ocidente e são

a favor de uma nova ordem multicultural e diver-

sa, repleta de conteúdo simbólico e territorial.

Zaoual aponta para a necessidade humana de ser,

crer e pertencer a algo; ser a mola propulsora des-

ses movimentos multiculturais de grupos e popu-

lações diversas que não encontram no mercado

respostas para este imperativo existencial. O mer-

cado não acomoda a diversidade local situada em

símbolos e trajetórias. Daí vem a emergência de

novas iniciativas e formas econômicas. Zaoual

aposta no reconhecimento da dinâmica informal,

nas milhares de micro-atividades exercidas por

populações locais, urbanas, e rurais que criam uma

economia própria, dissidente, híbrida e mista que

não corresponde a, ou não se encaixa no modelo

econômico formal.

Reflexões sobre o “desenvolvimento trans-

posto”, tema caro a Zaoual, são centrais à obra.

Trata-se do modelo idealizado no ocidente e in-

troduzido, por vezes forçosamente, sem conside-

ração do contexto local e da situação de atores

locais. Esse desenvolvimento gera riqueza para uns

e é dependente da pobreza, exclusão, fragmenta-
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ção, desemprego e migração forçada de outros. É

um desenvolvimento marcado por contrastes so-

ciais e econômicos, baseado em problemas ambi-

entais, riscos socais e culturais, e que reproduz uma

aplicação “cega” da ciência tecnológica como res-

posta aos problemas por ele mesmo criados. O

discurso deste desenvolvimento assegura a felici-

dade e de fato apresenta o mal estar moral e soci-

al.

Modelos e projetos econômicos de desen-

volvimento viajam o mundo globalizado e tentam

se implantar sem considerar a relatividade dos

contextos humanos e a capacidade de autonomia

de espaços locais. A crítica de Zaoual está centra-

da na quantidade de modelos que não mobilizam

em profundidade os atores dos sítios de recep-

ção, criando assim uma distância entre o ideal oci-

dental de um modelo de civilização global e os

sítios de crenças e ação locais. O situs está na mente

de cada um. A sua expressão se traduz nas cate-

gorias econômicas preconizadas por esses mode-

los, que são uma simples extensão da crença cien-

tífica e social do olhar que as projeta. A imposi-

ção de categorias econômicas divorciadas do con-

junto de crenças e histórias locais conduz ao fra-

casso,. Medidas padronizadas produzem efeitos de

curta duração, com pouca ou nenhuma internali-

zação e  carentes de significados.

A imposição desse modelo econômico he-

gemônico tem causado uma profunda crise de

identidade, uma cotidianidade sem regras e pon-

tos de referência, valores de liberdade, consulta,

pluralismo e debate. Zaoual se apóia no conceito

de anomia (Durkheim) para ilustrar o sofrimento

gerado pelas regras econômicas globais. Zaoual

analisa com profundidade a prática científica re-

ducionista e a cultura do racionalismo. As conse-

qüências das divisões intrínsecas ao racionalismo

fragmenta o homem moderno do Norte e do Sul,

tornando-o objeto de múltiplas ciências e conhe-

cimentos, porém com pouca compreensão dos

seus problemas reais. O fracasso da hiperespecia-

lização científica se traduz na proposição de solu-

ções transplantadas, sem consideração do situs de

cada ser humano. Para Zaoual, os projetos eco-

nômicos para determinadas localidades terminam

por se tornar projéteis. Esse trocadilho é dele, do

tradutor ou seu?

Zaoual apresenta as economias dissidentes

através das lentes transversais dos sítios simbóli-

cos de pertencimento. Defende a emergência de

uma econômica política da variedade. Nela estão

contidas as múltiplas faces dos movimentos soci-

ais e antiglobalização, a reinterpretação dos signi-

ficados e a contestação de regras da economia das

convenções ocidentais. Na junção da economia

dissidente com os sítios simbólicos estão a cultu-

ra, a economia e a ecologia, em consonância com

a escala local e a diversidade de práticas econômi-

cas. Zaoual afirma que o saber econômico ordi-

nário desconhece os sistemas locais que operam

com múltiplos mecanismos e forças de natureza

enigmática.

É importante ressaltar que as economias dis-

sidentes são também conseqüência do vazio de

pobreza e exclusão deixados pela economia de

mercado globalizada. A extensão e a multiplicida-

de da economia informal se tornou “o centro de

gravidade da vida econômica nos países pobres”

(p. 207). A expressão cunhada por Zaoual é de

uma galáxia do informal, na qual as atividades per-

tencentes ao universo informal econômico geram

inovação endógena, emprego, renda e coesão so-

cial e não dependem  de ajuda ou financiamento

de instituições da economia formal, porque não

se encaixam em padrões exigidos.

A ciência do paradigma econômico só reco-

nhece os seus próprios objetos. . A informalidade

está repleta de formas e objetos não reconhecí-

veis em sua diversidade e multiculturalidade. A



Jane Simoni

182 Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 2, n. 2, p. 179-182, jul/dez 2011

solução está no ator local, e não no especialista.

Essa é a chave do enigma, segundo Zaoual, e está

nas mãos do homo situs, pertencente, intérprete,

flexível, adaptado e enraizado em sua situação vi-

vida. O grande mérito da obra de Zaoual está na

proposta de uma reflexão aproximada da realida-

de local. Ele valoriza o reconhecimento de que

cada ser humano tem um sistema de crenças her-

dado e que influencia a sua trajetória individual e

coletiva. Esse sistema, em primeira e última ins-

tâncias, é a sua própria trajetória de vida, a sua

experiência, o seu caminhar.

O fruto do território imaginário, essa entida-

de imaterial, é o sítio de pertencimento, no qual as

ações geram uma organização vinculada a uma éti-

ca e a uma finalidade social e coletiva. Ao trazer à

luz essa reflexão, Zaoual prioriza o reconhecimen-

to da solidariedade e da reciprocidade existentes na

complexidade humana, esquecidas pela economia

de mercado individualista, violenta e excludente. O

pensamento de Zaoual acerca das novas iniciativas

alerta para a perspectiva míope da macro-econo-

mia, baseada em uma visão global de modelos uni-

versais e padrões uniformes. A abordagem enrai-

zada na escala local, voltada para as populações lo-

cais e que incorpora a visão global, conclama para

uma nova postura de cientistas e tomadores de de-

cisão, para um novo paradigma, no qual o ator prin-

cipal é o ser humano, em sua complexidade, inter-

pretação e significados.
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Este livro é nova edição em espanhol do

volume escrito e publicado originalmente em in-

glês – The environmentalism of  the poor. A study of

ecological conflicts and valuation (Chel-

tenham, United Kingdom:

Edward Elgar, 2002) –, já traduzi-

do para o português por Maurício

Waldman (O ecologismo dos pobres.

Conflitos ambientais e linguagens de va-

loração. São Paulo: Editora Contex-

to, 2007). A primeira edição em es-

panhol é de 2002; a presente cons-

titui a quarta edição.

Ela se distingue das anterio-

res por ter sido ampliada no Peru,

com a inclusão no final de dois

capítulos, que totalizam 60 páginas. Em qualquer

das versões, pode-se assegurar que a obra de Alier

contribui admiravelmente para o entendimento

das relações entre natureza e sociedade. Ela tem o

mérito, ainda, de tratar da abordagem da econo-

mia ecológica (EE) em conjunção com a perspec-

tiva da ecologia política. Assim, tan-

to fala dos elos percebidos quando

considera o sistema econômico um

subsistema aberto do ecossistema,

axioma da EE, quanto dos proble-

mas suscitados pelo uso da nature-

za no contexto das estruturas de po-

der. Cada uma tem linguagens de

valoração próprias, de que resulta a

diversidade de conflitos socioambi-

entais que há no mundo.

O livro se detém diversas ve-

zes, repetidamente mesmo, no con-

fronto doloroso entre a destruição sistemática da

natureza, para que se ganhe dinheiro, e a necessi-

dade de sua conservação, para que se possa sobre-
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viver. Chega a afirmar que não deve haver confu-

são sobre o tema central de que trata: “a resistên-

cia (local e global), expressa em diferentes lingua-

gens, contra o abuso de natureza e a perda de vi-

das humanas” (p. 20). Nesse sentido, faz lembrar

os versos de Cecília Meireles, no Romanceiro da In-

confidência (de 1953): “que a sede de ouro é sem

cura/ e, por ela subjugados,/ os homens matam-

se e morrem,/ ficam mortos, mas não fartos”.

A idéia de um “ecologismo dos pobres”, em

contraposição à crença de que defender a nature-

za seja um luxo dos ricos, “um novo movimento

social monotemático, próprio de sociedades prós-

peras, típico de uma época pós-materialista” (p.

358), toma corpo na observação dos conflitos e

na sua expressão como estratégia de sobrevivên-

cia dos pobres. Estes, que, obviamente, como todo

ser vivo, querem continuar vivendo, tornam-se

conscientes da necessidade de conservar os re-

cursos naturais, a exemplo da água e da mata. Tal

“consciência, amiúde, é difícil de descobrir por-

que não utiliza a linguagem da ecologia científica,

mas linguagens locais como a dos direitos territo-

riais indígenas ou a linguagem religiosa” (p. 358).

É daí que desponta o tópico freqüente, no

livro, da incomensurabilidade, ou comparabilida-

de fraca, de valores, atropelada a toda hora, na

vida moderna, pela primazia do econômico sobre

qualquer outra dimensão. Alier insiste nessa ques-

tão, aludindo a noções como a de (in)justiça, e

racismo, ambiental, conflitos ecológicos distribu-

tivos, intercâmbio ecologicamente desigual, valo-

res não-econômicos. Ele insiste em denunciar o

monopólio da dimensão econômica sobre as de-

mais. Quanto a isso, levanta dúvidas de grande

pertinência. Por exemplo: “Quem tem o poder

de impor a linguagem econômica como lingua-

gem suprema numa discussão ambiental? Quem

tem a capacidade de simplificar a complexidade,

desqualificando outros pontos de vista?” (p. 19).

Ora, os conflitos ecológicos distributivos

manifestam o enfrentamento constante que ocorre

no metabolismo social da natureza entre esta últi-

ma e a economia, com os seus altos e baixos, as

suas novas fronteiras, as suas urgências e incerte-

zas. É aí que a razão de ser da economia ecológica

aparece na moldura do ambientalismo – ou dos

vários ambientalismos. Na verdade, Alier intro-

duz no Capítulo I as três correntes que ele perce-

be no movimento ecologista, com muita coisa em

comum entre si, inclusive a ojeriza dos antiecolo-

gistas. Indica que o seu propósito é tratar do cres-

cimento que o ambientalismo tem exibido. A pri-

meira das correntes identificadas, que se respalda

na biologia da conservação, é a do “culto ao sil-

vestre”, da defesa e sacralidade da natureza ima-

culada, do amor às florestas primárias. Nela se in-

clui o biocentrismo da ecologia profunda. Ela está

na raiz da noção de incomensurabilidade de valo-

res, “um tema central da economia ecológica” (p.

24). Está contida também no lema de John Muir

(1838-1914): “A Terra pode sobreviver bem sem

amigos, mas os humanos se quiserem sobreviver,

devem aprender a ser amigos da Terra” (p. 26).

À segunda corrente ecologista, que tem res-

paldo na economia ambiental e na ecologia in-

dustrial, Alier chama de “credo (ou evangelho) da

ecoeficiência”. Ela admite o crescimento econô-

mico, mas não a qualquer custo, confiando no

desenvolvimento sustentável, no uso prudente dos

recursos, no controle da contaminação, na mo-

dernização ecológica. A sua preocupação é com

os impactos ambientais e os riscos para a saúde

das atividades produtivas. Daí defender iniciativas

que promovam a eficiência econômica, como os

impostos verdes, preços corretos, internalização

das externalidades, tecnologias limpas, valoração

da natureza.

Finalmente, a terceira corrente de ativismo

ambiental, que desafiaria as duas anteriores, seria,
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no entender de Alier, o “ecologismo dos pobres”.

Ela pode ser chamada também de ecologismo

popular ou, como é conhecida nos Estados Uni-

dos, de movimento da justiça ambiental (p. 33).

É sobre essa terceira tendência do ambien-

talismo, o “ecologismo dos pobres”, que se am-

para na ecologia política, e a justifica, que versa o

livro de Alier. Ela diz respeito a temas como o do

avanço das fronteiras do petróleo, do gás, do alu-

mínio, do cobre, da palma, do camarão, do ouro e

da soja transgênica na direção de novos territóri-

os. “Isso cria impactos que não são resolvidos por

políticas econômicas ou mudanças de tecnologia

e, portanto, recaem desproporcionalmente sobre

alguns grupos sociais que muitas vezes protestam

e resistem (embora tais grupos não costumem se

denominar de ecologistas)” (p. 34). O eixo central

do ecologismo dos pobres não tem nada a ver

com uma reverência sagrada à natureza. Ele foca

interesse no significado material do meio ambi-

ente, “como fonte e condição para o sustento;

não tanto uma preocupação pelos direitos das

demais espécies e gerações futuras humanas, e sim

pelos humanos pobres de hoje” (p. 34). A ética da

tendência, portanto, clama por justiça social e

ambiental agora, entre os humanos. Um movimen-

to que a ilustra é a Via Campesina. As denúncias

de biopirataria (apropriação do conhecimento tra-

dicional de povos indígenas) se incluem no ambi-

entalismo dos pobres, cujo crescimento no mun-

do se deve a conflitos ecológicos distributivos sé-

rios e freqüentes (caso, em 2011, de Belo Monte,

no Brasil, e da estrada Beni-Cochabamba, na Bo-

lívia, por exemplo).

O Capítulo II versa sobre o sentido e alcan-

ce da economia ecológica. Apresenta as suas ori-

gens, associando-as a um enfrentamento sem re-

médio e em evolução “entre expansão econômi-

ca e conservação do meio ambiente” (p. 40). Fala

dos condicionantes físicos do processo econômi-

co, da economia como um subsistema do ecossis-

tema global, finito, e da necessidade de serem con-

siderados também aspectos históricos na econo-

mia. Importante é a análise que faz das disputas

sobre sistemas de valoração e aspectos distributi-

vos da produção. No Capítulo III, sobre índices

de (in)sustentabilidade e neomaltusianismo, a ên-

fase recai sobre a medição, elaborada pela biolo-

gia, da apropriação humana da produção primária

líquida e sobre a pegada ecológica. Discute-se aí a

questão da desmaterialização (ou não) do consu-

mo, da taxa de desconto temporal, da capacidade

de suporte. O nascimento da ecologia política é

examinado no Capítulo IV, que começa afirman-

do que a economia não emprega hoje menos ener-

gia que no passado, nem está se desmaterializan-

do. Vários casos de conflitos ambientais e econo-

mia de rapina são examinados, a exemplo dos sus-

citados pela contaminação da atividade de mine-

ração no Peru e na Andaluzia. Alier aproveita para

delimitar o campo de atuação da ecologia política

e, com base em formas de propriedade e gestão

de recursos, para desfazer a famosa tese da “tra-

gédia dos comuns”, de Garrett Hardin (1915-

2003).

Examinando casos concretos de ecologis-

mo dos pobres, os Capítulos V e VI do livro abor-

dam situações de conflitos ambientais como ex-

pressão de conflitos de valoração. A exploração

predatória do camarão, mostrada no Capítulo V,

permite que se fale de uma tragédia dos fecha-

mentos (enclosures, em inglês), bem distinta da tra-

gédia dos comuns. Casos como o do petróleo do

Delta do Níger e os seus mártires, do movimento

Chipko (Índia), dos seringueiros de Chico Men-

des, da biopirataria e outros fazem parte do valio-

so material empírico contido no Capítulo VI. Va-

lores díspares em confronto são aí apreciados,

concluindo-se com a pergunta: “Como calcular

as indenizações a pagar em dólares pelos danos
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produzidos?” Diante da inexistência de uma uni-

dade comum de medida confiável para solução

desse impasse, uma saída seria a técnica de avalia-

ção multi-critério (p. 200).

O Capítulo VII apresenta conflitos urbanos,

especialmente os relacionados ao planejamento das

cidades e ao trânsito. Procura demonstrar que as

cidades não são ambientalmente sustentáveis (elas

se valeriam da pegada ecológica para escapar à

insustentabilidade). Assim (p. 209), em Los An-

geles, para os 3,65 gigajoules por ano do consu-

mo endossomático necessário de uma pessoa,

correspondem 40 gigajoules, aproximadamente, de

transporte pessoal – ou seja, quase 11 vezes mais.

Uma solução para a insustentabilidade inerente da

cidade é o que muitas delas fazem: usar espaço

ambiental alheio ou jogar esse ônus para guetos

internos ou periferias pobres (p. 216). Contribu-

em, assim, para reforço da distribuição ecologica-

mente iníqua. Essa mesma tecla reaparece no Ca-

pítulo VIII, que estuda os movimentos de justiça

ambiental nos EUA e África do Sul. Nesses paí-

ses, os impactos deletérios em áreas onde vivem

pobres tendem a ser muito maiores do que nas

ocupadas pelos ricos. Acrescenta Alier: “A prática

de exportar dejetos tóxicos para outros países tem

sido descrita como injustiça ambiental ou racis-

mo ambiental em escala global” (p. 236). No Bra-

sil, aventou-se há 30 anos a possibilidade de o lixo

nuclear de Angra dos Reis, no estado do Rio de

Janeiro, ser armazenado no Nordeste. Puro racis-

mo.

O papel do Estado e outros atores (entre os

quais, o Intergovernmental Panel on Climate Change -

IPCC) nos conflitos ecológicos é considerado no

Capítulo IX. Alier menciona que, nos estados do

Sul, com freqüência, continua-se “acreditando na

velha doutrina do crescimento econômico a qual-

quer custo” (p. 253). O capítulo dedica atenção

também aos “planteamientos” feministas. Adota a

posição de que o meio ambiente seja um direito

humano. No Capítulo X, intitulado “A Dívida

Ecológica”, examina-se o passivo causado ao meio

ambiente pelo intercâmbio ecologicamente desi-

gual do comércio entre países. A ótica da econo-

mia ecológica conduz o raciocínio, levando a uma

postura crítica do livre-cambismo. É levantada a

questão do dumping ecológico, quando a venda de

bens é feita com preços que não incluem com-

pensação pelas externalidades negativas ou pelos

esgotamentos de capital natural.

O empolgante tema das relações entre a eco-

logia política e a economia ecológica constitui a

matéria do Capítulo XI. No Capítulo XII, Alier

dá um fecho à terceira edição de sua obra. Faz um

balanço de suas idéias centrais. Começa com ele-

mentos da economia ecológica, mostrando que,

quando a economia cresce, utiliza necessariamen-

te mais recursos naturais (aceleração do crescimen-

to = aceleração da destruição) e lança mais resí-

duos na natureza. Ainda que não cresça, vai ne-

cessitar de mais provimento de petróleo, gás, car-

vão, simplesmente porque a energia não é reciclá-

vel. Nesse processo, o metabolismo das socieda-

des ricas só se sustenta mediante a extração a pre-

ços baratos de recursos das pobres. Está aí a ra-

zão de persistirem os conflitos ecológicos e de se

lutar pela justiça ambiental. O assunto reaparece

no balanço do ecologismo dos pobres, 20 anos

depois, tópico do capítulo final (o XIII) deste li-

vro extraordinário. Leitura obrigatória.
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Mensurando um conceito

Este novo livro de Peter Bartelmus é uma

instigante incursão no mundo

econômico da mensuração da

sustentabilidade. Alemão, profes-

sor da Bergische Universität

Wuppertal, Alemanha, professor

visitante da Universidade de Co-

lumbia, Estados Unidos, e ante-

riormente chefe do Programa

Estatístico para o Meio Ambien-

te, Energia e Indústria da Divi-

são de Estatística da Organiza-

ção das Nações Unidas (UNSD)

e atuante no Programa das Na-

ções Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA),

o autor é um estudioso conhecido e reconheci-

do como o estatístico do desenvolvimento sus-

tentável. Entre os vários livros de Bartelmus so-

bre o mesmo tema, há o pioneiro Environment and

Development (1986), aos quais seguiram Environment,

Growth and Development: The Concepts

and Strategies of  Sustainability (1994),

Unveiling wealth: on money, quality of

life, and sustainability (2002) e Sus-

tainability Economics: An Introduction,

a ser lançado em 2012. Além dos

livros, ele tem vasta obra em arti-

gos, trabalhos coletivos e dezenas

de contribuições a projetos de pes-

quisa de organizações internacio-

nais, institutos de pesquisa e orga-

nizações não governamentais.

A obra de Bartelmus se une

às de muitos outros. Posso enumerar o National

Round Table on the Environment and the Economy (NR-

TEE) do governo do Canadá; o trabalho coletivo
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patrocinado pela Organização para Cooperação e

Desenvolvimento Econômicos (OCDE), (2004);

o autor Thaddeus C. Trzyna (1995), por meio da

International Union for Conservation of  Nature (IUCN),

, além dos estudos de Wackernagel e Rees, 1996.

Outros pensadores com obras essenciais na área

incluem Partha Dasgupta (1999, 2005, 2007, 2010),

Prescott-Allen (1997, 1999, 2001), T. M. Parris e

R. W. Kates (2003), e D. D. Moran et al. (2008).

Para o autor, eco-nomics é a análise quantitati-

va da sustentabilidade ambiental, feita tanto com

ferramentas da economia do meio ambiente quan-

to da economia ecológica. Inspirado inicialmente

pela II Conferência das Nações Unidas sobre Meio

Ambiente e Desenvolvimento Humano, realizada

em 1992 no Rio de Janeiro, o pesquisador come-

çou a explorar o paradigma do desenvolvimento

sustentável do ponto de vista de um economista.

Nesta obra de síntese de seus principais tra-

balhos sobre o termo cunhado por Postel (1990),

eco-nomics, Bartelmus se propõe a avaliar dois as-

pectos: primeiro, a sustentabilidade ambiental do

desempenho econômico e do crescimento e, se-

gundo, a dicotomia persistente da interface “eco-

nomia – meioambiente”. O seu objetivo é, tam-

bém, fornecer estrutura e perspectiva por meio

da análise quantitativa comparativa, já que para

Bartelmus, o debate em torno do desenvolvimento

sustentável se caracteriza por agendas políticas,

alarde midiático e dramatização de questões polí-

ticas e sociais selecionadas.

 O contexto do livro se encontra naquilo que

é compartilhado pela maioria dos que buscam

medir o desenvolvimento sustentável. Para esta

linhagem disciplinar em formação, o desenvolvi-

mento sustentável é formulado, elaborado, inter-

pretado e debatido com desenvoltura. No entan-

to, para ser implantado por tomadores de decisão

políticos, lhe falta mensuração estatística científi-

ca confiável, isto é, informações comparáveis.

Falta, afirmam eles, informação sobre tendências

e pontos de pressão, sobre o status atual em rela-

ção à sustentabilidade, sobre os impactos ou efei-

tos de políticas públicas ou intervenções, sobre

marcos ou fracassos que frustram o progresso do

conceito. As decisões precisam de feedback para

identificação dos ajustes necessários para acelerar

ou desacelerar os efeitos das intervenções. Atual-

mente, não há modelos que forneçam tais infor-

mações para um desenvolvimento sustentável (M.

K. A. el-Seoud e T. M. Khalil, 2004, p. 514).

O livro está dividido em 5 partes. A parte 1

tem o propósito de identificar os problemas am-

bientais e discutir a relevância e imbricações deles

com aquilo que a ciência econômica em seu está-

gio atual pode mensurar. Nesta parte inicial o au-

tor também discute o objeto da pesquisa do livro,

a praticidade do conceito desenvolvimento sus-

tentável.

As duas partes que seguem tratam do foco

do texto. A parte 2 apresenta as ferramentas de

avaliação física que, segundo Bartelmus, são as pre-

feridas dos ambientalistas que buscam evidências

dos impactos ambientais no ecossistema. A parte 3

aborda as várias tentativas de incluir a dimensão

ecossistêmica na contabilidade social ou nacional

convencional. Ressalta a necessidade de medir a

sustentabilidade econômica em termos de manu-

tenção de capital natural e produzido. Na sequên-

cia, a parte 4 passa em revista a modelagem de ten-

dências ambientais, limites e conjunturas políticas.

A pergunta de pesquisa que norteia esta parte é se

os tomadores de decisão deveriam depender de

dados mais objetivos ou usar os filtros de modelos

carregados de suposições, mas direcionados às po-

líticas. As conclusões se encontram na parte 5, que

revisa as estratégias e considera os instrumentos de

políticas públicas em relação à praticidade na ob-

tenção de sustentabilidade ecológica e econômica.

Nesta parte, as questões levantadas na parte inicial
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são revistas, desta feita sob o prisma da globaliza-

ção.

Entre os trechos mais interessantes e ami-

gáveis ao leitor não especialista está o Capítulo 2

da primeira parte, que trata das relações da ciência

econômica com a mensuração do meio ambiente

e a sua luta para se manter relevante ante as cres-

centes evidências de sua incapacidade de explicar

corretamente a realidade a partir de modelos ma-

temáticos alienados. Bartelmus volta aos esforços

de von Carlowitz (1713), Quesnay (1759) – autor

da primeira tentativa sistemática quantitativa de

harmonizar o poder da natureza com a adminis-

tração das riquezas da nação – passando por Da-

rwin (1859), Haeckel (1866), Marx (1894), Pigou

(1920), Keynes (1936), Kapp (1950), e outros tan-

tos mais contemporâneos. Já a partir do Capítulo

3 da mesma parte, o autor perde um pouco o lei-

tor na tentativa de encontrar uma definição ope-

racional de desenvolvimento sustentável e ao enu-

merar e dissecar cada uma das abordagens de men-

suração existentes.

A tese central, explicada principalmente no

Capítulo 3 da primeira parte, foi tratada pelo au-

tor em outros trabalhos: o termo desenvolvimen-

to sustentável passou de seu prazo de validade e

deve ser substituído o quanto antes por algo me-

nos vago e que seja passível de mensuração. Para

ele, o termo representa um conceito que perma-

nece, mesmo após quase 30 anos de exaustivas

pesquisas, imensurável, incompreensível e incom-

parável. O autor deixa claro logo na primeira pá-

gina do prefácio que não está a afirmar que ape-

nas o mensurável é administrável, mas que acredi-

ta que fatos e dados contribuam para uma melhor

administração (da relação ‘humanidade – meio-

ambiente’). Para piorar, a apropriação da susten-

tabilidade pelos “profetas do apocalipse” apenas

ajudou a obscurecer o significado da multidão de

indicadores que apontariam de modo inequívoco

para a chegada do fim. As muitas tentativas envi-

esadas de medição da ausência de sustentabilida-

de do crescimento econômico não resultaram em

conclusões claras e inequívocas sobre os proble-

mas ambientais. Pelo contrário, evidenciou as con-

vicções ocultas que parecem motivar os argumen-

tos moralistas e normativos de ambientalistas ten-

denciosos que incessantemente procuram pintar

um quadro sombrio oriundo da participação hu-

mana nos problemas ambientais do planeta Ter-

ra.

Bartelmus sustenta que não existe na ciência

contemporânea um caminho exequível para o

desenvolvimento sustentável. Após terem alcan-

çado algum sucesso no controle de poluição lo-

cal, governos, organizações internacionais e gran-

des grupos empresariais forçaram o foco dos pa-

íses industrializados para preocupações globais

remotas, à custa de problemas sociais e condições

ambientais crescentemente piores em países em

desenvolvimento. A presunção por trás desta vi-

rada se encontra na crença de que a transição em

andamento para uma sociedade de serviços des-

materializada limitará as consequências dos pro-

blemas ambientais atuais, por si mesma (a Hipó-

tese da Curva Ambiental de Kuznets explicada

detalhadamente no Capítulo 11, parte 4). Ao em-

basar a acusação acima, o autor afirma haver ape-

nas quatro possibilidades para que a humanidade

se esquive do dilema da operacionalidade do con-

ceito desenvolvimento sustentável versus abrangên-

cia em cobrir simultaneamente todas as dimen-

sões de um desenvolvimento sustentável ideal.

A primeira opção seria atingir algum grau de

operacionalidade do conceito focando no cresci-

mento econômico convencional e deixando de

lado as questões socioambientais e outras ques-

tões não econômicas para políticas e análises se-

paradas. Tal opção, no entanto, ignora a interação

do crescimento econômico com outros objetivos
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sociais e ambientais e perpetua a visão convenci-

onal do desenvolvimento econômico orientado

para o crescimento.

A segunda escolhe a implantação da noção

normativa da sustentabilidade em termos de res-

trições impostas à atividade econômica por meio

de acordos políticos. Um desenvolvimento sus-

tentável seria alcançado a partir do processo polí-

tico. Esta possibilidade carece, principalmente, de

uma teoria ou modelo unificador para a sua ope-

racionalização. Chegaria a ser ‘moralmente repul-

siva’, já que limitaria o crescimento econômico dos

países pobres em nome das preferências impon-

deráveis das gerações futuras.

Em terceiro lugar, aponta Bartelmus, existe

a possibilidade de contornar políticas públicas para

o meio ambiente de abrangência nacional, e prio-

rizar iniciativas em nível local. Priorizar atividades

comunitárias e locais do eco desenvolvimento tem

um viés claramente escapista, já que fortalece o

regionalismo em detrimento do nacional. Além

disso, o sistema contemporâneo de Estados, ba-

seado em Estados-nações soberanos, não dá indi-

cações de mudanças. O autor afirma ainda que

um modelo baseado em iniciativas comunitárias

que eventualmente abrangeriam, por meio de re-

des sobrepostas, o globo, parece não ter lugar ao

sol no contexto eco político mundial, que demanda

soluções urgentes e globais.

Em último lugar – e aqui se encontra a prin-

cipal contribuição do autor ao tema – vem a pos-

sibilidade de se alcançar uma harmonização entre

a operacionalidade do conceito desenvolvimento

sustentável versus a abrangência ao se integrar na

análise econômica apenas aqueles temas não eco-

nômicos passíveis de definição e mensuração, de

acordo com conceitos e indicadores econômicos

operacionais. O conceito opaco de desenvolvi-

mento econômico cumpriu a sua missão de aler-

tar a humanidade das interdependências entre as

diferentes dimensões do desenvolvimento. As fa-

cetas esquivas e presas a juízos de valores do para-

digma limitam o seu valor prático e analítico. Por-

tanto, a ação pragmática a ser adotada perpassa a

inclusão daqueles temas que podem ser definidos

e mensurados em termos e conceitos do estado

da arte da ciência econômica disponível.

A missão de vida a que Bartelmus se propõe

é a de identificar aquelas questões ambientais que

podem ser quantificadas de forma sistemática e

cujas importâncias podem ser comparadas aos

resultados da atividade econômica. Para estes, pre-

ga o autor, há menos dúvidas e melhor conheci-

mento sobre a mensuração da interação entre eco-

nomia e meio ambiente do que sobre as inter-

relações entre a economia e outras questões polí-

ticas, éticas, culturais e sociais abarcadas pelo con-

ceito difuso de desenvolvimento sustentável.

A leitura do texto é um tanto enfadonha.

Mesmo tratando-se de um trabalho destinado a

ser livro texto, o autor abusa de termos, formula-

ções acadêmicas e repetições desnecessárias. Peca

ao apresentar uma sucessão quase interminável de

modelos que o autor acredita serem falhos e in-

compatíveis com as reais necessidades do tema.

O livro – árido e entediante – é, não obstan-

te, fortemente recomendado para todos os inte-

ressados na mensuração do desenvolvimento sus-

tentável. A abordagem técnica e pontuada por

termos e notações econômicas e matemáticas,

demanda, no entanto, conhecimentos razoáveis

de macro e microeconomia mainstream e estatísti-

ca, além de familiaridade com a própria discussão

sobre o desenvolvimento e a sustentabilidade das

atividades humanas no planeta.
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k) For referencing texts mentioned or cited in the text, SeD adopts the Author-Date System, in

which the source is indicated by the last name of  the first author (or the full name of  the institutional

author), followed by the date of  publication of  the source and – when there is a literal citation - by the

number(s) of  the page(s) from which the quote was taken. These elements appear between parenthe-

ses.  See the following examples:

•     In the body of the text, with a literal citation:

Bobbio (1995, p. 30) reminds us, quite appropriately, when He comments on this situation, that

“medieval legal scholars formally justified the validity of  Roman law by arguing that it was the law

of  the Roman Empire that had been reconstructed by Charlemagne with the name of  Sacred

Roman Empire.”

•  In the list of  references the source should appear like this:

BOBBIO, Norberto. O Positivo Jurídico: lições de filosofia do Direito. São Paulo: Ícone, 1995.

•  In the body of the text, with a paraphrase:

Merrian and Caffarella (1991) note that the location of  resources has a crucial role in the pro-

cess of  auto-directed learning.

•  In the list of  references the source should appear like this:

MERRIAN, S.; CAFFARELLA, R. Learning in adulthood: a comprehensive guide. San Fran-

cisco: Jossey-Bass, 1991.

•  In the body of the text, with a literal citation:

“Comunidade tem que poder ser intercambiada em qualquer circunstância, sem quaisquer restri-

ções estatais, pelas moedas dos outros Estados-membros.” (COMISSÃO DAS COMUNIDADES

EUROPÉIAS, 1992, p. 34).

•  In the list of  references the source should appear like this:

COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPÉIAS. União Européia. Luxemburgo: Serviço

das Publicações Oficiais das Comunidades Européias, 1992.

• Other examples of sources included in a list of references:

COBB, C. W.; HALSTEAD, T.; ROEW, J. The genuine progress indicator: summary of  data

and methodology. San Francisco: Redefining Progress, 1995.   

GALLOPÍN, G. Environmental and sustainability indicators and the concept of  situational indi-

cators. A systems approach. Environmental Modeling and Assessment, v. 1, n. 3, p. 101-117, 1996.

PIMBERT, M.; PRETTY, J. Parks, people and professionals: putting participation into protec-

ted area management. In: KRISHNA, G.; PIMBERT, M. (Eds.). Social change and conservati-

on. London: Earthscan, 2000. p. 297-330.

  WILSHUSEN, P. et al. Reinventing the square wheel: critique of  a resurgent “protection para-

digm” in international biodiversity conservation. Society and Natural Resources, v. 15, n.1, p. 1-

40, 2002.

  DUPUY, J. The mechanization of  the mind: on the origins of  cognitive science. 2 ed.

Cambridge, MA: MIT Press, 2009.

  Department of  Trade and Industry. Excellence and opportunity - a science and innovation

policy for the 21st century. London: DTI, 2000.



Sustentabilidade em Debate

202 Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 2, n. 2, p. 199-202, jul/dez 2011

l) Notes, when used, must be exclusively explanatory. They must be sequentially numbered and

placed at the end of  the text (as end notes), following the list of  bibliographical references.

m) Submitted manuscripts must have their spelling and grammar checked by the authors.

n) Manuscripts must be submitted to the editors of  SeD, in the format of  digital files. Please use

only standard word processors. Submission must be made through the SeD site,

revista.sustentabilidade.unb.br, following the steps posted there.

o) Manuscripts submitted to SeD will not be returned. The editors of  SeD will inform authors

about the decisions concerning their manuscripts in 90 days or less after submission.
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“O desafio de manter aceso o debate sobre sustentabilidade é grande. Em 2012,

haverá uma nova oportunidade para se encarar o tema. O Brasil sediará, mais uma

vez, um grande evento internacional, a United Nations Conference on Sustainable

Development, conhecida como Rio+20. Tudo indica que haverá muita mobilização,

mas não há indícios de que ocorrerão grandes  decisões ou acordos. A nossa tarefa

é chamar a atenção para os temas de relevo e prover fundamentação científica para

que dúvidas sejam esclarecidas e decisões substantivas sejam tomadas.”

“Apesar de a COP-17 renovar o Protocolo de Quioto, pelo menos até 2017, e

iniciar um processo com força legal, cujo resultado poderá levar a um novo

pacto global sobre o clima, a entrar em vigor a partir de 2020, o evento não

trouxe grandes novidades em relação à reunião anterior. Novamente os Estados

Unidos, um dos maiores poluidores do planeta, não apoiaram e não se incluíram

na tomada de medidas, especialmente aquelas que possam mitigar os impactos no

ambiente.”

“ Chegamos ao quarto número de Sustentabilidade em Debate. Após dois anos

de trabalho contínuo, percebemos que estamos muito próximos de atingir a velocidade

de cruzeiro de um periódico científico ainda jovem.  Temos recebido um fluxo

constante de submissões, do exterior e do Brasil. O público potencial de SeD é a

comunidade científica nacional e internacional, assim como usuários do

conhecimento sobre desenvolvimento sustentável e políticas de sustentabilidade

no governo, nas agências internacionais, na sociedade civil, nas ONGs e no setor

privado. Este público tem se confirmado, tanto quanto em leitores, como em autores

que têm buscado na revista um espaço para publicar os seus resultados de pesquisa.”

CDS-UnB

LEA-UnB
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